VOTO CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE AS CONTAS ANUAIS DO EXMO SR GOVERNADOR JOÃO DORIA E RODRIGO GARCIA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022.
O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2022. 

O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2022. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo 
No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro  Antonio Roque Citadini. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação com ressalvas das contas relativas ao exercício de 2022.

E nesta Casa de Leis o processo recebeu o número 
11443 / 2023.

No dia 2 de agosto de 2022 foi publicado no Diário Oficial Legislativo  o Ofício Nº 2042/2023, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, comunicando a aprovação das contas apresentadas pelo Governador.
 E foi nomeado como relator o deputado  Carlão Pignatari . 

No dia 13/12/2023 foi aprovado o Projeto de Decreto Legislativo 43/2023 e encaminhado para Comissão de Fiscalização e Controle.
RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES DO TCE

Em 2014, o Tribunal de Contas, cansado de sucessivas recomendações não cumpridas desde 2011, fez 17 ressalvas. Isto mostra o desleixo da administração estadual para com os pedidos exarados pelo TCE.

A tabela abaixo mostra que o total de recomendações entre 2015 e 2014 caiu 53,% ou 61 recomendações.Este número mostra uma ação mais branda na fiscalização, que vinha crescendo desde 2013.

Agora em 2016, este número subiu quase 142%. As recomendações aumentaram em 71 (+134%). Frente ao ano anterior. Além disto, foram 3 ressalvas a mais e 1 alerta.

Agora em 2017, os alertas e ressalvas foram excluídos e houve um crescimento de apenas 6,25% frente ao ano anterior.

Em 2018, o Tribunal julgou irregular o uso de recursos da previdência no Fundeb e fez uma modulação para que os recursos da ordem de R$ 3,45 bilhões devem ser devolvidos no prazo de cinco anos. E desta forma as recomendações caíram em 16,2% frente a 2017, porém teve questões mais graves como a modulação e as determinações, e desta forma no geral a queda foi de 8%.

Em 2019, foram retiradas as recomendações das auditorias realizadas pelo TCE e foram retiradas do voto do relator e com percebe um grande número de ressalvas e uma queda no número de recomendações da ordem de 44,8%

Já para 2020, voltando aos critérios de incluir todas as recomendações, se voltou ao patamar de 2017, maior número de notificações desde de 2013, que significou praticamente dobrar e subir 97%. Ainda importante sublinhar, a queda das ressalvas e o aumento das determinações e recomendações 

Para 2021, houve uma explosão de ressalvas e recomendações, que cresceram 86,76%. Para as ressalvas houve um aumento de 200% e para recomendações de 160%.

Para 2022, houve uma diligência sobre a renúncia de receita e o número de recomendações caiu 15,7%, mas foi o segundo maior número de recomendações e e ressalvas desde 2013.

Tabela 1- Resumo das contas do governador (2013-2022)

Fonte: Contas do governador 2013 a 2022.

	 
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	Variação 2022/2021
	Variação 2021/2010

	Recomendações
	92
	114
	53
	124
	136
	114
	58
	93
	242
	212
	-30
	-12,40%

	Ressalvas
	 
	17
	 
	3
	 
	 
	11
	4
	12
	2
	-10
	-83,33%

	Alerta
	 
	 
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0
	 

	Modulação
	 
	 
	 
	 
	 
	5
	 
	 
	 
	 
	0
	 

	Determinação
	 
	 
	 
	 
	 
	6
	 
	39
	 
	 
	0
	 

	Total
	92
	131
	53
	128
	136
	125
	69
	136
	254
	214
	-40
	-15,75%


	número
	objeto
	situação

	1
	I.I - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO:
 
A RESSALVA É FEITA QUANTO ÀS SUAS ATIVIDADES E SEUS REGISTROS, VISANDO APRIMORAMENTO NO QUE SE REFERE À:
 
RENÚNCIA DE RECEITAS E REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DE LEIS E NORMAS APLICÁVEIS EM TODAS AS ÁREAS, INCLUINDO-SE OS ASPECTOS DE TRANSPARÊNCIA, QUE SE MOSTRAM DEFICITÁRIOS.
	ressalva

	2
	I.2 – RENÚNCIA DE RECEITAS
 
O GOVERNO DEVERÁ ATENDER O QUANTO DETERMINA O ARTIGO 14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, COMPROVANDO, SEMPRE, A ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO NO EXERCÍCIO EM QUE O BENEFÍCIO FISCAL INICIAR SUA VIGÊNCIA E, TAMBÉM, NOS DOIS SEGUINTES, CONFORME ALI PRESCRITO.
 
AGUARDA, ESTE TRIBUNAL, CONFORME DETERMINAÇÃO CONTIDA NO VOTO, QUE A PARTIR DO CORRENTE EXERCÍCIO DE 2023, OS DADOS E DOCUMENTOS QUE SE REFIRAM À RENÚNCIA DE RECEITAS, SEJAM INTEGRALMENTE ENTREGUES, ATENDENDO À REQUISIÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, PARA PERMITIR A COMPETENTE ANÁLISE TÉCNICA.
 
AS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO ANO DE 2022, COM A DOCUMENTAÇÃO INSERIDA NO SEI 11026/2023/85 TERÁ SUA INSTRUÇÃO ORDINÁRIAMENTE PELA FISCALIZAÇÃO.    
	ressalva

	3
	1.1Demonstrações Contábeis:

1.1.1 Envide esforços concretos e efetivos para apoio às equipes responsáveis pela implantação dos procedimentos e providências necessárias à adoção das regras contábeis convergentes às normas internacionais, conforme padrão contábil vigente no Brasil e determinado pelos órgãos reguladores e normatizadores da contabilidade aplicada ao setor público em especial quanto aos procedimentos que já se encontram com relevante atraso no cronograma: reconhecimento inicial e mensuração de bens imóveis, e reconhecimento e mensuração por competência de obrigações trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, fornecedores e demais contas a pagar, além do devido reconhecimento dos passivos contingentes e outras provisões que, apesar de normatizados, ainda não estão devidamente apurados e contabilizados.
	recomendações

	4
	1.1.2 Investimentos – Ativo Não Circulante: Empresas estatais dependentes e consolidação das Demonstrações Contábeis:

Todas as estatais dependentes vêm acumulando recorrentes prejuízos, cujo saldo acumulado em 2022 somou R$ 13,27 bilhões (em 2021 foi R$ 11,98 bilhões e, em 2020 R$ 9,67 bilhões).
Isso representa preocupante situação, pois tais empresas recebem recursos orçamentários da fonte tesouro para custeio de pessoal e outras despesas de manutenção, e por isso são consideradas dependentes.
Além disso, recebem recursos a título de subscrição de ações  para aumento de capital, também fonte do tesouro.
Medidas de saneamento e de gestão devem ser tomadas evitando-se o consumo desmedido de recursos públicos.
Constantes prejuízos podem, no futuro, inviabilizar a atividade de importantes serviços públicos.
	recomendações

	5
	1.1.3 Imobilizado – Bens Imóveis:

Apresente um plano de ação, com prazos determinados e responsáveis e que defina políticas setoriais de cadastramento, registro e controle imobiliário, definindo principalmente quem assume importantes tarefas de avaliações e descrições dos imóveis, serviços de engenharia pertinentes e atendimento às exigências dos cartórios de registro de imóveis.
Além disso, o Plano de Ação precisa indicar os responsáveis, recursos humanos qualificados para os trabalhos de levantamento de todos os imóveis, respectivos cadastros, classificação e mensuração inicial.
A política a ser definida precisa definir competências e procedimentos para identificação dos imóveis, definição da vida útil e mensuração de acordo com as normas contábeis vigentes, de modo a viabilizar o registro contábil, inclusive da depreciação.
Importante que a Administração reconheça, mensure e avalie periodicamente os bens imóveis do Estado conforme preconizado pelo MCASP.
A Administração deve, inclusive, revisar anualmente a vida útil e o valor residual dos itens de seu ativo, de modo que, ao fim da depreciação e da exaustão, o valor líquido contábil seja igual ao valor residual.
	recomendações

	6
	1.1.4 Dívida Ativa:

A Secretaria da Fazenda e Planejamento e os demais Órgãos da Administração Direta e Autarquias responsáveis pelas inscrições de créditos fiscais não pagos no devido vencimento, devem promover a revisão dos procedimentos administrativos internos de modo a permitir o cumprimento do prazo de 90 dias para o cadastramento e inscrição em Dívida Ativa, conforme disposto no §1º do art. 2º do Decreto nº 61.141, de 27 de fevereiro de 2015.
Atente, o Governo, para o atendimento às recomendações de exercícios anteriores, que ainda não foram totalmente atendidas.
Apresente Plano de Ação fixando as providências, responsabilidades e prazos com que se pretende enfrentar a problemática descrita pela Fiscalização do TCESP em torno da inscrição, contabilização, cobrança e arrecadação dos créditos relacionados à Dívida Ativa;
	recomendações

	7
	1.2 APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)

Ao Governo Estadual, À Secretaria da Fazenda e Planejamento e à Secretaria Estadual da Saúde
1.2.1 Elaborar e enviar o Plano Estadual de Saúde (PES) 2024-2027    ao Conselho Estadual de Saúde até 15/08/2023, de acordo com a ordem exigida pelo art. 30, §1º, da Lei Complementar nº 141/2012; art. 15, X, e pelo art. 36, §1º, da Lei nº 8.080/1990; pelo art. 24, §1º, da Lei Complementar Estadual nº 791/95; e pelo art. 95, §2º, da Portaria de Consolidação nº 1/2017;
	recomendações

	8
	1.2.2 Enviar a Programação Anual de Saúde (PAS) ao Conselho Estadual de Saúde em tempo hábil para que ocorra a avaliação e aprovação antes da data de encaminhamento da LDO correspondente, nos termos exigidos pelo art. 36, §2o, da Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	9
	1.2.3 Utilizar o RAG para relacionar eventuais redirecionamentos (inclusões, alterações e supressões) no planejamento em saúde (PES e PAS) e seu financiamento (LDO e LOA), conforme previsto pelo art. 99 da Portaria de Consolidação nº 1/2017;
	recomendações

	10
	1.2.4 Desenvolver programas, ações, indicadores e metas orçamentários em conformidade com os objetivos, os indicadores e as metas do PES e da PAS, de modo a evitar a falta de correspondência de indicadores e metas, e para dar cumprimento ao art. 30, §1º, da Lei Complementar nº 141/2012; art. 15, X, e art. 36, §1º, da Lei nº 8.080/1990; e art. 24, §1º, da Lei Complementar Estadual nº 791/95;
	recomendações

	11
	1.2.5 Relacionar metas e prioridades para LDO provenientes de metas estipuladas na PAS correspondente, de modo a dar cumprimento ao art. 30, §1º, da Lei Complementar nº 141/2012; art. 15, X, e art. 36, §1º, da Lei nº 8.080/1990; e art. 24, §1º, da Lei Complementar Estadual nº 791/95;
	recomendações

	12
	1.2.6 Contemplar integralmente e explicitamente as metas e prioridades estabelecidas na LDO relacionadas ao SUS na LOA correspondente, de modo a dar atendimento ao art. 31 da Lei nº 8.080/1990;
	recomendações

	13
	1.2.7 Evitar o uso do rateio por número de habitantes como metodologia exclusiva nos programas de repasse de recursos aos municípios, considerando a revogação promovida pelo art. 47 da Lei Complementar nº 141/2012, e adotar metodologia implementando o critério de necessidades de saúde da população, levando em conta as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde;
	recomendações

	14
	1.2.8 Efetuar a transferência da parcela da receita de impostos e transferências estipuladas no art. 6° da Lei complementar n° 141/2012 para a conta bancária 1300097-7 do Fundes, de forma automática e correspondente às dotações consignadas a projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos preconizados pelo art. 34 da Lei 8.080/1990;
	recomendações

	15
	1.2.9 Formalizar documento jurídico entre a SES com as Secretarias e as entidades da administração indireta vinculando-os à coordenação e ao cumprimento de objetivos e metas da SES quando da utilização de recursos oriundos do Fundes, nos termos do art. 1º combinado com o art. 4º, I, da Lei Complementar Estadual nº 204/1978, inclusive para caracterizar a responsabilidade específica da SES para fins apuração da aplicação dos recursos mínimos em ASPS;
	recomendações

	16
	.2.10 Pôr em funcionamento o Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Saúde – Fundes, criado pela Lei Complementar Estadual nº 204/1998 e regulamentado pelo Decreto nº 40.200/1995 e alterações posteriores;
	recomendações

	17
	1.2.11 Elaborar demonstrações contábeis (segregadas) do Fundes, visando atender às regras restabelecidas no parágrafo único do art. 8º e nos incisos I e III do art. 50 da Lei Complementar nº 101/2001;
	recomendações

	18
	1.2.12 Providenciar para que o extrato das contas bancárias 01300097-7 e 01300077-2 da Agência 01897 do Banco do Brasil, informadas como as utilizadas para movimentação (recebimento, pagamentos e transferências) das parcelas dos recursos de impostos e transferências constitucionais (do tesouro) do Fundes, permita a identificação dos credores nos pagamentos, nos termos exigidos pelo art. 13, §4º, da Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	19
	1.2.13 Submeter a metodologia e a previsão anual de recursos estaduais para cada município do período de 2024 a 2027 à apreciação do Conselho Estadual de Saúde, conforme exigido pelo art. 19 da Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	20
	1.2.14 Explicitar a metodologia e a previsão anual de recursos estaduais para cada município, pactuadas pelos gestores estadual e municipais, em comissão intergestores bipartite, e aprovadas pelo Conselho Estadual de Saúde, no Plano Estadual de Saúde (PES) 2024-2027, nos termos exigidos pelo art. 19 da Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	21
	1.2.15 Priorizar a realização de transferências de recursos do Fundes diretamente aos Fundos Municipais de Saúde segundo os critérios aprovados pelo Conselho Estadual de Saúde, de forma regular e automática, independentemente da formalização de ajustes e termos de adesão, considerando o disposto no art. 20 da Lei Complementar nº 141/2012 e no art. 25 da LRF;
	recomendações

	22
	1.2.16 Normatizar o uso de código de inscrição genérica no SIAFEM, limitando o uso para emissão de documentos (NE, NL, OB, PD e NP) de despesas de credores internacionais, situações excepcionais e, desde que exista mecanismo discriminando credores e valores por documento (NE, NL, OB, PD e NP) emitido, de despesas de pessoal;
	recomendações

	23
	1.2.17 Desenvolver funcionalidade auxiliar no SIAFEM e no SIGEO ou estabelecer outro mecanismo, discriminando os credores e valores que compõem os documentos emitidos (NE, NL, OB, PD e NP) para as despesas de pessoal viabilizadas por código de inscrição genérica, de modo a compatibilizar o cumprimento do art. 61 e 63 da Lei 4.320/1964 com a prática de uso código de inscrição genérica permitida pelo Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público (MCASP);
	recomendações

	24
	1.2.18 Utilizar CPF associado a servidor na execução orçamentária das despesas de pessoal viabilizadas por código de inscrição genérica;
	recomendações

	25
	1.2.19 Desenvolver funcionalidade ou mecanismo para que os beneficiários e respectivos valores que compõem as despesas de pessoal sejam divulgados nos termos exigidos no art. 48-A, I, da LRF;
	recomendações

	26
	1.2.20 Zelar pela divulgação de dados fidedignos no Siops, conforme demandado pelo art. 39, § 2º, da Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	27
	1.2.21 Divulgar, por meio da internet, os relatórios de fiscalização da Controladoria Geral do Estado e de auditoria do Sistema Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS, com adoção de cautelas em casos de sigilo e dados sensíveis;
	recomendações

	28
	1.2.22 Elaborar RDQA com o conteúdo mínimo exigido pelo art. 36 da Lei Complementar nº 141/2012, expondo o cotejo entre os dados de oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação; bem como informando adequadamente e integralmente as recomendações e determinações das auditorias realizadas ou em fase de execução;
	recomendações

	29
	1.2.23 Dotar o Sistema Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS de condições para realizar fiscalizações contábeis e financeiras, para o exercício previsto no art. 46 da Lei Complementar Estadual nº 791/1995;
	recomendações

	30
	1.2.24 Fiscalizar, por intermédio do Sistema Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS, o cumprimento da Lei Complementar nº 141/2012, com a ênfase nos temas definidos pelo art. 38, e, com ênfase na verificação presencial, os resultados alcançados em termos de desempenho, qualidade e resolutividade, conforme estipulado pelo art. 46 da Lei Complementar Estadual nº 791/1995 e pelo art.42 Lei Complementar nº 141/2012;
	recomendações

	31
	1.2.25 Fiscalizar, por intermédio do Sistema Estadual de Controladoria, o cumprimento da Lei Complementar nº 141/2012, com a ênfase nos temas definidos pelo art. 38, bem como os resultados alcançados, conforme definido pelo art. 35, II, da Constituição Estadual;
	recomendações

	32
	1.2.26 Providenciar a integração do Sistema Estadual de Controladoria e do Sistema Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS, mediante atuação coordenada, na fiscalização do cumprimento da Lei Complementar nº 141/2012, visando promover o princípio da eficiência.
	recomendações

	33
	1.3 RENÚNCIA DE RECEITAS:

Conquanto em curso tratativas, das quais se espera êxito na prestação das completas informações, cabe recomendar que:
1.3.1 Adote estratégia estruturada de desenvolvimento econômico, garantindo a existência de processo de planejamento que insira as renúncias de receitas em um contexto maior de gestão de políticas públicas e de promoção da competitividade e fomento ao desenvolvimento econômico e social, relacionando as renúncias de receitas a outras ferramentas de fomento;
	recomendações

	34
	1.3.2 Adote controles suficientes para gestão dos benefícios fiscais que concede, de modo a conseguir identificar os beneficiários, a quem está sendo destinado o recurso público, além de garantir transparência ativa deste recurso público;
	recomendações

	35
	1.3.3 Abstenha-se de conceder benefícios tributários sem a devida comprovação de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;
	recomendações

	36
	1.3.4 Garanta que os processos de concessão e modificação de benefícios fiscais e renúncias decorrentes, bem como seu monitoramento, avaliação e escrituração contábil, sejam apreciados nas atividades de Auditoria Geral a cargo do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, levando em consideração as recomendações da Corte de Contas referentes à estruturação adequada desse Sistema, com vinculação direta ao Governador e quadro próprio de servidores.
	recomendações

	37
	1.3.5 Estude a viabilidade de melhor aparelhar o campo funcional da Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio de seu Decreto de organização institucional, para conduzir os processos de edição de benefícios fiscais ou, alternativamente, disciplinar a matéria em decreto específico, incluindo o papel das demais Secretarias de Estado na produção e monitoramento das informações necessárias à gestão adequada das renúncias de receitas;
	recomendações

	38
	1.3.6 Institua processos de trabalho normatizados que produzam estudos, antes da edição dos respectivos atos normativos, demonstrando a vantajosidade dos benefícios tributários em análise frente aos seus custos em receitas renunciadas, conjugando informações não apenas fiscais, por parte da Secretaria da Fazenda e Planejamento, mas também quanto ao mérito dos benefícios em análise e seus prazos de vigência, de acordo com as áreas técnicas competentes;
	recomendações

	39
	1.3.7 Institua processos de trabalho normatizados que produzam estudos periódicos sobre os benefícios tributários vigentes, demonstrando a conveniência de sua continuidade, modificação ou exclusão, conjugando informações não apenas fiscais, por parte da Secretaria da Fazenda e Planejamento, mas também quanto ao mérito dos benefícios em análise, de acordo com as áreas técnicas e demais Órgãos/Secretarias competentes.
 
	recomendações

	40
	1.4 DÍVIDA PÚBLICA

Acordo de Renegociação da dívida pública com a União
1.4.1 promova a realização de estudos específicos de acompanhamento da dívida pública, realizado por equipe interdisciplinar que permita o melhor controle e análise sobre endividamento público, principalmente no aspecto de viabilidade de liquidação da dívida com a União até o fim do contrato em 2047.
	recomendações

	41
	1.5  EMENDAS E DEMANDAS PARLAMENTARES:
1.5.1 Emendas  impositivas: Demonstre a efetiva execução dos montantes integrais aprovados pelas LOAs de 2020 a 2022 ou comprove os respectivos impedimentos técnicos existentes, conforme critérios definidos pelas Leis de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício;
	recomendações

	42
	1.5.2 Emendas impositivas: Implante controles capazes de atender, de forma completa, os ditames da Constituição Estadual e Leis de Diretrizes Orçamentárias, em especial, com a demonstração da execução orçamentária das emendas impositivas, por parlamentar e quanto à transparência de eventual parcela dos recursos que contém impedimento técnico.
	recomendações

	43
	1.5.3 Em relação às demandas parlamentares, implante mecanismo centralizador dos pleitos de recursos por parlamentares, independente da forma de entrada. Referido procedimento é essencial para garantir que os pleitos estão em acordo com a política pública e com programas e ações elencados pelo Poder Executivo.
	recomendações

	44
	1.5.4 Demandas parlamentares: Adote critérios objetivos e transparentes para distribuição de recursos a municípios e entidades privadas, incluindo como um dos eixos, a redução das diferenças regionai
	recomendações

	45
	1.5.5 Dê transparência aos recursos aprovados para demandas parlamentares, além das emendas impositivas.
	recomendações

	46
	1.6 Serviços Terceirizados:

1.6.1 Realize estudos técnicos nos contratos que vêm sendo celebrados por seus Órgãos Estaduais e respectivas Unidades Gestoras, apurando aqueles que constituem substituição de mão de obra em atividade finalística da entidade e que, portanto, deve ser contabilizada em elemento de despesa 34 – Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização.
	recomendações

	47
	1.7 Regime de Previdência Própria dos Servidores:
1.7.1 Apresente plano de amortização conforme art. 55 da Portaria MF 464/2018 observando os critérios da Instrução Normativa nº 7 de 2018 do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Previdência;
	recomendações

	48
	1.7.2 Apresente estudos sobre os impactos da implantação e manutenção da segregação da massa a curto, médio e longo prazo, embasando-se em estudo técnico de impacto administrativo, financeiro, patrimonial e atuarial, além de outras diretrizes previstas no art. 57 da mesma Portaria;
	recomendações

	49
	1.7.3 verifique a viabilidade de instituir a Lei estadual decorrente da Lei federal nº 13.954/2019, regulamentando, assim, a contribuição ao Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado, com o objetivo de obter o impacto positivo inicialmente previsto pela SPPREV, dada a responsabilidade do Estado em realizar a cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS e do RPPM decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários conforme artigo 27 da Lei Complementar Estadual nº 1.010/2007.
	recomendações

	50
	2. AÇÕES NO PLANEJAMENTO
2.1  Adoção de normas contábeis.
Adote providências para adequação de todos os procedimentos contábeis às Normas Brasileiras de Contabilidade, especialmente no que se refere a: reconhecimento de fornecedores e contas a pagar pelo regime de competência; reconhecimento e mensuração dos bens móveis, imóveis, intangíveis e de infraestrutura; registros periódicos de depreciação e redução ao valor recuperável do imobilizado; e mensuração de obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais por competência;
	recomendações

	51
	2.2  Avaliação de desempenho orçamentário
Na elaboração das Leis Orçamentárias, em especial o PPA 2027-2027, proponha indicadores de medição de resultados de programas e de produtos ou ações, primando por sua adequação, coerência entre resultados de indicadores e metas, viabilizando a busca por equilíbrio entre a execução física e a orçamentária, meta que deverá ser mantida sob permanente vigilância. Ponderamos que, a coerência entre resultados de indicadores e metas e a sua vinculação com o produto que será disponibilizado à sociedade, assim como o resultado almejado, além do equilíbrio entre a dotação orçamentária destinada e a meta a ela associada são de extrema importância para um orçamento focado em resultados.
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	2.3 Alterações Orçamentárias: Para as alterações orçamentárias que representam transposições, remanejamentos ou transferências, em cada Decreto estadual pertinente, faça a administração constar as devidas justificativas para redução de recursos de uma política pública e suplementação em outra.
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	3. Balanço Patrimonial:

3.1 Caixa e Equivalentes de Caixa:
3.1.1 Elaboração de instrução ou instrumento normativo que padronize a utilização das contas bancárias por tipo (D, V e P) utilizadas pelo Poder Executivo;
	recomendações

	54
	3.1.1.1 Envide esforços para levantar e controlar de forma centralizada as contas bancárias ativas e inativas vinculadas aos CNPJs da gestão estadual, em especial do Poder Executivo ou elabore Instruções que padronizem os procedimentos de controles das contas bancárias a serem realizados pelas Unidades Gestoras. O entendimento é de que deve haver uma unidade centralizada, capaz de receber das diversas Unidades Gestoras os extratos bancários e respectivas conciliações bancárias e realizar conferência capaz de validar o saldo de disponibilidades que constará do Balanço Geral do Estado;
	recomendações

	55
	3.1.1.2 Elabore Manual ou Instrução contendo orientações sobre a padronização das conciliações bancárias realizadas pelas demais Unidades Gestoras do Poder Executivo Estadual;
	recomendações

	56
	3.1.1.3 Inicie estudos para implementar Sistema informatizado que permita a realização do cruzamento entre os saldos de extratos bancários e aqueles existentes no Siafem (Prodesp) para auxiliar o processo de conciliação bancária no Estado de São Paulo;
	recomendações

	57
	3.1.1.4 Realize o ajuste do roteiro contábil para o processamento do registro na conta corrente tipo “D” referente ao pagamento dos servidores de modo que a identificação contábil desses dispêndios seja possível;
	recomendações

	58
	3.1.15 Inclusão no Plano Anual de Auditoria do Controle Interno as atividades voltadas: Normas e Políticas Contábeis; Registros e Procedimentos Contábeis; Arrecadação; Controle da Conta Única; Contabilização da arrecadação e conciliação bancárias dos ingressos; Contabilização dos pagamentos efetuados e controles efetivados; Levantamento das Contas Bancárias, Movimentações e Conciliações Contas e Controle de Saldos; Aplicações Financeiras em Títulos de Liquidez Imediata gerenciadas pelo Tesouro Estadual; e Aplicação Financeira – Fundo SPII.
 
	recomendações

	59
	3.1.2 Investimentos permanentes
Recomenda-se que a Contadoria apresente explicações complementares e suficientes em notas explicativas do Balanço do Estado quanto aos saldos que compõem a conta investimentos e que representam mais de 10% desse subgrupo patrimonial, principalmente, dentre a conta “Outros”.
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	3.1.3 Participações Societárias - Empresas estatais não dependentes e avaliação por equivalência patrimonial:

Acompanhe eventuais eventos subsequentes que possam impactar de forma relevante no resultado da equivalência patrimonial registrado dentre as demonstrações contábeis e, se for o caso, apresente esclarecimentos em Notas Explicativas do BGE. Os eventos subsequentes compreendem atos e fatos patrimoniais ocorridos de janeiro do ano seguinte até a data de divulgação do BGE.
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	3.1.4 Dívida Ativa:
Realize revisão da metodologia de apuração das provisões de perdas na dívida ativa, justificando a metodologia adotada diante do que determinam as normas contábeis e, comparativamente ao histórico de recebimentos e o tempo decorrido após o vencimento dos créditos tributários. Referida revisão vem sendo prometida desde o exercício de 2016.
Obs.: Quanto ao ajuste para perdas do estoque da dívida ativa, a PGE/SP implementou melhorias na metodologia do cálculo, incluindo como créditos incobráveis os débitos de pessoas jurídicas ativas no Cadesp.
Entretanto, a nova metodologia não incluiu o histórico de recebimentos. A importância da inclusão do histórico de recebimentos dentre a metodologia fica evidenciada diante do montante de arrecadação dos créditos da Dívida Ativa em 2022 (R$ 3,79 bilhões), o que corresponde a aproximadamente 1,01% do estoque bruto registrado no Balanço Patrimonial do Governo, portanto, distantes dos 40,21% estimados pela metodologia como expectativa de recebimentos.
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	3.1.5 Imobilizado – Bens Imóveis:
 
Atualmente, os valores registrados no grupo de Imobilizado e demonstrados no Balanço Patrimonial não refletem a posição real dos bens em poder do Estado de São Paulo. Existem fortes evidências de que o Poder Executivo do Estado de São Paulo possui mais de 30.000 imóveis não reconhecidos nas demonstrações contábeis. Apenas 2.948 imóveis estão reconhecidos no Balanço Patrimonial, ou seja, pouco mais de 8% dos imóveis catalogados em Sistema de Gerenciamento de Imóveis, alimentado por todos os Órgãos Estaduais. Existem 1173 imóveis avaliados em R$ 120 bilhões sem o respectivo registro contábil. Assim, faz-se necessário ações que:
> permita o reconhecimento, mensuração e avaliações periódicas dos bens imóveis, conforme normatizado pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, incluindo a totalidade dos bens de uso especial, além dos bens de uso comum do povo, que até então, inclui apenas parte das estradas.
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	3.1.6 Imobilizado:

ao final de cada exercício, cabe realizar a revisão da vida útil e do valor residual dos itens de seu ativo. Ao fim da depreciação e da exaustão o valor líquido contábil deve ser igual ao valor residual
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	3.2 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL:

A DMPL deveria demonstrar na coluna Resultados Acumulados, Linha Resultado do Exercício, o resultado obtido no ano de R$ 34,4 bilhões, inclusive consoantes a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) porém, foi apresentado o valor de R$ 154,4 bilhões, que corresponde à diferença entre o resultado de 2022 e o resultado de 2021. Recomenda-se a retificação.
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	.3 Acompanhamento da Lei de responsabilidade fiscal:

3.3.1 Parcerias  Público-Privadas:
A Contadoria deve apresentar, dentre as notas explicativas apresentadas no Balanço Geral do Estado, os esclarecimentos necessários e suficientes para o entendimento entre os montantes apresentados no demonstrativo do RREO e os respectivos registros contábeis de cada uma das PPPs contratadas e a contratar, por modalidade de aplicação utilizada, além de explicar divergências que vêm sendo identificadas entre o montante registrado no RREO e o valor demonstrado pela execução orçamentária na modalidade de aplicação “67”.
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	3.3.2 Demonstrativo de Resultado Primário e Resultado Nominal:
De acordo com o MDF, demais valores que não tenham sido considerados nos itens anteriores, que impactam na variação da Dívida Consolidada e que sejam identificados como fatores de divergências entre os resultados primário e nominal calculados pelas metodologias “acima da linha” e “abaixo da linha”, devem ser incluídos nessa linha e os esclarecimentos correspondentes a tais valores devem constar em nota explicativa (MDF, 12ª. Edição - p.277 e 278).
No Relatório do 6º bimestre republicado (BGE 2022, p. 246), esse valor ficou positivo de R$ 12.043.254 mil e, a nota explicativa apresentada, não esclarece referido montante, o que se recomenda seja adotado doravante, em referido demonstrativo da LRF. Haverá de ter Nota Explicativa sobre Outros Ajustes, que esclareça quais valores estão incluídos no ajuste.
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	3.3.3 Despesa com Pessoal:

3.3.3.1 Restou frustrada a tentativa da fiscalização de confrontar os registros contábeis de reconhecimento de despesa com pessoal, com os registros de folha de pagamento de pessoal. Recomendação ao governo do estado é que designe comissão mista, com participantes da Secretaria da Fazenda e Planejamento, área contábil e de despesa com pessoal; das demais Secretarias que porventura tenham participação no processamento da folha de pagamento; e da Prodesp, para que desenvolvam soluções capazes de integrar a informação do Departamento de Pessoal com a informação contábil de registro da despesa de pessoal.
	recomendações

	68
	3.3.3.2 Desenvolver funcionalidade auxiliar no SIAFEM e no SIGEO ou estabelecer outro mecanismo, discriminando os credores e valores que compõem os documentos emitidos (NE, NL, OB, PD e NP) para as despesas de pessoal viabilizadas por código de inscrição genérica, de modo a compatibilizar o cumprimento do art. 61 e 63 da Lei 4.320/1964 com a prática de uso código de inscrição genérica permitida pelo Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público (MCASP);
	recomendações

	69
	3.3.3.3 Utilizar CPF associado a servidor na execução orçamentária das despesas de pessoal viabilizadas por código de inscrição genérica;
	recomendações

	70
	3.3.3.4 Desenvolver funcionalidade ou mecanismo para que os beneficiários e respectivos valores que compõem as despesas de pessoal sejam divulgados nos termos exigidos no art. 48-A, I, da LRF;
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	71
	3.3.4  Demonstrativo de Metas e Projeções Fiscais: Realize a adequação do demonstrativo que compõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 4º, §1º da LRF) – Metas e Projeções Fiscais, que vem sendo elaborado em desconformidade ao que determina o Manual de Demonstrativos Fiscais.
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	3.3.5 Demonstrativo “Estimativa e compensação da Renúncia de Receita”:
 
As medidas de compensação que foram indicadas na LDO 2022, a saber: “Impactos a serem considerados na estimativa de receita da Lei Orçamentária de 2022 nos termos do inciso I do art. 14 da Lei Complementar 101/2000 (LRF)” são irregulares e não possuem embasamento legal.
	recomendações
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	3.4 Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

3.4.1 Certifique-se de que os valores repassados ao PDDE Paulista foram efetivamente aplicados pelas APMs em MDE, como condição para que seja considerado dentre as despesas que compõem o limite de aplicação no ensino;
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	3.5 Renúncia de Receitas:

 3.5.1 Adote controles suficientes para gestão dos benefícios fiscais que concede, de modo a conseguir identificar os contribuintes a quem está destinando importantes recursos e, portanto, privando outras políticas públicas sob sua responsabilidade;
	recomendações

	75
	 3.5.2 Adote e implemente, efetivamente, o Plano de Ação proposto. Indique os responsáveis pela execução e os prazos previstos para sua efetiva implementação;
	recomendações

	76
	 3.5.3 Envolva os órgãos gestores da política pública pertinente ao setor econômico beneficiado, incluindo sua manifestação nos estudos de viabilidade técnica da renúncia, da efetividade e do impacto na política pública, além do interesse público; e
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	3.5.4 Institua processos de trabalho normatizados para a realização de estudos que demonstrem a pertinência dos benefícios tributários cogitados, abrangendo não apenas análises e informações de natureza fiscal, sob responsabilidade da Secretaria da Fazenda e Planejamento, mas também das relativas aos segmentos econômicos afetados, produzidas pelas áreas técnicas competentes, a fim de demonstrar a congruência entre a medida proposta e os resultados esperados.
	recomendações
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	3.5.5 Prime por atender às determinações das Instruções nº 01/2020 do TCESP.
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	4. PREVIDENCIA PÚBLICA - SPPREV
 
4.1  Envide esforços de forma mais consistente, assertiva e célere, para a destinação eficiente dos imóveis vagos ou invadidos, verificando a possibilidade de se realizar sua venda ou sua locação.
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	4.2 Continue a envidar esforços para o provisionamento do passivo e para o registro em contas de controle do Passivo Contingente nas ações judiciais na qual a SPPREV é parte, a fim de que se promova o acautelamento financeiro dos cofres públicos quanto ao risco de saída desses recursos.
	recomendações
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	4.3  Constitua e atualize conta de Provisões no Balanço Patrimonial para o provisionamento de ações/sentenças judiciais que vêm crescendo ano após ano.
	recomendações
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	4.4  Defina e implemente rotinas consistentes de validação nas informações constantes de todas as bases de dados, gerenciadas ou não pela SPPREV antes de enviá-las ao atuário para realização das reavaliações atuariais, com vistas a identificar inconsistências nos dados fornecidos, realizando a correção ou a complementação das informações necessárias.
	recomendações
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	4.5  Adote os critérios estabelecidos na NBC TSP 15 para a fidedigna mensuração dos itens no cálculo da provisão a ser reconhecida no Balanço Patrimonial.
	recomendações
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	4.6  Aprimore a rotina contábil desses repasses, verificando a possibilidade de o Estado ter contas próprias de passivo para que os órgãos do Estado registrem os valores retidos referentes às contribuições dos servidores, e na transferência do recurso, efetivem a baixa dessa conta, possibilitando desse modo confrontarem-se os valores repassados com os valores registrados como Receita de Contribuição dos Servidores.
	recomendações

	85
	4.7 Apresente plano de amortização conforme art. 55 da Portaria nº MTP 1.467/22, observando os critérios legais, bem como estudos sobre os impactos da implantação, manutenção e viabilidade de longo prazo da segregação da massa, prevista no art. 57, a curto, médio e longo prazos, embasando-se em estudo técnico de impacto administrativo, financeiro, patrimonial e atuarial, como medida para garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS do Estado de São Paulo.
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	5. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA

5.1 Recomenda-se revisão da classificação orçamentária funcional programática das despesas destinadas à Educação de Jovens e Adultos - EJA, pois atualmente não há segregação da informação por subfunções específicas, da forma preconizada pela Lei nº 4320/64 e Portaria Da Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia (SOF/SETO/ME) nº 42 de 14/04/1999.
	recomendações
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	III. RECOMENDAÇÕES, FEITAS PELO MINISTÉRIO PÚBICO JUNTO AO TRIBUNAL
 
Como deferência ao Ministério Público junto ao Tribunal, o e. Plenário incorpora ao Parecer Prévio, a proposta que faz aquele Órgão, na certeza de que o atendimento possível terá resultado eficiente.
Assim, transcreve-se, de sua conclusão, ev. 125:
 “Sem prejuízo das recomendações externadas pelas competentes áreas técnicas dessa Egrégia Corte de Contas, para as quais a Administração deve adotar as providências necessárias ao exato cumprimento da lei (artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal e artigo 33, inciso X, da Constituição Estadual), o Parquet opina pela expedição das seguintes recomendações:
  Ao Governo do Estado de São Paulo:
 
a) reiterando comando fixado no Parecer Prévio sobre as Contas de 2020, “realize e divulgue estudos específicos sobre a necessidade de pessoal para cada órgão, estimando o tempo necessário de realização de concurso e treinamento, em virtude do envelhecimento e perspectiva de aposentadoria do quadro de pessoal do Poder Executivo, redimensionando, observadas as mesmas restrições, as necessidades administrativas, extinguindo os cargos excedentes e/ou atualmente desnecessários, realizando concurso público para o preenchimento de postos vagos e imprescindíveis à adequada prestação de serviços públicos”;
	recomendações

	88
	b) considerando o impacto financeiro que a apreciação da ADI nº 6.593/SP pode trazer ao Estado, planeje sua alocação de despesas de modo a dar pleno cumprimento ao artigo 255 da Constituição Estadual e ao artigo 212 da Constituição da República;
	recomendações

	89
	c) divulgue a relação (com seus resumos) e indique o fiscal de todos os contratos celebrados, na conformidade do art. 7°, inciso VI e art. 8°, §1°, inciso IV, da LAI;
	recomendações

	90
	d) publique as íntegras dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, as atas de adesão ao Sistema de Registro de Preços e os relatórios de licitações fracassadas e/ou desertas (anonimizando, sempre que necessário, os dados protegidos pela LGPD), conforme art. 7°, inciso VI, e art. 8°, §1°, inciso IV, ambos da LAI;
	recomendações

	91
	e) garanta a divulgação de informações atualizadas das renúncias de receitas, inclusive do seu histórico (art. 7°, incisos II e VI; art. 8°, caput; e art. 8°, §3°, inciso VI, da LAI);
	recomendações

	92
	f) proceda à divulgação, no Portal da Transparência, do Plano Estadual de Saúde, do Plano Estadual de Educação e do Relatório de Gestão Estadual de Saúde, nos termos do art. 9º, II, da LAI e do art. 37, caput, da CF/1988 (princípio da publicidade);
	recomendações

	93
	g) assegure a publicização de rol de informações desclassificadas nos últimos doze meses (art. 30, inciso I, da LAI) e de rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura (art. 30, inciso II, da LAI);
	recomendações

	94
	h) possibilite, via Portal da Transparência, a gravação de relatórios em diversos formatos em relação:
	recomendações
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	i) aos contratos firmados pelo ente; ii) aos critérios de transferências voluntárias realizadas; iii) ao conjunto de dados referentes às renúncias fiscais; e iv) às licitações, dispensas, inexigibilidades e atas de adesão ao SRP, conforme art. 8º, §3º, inciso II, da LAI; i) disponibilize ferramenta de pesquisa (com filtros específicos) que permita a visualização de dados referentes ao RREO, às renúncias fiscais, aos critérios de transferências voluntárias recebidas e aos relatórios referentes à Transparência da Gestão Fiscal, de modo a efetivar o art. 8º, §3º, inciso I, da LAI; e
	recomendações
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	j) publicize o número de diárias usufruídas por afastamento, tendo em vista as exigências do art. 48 -A, I, da LC nº 101/2000; art. 3º, incisos I, II, III, IV e V; art. 7º, inciso VI; e art. 8º da LAI; art. 37, caput, da CF/1988 (princípio da publicidade); e art. 8º, inciso I, "e", do Decreto nº 10.540/2020.
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	À Secretaria de Estado da Saúde:
 
a) providencie sistema informatizado que demonstre a composição detalhada dos custos individualizados das atividades inerentes aos contratos de gestão, de modo a viabilizar a aferição da economicidade das parcerias firmadas com o Terceiro Setor;
	recomendações

	98
	b) aprimore o acompanhamento e a fiscalização dos Contratos de Gestão celebrados com as Organizações Sociais, inclusive por meio da compatibilização do quantitativo de servidores destinados a esta finalidade;
	recomendações

	99
	c) aperfeiçoe a formalização de contratações públicas no âmbito do Terceiro Setor, em especial no que se refere ao detalhamento do plano de trabalho e ao rateio de despesas administrativas, conforme diretrizes do Comunicado SDG nº 25/2023;
	recomendações

	100
	d) exija das entidades beneficiárias de repasses a divulgação, em portais eletrônicos, de informações sobre as atividades e resultados dos Contratos de Gestão, conforme detalhado no Comunicado SDG nº 16/2018;
	recomendações

	101
	e) estabeleça mecanismos mais efetivos para a participação da sociedade civil (seja diretamente ou por meio de Conselhos Sociais) no monitoramento e acompanhamento dos Contratos de Gestão, assegurando a representação dos interesses da população e promovendo a transparência e a accountability em todo o processo;
	recomendações
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	f) realize campanhas de conscientização sobre a importância de cuidados pré-natais, parto seguro e atenção neonatais, enfatizando os benefícios para a saúde da mãe e do recém-nascido;
	recomendações
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	g) amplie a oferta de exames para prevenção e detecção precoce do câncer de colo de útero e do câncer de mama;
	recomendações
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	h) auxilie os municípios em ações de busca ativa, identificando crianças que não estão com a cobertura vacinal completa, de modo a assegurar a imunização adequada;
	recomendações

	105
	i) aperfeiçoe o monitoramento dos tempos de espera e dos fluxos de regulação interhospitalar, identificando gargalos e implementando medidas corretivas para reduzir os atrasos e melhorar o fluxo de pacientes;
	recomendações
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	j) estabeleça uma gestão eficiente da cadeia de suprimentos de medicamentos, desde a aquisição até a distribuição nas farmácias ambulatoriais, o que passa por um melhor monitoramento de estoques, ajuste na previsão de demanda e coordenação com os fornecedores;
	recomendações
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	k) promova a integração entre os diferentes níveis de atenção à saúde, visando a otimização do fluxo de pacientes e a redução do tempo de espera por leitos;
	recomendações
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	l) estimule a inovação no setor, implementando novas tecnologias que facilitem o acesso aos serviços de saúde e otimizem os processos de integração da rede de atenção.
	recomendações
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	À Controladoria Geral do Estado
 
a) na estruturação administrativa/funcional em curso, considere as recomendações/determinações anteriormente expedidas por esta Corte de Contas ao Sistema de Controle Interno Estadual, notadamente nos Pareceres Prévios de 2014 a 2021 – no que ainda for aplicável -, bem como as orientações consolidadas no Manual de Controle Interno publicado pelo TCESP.
	recomendações
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	À Secretaria da Administração Penitenciária (SAP)
 
a) adote providências com vistas a assegurar a cada Unidade Prisional equipe de saúde, nos parâmetros da Deliberação CIB n. 62/2012 e da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP;
	recomendações

	111
	b) promova a regularização das Unidades Penitenciárias no tocante aos alvarás e laudos técnicos da Defesa Civil, do Corpo de Bombeiros e da Vigilância Sanitária;
	recomendações

	112
	c) garanta o fornecimento de bens de consumo em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas dos custodiados (alimentação, água, vestimenta, itens de higiene, medicação etc.), bem como tome providências em relação à precarização da estrutura física das celas (fornecimento de camas/colchões, adequação da iluminação, dedetização das dependências etc.), em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana;
	recomendações

	113
	d) proceda à formulação ou a conclusão, se for o caso, da política estadual de reintegração social, no intuito de fortalecer os instrumentos viabilizadores de uma efetiva ressocialização social do preso e, bem assim, garanta a fixação de dotação orçamentária compatível com a demanda relacionada às ações em andamento;
	recomendações

	114
	e) garanta recursos orçamentários para o censo penitenciário e proceda à sua realização, de modo a obter informações precisas e confiáveis para a elaboração e execução das políticas públicas relacionadas à área;”
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	115
	 
IV. APROVA-SE, IGUALMENTE, AS RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NOS PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL -TC 22754 989 22; TC 22755 989 22; TC 22756 989 22; TC 22757 989 22; TC 22758 989 22; TC 22759 989 22; e TC 22761 989 22.
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	XVI.2. Propostas de Encaminhamentos da Fiscalização Operacional
APLICAÇÃO DOS REPASSES POR MEIO DO PDDE Paulista
À Secretaria de Estado da Educação (Seduc):
1. Oriente as unidades escolares sobre a necessidade de maior
detalhamento do plano de compras e contratações com recursos do
PDDE Paulista – Plano de Aplicação Financeira – com especificação
dos tipos de produtos e serviços a serem adquiridos, os respectivos
quantitativos estimados e o local de sua utilização ou execução para
que, além de respaldar os repasses, seja possível efetuar o
acompanhamento do planejado em relação ao realizado ao longo do
ciclo.
	recomendações

	117
	2. Implemente medidas de melhor divulgação dos procedimentos
relacionados às compras e contratações com recursos do PDDE
Paulista, a fim de informar a comunidade escolar e outros interessados
sobre a destinação dos recursos, bem como do resultado do processo
de cotações, conforme preconiza a legislação e a boa prática, com
atendimento ao princípio basilar da publicidade na administração
pública.
	recomendações

	118
	Respalde as compras e contratações com recursos do PDDE Paulista
em planos pedagógicos bem estruturados, de forma que possa ser
evidenciada a utilidade da compra e a sua real possibilidade de uso em
ambiente escolar adequado e com professores devidamente habilitados,
observando sempre os princípios da eficiência e economicidade.
	recomendações

	119
	 Desenvolva modelo de orçamento (layout) contendo todos os campos
informativos com necessidade de preenchimento, de forma que a
unidade executora compartilhe o modelo com os proponentes e só
aceite propostas em tal formato, contendo todas as informações
requeridas e com detalhamento suficiente, tanto para compras, quanto
para contratações, em todos os orçamentos que compõem a pesquisa
de preços. E que enfatize a necessidade de a descrição do objeto ser
igualmente detalhada na nota fiscal.
	recomendações

	120
	Enfatize às Diretorias de Ensino que se atentem na prestação de contas
à data de pagamento em relação à data de emissão da nota fiscal
emitida por loja física, bem como à necessidade de anexar juntamente à
nota fiscal o comprovante bancário e os carimbos referentes a
pagamento e recebimento da compra.
	recomendações

	121
	Implemente controles mais eficientes para monitoramento das pesquisas
de preços realizadas, inclusive de regularidade fiscal para os três
proponentes, de forma a evitar que possíveis situações de irregularidade
prejudiquem normas e princípios básicos da administração pública.
	recomendações

	122
	Exija que os fornecedores apresentem declaração de que não se
enquadram nas vedações relacionadas a conflitos de interesse com o
contratante ou demais proponentes, e que possuem ciência das
consequências legais – declaração esta que deverá ser anexada à
prestação de contas.
	recomendações

	123
	Desenvolva e disponibilize modelo de planilha eletrônica ou módulo
específico dentro do portal SED para que as unidades escolares
efetuem o controle de movimentação e saldos bancários oriundos dos
subprogramas do PDDE Paulista
	recomendações

	124
	Elabore matriz de responsabilidades sobre a atribuição de funções
relacionadas aos procedimentos do PDDE Paulista para a Diretoria
Escolar e Diretoria Executiva da APM.
	recomendações

	125
	.Elabore plano de trabalho uniforme e específico para a auditorias in loco
periódicas sobre PDDE Paulista pelos supervisores de ensino e que
sejam programadas visitas exclusivas para que eles possam verificar
compras realizadas, monitorar serviços contratados e executados,
checar documentação, entre outros, mantendo nas visitas rotineiras
minimamente as orientações gerais.
	recomendações

	126
	.Desenvolva meios para que seja parte da prestação de contas as
fotografias demonstrando a situação de antes, durante e depois da
finalização dos serviços realizados nas escolas com recursos do PDDE
Paulista
	recomendações

	127
	.Aprimore os controles patrimoniais, para que o registro no sistema e a
identificação dos equipamentos de capital comprados com PDDE
Paulista ocorra tempestivamente.
	recomendações

	128
	.Avalie a possibilidade de abrir o sistema SED para inserção de
documentos referentes a prestação de contas ao longo do ano e, de
acordo com a conveniência, que determine prazos de prestação de
contas diferenciados para cada subprograma, de forma a não
sobrecarregar o sistema, propiciar maior agilidade ao processo e facilitar
o acompanhamento tempestivo pelas Diretorias de Ensino, além de,
assim, reduzir o risco de serem repassados novos recursos para
unidades que possuam pendências nas prestações de contas anteriores.
	recomendações

	129
	REFORMAS EM PRÉDIOS ESCOLARES CONTRATADAS PELA FDE
À Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE):
1. Revise e atualize o escopo da obra e o seu orçamento sempre que o
lapso temporal entre a vistoria que originou o Processo de Intervenção e
a licitação for significativo, valendo-se inclusive de informações obtidas
nas inspeções periódicas para excluir intervenções que se tornaram
desnecessárias e incluir outras prioritárias, urgentes ou que atendam a
conveniência da comunidade escolar.
	recomendações

	130
	. Justifique as exclusões e inclusões de serviços no escopo da obra nos
documentos de acompanhamento do Processo de Intervenção, tanto
nas vistorias registradas no Livro de Ocorrência, quanto no Termo de
Recebimento Provisório.
	recomendações

	131
	3. Aperfeiçoe os procedimentos de avaliação dos serviços realizados pela
contratada, sendo mais diligente e exigindo para o recebimento da obra
que as intervenções executadas tenham sido feitas com qualidade,
assegurando:
a. a eficácia em solucionar os problemas que justificaram sua
necessidade;
b. o devido cuidado e zelo pelo patrimônio público na execução dos
serviços, não restando falhas desta natureza; e
c. o emprego de materiais de qualidade nos serviços de pintura.
	recomendações

	132
	No planejamento da obra e na elaboração do orçamento, preveja e
inclua as etapas e serviços necessários para garantir que a pintura seja
aderente e duradoura e exija que estes serviços sejam efetivamente
executados.
	recomendações

	133
	Crie procedimento formal e instrua a direção das escolas beneficiárias
de reformas sobre como proceder ao detectar que houve falhas na
execução dos serviços após o recebimento definitivo da obra.
	recomendações

	134
	Registre, nos documentos de acompanhamento da obra, os problemas
que se manifestarem após seu recebimento definitivo e as intervenções
que forem realizadas pela contratada para sua correção.
	recomendações

	135
	Institua uma rotina para realização de inspeções programadas nas obras
recém-concluídas a fim de identificar problemas que se manifestarem após seu recebimento ou rápida e injustificada deterioração dos serviços
realizados e, em sendo o caso, acione a contratada e reclame a garantia
quinquenal de obras públicas.
	recomendações

	136
	Inclua nos editais de contratação de reforma conteúdo que descreva de
maneira mais específica e direta os serviços que devem ser executados,
a exemplo do constante na Folha de Abertura ou informação ainda mais
clara e detalhada.
	recomendações

	137
	Elabore os orçamentos de forma estruturada, de modo que os itens de
serviço que os compõem fiquem organizados de acordo com os
ambientes a serem reformados ou com os objetivos pretendidos e inclua
este conteúdo nos editais de contratação de reforma.
	recomendações

	138
	Crie procedimento para compartilhar com a direção da escola tão logo
esteja disponível o escopo da obra planejada, descrito na Folha de
Abertura, ainda que o momento da contratação seja incerto, para que
estas informações possam ser consideradas pela direção ao definir as
reformas que serão realizadas com seus próprios recursos.
	recomendações

	139
	Avalie as justificativas apresentadas para os atrasos de forma mais
atenta e cuidadosa e instaure processo administrativo, em sendo o caso,
e aplique as penalidades previstas no contrato e nas normas internas às
contratadas que descumprirem os prazos estabelecidos, levando em
consideração o observado pela fiscalização em suas vistorias no que diz
respeito à suficiência de mão de obra, material ou equipamentos e ao
ritmo de obra.
	recomendações

	140
	Oriente a fiscalização a especificar no Termo de Recebimento Provisório
apenas os serviços efetivamente executados, fazendo-o com a maior
clareza possível e se atentando para não incluir entre eles intervenções
que, embora estivessem planejadas, não tenham sido executadas.
	recomendações

	141
	A EXPANSÃO DO PROGRAMA ENSINO INTEGRAL (PEI)
À Secretaria de Estado da Educação (SEDUC):  . Refaça o planejamento da universalização do PEI, garantindo coerência,
consistência e completude das estimativas, de forma a garantir, no
mínimo, as informações necessárias sobre um cronograma factível da
expansão que respeite os parâmetros da Resolução SE nº 2, de 8-1-
2016;
	recomendações

	142
	. Refaça o planejamento da universalização do PEI, garantindo coerência,
consistência e completude das estimativas, de forma a garantir, no
mínimo, as informações necessárias sobre um cronograma factível da
expansão que respeite os parâmetros da Resolução SE nº 2, de 8-1-
2016;
	recomendações

	143
	Promova e articule políticas públicas para enfrentar as desigualdades
socioeconômicas detectadas no Programa, assegurando acesso
isonômico dos alunos ao PEI, efetuando monitoramentos periódicos;
	recomendações

	144
	Promova a produção de informações sobre o público-alvo da SEDUC e
do PEI em particular, mantendo atualizadas métricas e indicadores de
vulnerabilidade, em especial sobre os alunos do Ensino Médio, de modo
a subsidiar a tomada de decisões na SEDUC;
	recomendações

	145
	Estude criar regramentos específicos sobre infraestrutura mínima para
as escolas do PEI, em especial sobre instalações para a alimentação
escolar, promovendo um efetivo mapeamento das necessidades de
obras e reformas para adaptar os prédios escolares às necessidades
pedagógicas e de gestão do PEI;
	recomendações

	146
	. Produza relatórios periódicos de monitoramento sobre a disponibilidade
de recursos humanos no PEI, centralizando informações necessárias à
tomada de decisões, como a existência de módulos incompletos, os
credenciamentos emergenciais de docentes e os registros das aulas
substituídas;
	recomendações

	147
	. Produza relatórios periódicos de monitoramento sobre a disponibilidade
de recursos humanos nas escolas remanescentes em jornada parcial,
de modo a detectar eventuais interferências do PEI nessas escolas;
	recomendações

	148
	. Produza relatórios periódicos de monitoramento quanto aos resultados
da nova estrutura das carreiras docentes instituída pela Lei
Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022 no que se refere à
atratividade e retenção de servidores do Quadro do Magistério;
	recomendações

	149
	. Produza estudos sobre providências necessárias, com o levantamento
de seus custos, para a melhoria da atratividade e retenção de servidores
do Quadro de Apoio Escolar;
	recomendações

	150
	Estabeleça políticas de incentivo para a capacitação dos servidores do
PEI, garantindo que todos realizem, no mínimo, os cursos mais
pertinentes à execução de suas funções em tempo razoável.
	recomendações

	151
	ATUAÇÃO ESTADUAL NA PREVENÇÃO ÀS CATÁSTROFES E
DESASTRES NATURAIS
À Defesa Civil Estadual   1. Atualize, junto aos demais membros do Grupo de Articulação de AçõesExecutivas (GAAE), o Plano de Trabalho do Programa Estadual de
Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de Riscos (PDN),
conforme as determinações do Decreto Estadual nº 64.673/19, verificando,
inclusive, a aplicabilidade das ações ainda não implementadas;
	recomendações

	152
	2. Retome as reuniões do Comitê Deliberativo e assegure elaboração,
pelo GAAE, dos relatórios que englobam as ações executadas, o
cumprimento das metas e o diagnóstico atualizado das situações de riscos
do Estado na forma e periodicidade dispostas no Decreto Estadual nº
64.673/19, garantindo a articulação entre as Secretarias e órgãos
participantes do PDN;
	recomendações

	153
	Estude junto às demais Secretarias de Estado envolvidas nas ações de
Proteção e Defesa Civil (P&DC) e, em caso de viabilidade técnica, promova
a cobertura da totalidade do território do Estado de São Paulo por radares
meteorológicos;
	recomendações

	154
	. Desenvolva plano de ação junto às Coordenadorias Regionais de
Proteção e Defesa Civil (REPDECs) e Prefeituras visando a atualização
dos Instrumentos de Identificação de Risco e que contenha: a relação dos
instrumentos e suas respectivas datas de desenvolvimento, os prazos para
atualização daqueles com indícios de obsolescência, os cronogramas e as
atribuições de cada ente/órgão em cada etapa do processo de elaboração
e/ou atualização;
	recomendações

	155
	Revise a frequência da realização dos simulados práticos voltados às
atividades de P&DC, considerando as demandas e características locais
	recomendações

	156
	Promova cursos periódicos aos Municípios paulistas a respeito do uso e
da importância dos Instrumentos de Identificação de Risco, sobretudo
àqueles mais suscetíveis à desastres naturais;
	recomendações

	157
	. Estimule a criação e divulgue, periodicamente, por meio de cursos,
comunicados e treinamentos, a relevância dos Núcleos de Proteção e
Defesa Civil (NUPDECs) nas atividades de P&DC em âmbito local,
inclusive, esclarecendo as etapas e procedimentos para sua criação;
	recomendações

	158
	Garanta que as mensagens de alerta, enviadas à população na
iminência de um desastre ou quando este ocorrer, cumpram todas as
determinações dispostas na Portaria nº 3.027/20 do Ministério do
Desenvolvimento Regional, dentre elas: estejam acompanhadas de
recomendações ou ações emergenciais para a população em risco de
desastre; atendam aos interesses da população, sejam de utilidade pública e tenham o caráter de preparação para um possível desastre; contenham
informações emergenciais e recomendações relativas às condições de
risco de uma determinada localidade; contenham informações claras e de
fácil entendimento por parte da população, garantindo, ainda, a
tempestividade do seu envio;
	recomendações

	159
	9. Fortaleça os mecanismos de coordenação e supervisão dos
procedimentos operacionais preventivos previstos nos Planos Preventivos
de Defesa Civil (PPDCs), de forma a garantir a articulação e o cumprimento
das ações a serem executadas pelas REPDECS e COMPDECs, nos
termos Art. 10, II-b do Decreto Estadual nº 64.592/19;
	recomendações

	160
	.Revise as atuais estruturas físicas e de pessoal das REPDECs a fim de
garantir que todas as suas atividades sejam desenvolvidas de forma
adequada e tempestiva, conforme atribuição disposta no Art. 10, VIII do
Decreto Estadual nº 64.592/19;
	recomendações

	161
	Promova treinamentos periódicos aos Municípios paulistas sobre o uso
e a importância do Sistema Integrado de Defesa Civil (SIDEC),
direcionando-os, sobretudo, àqueles que ainda não o utilizam ou o operam
em desacordo com as diretrizes da CEPDEC
	recomendações

	162
	Promova a atualização do Manual do Usuário SIDEC conforme
periodicidade determinada no último manual publicado em agosto de 2013
(versão 2013.03.27);
	recomendações

	163
	.Promova melhorias e solucione tempestivamente os problemas de
usabilidade apresentados pelo sistema SIDEC, como travamentos e/ou
lentidões severas e recorrentes, impossibilidade de atualização das
informações preenchidas e/ou correções de eventuais erros, entre outros;
	recomendações

	164
	À Secretaria de Desenvolvimento Econômico
14.Desenvolva novas formas de divulgação do Programa de Apoio
Tecnológico aos Municípios (PATEM), visando estimular o atendimento às
Prefeituras na atualização e elaboração dos Planos Municipais de Redução
de Riscos (PMRR);
	recomendações

	165
	Ao Departamento de Águas e Energia Elétrica
15.Desenvolva plano de ação a fim de ampliar, na rede já existente, o
número de pluviômetros e fluviômetros com operação ativa e seus
respectivos percentuais de disponibilidade de dados, contendo: a relação
de postos ativos e suas respectivas localizações geográficas, as últimas
medições efetuadas, a frequência estimada e os responsáveis pelas futuras medições, os percentuais de disponibilidade de dados de cada
equipamento, além dos cronogramas de manutenções a serem efetuadas
em cada estação pluviométrica e/ou fluviométrica e outras informações
relevantes;
	recomendações

	166
	16.Mantenha cadastro de postos de monitoramento pluviométricos e
fluviométricos atualizado e fidedigno, que auxilie no controle gerencial e
reflita a real situação de funcionamento dos equipamentos de propriedade
do órgão;
	recomendações

	167
	À Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
17.Disponibilize em seus arrolamentos informações sobre o número de
famílias residentes em áreas de risco geológico alto (R3) e muito alto (R4)
e/ou inundações, a fim de nortear os planos de atendimento habitacional e
reassentamento elaborados pela Companhia;
	recomendações

	168
	18.Revise os planos de atendimento habitacional e reassentamento em
andamento com a finalidade de adequá-los à necessidade de priorização
no atendimento às famílias residentes em áreas de risco, conforme
determina o Art. 14 da Lei nº 12.608/12 e o Art. 15, VIII-a do Decreto
Estadual nº 64.592/19.
	recomendações

	169
	PRONTUÁRIO ELETRÔNICO
À Secretaria de Estado da Saúde:
1. Crie Grupo de Trabalho específico de profissionais das diferentes áreas
impactadas, com objetivo de formular o planejamento estratégico de
informatização da rede pública de saúde que preveja objetivos
mensuráveis, meios viabilizadores e participação integrada de todos os
atores envolvidos.
	recomendações

	170
	2. Avalie a vantajosidade e compatibilidade do Sistema S4SP diante do
novo planejamento estratégico e verifique a real implementação das
funcionalidades/módulos em cada área hospitalar para o real avanço do
nível de maturidade que produza prontuário totalmente informatizado e
consequente extinção do prontuário em papel.
	recomendações

	171
	3. Realize estudos prévios à elaboração do projeto básico para que este
reflita a condição atual da necessidade e a contratação compatível com o
desenho estadual do Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Setic).
	recomendações

	172
	4. Estruture seu Grupo de Informática em Saúde de modo compatível com
o desenho estadual do Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Setic).
	recomendações

	173
	Estruture a fixação de metas e de despesas das contratações de
solução tecnológica de informatização das unidades hospitalares
(atualmente S4SP) nas peças orçamentárias da Secretaria, de modo a
individualizá-la em ação específica.
	recomendações

	174
	6. Verifique junto a contratada (Prodesp) a capacitação permanente dos
replicadores locais do sistema S4SP sem ônus adicional.
	recomendações

	175
	Designe funcionário local para acompanhamento do regular
funcionamento do S4SP nos hospitais e para atestar a solução realizada
pela Prodesp a cada chamado.
	recomendações

	176
	. Revise, junto às unidades, a quantidade necessária de suporte técnico e
a compatibilidade dos profissionais alocados com os serviços exigíveis ao
apoio dos usuários.
	recomendações

	177
	9. Exija da Prodesp, conforme termos contratuais anteriores, a efetiva
entrega de funcionalidades em nível de implantação, sem ônus adicional.
	recomendações

	178
	 Informe os diretores técnicos das unidades usuárias do sistema S4SP
sobre os serviços integrantes do atual contrato e os integre ao
monitoramento e verificação de resultados.
	recomendações

	179
	Padronize a gestão e arquivamento de registros de saúde de pacientes
em suporte físico em conformidade com a Resolução CFM nº 1.638/2002.
	recomendações

	180
	Formule norma técnica vinculativa às atividades das Comissões de
Revisão de Prontuários de todos os estabelecimentos de saúde públicos
estaduais
	recomendações

	181
	Garanta a correspondência das metas fixadas em peças de
planejamento em saúde (PES/PAS correspondentes) com as metas
orçamentárias referentes à Ação 2604 (História Clínica Digital).
	recomendações

	182
	Revise o planejamento estratégico, tático e operacional do projeto
"História Clínica Digital" tornando-os factíveis e mensuráveis.
	recomendações

	183
	 Defina as formas de participação de entes municipais (adesão) e nível
de interferência, no âmbito da Ação 2604 (História Clínica Digital).
	recomendações

	184
	Verifique a real viabilidade da História Clínica Digital dos pacientes da
rede pública paulista dada a realidade de informatização de dados em
saúde, em prol do alcance de prioridades da Estratégia de Saúde Digital (ESD28) e por conseguinte, da Política Nacional de Informação e
Informática em Saúde (PNIIS).
	recomendações

	185
	À Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo
(Prodesp):
1. Providencie a elaboração de Planos de Trabalho para o atual convênio
com a participação integrada da Fundação Zerbini e da Secretaria de
Estado da Saúde.
	recomendações

	186
	2. Integre a Secretaria de Estado da Saúde aos termos do Convênio
assinado em 2022 com a Fundação Zerbini e providencie a designação de
representantes dos três grupos para comporem o seu Comitê Gestor
	recomendações

	187
	3. Comprove, para os serviços precificados com base em homem-hora, a
efetividade dos serviços prestados de modo que viabilize a adequada
verificação do impacto favorável da contratação pela fiscalização.
	recomendações

	188
	Ao Conselho Estadual de Saúde:
1. Assegure que o resultado da meta D5.4.8 do PES 2020-2023 seja
adequadamente justificado pelo setor técnico da Secretaria de Estado da
Saúde e considere no processo de apreciação e aprovação do próximo
PES 2024-2027 a real compatibilidade de metas vinculadas à
informatização da rede pública estadual de saúde com atual realidade da
rede e sua correlação com os instrumentos contratuais futuros.
	recomendações

	189
	PROGRAMA RECOMEÇO: UMA VIDA SEM DROGAS
Ao Governo do Estado de São Paulo – a partir da Coordenadoria
Geral do Programa Recomeço – que:
1. Reative e atualize o Grupo de Gestão Executiva (GGE) do Recomeço,
com a participação de membros de todas as Secretarias de Estado
envolvidas no programa, para o integral cumprimento de suas
atribuições descritas no Decreto 61.674/2015, Art. 10, § 1°;
	recomendações

	190
	Elabore os relatórios semestrais das ações atinentes a cada eixo
temático do Programa Recomeço, conforme dita o Decreto 61.674/2015,
Art. 10, § 1°, Item 7;
	recomendações

	191
	. Implemente o Comitê Técnico Científico (CTC) do Programa Recomeço,
para o integral cumprimento de suas atribuições descritas no Decreto
61.674/2015, Art. 11, § 1°;
	recomendações

	192
	Implemente as Câmaras Temáticas do Programa Recomeço, para o
integral cumprimento de suas atribuições descritas no Decreto
61.674/2015, Art. 12, § 1°;
	recomendações

	193
	Avalie a necessidade e conveniência de adequar a legislação do
Programa Recomeço aos atuais parâmetros de execução do programa;
	recomendações

	194
	Envide esforços para aprimorar a gestão integrada e intersetorial do
Programa Recomeço, de modo a viabilizar a abordagem transversal da
política em questão;
	recomendações

	195
	Mapeie todas as “cenas de uso” do Estado de São Paulo, de modo a
viabilizar o oferecimento de serviços e cuidados de tratamento e
reinserção social aos frequentadores desses locais;
	recomendações

	196
	Elabore e implemente métodos de controle contínuos e sistemáticos
sobre o Programa Recomeço, preferencialmente, por meio de sistema
informatizado integrado que permita a regulação de vagas, medição
indicadores de desempenho, objetivos e metas e realização de
prestação de contas, de modo a permitir a aferição da eficácia e da
efetividade do programa;
	recomendações

	197
	À Secretaria de Estado da Saúde (SES) que:
1. Realize a fiscalização in loco das CTs conveniadas periodicamente,
avaliando se os planos de trabalho estão sendo cumpridos, se a
infraestrutura está adequada aos normativos federais, estaduais e
específicos do Programa Recomeço e se o modelo terapêutico de
acolhimento esta aderente ao planejado.
	recomendações

	198
	Aprimore as ações de apoio à implementação das Raps do Estado de
São Paulo, conforme preconiza a Portaria de Consolidação MS nº
03/2017 Anexo V, Art. 15. II;
	recomendações

	199
	Exerça monitoramento sobre as Raps do Estado de São Paulo,
conforme preconiza a Portaria de Consolidação MS nº 03/2017 Anexo V,
Art. 15. II;
	recomendações

	200
	. Avalie a possibilidade de aumentar o contingente de agentes de saúde
(“conselheiros de rua”) e, consequentemente, o volume de abordagens
desses agentes a pessoas em uso abusivo de substâncias psicoativas;
	recomendações

	201
	À Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Seds) que:
1. Promova maior participação das Drads na articulação regional das
políticas de drogas e de assistência social e dos equipamentos de
acolhimento do programa (Casas de Passagem, CTs e Repúblicas) com
a rede de serviços públicos, bem como na fiscalização e monitoramento
dos mesmos, na forma do art. 5º da Resolução Conjunta - 01 Seds/SES,
de 04/05/2017;
	recomendações

	202
	Promova melhorias na articulação com os municípios visando
estabelecer maior participação dos mesmos e a abertura de mais portas
de entrada que atuem efetivamente no programa, conforme preconiza o
art. 7º do Decreto 61.674/2015;
	recomendações

	203
	Cuide para que as metas do novo Termo de Colaboração com Atuação
em Rede sejam cumpridas em sua integralidade, tomando as medidas
legais e contratuais cabíveis em caso de descumprimento;
	recomendações

	204
	Cuide para que todas as OSCs contratadas atendam integralmente os
parâmetros normativos federais, estaduais e específicos do programa
para funcionamento de CTs;
	recomendações

	205
	Realize o acompanhamento dos egressos do Programa Recomeço por
meio da rede de serviços de saúde e de assistência social.
	recomendações

	206
	À Secretaria de Estado da Educação (SEE) que:
1. Cumpra as diretrizes (art. 2º) e atribuições (art. 14) do Decreto
61.674/2015, com ações e atividades contínuas e amplas no território do
estado.
	recomendações

	207
	À Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SJC) que:
1. Cumpra as diretrizes (art. 6º) e atribuições (art. 18) do Decreto
61.674/2015, com ações e atividades contínuas e amplas no território do
estado.
	recomendações

	208
	À Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) que:
1. Cumpra as diretrizes (art. 5º) e atribuições (art. 17) do Decreto
61.674/2015, com ações e atividades contínuas e amplas no território do
estado
	recomendações

	209
	ACOMPANHAMENTO ESPECÍFICO DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
À Secretaria da Administração Penitenciária:
1. Articule-se junto aos demais órgãos e Poderes no objetivo de reduzir a
população carcerária e garantir o cumprimento das penas dentro dos
padrões de dignidade da pessoa humana, incentivando, inclusive, o
Programa de Penas e Medidas Alternativas e as técnicas de
monitoramento eletrônico;
	recomendações

	210
	Dimensione adequadamente a quantidade de colchões à população
carcerária;
	recomendações

	211
	. Elabore plano de ação para efetivo bloqueio da utilização de celulares e
outros tipos de comunicação em presídios e mantenha a progressiva
instalação e regular manutenção dos demais equipamentos;
	recomendações

	212
	Dimensione adequadamente o quadro de pessoal, garantindo a
incolumidade tanto dos servidores públicos, quanto dos aprisionados; 
	recomendações

	213
	Estude formas alternativas de estimular os detentos a participarem das
atividades de profissionalização e educação formal, além de identificar
quais as contribuições que poderiam ser aportadas pelo sistema para a
posterior recolocação dos custodiados no mercado de trabalho; e
	recomendações

	214
	Elabore um plano de ação de modo a priorizar a obtenção do AVCB de
todas as Unidades Prisionais, que não possuem tal documento.
	recomendações


Destacamos a transcrição da reunido no dia 28 de junho que tratou da diligência na secretaria da Fazenda do Estado sobre a renúncia de receita:

2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO, REALIZADA EM 28

DE JUNHO DE 2023, NO AUDITÓRIO "PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIA

MELLO”.

PRESIDENTE – Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo

RELATOR – Conselheiro Antonio Roque Citadini

PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS – Letícia

Formoso Delsin Matuck Feres.

PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA DO ESTADO SUBSTITUTO – Dênis

Dela Vedova Gomes

SECRETÁRIO – Sérgio Ciquera Rossi

PROCESSO - TC-005128.989.22-5

ASSUNTO: Contas Anuais do Governador do Estado de São Paulo, relativas

ao exercício de 2022 (artigo 23 da Lei Complementar nº 709/93 e artigo 73,

§2º, combinado com artigo 186, parágrafo único, do Regimento Interno deste

Tribunal).

INTERESSADO: Governador do Estado de São Paulo.

RESPONSÁVEIS: João Dória e Rodrigo Garcia.

PROCURADORA-GERAL DE CONTAS: Letícia Formoso Delsin Matuck

Feres.

PROCURADORES DA FAZENDA ESTADUAL: Luiz Menezes Neto e Carim

José Féres.

PROCURADORA-GERAL DO ESTADO: Inês Maria dos Santos Coimbra de

Almeida Prado.

ACOMPANHAM: TCs-005398.989.22-8, 005399.989.22-7, 005400.989.22-4,

005401.989.22-3, 022754.989.22-6, 022755.989.22-5, 022756.989.22-4,

022757.989.22-3, 022758.989.22-2, 022759.989.22-1 e 022761.989.22-7.
PRESIDENTE - Senhores Conselheiros, Senhora Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Senhor Procurador-Chefe da Fazenda do Estado e senhor Secretário-Diretor Geral.

Gostaria de registrar a presença do Secretário da Fazenda e Planejamento, Doutor Samuel Kinoshita; do ex-Secretário da Fazenda Felipe Salto, e, em nome dele, também a de todos os representantes da Fazenda e da Procuradoria Geral que se encontram em nosso Plenário.

Encerrada a matéria relativa aos Exames Prévios de Edital, iremos iniciar a ordem do dia para retomar a apreciação do TC-005128.989.22-5, que trata das contas anuais dos Governadores do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2022, de acordo com artigo 23 da Lei Complementar n° 709/93 e artigo 73, § 2°, combinado com o artigo 186, Parágrafo Único, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Na sessão anterior, após a aprovação de diligência para que fossem apresentadas informações sobre renúncia fiscal, decidiu-se pelo prosseguimento do exame das contas do Governo do Estado na sessão de hoje. Igualmente, deliberou-se transferir para a presente sessão o debate sobre a proposta da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, no sentido de finalizar a modulação sobre os gastos de inativos com recursos do Fundeb.

Assim, para que se dê continuidade à discussão, passo a palavra ao Relator, eminente Conselheiro Antonio Roque Citadini.

                        RELATOR - Senhor Presidente, senhores Conselheiros, senhora Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Procuradora da Fazenda;

desejo também cumprimentar os Secretários da Fazenda, o atual e o anterior, e quero dizer que Suas Excelências se empenharam, no exercício anterior e atual, para melhorar as contas, cumprimento os dois.

Relatamos na última semana, esse processo das contas de 2022 do Governador do Estado, tendo apresentado o voto favorável, com as ressalvas e recomendações.

Naquela oportunidade, o Conselheiro Renato Martins Costa fez uma proposta, a qual foi acolhida por mim e pelo e. Plenário, de diligência para exame mais aprofundado da renúncia de receita, que era o grande problema que tínhamos.

Apenas nessa parte de relatório, é preciso esclarecer adequadamente o que o Tribunal deseja do Governo. O Tribunal não quer nada para si, ele quer para a sociedade.

O que deseja o Tribunal, o que deseja o Parlamento e o que deseja a sociedade é saber quais são os programas, os projetos, decretos e leis que criaram renúncias fiscais. Primeiro, quais são todos eles; segundo, o que importou de renúncia fiscal em cada programa no exercício último, e, terceiro, a avaliação da Secretaria de que essas renúncias atingiram os seus objetivos, porque elas são sempre vinculadas a uma proposta de quem recebe a renúncia. Quem recebe a renúncia, a recebe com compromisso de alguma contrapartida.

São esses três pontos que o Tribunal deseja saber. É claro, deseja saber para que a sociedade saiba, para que todos saibam, porque o dinheiro não é privado. A primeira coisa é disso que se trata.

Como resultado da diligência, o Tribunal recebe uma enorme quantidade enorme de documentos, impossível de análise no exíguo prazo dado à fiscalização.

Essas três questões, aparentemente, são singelas, mas são essenciais. Quer dizer, quais são os programas de renúncia, quanto foi feito no último exercício e se atenderam os objetivos de cada programa.

É óbvio que não é possível avaliar o que foi recebido aqui, a única informação que consta, através de um processo SEI, é que houve uma renúncia de 13 bilhões e 64 milhões de crédito outorgado, não tendo sido possível afirmar nenhum outro dado, ou seja, a atividade, o compromisso assumido, e nenhum daqueles três pontos. Essa é a questão na qual nos debatemos nesse momento.

Esse é o relatório, senhor Presidente, para que se ouçam as sustentações orais requeridas, tanto pela Procuradoria Geral, quanto pela Senhora Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal.

· 
(RELATÓRIO JUNTADO AOS AUTOS)

PRESIDENTE - Feito o relatório, convido a Doutora Jessica Helena Rocha Vieira Couto, Procuradora do Estado, para sustentação oral, pelo prazo regimental de 15 minutos.

                         DOUTORA JESSICA HELENA ROCHA VIEIRA COUTO -

                         Excelentíssimos senhores Conselheiros, senhora Conselheira, a quem cumprimento na pessoa do senhor Presidente, excelentíssima senhora Procuradora-Geral de Contas, dignos Secretário-Diretor Geral, Chefe da Diretoria de Contas                          do Governador, demais autoridades, agentes públicos aqui presentes e a todos que nos assistem, bom dia.

Em cumprimento à diligência determinada por esta Corte, o Estado de São Paulo encaminhou as informações requeridas acerca das renúncias de receitas. Desse modo, nesta oportunidade, minha fala se aterá unicamente a esse tema, de forma que abordarei dois aspectos distintos abrangidos na derradeira manifestação da DCG, acostada ao evento 201.4.

Primeiro, diz respeito ao parecer PAT n°5/2023, mencionado igualmente na sessão anterior, e ao suscitado retrocesso no que tange ao compartilhamento de documentos de informações que versem sobre renúncias fiscais.

Pois bem. O parecer em questão, acostado ao anexo C do evento 99 dos autos sob análise, traduz a posição institucional da Procuradoria Geral do Estado acerca dos efeitos da inclusão do inciso IV ao §3° do artigo 198 do Código Tributário Nacional, e ele não traz outra conclusão que não a obrigatoriedade de atendimento a solicitações deste Tribunal. É importante que isso fique registrado.

O aludido parecer, seguindo o estabelecido no referencial de controle de benefícios tributários publicado pelo Tribunal de Contas da União, no ano de 2022, portanto posteriormente à alteração normativa procedida pela Lei Complementar n° 187/2021, trouxe a recomendação de que no atendimento a essas solicitações efetuadas, então, pelo Órgão de Controle, em havendo dados que, no entender do Estado de São Paulo, sejam cobertos por sigilo fiscal, haverá a sua anonimização; mas, se esta não for possível ou mesmo se tornar insuficiente a informação para os fins a que se destina, haverá entrega dos dados mediante transferência de sigilo.

Dessa forma, consigno que os dados solicitados na requisição DCG n° 44/2022 foram tempestivamente encaminhados a esta Corte, e dois arquivos o foram mediante transferência de sigilo, haja vista que, no entender da Secretaria da Fazenda e Planejamento, os dados veiculados em tais documentos, como exceção à regra, seriam protegidos por sigilo fiscal.

Excelências, respeitosamente, sim, é possível que esta Corte entenda que nenhum dado, sem qualquer exceção, referente a renúncias fiscais que sejam concedidas a pessoas jurídicas sejam cobertos por sigilo.


Novamente, com a vênia devida, a Procuradoria Geral do Estado, a quem cabe a orientação jurídica do Poder Executivo Estadual, respeitosamente, diverge ao compreender que há situações excepcionais que podem ser acobertadas por sigilo; reitero, situações excepcionais, ante a possibilidade de revelação ou mesmo de inferência da situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros a partir de tais dados.

                         Todavia, a nossa orientação jurídica, além de não impedir a entrega das informações, como de fato não o impediu, igualmente ela não
 vincula, de forma alguma, o entendimento e o futuro proceder quanto ao tratamento dos dados que será feito por esta Corte, que inclusive possui órgão de orientação jurídica própria e possui ampla autonomia para compreensão adversa acerca dos efeitos desse dispositivo legal.

Desse modo, mais uma vez, respeitosamente, os argumentos da DCG, acostados às folhas 397 do seu relatório inicial – peço vênia para leitura – no sentido da “importância da transparência pública e de que, em atenção à

ela, teria se negado a receber informações da Administração Tributária sob a modalidade de transferência de sigilo, porquanto a aceitação sob tais termos limitaria a atuação em equipe e a divulgação dos resultados da fiscalização aos usuários dessa informação, além de implicar no reconhecimento e concordância de que se tratam de dados sigilosos e, portanto, ferindo gravemente o princípio norteador da transparência”, com a devida vênia não procedem.

Muito bem. O segundo aspecto que deve ser abordado diz respeito às informações propriamente ditas ofertadas em sede de cumprimento à diligência determinada por esta Corte e, sobre elas, como mencionado

anteriormente, houve pronunciamento específico da DCG, sendo que a Secretaria da Fazenda e Planejamento trouxe memoriais a este Tribunal, nos quais há melhor detalhamento técnico e, igualmente, ponderações técnicas

acerca dos destaques efetuados pela DCG, que foram posteriormente acolhidos pelo Ministério Público de Contas.

De toda forma, entendo necessário consignar alguns aspectos, reiterando a existência de maior e melhor detalhamento na peça ofertada pela Secretaria. O primeiro ponto relacionado à crítica acerca da informação representada por estimativa de renúncias fruídas, e não pela efetiva medição no exercício.

Sobre esse ponto, consoante esclarecido pela Pasta, tal como ocorre no Governo Federal, o método de apuração adotado para quantificar os gastos tributários é o da receita perdida, método este também utilizado pela

maioria dos países membros da OCDE, e aqui cabe citar um trecho de uma informação da Receita Federal sobre o tema, pedindo novamente vênia para leitura:

Segundo a Receita Federal do Brasil, “diferentemente da arrecadação, os valores dos tributos que deixam de ser arrecadados em decorrência dos gastos tributários não podem ser observados diretamente. Por essas razões, as mensurações apresentadas neste demonstrativo...” – então, fazendo alusão ao documento apresentado pelo Governo Federal – “...tem natureza de estimativas, projeções ou previsões”; sendo que a União, segundo

informado, trabalharia com uma defasagem de três anos, portanto superior àquela havida no Estado de São Paulo.

Quanto à aventada divergência do montante relativo aos créditos outorgados, igualmente, segundo informado, essa divergência corresponde ao valor autorizado pelo Decreto nº 67.121/2022, que, em situação sabidamente

anômala, implementou, benefício fiscal que, na verdade, foi concedido por Emenda Constitucional, a EC nº 123/2022.

Do mesmo modo, cabe registrar os esforços empreendidos pela Pasta em aprimorar as metodologias para monitoramento e também para avaliação dos resultados dos efeitos da concessão de benefícios fiscais, bem

como a adição da Resolução SFP nº 78/2022, que trata das funções de controle interno, que ora são exercidas pela Assistência Técnica de Controle de Benefícios Fiscais, cujas atividades se iniciaram neste ano de 2023.

Ainda, quanto ao cumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como sobre os impactos decorrentes das alterações havidas a partir da LDO de 2022, já tive oportunidade de trazer os

argumentos do Estado na última sessão, de modo que, por todo o exposto, o Estado, novamente, requer a essa Egrégia Corte a emissão de parecer prévio favorável.

Mais uma vez, agradeço a atenção de todos e desejo um excelente dia.

PRESIDENTE – Cumprimento, mais uma vez, a Doutora Jessica, e passo a palavra à Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Doutora Letícia Formoso Delsin Matuck Feres

PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - Bom dia a todas e a todos. Inicio cumprimentando o excelentíssimo senhor Presidente Doutor Sidney Beraldo, o excelentíssimo senhor Relator
Doutor Antonio Roque Citadini, a excelentíssima senhora Conselheira Doutora Cristiana de Castro Moraes, em nome de quem cumprimento os demais Conselheiros presentes. Cumprimento, ainda, a representante da Procuradoria da Fazenda do Estado, Doutora Jessica Couto, os demais Procuradores do Estado presentes, e estendo meus cumprimentos à Doutora Inês Coimbra, Procuradora Geral do Estado.

Cumprimento também nosso Secretário-Diretor Geral Doutor Sérgio Ciquera Rossi, em nome de quem cumprimento todos os agentes de fiscalização, servidores do Tribunal, em especial os da Diretoria de Contas do

Governador, que, mais uma vez, com a celeridade e muita presteza, desempenharam com excelência os trabalhos. Aproveito, ainda, para cumprimentar o Secretário da Fazenda do Estado Doutor Samuel Kinoshita e o ex-Secretário da Fazenda, Doutor Felipe Salto. Cumprimento também meu colega aqui presente, Doutor Thiago Pinheiro Lima.

Retornam os autos ao Ministério Público de Contas após a conversão do julgamento em diligência visando à obtenção de informações relacionadas a renúncias de receitas concedidas pelo Governo do Estado.

A diligência, como bem explicitado no relatório anterior, foi motivada pelas conclusões da instrução que apontaram a ausência de informações sob alegação de sigilo, o que representa, no entender do

Ministério Público, um retrocesso em relação ao entendimento estabelecido pelo próprio Estado durante a análise das contas do Governador relativas ao exercício de 2021.

Em razão dos fatos apresentados, a fiscalização apontou que não era possível conhecer a renúncia incorrida no exercício de 2022, nem o benefício social e econômico decorrente dos recursos não recebidos de

grandes ou pequenas empresas.

A diligência em questão foi atendida por meio de processo SEI sigiloso. Na oportunidade, a Diretoria de Contas do Governador examinou a documentação e concluiu que boa parte das informações encaminhadas

corresponde às mesmas enviadas em respostas às requisições, por isso as análises já constam do relatório de instrução; e também entendeu que não há evidências de transparência suficiente de modo atender às recomendações formuladas pelo Ministério Público de Contas e à Nota Recomendatória da Atricon nº 01, em prejuízo ao controle social.

A Procuradoria do Estado reitera o posicionamento anterior pela emissão de parecer favorável e reforça a tese expressa no parecer PAT nº 5 de 2023, que versa sobre o suposto sigilo aplicável às informações relacionadas aos benefícios fiscais.

No entender do Ministério Público de Contas, a documentação acrescida não afasta nem esclarece as irregularidades apontadas em manifestação pretérita deste Órgão.

A Lei Complementar nº 187/2021, bastante mencionada aqui, acrescentou o inciso IV ao §3º do artigo 198 do Código Tributário Nacional e

reconheceu, expressamente, que não é vedada a divulgação de informações relativas a incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária, cujo beneficiário seja pessoa jurídica.

A matéria, inclusive, foi tratada na sessão anterior, dia 21, pela excelentíssima senhora Conselheira Doutora Cristiana, e, na oportunidade, ela destacou esse visível conflito entre o entendimento do Estado, indicado

inclusive no parecer PAT mencionado, e a literalidade da legislação.

Na mesma linha, o Conselheiro Renato Martins Costa destacou a importância dessa alteração normativa e também a dificuldade de conciliar as interpretações oriundas do parecer PAT nº 5 com a redação atual do Código

Tributário Nacional.

Além disso, no entender do Ministério Público de Contas, a Administração Estadual, mais uma vez, deixou de apresentar casos concretos nos quais seria cabível a aplicação desse sigilo fiscal. Não há exemplos, ainda

que anonimizados, de demonstrativos contendo cálculos que evidenciem a exposição econômico-financeira a que se sujeitariam os beneficiários de renúncias, caso as informações requeridas pela Diretoria de Contas do

Governador fossem transmitidas ao Tribunal de Contas do Estado com o nível de detalhamento exigido.

Chama atenção também que, dentre as dez pastas anexas encaminhadas nesta oportunidade de diligência, apenas três trazem fatos novos para a fiscalização, as demais se referem a diversas respostas já

encaminhadas e devidamente analisadas pela instrução em oportunidades pretéritas.

Dentre as informações adicionais trazidas, a fiscalização chegou a constatar até mesmo divergência de valores, fato que suscita a apresentação de esclarecimento por parte da Secretaria da Fazenda e Planejamento.

A documentação apresentada evidencia também a incompatibilidade entre as fases de planejamento e execução das renúncias,

uma vez que a renúncia fruída no exercício de 2022 totalizou R$ 46,45 bilhões, sendo inferior, portanto, ao valor previsto na LDO de 2022, que é de R$ 53,15 bilhões.

Além disso, é criticável também a não apresentação de informações detalhadas sobre a renúncia total estimada ou fruída por beneficiários, especialmente para as pessoas jurídicas, o que pode indicar a

insistência na manutenção do indevido sigilo ou, o que seria ainda mais grave, a falta de conhecimento por parte da Secretaria da Fazenda sobre o montante exato das renúncias.

Também não foram apresentados monitoramentos e avaliações dos benefícios socioeconômicos decorrentes das renúncias fiscais concedidas.

Aqui, é importante frisar que é fundamental a existência de uma análise criteriosa dos impactos das renúncias, para garantir que estas contribuem para o desenvolvimento econômico e social do Estado. Sem essa análise, é inviável, tanto para o Controle Externo quanto para própria Administração Estadual, analisar e corrigir essas possíveis distorções.

A falta de transparência sobre as renúncias concedidas foi bem evidenciada pela Diretoria de Contas do Governador, que salientou o fato de as recomendações formuladas pelo Ministério Público de Contas e também constantes na Nota Recomendatória da Atricon nº 01/2023 ainda não serem atendidas da forma adequada pelo Governo Estadual.

Esses e outros apontamentos já realizados pela instrução justificam a necessidade de atuação do sistema de controle interno, desde a concessão até o monitoramento dos benefícios fruídos, de modo a verificar o

cumprimento dos requisitos legais, a correta mensuração dos benefícios, o controle de sua utilização e a avaliação dos resultados.

Diante do exposto, o Ministério Público reitera, na íntegra, os termos da manifestação pretérita, inclusive quanto à matéria suscitada pela Conselheira Cristiana, relativa aos gastos com inativos da Educação, bem

como o seu posicionamento pela rejeição dos presentes demonstrativos.

Por fim, tendo em vista o reincidente descumprimento das determinações emitidas pelo Tribunal de Contas, bem como a sonegação dos documentos e informações com o nível de detalhamento necessário para o

pleno exercício das atividades de controle, reforça-se aqui a proposta de

aplicação das multas previstas no artigo 104, incisos V e VI, da Lei Orgânica

desta Corte.

Muito obrigada.

PRESIDENTE – Agradecemos e cumprimentamos a Doutora

Letícia. Assim, feitas a sustentações orais, retorno a palavra ao senhor Relator,

Conselheiro Antonio Roque Citadini, para o voto.

RELATOR – Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, quero

cumprimentar a Procuradora da Fazenda e a Procuradora-Geral do Ministério

Público de Contas pelas manifestações aqui trazidas. Adianto que as razões

por Suas Excelências abordadas, são de conhecimento deste Relator que

também nesta manhã em seu Gabinete recebeu os memoriais apresentados

pelo Governo, e, são abordagens já levadas em conta por este Relator para o

relatório, voto e proposta de Parecer.

De início, Senhor Presidente, eu queria dizer que o meu voto

acolhe a proposta da Conselheira Cristiana com relação à modulação das

despesas do FUNDEB, e é a única questão que altera o parecer que eu já

havia distribuído na sessão passada, que era pela aprovação, com as

ressalvas e recomendações. Incluí, agora, também a questão da modulação.

Então esta é a primeira questão.

A segunda, chegamos a esta questão da renúncia de receita.

Bem, há um claro conflito entre nós e a Procuradoria da Fazenda com relação

à interpretação do que seja sigilo fiscal. A própria Doutora Jessica, com o

brilhantismo costumeiro, colocou a posição da Procuradoria, que não é a

nossa. O Tribunal deseja da Administração, conforme reiterei, três questões;

primeiro, quais são os programas de renúncia de receita, vieram por lei ou por

decreto? Quais são eles? Segundo, os valores que foram despendidos no

exercício em exame, e o terceiro, se a Secretaria avalia que aquelas renúncias

atingiram os objetivos para os quais ela foi criada. Esse é o tripé com que nós

trabalhamos.

Eu me pergunto o que aí precisa de sigilo, a que título é preciso

ficar protegido pelo sigilo? A sociedade não pode saber quais são os

programas de renúncia de receita? A sociedade não pode saber quais são os

valores que foram renunciados naquele exercício? A sociedade não pode saber

se aquilo atingiu ou não aos objetivos da legislação que criou aquela renúncia?

É essa a questão, a que título nós protegeremos quem recebeu

renúncia fiscal? Não quer contar, não quer que apareça o nome para esconder

as suas questões empresariais, etc., isso não diz respeito ao Estado, quem

receber a renúncia, que é um incentivo, não há mal nenhum. Isso foi criado por

lei, por decreto, e se tem vergonha, não pegue o dinheiro, abra mão. Agora, é

dinheiro público, como é que nós dizemos para a sociedade, “olha, tem aí uma

empresa que tem lá um projeto de renúncia fiscal, mas não se sabe quem é e

nem se está indo muito bem ou indo muito mal”.

Realço, Doutora Jessica, que para nós nessa discussão, desculpe

a minha sinceridade, tivemos nas tratativas um retrocesso , nós já tínhamos

avançado, Conselheiro Renato no Exercício passado, a Conselheira Cristiana

brigou tanto para isso evoluir e nós estávamos evoluindo para um quadro muito

bom de informação, não para nós, não são os Conselheiros que querem saber,

não é uma questão pessoal, é uma informação para o Tribunal, para a

Assembleia Legislativa e para a sociedade, porque afinal é o imposto dela que

o Governo está dizendo que está abrindo mão e passando para beneficiários.

Isso estava evoluindo bem. Eu confesso a minha perplexidade

com essa mudança de rumo. De repente, aquilo que estava evoluindo para

cada vez mais ficar uma relação transparente entre o Tribunal e a Secretaria,

voltamos ao passado, sob o pretexto inaceitável de sigilo fiscal.

Eu confesso que acho que tudo isso que nós estamos vivendo,

esse quadro vem por esse retrocesso. Se nós tivéssemos evoluído, como

estávamos evoluindo, iríamos chegar a um momento em que a sociedade

saberia quais são os programas de renúncia fiscal, quais são os valores e

principalmente a avaliação, que não somos nós que vamos fazer, quem tem

que fazer é o Governo, pela Secretaria da Fazenda, e dizer o seguinte: “Olha, o

Estado abriu mão de tantos milhões, ou bilhões, mas o resultado foi bom,

porque foi feita uma nova fábrica, foi ampliada, cresceu, tem mais empregados,

gerou mais negócios”, quer dizer, quem deve dizer isso não é o Tribunal. É a

Secretaria e o Tribunal irá validar ou não para apresentar à Sociedade.

Então, esse tripé que nós queremos, que nós buscamos clarear

os programas, os valores e avaliação, é o relevante para nós, para o

Parlamento e para a sociedade de uma maneira geral.

Eu quero dizer, Doutora Jessica, respeitando as questões

jurídicas trazidas, mas essa é uma discussão absolutamente superada,

totalmente superada aqui e superada no País. Nada suporta a ideia de que

deve ficar em sigilo uma renúncia fiscal, a troco de quê? O dinheiro é público,

os interesses são públicos e devem ser transparentes.

Eu quero cumprimentar a Diretoria de Contas que recebeu a

documentação e mesmo sendo um volume enorme de documentos, procurou

encontrar as respostas, porém, sem êxito. Quer dizer, o nosso tripé é

facilmente detectável e era até uma resposta fácil, diria que numa página de

papel daria para responder, com dados retirados de muitos documentos e

planilhas, inclusive com a avaliação final das renúncias.

A questão que sobressai é a seguinte, ao Tribunal não é possível

hoje informar à sociedade que as renúncias de receita estão adequadamente

tratadas, não é possível. Com o que nós tivemos, com o que nós recebemos,

ainda que nós confiemos em todos, confiemos na Administração Pública, nós

não temos condições de dizer, olha, isso está atendido, porque não está, e nós

precisamos encontrar um caminho para atender.

O exame das Contas do Governo, como nós vimos na sessão

passada, ele tem um sem número de itens, Educação, Saúde, pagamento de

aposentados, todos aqueles itens, e, respeitando a Senhora Procuradora do

Ministério Público em acrescido a questão do Fundeb, da Conselheira, eu

mantenho a ideia de que nós devemos manter aquele parecer, com aquela

ressalva sobre a renúncia de receita, que eu não vejo condições de proferir um

voto favorável à renúncia de receita pela impossibilidade que nós tivemos de

analisar.

E também realço a nossa esperança de que a Procuradoria reveja

a posição e nós possamos no próximo Exercício, no Exercício atual, trabalhar

de forma a resolver essas questões. É isso, Senhor Presidente, eu abri mão de

ler o meu voto, mas acho que resumi adequadamente.

(VOTO JUNTADO AOS AUTOS)

PRESIDENTE – Proferido o voto, cumprimento mais uma vez o

Relator, Doutor Roque. A matéria agora será colocada em discussão. Passo a

palavra ao Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues.

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES – Agradeço,

Presidente. Eu não havia solicitado a palavra, mas é sempre uma honra, muito

obrigado.

Presidente, o único embaraço, na verdade, no exame dessas

contas, referiu-se a momentosa questão do fornecimento de informações das

renúncias de receitas e controle dos benefícios fiscais. O Conselheiro Relator,

cujo voto já acompanho, faz a ressalva com referência a esse tema e

evidentemente tem que ser ressalvado porque as informações chegaram a

destempo e não havia a menor condição de serem examinadas pela

Fiscalização para uma conclusão deste Tribunal.

Mas eu colho dessa experiência uma ideia ou, talvez, um caminho

que possa ser aproveitado pelo Tribunal e tenho certeza de que o Poder

Executivo adotará: que a avaliação deste fenômeno não ficasse restrito

anualmente, por ocasião do exame das contas do Governador. Estou

imaginando um processo que funcione permanentemente e que seja

permanentemente atualizado ao longo do exercício.

Como neste ensaio, neste entrevero surgiu o fornecimento dessas

informações tidas como reservadas ou sigilosas pelo Sistema SEI, creio que

poderíamos manter permanentemente esse sistema funcionando ao longo de

todo o Exercício, e a análise da DCG, do nosso sistema de fiscalização, se

faria ao longo de exercício para não sobrecarregar, exatamente no exame das

contas, uma matéria que pode ser acompanhada e cuja evolução possa ser

acompanhada pelo Tribunal.

O Relator, de certa forma, deixou a questão em aberto para as

contas de 2023, não me parece adequado. Penso que temos que criar esse

acompanhamento praticamente diário e aí o Executivo fica incumbido de nos

atualizar sempre que possível. Criou um favor novo, o Tribunal é informado,

houve alguma alteração, o Tribunal é informado, extinguiu-se um benefício, o

Tribunal é informado, porque como diz o Conselheiro Relator, nós não vamos

fazer juízo de valor sobre uma matéria que é de competência exclusiva do

Poder Executivo e ou Legislativo, quando interesse.

Não é competência do Tribunal fazer uma avaliação de valor, este

benefício deve ou não deve ser concedido, essa preocupação não deveria

jamais passar pela consciência dos governantes, dos responsáveis, é o que o

Conselheiro Relator disse, é a transparência e informação para o poder

fiscalizador, que é o Poder Legislativo, do qual o Tribunal de Contas é um

instrumento operacional e a própria sociedade, nada pode ficar às escuras.

Preserva-se, assim, a reserva e o sigilo, nós pulamos essa

discussão, não existe mais essa discussão para nós, e o processo de formação

e informação contínua poderia se dar.

Eu deixo como contribuição, Senhor Presidente, para nossa

análise, não precisamos decidir hoje, isto pode ser eventualmente objeto de

discussão entre os Conselheiros para chegarmos a equacionar pelo menos

essa questão.

No mais, acompanho o Senhor Relator.

RELATOR – Senhor Presidente, apenas para dizer o seguinte:

não li, mas essa é exatamente a proposta do voto. É uma ressalva, com um

acompanhamento que vai se dar de forma permanente.

Então, na verdade, isso está no voto. Acabei não me expressando

adequadamente, mas é exatamente esse o sentido.

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES – Pareceme

bem apropriado.

PRESIDENTE – Perfeitamente. Com a palavra, a Conselheira

Cristiana de Castro Moraes.

CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES –Eu queria

fazer um aparte. Tinha preparado uma fala exatamente na linha técnica do que

foi colocado pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues.

A minha proposta é que, a partir já das contas do exercício de

2023, façamos uma auditoria operacional. Não é tratar a renúncia como um

tópico igual ao da Educação, é uma auditoria operacional específica acerca de

renúncia de receitas concedida pelo Estado. Sistemática que pode – na linha

da manifestação do Doutor Edgard Camargo Rodrigues – inclusive ser utilizada

nos exercícios subsequentes, porque a matéria demanda constante avaliação.

Então, a proposta é de uma auditoria operacional.

Pondero que, por sua natureza, a concessão de benefício por

meio de renúncia fiscal é uma operação que – como dito aqui pela Procuradora

do Estado Dra. Jessica – se posterga ao longo do tempo, não sendo possível

aferir sua efetividade no próprio exercício em que é concedido.

Explico. O propósito de se conceder a renúncia é o fomento ao

desenvolvimento de uma região, de um Estado ou de determinada atividade

econômica, que, em última análise, trará retorno por meio de incremento na

arrecadação ou melhoria no desenvolvimento social, tais como melhora no

nível de desemprego, melhora na qualificação da população...

Entendo que, nessa medida, a renúncia fiscal acaba tornando o

Estado um “parceiro” do empreendedor. Então, não há como aferir os efeitos

positivos desse empreendimento por um reduzido espaço de tempo.

Extrai-se daí a minha proposta de auditoria operacional, que

pode, sim, avaliar a efetividade do benefício.

Conforme aqui argumentado pelo Conselheiro Relator, a auditoria

é para analisar programas, projetos, valores, o retorno de benefícios à

sociedade, e, principalmente, a avaliação feita pela Secretaria da Fazenda

acerca da renúncia.

A minha proposta é que podemos iniciar a auditoria operacional a

partir desses dados já enviados pela Fazenda neste momento, pois não houve

tempo suficiente para fazer uma análise completa; e, ao longo de 2023 e

também de exercícios posteriores, verificar os mecanismos de controle

aplicados pelo Estado na avaliação dos benefícios concedidos, sob o ponto de

vista de sua efetividade. Que se o Estado analisa se a renúncia é passível de

ser mantida, alterada ou mesmo até ser extinta. Se há uma análise da

efetividade da renúncia.

Em suma, a orientação é que seja formalmente encaminhada ao

Conselheiro Relator de 2023 a sugestão de que seja feita uma auditoria

operacional sobre a renúncia fiscal, propondo, ainda, que esse seja um

acompanhamento contínuo do Tribunal, nos termos propostos pelo Conselheiro

Edgard Camargo Rodrigues.

Senhores Conselheiros, mesmo fugindo do tema da renúncia,

tenho que externar aqui a minha alegria pelo fato do Conselheiro Relator ter

acolhido a proposta por mim formulada, de extinção da modulação do uso dos

recursos do Fundeb com os inativos da Educação. Tenho que expressar a

minha alegria e agradecimento. Muito obrigada.

A minha proposta, como dito, é de auditoria operacional

constante, já iniciando nas contas de 2023.

PRESIDENTE – Tem a palavra o Conselheiro Relator.

RELATOR – Senhor Presidente, essa proposta está contemplada

no meu voto, quando falo que o processo SEI seja permanente, na página 7. A

proposta é exatamente essa, não dei o nome de operacional, mas dei o nome

de que ela tem que ser permanente e continuada.

CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Quis

destacar como auditoria operacional, porque é mais que um tópico no relatório.

A Educação é um tópico, mas temos auditorias operacionais em escolas;

Saúde é um tópico, mas temos auditorias operacionais em unidades

hospitalares; a renúncia sempre será um tópico em que é analisado o valor, se

foi por decreto, se foi por lei... Sempre será um tópico analisado nas contas,

mas a auditoria operacional é para ver o que foi a fruição ao longo do tempo,

os benefícios auferidos e o controle da Secretaria. Seria nesse sentido a minha

proposta.

PRESIDENTE – Cumprimento a Doutora Cristina e passo a

palavra ao Conselheiro Renato Martins Costa.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA – Obrigado, senhor

Presidente. Retorno ao tema da interpretação do inciso IV, §3º, do artigo 198,

que me parece ser a questão a ser dirimida diante da respeitável interpretação

que a Procuradoria Geral do Estado confere a esse dispositivo.

Interpretação esta que autorizou a Secretaria da Fazenda a ter o

entendimento de que determinados dados não poderiam ser livremente

apresentados à consideração deste Tribunal, porém submetidos a regramento

específico de conhecimento limitado.

Pode parecer que o Tribunal, ao não aceitar tais balizas de

limitação, estaria adotando uma posição radicalizada em face de uma

interpretação que, bem ou mal, autorizava a Secretaria a agir como agiu.

Na semana passada, eu até disse que não tinha tido acesso ao

teor do parecer e, ao longo desse período, consegui lê-lo e refletir sobre ele, e

acredito que – se Vossas Excelências me permitirem – a leitura da conclusão

do parecer sintetiza bem para que caminho interpretativo a Procuradoria Geral

do Estado se encaminhou.

Conclui a eminente Procuradora do Estado da PAT: “Por todo o

exposto, conclui-se que o princípio da transparência da Administração Pública

e o disposto no artigo 198, §3º, IV, do CTN, impõem a divulgação de

informações relativas a benefícios fiscais, especialmente quando tais

informações são solicitadas por órgãos de controle. Isso não significa, todavia,

a possibilidade de divulgação de dados que sejam protegidos por sigilo fiscal,

ou seja, informações que de alguma forma possam revelar a situação

econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e

o estado de seus negócios ou atividades, ainda que sejam referentes a

benefício fiscal”.

Então, a regra da quebra do sigilo fiscal do inciso IV estaria

condicionada à observância do princípio maior do sigilo fiscal quando essas

informações penetrassem, reitero, em conteúdo que, de alguma forma,

pudesse revelar a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de

terceiros e a natureza e o estado de seus negócios ou atividades, ainda que

sejam referentes a benefício fiscal.

Não tem nada mais distante do interesse deste Tribunal do que

ter acesso a esse conteúdo, supostamente, ainda objeto de proteção, aí de

índole maior, inclusive, em face do que dispõe o inciso IV. É até um princípio

universal de auditoria, a extração de amostragens, de checagens de dados,

quando eles são de um volume como esse e que tornaria complexa qualquer

verificação individualizada.

Todavia, por exemplo, o Estado concede determinado benefício a

um setor da atividade econômica. Qual é a invasão que se possa fazer na

intimidade, essa intimidade que, acredito, só pode ser devassada a partir de

uma análise de balanço, onde vamos ver exatamente o que aconteceu na

gerência e na vida daquela empresa, mas, divulgar que uma empresa “A”, cujo

CNPJ é “X”, integra aquele setor econômico e potencialmente pode ser

beneficiada pela isenção, pela redução ou pelo crédito outorgado, parece-me

completamente distante da possibilidade de devassarmos informações que

lhes são confidenciais. Por quê? Qual é a possibilidade?

Vamos figurar uma sequência: aquele CNPJ é por amostragem e

selecionado, e o que o Tribunal vai fazer é saber se aquela empresa

efetivamente tem – na sua razão social, na sua atividade e nos objetivos que

determinaram a sua existência – similitude, convergência e aderência com

aquele setor beneficiado. Onde é que estamos ingressando na intimidade da

empresa? Parece-me, segundo pude aferir também quando verifiquei o

conteúdo do parecer, um excesso de zelo provocado pela Secretaria da

Receita Estadual, que foi quem provocou esse parecer, em 05 de dezembro de

2022.

O parecer foi finalizado em março de 2023, salvo engano, com

aprovação final pela excelentíssima senhora Procuradora Geral do Estado,

num entendimento, como muito bem frisou a doutora Jessica, respeitável;

como é respeitável o nosso entendimento em contraposição; e, a partir daí, a

Fazenda “montou” no parecer, e dificuldades começaram a ser criadas, que, a

nosso ver, não se sustentam.

Por outro lado, senhor Presidente, senhores Conselheiros,

acredito que a solução alvitrada, agora, pelo Conselheiro Relator, no seu voto,

detalhada pelo Conselheiro Edgard e com a melhor formatação da proposta de

auditoria operacional da Conselheira Cristiana, nos permitirá, no

acompanhamento , diuturno, cotidiano, dentro da cronologia que se entenda

necessária, superar essas dificuldades.

Efetivamente, concito as autoridades, tanto fazendárias quanto da

consultoria jurídica do Estado, a refletirem sobre esse conteúdo supostamente

protegido, porque o que o Tribunal de Contas precisa saber, cumprindo a sua

obrigação de Controle Externo, nem de perto pode fragilizar dados

comercialmente e tributariamente protegidos. Isso me parece que precisa ficar

muito claro.

Eventualmente, no desenvolvimento desse acompanhamento,

temos que evitar, a bem da sociedade de São Paulo, a bem da transparência

não como um conceito vago, mas como algo efetivamente importante.

O que podemos aferir, aqui, das informações que nos chegaram,

tanto antes, como essas novas agora? Que 24,54% dos valores do ICMS do

Estado de São Paulo são despesas tributárias. Um quarto do que o Estado de

São Paulo arrecada de ICMS é carreado à condição de despesa tributária.

Então, não é algo que possa ser tratado como um elemento de

dificuldade de acesso ao teor, ao miolo dessas informações. Miolo este que

não vai fundo, nem precisa ir fundo para o exercício da atividade do Controle

Externo, porém é indispensável que nos seja franqueado.

Dessas informações adicionais, parece-me que, num primeiro

momento, restou claro que haverá uma dificuldade de termos

acompanhamentos contemporâneos em relação a isenções e reduções; há um

“delay” que me parece de difícil composição, não por qualquer tipo de negativa

ou de má vontade, absolutamente; é uma questão de uma dificuldade real de

se estabelecer, no próprio exercício, até a própria definição exata dos valores,

porque a gente não sabe exatamente como eles foram fruídos ou se foram

integralmente fruídos, o que não acontece com o crédito outorgado; esse não,

esse é possível que no próprio exercício se determine o que aconteceu.

O acompanhamento da auditoria operacional vai permitir que

acompanhemos aquilo que é possível acompanhar, e não aquilo que não se

tem ainda a definição dos dados exatos que compõem aqueles valores tão

relevantes. Isso, para mim, pelo menos, ficou claro e deve ser objeto da nossa

preocupação.

Em relação a este processo, de 2022, os dados foram

apresentados com as dificuldades que conhecemos. Acredito que a ressalva é

impositiva, mas temos que categorizar a natureza da nossa apreciação.

Ao colocar como ressalva, os problemas já estão ali detalhados,

mas eu gostaria de sugerir que, sobre esse tópico, o Tribunal proclamasse o

conhecimento das informações recebidas. O Tribunal toma conhecimento das

informações recebidas sobre renúncia de receitas.

Por todos os dados e questões que aqui já foram explorados, o

Tribunal não tem condições de dizer que tudo que se queria saber sobre as

renúncias de receita foi apresentado à sua consideração, mas também não tem

condição, sob pena de estar sendo precipitado em tal conclusão, de dizer que o

que está aqui é suficiente para conduzir um parecer desfavorável. Não é, não

me parece que seja.

Dentro dessas duas impossibilidades – não é novidade o que

estou propondo – sugiro que declaremos, quanto à renúncia de receitas, o

conhecimento das informações prestadas pelo Governo do Estado de São

Paulo e que, no âmbito das ressalvas, detalhemos as questões que nos levam

a ressalvar essa temática; mas isso fica a superior consideração de Vossas

Excelências.

PRESIDENTE – Antes de passar a palavra ao Conselheiro Dimas

Ramalho, tem a palavra o Conselheiro Relator.

RELATOR - O meu medo dessa questão, Conselheiro, é que

dizendo que nós conhecemos pode dar impressão de que conhecemos o

encaminhado como sendo completo. Nós, na verdade, desconhecemos a

receita do exercício em exame. Eu não sei se seria bem adequado constar

esse conhecimento.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA – Quanto à

auditoria operacional já me ponho de acordo. Eu digo que a renúncia de

receitas faz parte do parecer favorável? É isso? Ela faz parte do parecer

favorável?

RELATOR – Não, ela está ressalvada.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA – Mas ela também

não conduz ao parecer desfavorável. Daí a proposta de conhecimento ser uma

proposta alternativa. Conhecemos e vamos ter que debulhar todos esses

dados em análises ao longo do tempo de 2023. E isso será objeto de

providências futuras. Por ora, eu tomo conhecimento dessa montanha de

informações.

RELATOR - A minha preocupação, Conselheiro, é que para nós,

o termo conhecer tem um sentido. Isso, saindo fora daqui, pode parecer que

nós recebemos as informações.

Eu me preocupo, vamos dizer assim, com a análise vulgar.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA - Eu compreendo a

preocupação de Vossa Excelência. Deixo a proposta no ar, mas não vou me

bater em relação a isso.

RELATOR - Eu entendo, inclusive porque para nós, conhecer é

quando não julgamos. Porém, não é esse o sentimento, vamos dizer assim,

vulgar das coisas. Quero dizer com vulgar o que está fora do tecnicismo.

PRESIDENTE – Com a palavra, o Conselheiro Dimas Ramalho.

CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO – Senhor Presidente,

senhores Conselheiros, senhora Conselheira, senhoras Procuradoras, acho

muito importante esse debate, porque, primeiro, falando sobre as contas

gerais, são números bons nas contas de São Paulo. Comparativamente com o

resto do País, são números razoáveis.

Eu fico impressionado que, depois de tanto tempo, nós voltemos à

questão da renúncia fiscal. Vejam, no âmbito nacional, a Constituição da

República é clara quando disse que cabe à comissão do orçamento

acompanhar e elenca uma série de dados, especificamente renúncia fiscal.

No Estado de São Paulo, a nossa Constituição Estadual também

diz claramente que cabe à Assembleia Legislativa de São Paulo - de que

Vossa Excelência teve a honra de ser Presidente – analisar, em última

instância, a questão da renúncia fiscal. E é claro que cabe a nós do Tribunal de

Contas, nossa Lei Orgânica, enfim, toda a legislação já citada aqui, ter acesso

a isso e emitir um parecer, acompanhar.

Reconheço que houve um esforço nesses dias para chegar a uma

conclusão, mas infelizmente não chegou. Foram dois anexos enviados

recentemente e seria impossível, de ontem para hoje, analisar com

profundidade dados. Acho que mais grave do que não chegarem ao nosso

alcance esses dados é não chegarem à população de São Paulo, que nos

cobra todos os dias. É chegar a quem foi eleito para verificar as contas de São

Paulo para preparar orçamento, LDO etc. que é a Assembleia Legislativa de

São Paulo.

Eu estava analisando aqui que, desde 2003, vem incorrendo e

discutindo sobre esse assunto. Olhem quanto tempo. Temos dúvidas em

relação às renúncias. E o engraçado é que toda vez que se fala em renúncia,

todo mundo diz – mas o que há de errado? Não, não há nada de errado,

Simplesmente não sabemos dimensionar o tamanho disso, os critérios usados

e, sobretudo, quais foram os benefícios para a população de São Paulo. Essa é

a grande questão.

Então, este debate, creio eu, esteja passando uma linha. Está

riscando um ponto que o Tribunal define neste momento que, daqui para frente,

tudo vai ser diferente. Olhem a inovação. Uma coisa que há tanto tempo

estamos falando e que agora se chega a quase que um consenso de dizer o

seguinte - não é possível ser feito dessa forma.

E nesse ponto eu quero aqui dizer que, evidentemente, a questão

do sigilo fiscal é uma questão muito cara para todos nós, mas nos estritos

termos das exceções previstas em lei. Não encontrei, senhor Relator, em

nenhum local, nenhum lugar, nenhuma lei que diga que o Tribunal de Contas,

Órgão de Controle Externo, não tem acesso a isso. Logo, nós temos que ter,

com os cuidados que a matéria necessita.

Segundo ponto que eu acho fundamental é que o

acompanhamento, acho importante como disse o Conselheiro Edgard, apoio

essa ideia, acho que devemos decidir hoje, inclusive, Vossa Excelência está

propondo isso, devemos começar essa questão e deixar claro, como Vossa

Excelência está deixando, que esse tipo de atitude nós não mais toleraremos

aqui no nosso julgamento. Até porque nós estamos construindo consenso,

discutindo, avançamos em vários pontos.

E queria, opinando agora sobre o que propôs o Conselheiro

Renato, que talvez, Conselheiro, ao conhecer, fique entendido que chegaram

os números satisfatórios ou não chegaram. E me parece que não chegaram os

números para nós. Da forma como nós gostaríamos, não. Chegaram números.

Reconhecemos o excesso, o esforço, mas acho que uma ressalva. Claro, voto

com o Relator, ressalva e favorável às contas do Governo. Uma ressalva é

uma coisa muito séria, porque estamos ressalvando, nesse caso específico,

pelo fato de que não termos conhecimento. Então, basicamente, é isso.

Eu quero aqui cumprimentar por esse debate, cumprimentar a

presença da douta Procuradoria da Fazenda do Estado, o Ministério Público de

Contas, senhores Secretários e muitas pessoas que nos acompanham. Este é

um debate que está tendo repercussão perante aqueles que foram eleitos pelo

povo para julgar as contas em última instância, que é a Assembleia Legislativa

de São Paulo. Isso porque, a partir deste debate, nós definiremos qual é o

critério, até que ponto aceitaremos o sigilo onde nós entendemos que não há

sigilo.

Conselheiro Renato foi feliz ao dizer que não queremos e que

respeitamos totalmente o sigilo. Claro, mas eu quero saber onde esse dinheiro

foi aplicado em São Paulo. Eu quero saber que benefícios trouxe para a

população em termos de emprego, desenvolvimento social, regional, que

cadeia foi beneficiada por isso. Que critérios levaram esse tipo de benefício?

Coisas simples, porque a partir disso nós poderemos, aí sim, tomar

conhecimento, julgar e orientar.

Obrigado, Presidente. Era o que eu tinha a dizer.

PRESIDENTE - Cumprimento também o Conselheiro Dimas

Ramalho. Concedo a palavra ao Conselheiro Renato Martins Costa.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA – Presidente,

apenas para ordenar os trabalhos na sequência: dois experientes e

competentíssimos colegas colocam em dúvida uma possível interpretação que

foge do meu objetivo inicial ao propor o conhecimento. Se isso é possível aqui

nesse foro técnico, é possível também - até que com maior gravidade - possa

ocorrer nas instâncias subsequentes.

Então, eu retiro a minha proposta do conhecimento, porque ela

era apenas uma tentativa de aperfeiçoamento técnico, porém eu percebo que

pode chegar a um objetivo totalmente distinto daquele que levou a minha

manifestação. Assim, retiro essa proposta.

PRESIDENTE – Perfeitamente. Tomamos conhecimento da sua

manifestação.

O Conselheiro Antonio Carlos dos Santos deseja discutir? Caso

contrário, vou encerrar a discussão.

AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO ANTONIO

CARLOS DOS SANTOS – Obrigado, senhor Presidente. Nada a acrescentar.

PRESIDENTE – Não havendo interesse do Conselheiro Antonio

Carlos, posso então declarar a discussão do processo encerrada e em votação.

Não havendo manifestações, declaro aprovado o parecer do Conselheiro

Relator Antonio Roque Citadini.

RELATOR – Senhor Presidente, apresentei à Mesa a redação do

parecer final, e que creio que está contemplando tudo que foi discutido aqui.

PRESIDENTE – Quero também informar que a eficiente

Secretaria-Diretoria Geral, representada pelo nosso ilustre Doutor Sérgio

Ciquera Rossi, já redigiu uma nota técnica. Naturalmente, iremos ainda discutir

o assunto, mas ela trata exatamente desse tema discutido e manifestado no

voto do Conselheiro Relator: a questão desse acompanhamento permanente,

por meio de um SEI, e a proposta de modelo de uma operacional. Nosso corpo

técnico vai definir a melhor forma para que sejam atendidas as questões

levantadas. Com a palavra, o Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues.

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES – Senhor

Presidente, é apenas a sugestão de que Vossa Excelência proclamasse o

resultado do voto, por clareza, depois de todos os debates, que é aprovado o

voto do Conselheiro Antonio Roque Citadini, com parecer favorável às contas

dos Governadores, porém com destaque à questão da renúncia fiscal. Então,

para deixar bem claro o resultado da nossa decisão.

PRESIDENTE – Aprovado o voto do Conselheiro Relator, pela

emissão de parecer favorável às contas dos governadores João Dória e

Rodrigo Garcia, relativas ao exercício de 2022, mas a questão da renúncia

fiscal fica ressalvada. Aprovado.

Esclareço aos senhores Conselheiros que a matéria será

encaminhada à apreciação e, aí sim, para o julgamento da Augusta Assembleia

Legislativa, após o trânsito em julgado.

A palavra é livre aos senhores Conselheiros. Não havendo

interessados, gostaria de cumprimentar todos os Conselheiros pela

participação nesta sessão. Como já foi dito, tivemos um debate extremamente

importante e rico. Como dito aqui pelo Relator e pelo Doutor Renato, estamos

falando de 25% da arrecadação do Estado, ou seja, de R$ 50 bilhões que

anualmente se vão por meio de renúncias. Nisso não há nenhum juízo de valor,

se é pouco ou se é muito. O fato é que, dentro daquilo que a própria legislação

exige deste Tribunal, a gente tem a obrigação de cumprir.

Também registro minhas homenagens ao magnífico relatório

produzido pela Diretoria de Contas. Várias questões aqui colocadas já estavam

presentes no voto do Conselheiro Relator. Quero também cumprimentar os

órgãos técnicos opinativos. Esse debate realmente só foi possível devido ao

grande conteúdo apresentado para a avaliação não só do Relator, mas

também dos senhores Conselheiros.

Antes de encerrar, gostaria de fazer um registro, não só como

Presidente, mas como Conselheiro, um registro pessoal, em relação ao grande

esforço dos dois Secretários presentes. O Secretário Felipe Salto, sou

testemunha, logo na primeira semana, depois de assumir a Sec

do a maioria dos senhores Conselheiros, com toda a equipe,

especialmente aquela envolvida nessa questão da renúncia fiscal.

Embora estejamos longe ainda de os dados apresentados

atenderem à necessidade do Tribunal, e isso ficou bastante claro, temos que

reconhecer que, neste curto período do ex-Secretário Felipe Salto, a questão

avançou. Aí também registramos que, logo ao assumir, o atual Secretário

Samuel também visitou os Conselheiros e este Presidente, acompanhado de

seus técnicos. Então percebemos que os passos avançados pelo Secretário

Felipe Salto estão tendo continuidade. Sou otimista. Com as decisões tomadas

hoje, com esse acompanhamento permanente daquilo que está sendo

apresentado e com algumas métricas — embora, repito, isso esteja ainda longe

daquilo que o Tribunal deseja —, acredito que vamos ter um caminho. Então

achei importante fazermos esse registro. Tenho certeza de que falo em nome

também dos Senhores Conselheiros.

Assim, declaro encerrada esta Segunda Sessão Extraordinária do

Tribunal Pleno, do exercício de 2023. Uma boa tarde a todos.

DECISÃO CONSTANTE DE ATA: Pelo voto dos Conselheiros

Antonio Roque Citadini, Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins

Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Ramalho e do Auditor Substituto de

Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, o E. Plenário, após as sustentações orais

das representantes da Procuradoria-Geral do Estado e do Ministério Público de

Contas, respectivamente, Procuradora Jéssica Helena Rocha Vieira Couto e

Procuradora-Geral Letícia Formoso Delsin Matuck Feres, à vista do que consta do

processo e das peças acessórias, na conformidade do voto do Relator e das

correspondentes notas taquigráficas, inseridos aos autos, tendo presentes as

conclusões, discussão e votação da matéria, decidiu emitir parecer prévio

favorável à aprovação das contas dos Governadores do Estado de São Paulo

João Dória e Rodrigo Garcia, relativas ao exercício financeiro de 2022, com

recomendações e ressalvas, renovando-se as que constaram no Parecer relativo

às contas do ano de 2021 (TC-4345/989/21) e que estejam na condição de “não

atendidas” e “atendidas parcialmente”, excluindo-se da análise as Renúncias de

Receitas de 2022, as quais serão tratadas permanentemente em modelo

operacional no SEI 9168 2023 85, pelos Relatores das Contas Anuais, iniciandose

no presente exercício.

Determinou, por fim, que os dados relativos à Renúncia de

Receitas efetuadas estejam à disposição desta Corte de Contas, evitando, com

isto, a adoção de medidas coercitivas.

As manifestações exaradas na oportunidade constarão na

íntegra das respectivas notas taquigráficas, após revisão dos Senhores

Oradores.

Taquígrafos: Anahy, Angela e Nicomedes.
O parecer do Ministério Público de Contas aponta diversas ilegalidade e irregularidades nas contas do governador para o exercício de 2022. 

Diversos departamentos e assessorias do TCE apontaram diversas ilegalidades que pontuaremos aqui:

a-) A Assessoria Técnico-Jurídica (ATJ), por seu setor ATJ-Cálculos, encarregado da análise dos tópicos “Despesas com Pessoal”, “Aplicação em Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino” e “Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde”, promoveu percuciente análise nos demonstrativos do Governo Estadual, concluindo que houve aplicação  

em ações e serviços de saúde de apenas 9,98% das receitas provenientes de impostos e transferências, descumprindo, portanto, o mínimo de 12% estabelecido no artigo 6º da Lei

Complementar nº 141/2012, o que não permite a emissão de parecer favorável às contas anuais em apreço (evento 113.1)

b-) ATJ-Jurídica, adstrita à avaliação do controle interno, das renúncias de receitas e do desempenho operacional da gestão governamental, também concluiu pela emissão de

parecer desfavorável, sobretudo ante as reiteradas violações às determinações da Corte de Contas no tocante às renúncias de receitas (evento 113.3).

Destacaremos os principais pontos do parecer do Ministério Público de Contas :

1-) SÍNTESE DO APURADO

Resultado da execução orçamentária 2,90%

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? Sim

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta? Sim

LRF - Despesa de pessoal em dezembro de 2022 – Total (máximo 60%) 44,55%3

LRF - Despesa de pessoal em dezembro de 2022 – Poder Executivo (máximo 49%) 37,93%

ENSINO - Aplicação na Educação - art. 255, da CE/SP (mínimo 30%) 31,37%5

ENSINO - Aplicação na Educação - art. 212, da CF/1988 (mínimo 25%) 25,60%6

ENSINO - Fundeb destinado a profissionais da educação (mínimo 70%) 80,31%7

ENSINO - Aplicação do Fundeb 2022 (mínimo 100%, ou 90% quando diferida parcela residual) 92,73%

ENSINO - Se diferida, a parcela residual (de até 10%) foi aplicada até 30.04 do exercício subsequente? Prejudicado

SAÚDE - Aplicação na Saúde (mínimo 12%) 9,98%

2-) Metas PPA e orçamento

Segundo o parecer, constatou-se no contexto do exercício em exame fragilidade na execução do planejamento, eis que a previsão de bens ou serviços aos destinatários finais das

políticas públicas não reflete diretamente no atingimento dos indicadores dos programas; da mesma forma, foi possível identificar incoerências entre execução orçamentária e física, cuja

principal decorrência é a superavaliação orçamentária (evento 99, fls. 09/31 do Relatório da DCG 2022).

Tais achados permitem concluir que, da forma como se apresenta, o planejamento possibilita a alocação de relevantes recursos remanescentes em áreas distintas, o que estimula

a realização de alterações orçamentárias em grande volume, comprometendo o que foi inicialmente planificado e, por consequência, a própria execução, ensejando, inclusive, abertura

de créditos adicionais por meio da anulação desses recursos superestimados.

Desse modo, à luz das inconsistências verificadas, nota-se que, embora legalmente constituído, o instrumento de planejamento da gestão requer ajustes para seu pleno

funcionamento, daí porque o Ministério Público de Contas ratifica as recomendações exaradas no parecer pretérito, relativo às contas de 2021, o que, aliás, se revela sobremaneira propício

no atual momento, já que estamos em exercício de elaboração do próximo PPA (2024/2027), a ser concluído em agosto/2023, oportunidade apropriada para a efetiva implementação das

medidas anunciadas pela Governo Estadual, visando à promoção de maior coerência de indicadores e metas, bem assim um maior equilíbrio entre execução física e orçamentária.

No tocante às alterações orçamentárias, a instrução revela que, em 2022, foram publicados 472 decretos do Poder Executivo referentes a R$ 42 bilhões de suplementações, o

que representa 14,78% da despesa inicialmente fixada e encontra-se dentro os limites autorizados nas leis de planejamento (evento 99, fl. 233 do Relatório da DCG 2022).

3-) MONITORAMENTO DE EMENDAS E DEMANDAS PARLAMENTARES 

Os achados da Fiscalização naquela oportunidade ensejaram recomendações por ocasião da emissão do parecer prévio pela Corte de Contas, as quais, para maior clareza,

transcrevem-se a seguir:

1.1.1. Faça constar nas LDOs a limitação de restos a pagar que podem ser considerados como cumprimento da execução orçamentária das emendas

impositivas, conforme requeridos pela Constituição Estadual.

1.1.2. Demonstre a efetiva execução dos montantes integrais aprovados pelas LOAs (R$ 994 milhões) ou comprove os respectivos impedimentos técnicos existentes,

conforme critérios definidos pelos artigos 28 e 29, respectivamente, das LDOs de 2020 e 2021.

1.1.3. Implante controles capazes de atender, de forma completa, os ditames da Constituição Estadual e Leis de Diretrizes Orçamentárias, em especial, com a

demonstração da execução orçamentária das emendas impositivas, por parlamentar e quanto à transparência de eventual parcela dos recursos que contém

impedimento técnico.

1.1.4. Em relação às demandas parlamentares, implante mecanismo centralizador dos pleitos de recursos por parlamentares, independente da forma de entrada.

Referido procedimento é essencial para garantir que os pleitos estão em acordo com a política pública e com programas e ações elencados pelo Poder Executivo.

ǂ

1.1.5. Adote critérios objetivos e transparentes para distribuição de recursos a municípios e entidades privadas, incluindo como um dos eixos, a redução das

diferenças regionais.

1.1.6. Dê transparência aos recursos aprovados para demandas parlamentares, além das emendas impositivas.

Não obstante as diretrizes expressamente indicadas pelo TCESP no parecer prévio anterior, as quais se revelam indispensáveis para um acompanhamento mais rigoroso das

denominadas emendas voluntárias, o que se vê no exercício ora em exame é uma baixa aderência às diretivas do controle externo.

Conforme observou a Fiscalização, não houve avanços significativos na transparência relativa aos recursos repassados via demandas parlamentares entre os anos 2021

e 2022, já que somente uma das seis recomendações dirigidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi atendida.

Significa dizer que, com exceção da recomendação 1.1.1 acima transcrita, passível de ser considerada acatada diante da inclusão, no projeto de lei da LDO referente ao exercício

2024, da limitação de inscrição de restos a pagar, todas as demais restaram inatingidas pela origem.

Nesse sentido, não houve comprovação ou relato de problemas técnicos que justificassem eventuais impedimentos para a demonstração da efetiva execução dos montantes

integrais aprovados pelas LOAs (recomendação 1.1.2); restou pendente a implantação definitiva de controles capazes de atender aos ditames legais no que diz respeito à demonstração da execução orçamentária das emendas impositivas e adoção de mecanismo centralizador das demandas parlamentares (recomendações 1.1.3 e 1.1.4); sistema eletrônico de tramitação e

acompanhamento das emendas individuais impositivas ainda em desenvolvimento, portanto, também pendente de implantação (recomendações 1.1.5 e 1.1.6).

Desse modo, diante da insuficiência de medidas voltadas a regularizar os desacertos verificados na condução da matéria, o Ministério Público de Contas endossa as recomendações

delineadas por essa egrégia Corte por ocasião do parecer prévio referente às contas de 2021 e não atendidas em 2022, ratificando a necessidade de que sejam, efetivamente, implementadas

as soluções anunciadas pela Casa Civil, sob pena de os desacertos converterem-se em nova reincidência, sujeitando-se às decorrências legais incidentes.
4-) Controle interno 

De lá para cá, é preciso reconhecer que houve certo avanço nesse sentido.

Atualmente, observa-se que, além de compor a LOA do exercício 2023 como órgão orçamentário e mediante estrutura funcional-programática própria (órgão 54000)11, a CGE já

se encontra devidamente regulamentada nos termos do Decreto Estadual nº 66.850/2022, sendo ambos os aspectos fundamentais para efeitos de autonomia administrativa e orçamentária,

inerentes ao exercício das importantes funções atribuídas ao Controle Interno.

Apesar disso, a conclusão a que chegou a d. Fiscalização no exame das presentes contas (evento 99.6, pág. 47/56) foi no sentido de que o referido órgão “não conseguiu estruturar
seus fluxos internos e produzir os trabalhos esperados”, a exemplo das auditorias, cuja realização teria restado prejudicada pela ausência de normatização a respeito.

Além disso, ressente-se a unidade técnica - com razão - de que a situação relatada frustrou quase que por completo o atendimento das recomendações expedidas no parecer prévio

sobre as contas de 2021, especialmente no que toca às questões envolvendo planejamento e execução orçamentária, dívida ativa, renúncia de receitas, despesas com pessoal, situação

patrimonial e financeira do RPPS, transparência ativa, entre outros temas de igual relevância.

Se, por um lado, é compreensível que esse período de transição seja marcado por percalços - ainda mais em se tratando do primeiro ano de atuação -, de outro, deve-se frisar que

é grande a expectativa da Corte de Contas no sentido de que a CGE consiga solucionar a ineficiência hoje existente nessa área do Governo.
A propósito, cumpre alertar que as recomendações de 2021 não são as únicas que recaem sobre os ombros do órgão recém-criado. Além dessas, de 2014 a 2019, o TCESP

expediu pelo menos outras 30 recomendações (às vezes determinações) envolvendo o Sistema de Controle Interno Estadual, conforme já pormenorizado no parecer deste Ministério Público de

Contas sobre o Balanço de 2020.

Naquele processo, a propósito, parte das deficiências então relatadas constituíram motivo para ressalvas no respectivo parecer prévio13, gerando 4 novas

determinações/recomendações na ocasião.

5-) ANÁLISE ECONÔMICOFINANCEIRA 

A economia mundial enfrentou incertezas e desafios em 2022. As crises geopolíticas (como a guerra entre Rússia e Ucrânia) e as tensões entre EUA e China afetaram a

confiança e geraram instabilidade. Além disso, fatores como as dificuldades nas cadeias globais de suprimentos, o aumento das taxas de juros e a política chinesa de combate à Covid-19

contribuíram para o enfraquecimento da atividade econômica ao longo do ano.

Entretanto, no último trimestre de 2022, alguns fatores contribuíram para amenizar as previsões mais pessimistas. Houve certa desaceleração da inflação mundial devido à

acomodação dos mercados de commodities em patamares inferiores aos estimados, o que viabilizou uma política monetária menos agressiva no âmbito dos países desenvolvidos.

Com base nesse cenário, as principais instituições financeiras revisaram suas projeções para a economia mundial em 2022. A versão mais recente (abril/2023) do relatório

World Economic Outlook, do Fundo Monetário Internacional (FMI), por exemplo, calculou um crescimento de 3,4% para a economia mundial em 202215, superior à estimativa anterior de

3,2% (indicada no relatório de julho de 2022). 

Conforme se observa, houve crescimento notável na região do Oriente Médio e da Ásia Central, ao passo que a Europa emergente e em desenvolvimento teve um modesto

crescimento de 0,8%. Merece destaque, ainda, a evolução de 4,0% da economia da América Latina e Caribe, desempenho acima da média mundial.

Em termos anuais, o Produto Interno Bruto (PIB)17 brasileiro cresceu 2,9%, impulsionado pelo crescimento da indústria (1,6%) e dos serviços (4,2%), enquanto a

agropecuária teve uma retração de 1,7%18.

Apesar de a economia nacional ter crescido menos que a latino-americana, vale sopesar que o resultado ficou acima das projeções iniciais de cerca de 0,5%. De uma maneira

geral, manteve-se a tendência de crescimento verificada em 2021 (quando o PIB cresceu 5,0%), ainda que num ritmo mais moderado.

Paralelamente, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerado índice oficial de inflação no país, atingiu 5,79% no acumulado em 2022. O

resultado ficou acima do centro da meta estipulada pelo Conselho Monetário Nacional para o exercício (3,50%), além de ter ultrapassado o teto de 5,0%.

Dentre os fatores que contribuíram para o fortalecimento da inflação, destacam-se a alta de 11,64% nos preços de alimentos e bebidas, bem como o acréscimo de 11,43% nos

gastos com saúde e cuidados pessoais.

Acompanhando a tendência de crescimento das economias mundial e brasileira, o Estado de São Paulo viu seu PIB aumentar 2,8% em 2022
Já o setor de serviços, registrou expansão anual de 9,7% em 2022, cabendo menção especial para os serviços prestados às famílias (30,6%) e os serviços auxiliares aos transportes e

Taxa de Crescimento Anual do PIB (São Paulo)

A política de juros impactou na produção industrial e no consumo de bens, especificamente nas vendas do comércio varejista. Ao mesmo tempo, os serviços apresentaram

crescimento mais elevado em relação ao agregado nacional.

Na indústria, houve crescimento anual de 0,9%, impulsionado pela recuperação no último trimestre. Entre os segmentos, a construção civil teve destaque, com evolução de 5,6%,

enquanto a indústria de transformação (-0,1%) e a indústria extrativa mineral (-3,6%) tiveram desempenho negativo, correios (16,3%). No entanto, o comércio varejista ampliado teve uma queda anual de 1,4%, refletindo um ano de baixo desempenho do consumo de bens.
Em relação ao comércio exterior, as exportações paulistas cresceram 28,7% em 2022, enquanto as importações aumentaram 21,3%. O saldo da balança comercial paulista foi

negativo em US$ 11,9 bilhões, o que representa uma redução de 9,8% do déficit em comparação com 2021.

Quanto ao mercado de trabalho, houve criação de 823 mil postos de trabalho com carteira assinada e de 313 mil ocupações informais. A taxa de desemprego continuou a diminuir

no quarto trimestre, porém em menor intensidade, fechando o ano em 8,1% (excluindo a sazonalidade).

Em relação aos rendimentos do trabalho, houve tendência de recuperação, impulsionada pela redução da inflação e pelo crescimento do emprego formal. Comparando o

quarto trimestre de 2022 com o mesmo período de 2021, houve expansão de 9,9% no rendimento médio real, alcançando o valor de R$ 3.523,00.

No que diz respeito aos investimentos, a pesquisa Piesp30 revela que os valores anunciados somaram R$ 112,1 bilhões, com uma expansão de 173,1% em relação a 2021. A

maior parte deste valor foi direcionada para infraestrutura, seguida pela indústria e serviços.

Esse aumento nos investimentos anunciados indica recuperação consistente da variável, superando os níveis pré-pandemia:

Em síntese, houve crescimento da economia a nível mundial, nacional e estadual em 2022, ainda que em nível menos intenso que o observado em 2021. A inflação brasileira

continuou a pressionar por taxas básicas de juros mais elevadas. O saldo da balança comercial do país continuou positivo e o déficit da balança comercial paulista foi reduzido.

Adicionalmente, houve tendência de recuperação nos rendimentos do trabalho e criação de postos de empregos formais e informais no Estado de São Paulo.

6-) Receita 

Entre 2021 e 2022 a arrecadação total do Estado (atualizada pelo IPCA) passou de R$ 278,609 bilhões para R$ 320,864 bilhões, o que representa um aumento real de 8,87%. Note-se que, no último biênio, a arrecadação cresceu 40% em termos nominais e 20% em termos reais, indicando expressivo aumento de receitas:

Além disso, o Estado conseguiu arrecadar 11,88% acima do estimado na Lei Orçamentária Anual (R$ 286,795 bilhões), o que representou uma receita extra de R$ 34,07

bilhões para os cofres públicos. Trata-se do segundo exercício seguido em que a arrecadação foi superior ao estipulado na LOA, situação que contrasta com as frustrações de arrecadação

observadas em 2019 (-2,41%)35 e em 2020 (-4,04%).

Dentre as receitas correntes, chama a atenção o aumento de 49,32% nas transferências correntes. Esse acréscimo é explicado pelas medidas para compensação das

perdas de receitas dos Estados, ocasionadas pela redução do ICMS sobre combustíveis, assim como pelo crescimento da arrecadação de Royalties em virtude de leilão de bônus de excedentes

de petróleo e gás natural nos campos de Sépia e Atapu.

Apesar do acréscimo das transferências correntes, São Paulo manteve-se (juntamente com o Rio de Janeiro) na posição de menor dependência de transferências correntes dentre as

Unidades da Federação, segundo dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN):

Na mesma linha, as receitas patrimoniais cresceram expressivamente no período (44,66%), o que pode ser explicado por dois fatores. O primeiro é o aumento na receita de cessão

de direitos operacionais (de R$ 3,197 bilhões em 2021 para R$ 5,636 bilhões em 2022) em função do recebimento da segunda parcela da renovação de acordo entre o TJ/SP e o BB para a

administração da conta de depósitos judiciais e precatórios. O incremento nos rendimentos de aplicações financeiras (R$ 6,152 bilhões), em virtude das elevadas taxas de juros no exercício, foi

outro fator que impactou positivamente a receita patrimonial.

A parte mais representativa das receitas continua sendo a de “Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria”, responsável por 78,76% da arrecadação total. Nessa rubrica estão

incluídas as receitas de ICMS, que apresentaram crescimento real de R$ 15,520 bilhões (aumento de 8,27%) no ano (fl. 192 do Relatório da DCG 2022, evento 99).

As receitas de capital, por outro lado, foram afetadas positivamente pelo acréscimo de 149,04% nas “operações de crédito” (em virtude de três operações de financiamento para implantação

e expansão de linhas do metrô, bem como para o Programa Renasce Tietê).

Dentre as despesas correntes, merece destaque o aumento de 10,89% nos empenhos com “pessoal e encargos sociais”, ocasionado pelo fim das restrições da Lei Complementar nº

173/2020 e pela subsequente concessão de reajuste salarial a servidores do Estado. O crescimento do número de inativos e da correspondente despesa com o Regime Próprio de

Previdência dos Servidores também explica o aumento dos gastos nesta rubrica, como será abordado no tópico “despesas com pessoal”.

Os investimentos seguem como o principal componente das despesas de capital.

Em 2022 a rubrica cresceu 30,61%, impactada pelos gastos nas funções transporte, administração, educação, habitação, gestão ambiental, segurança pública e saúde43.

Consolidando-se receitas e despesas, o balanço orçamentário do Estado indicou superávit de R$ 9,314 bilhões, correspondente a 2,90% da arrecadação de 2022

O superávit orçamentário que o Estado obteve no exercício veio acompanhado de expressivo aumento de 164,77% do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial
(R$ 32,371 bilhões).

7-) 30 mil imóveis não reconhecidos nas demonstrações contábeis

Conforme revela a instrução, “existem fortes evidências de que o Estado de São Paulo possui mais de 30.000 imóveis não reconhecidos nas demonstrações contábeis, incluindo

aí todos os poderes e cujo montante é de, no mínimo, R$ 120 bilhões”. Nesse horizonte, adequada a emissão de recomendação para que a Secretaria da Fazenda e Planejamento

reconheça, mensure e avalie periodicamente os bens imóveis do Estado conforme preconizado pelo MCASP. A Administração deve, inclusive, revisar anualmente a vida útil e o valor residual

dos itens de seu ativo de modo que, ao fim da depreciação e da exaustão, o valor líquido contábil seja igual ao valor residual.

8-) Balanço Financeiro

Avançando-se para a análise do balanço financeiro, é possível conferir a diferença (resultado financeiro) entre o saldo em espécie para o exercício seguinte e o proveniente do ano

anterior. Entre 2021 e 2022 houve aumento de 7,80% no saldo em espécie para o exercício seguinte, acarretando um resultado financeiro positivo de R$ 6,719 bilhões:

O confronto entre as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas indica que o Estado obteve resultado patrimonial superavitário de R$ 34,4 bilhões em 2022, o que

representa uma queda de 82% em relação aos R$ 188,9 bilhões apurados na DVP de 2021.

Dito de outro modo, o patrimônio do Estado cresceu R$ 34,4 bilhões, influenciado sobretudo pela queda das “Outras Variações Patrimoniais Diminutivas” (decorrentes de registros de

execução de obras e instalações, bem como de repasses às Universidades e à FAPESP).

Segundo o demonstrativo, o patrimônio líquido de 2022 foi negativo em R$ 635,537 bilhões, indicando uma melhora de 5,10% em relação ao passivo a descoberto de R$

669,692 bilhões verificado em 2021.

9-) Resultado primário positivo de R$ 21,151 bilhões
Noutro giro, observa-se que o Governo Estadual alcançou, no ano em apreço, resultado primário positivo de R$ 21,151 bilhões. Trata-se de importante indicador, que

evidencia o esforço da Administração para redução do estoque da dívida pública. Mesmo no comparativo com outras Unidades da Federação, é possível confirmar

que o resultado obtido por São Paulo foi expressivo, sendo superado apenas pelo do Amapá, conforme gráfico de resultado primário em relação à RCL elaborado pela STN:

Como apontado pelo TCESP no bojo do eTC-2347.989.19-6, do eTC-5866.989.20- 5 e do eTC-4345.989.21-4, desde 2017 o anexo de metas fiscais da LDO estadual vinha

trazendo estimativas de resultado primário bem inferiores às efetivamente alcançadas.

O mesmo, contudo, não pode ser dito em relação ao resultado nominal. De fato, a instrução revela que o resultado nominal apurado pela metodologia acima da linha foi de -
R$ 47,172 milhões. Este valor diverge em -101,00% do previsto inicialmente (R$ 4,707 bilhões) e em 97,97% do valor reprogramado (-R$ 2,319 bilhões).

Em 2022, a dívida consolidada cresceu 3,14%.

Assim, a queda relevante na razão DCL/RCL não foi decorrente da redução no endividamento bruto, mas sim do aumento de 32,5% nas disponibilidades de caixa e do incremento de 16,4%

na Receita Corrente Líquida (fl. XVI do RAGE 2022).

10-) Acordo de Renegociação da dívida pública com a União
No tocante ao Acordo de Renegociação da dívida pública com a União, adequado que a Administração empreenda os estudos sugeridos pela DCG para melhor controle

e análise, especialmente para fins de verificação da viabilidade de liquidação deste passivo até o fim do contrato em 2047.

Necessária, inclusive, a observância das regras da NBC TSP 14 (Custos de Empréstimos) caso valores adicionais desta dívida sejam compensados em virtude da Lei

Complementar nº 194/2022, de modo que os saldos contábeis reflitam a posição patrimonial da conta pertinente segundo o Princípio da Competência.

Em síntese, o cotejo geral desses balanços revela uma situação fiscal positiva para o Estado de São Paulo. O resultado orçamentário de 2,90% contribuiu para o superávit
financeiro apurado no balanço patrimonial de 32,371 bilhões. Houve geração líquida de caixa e equivalentes de caixa (R$ 12,110 bilhões) e resultado patrimonial superavitário (R$ 34,4 bilhões).

O resultado primário em relação à RCL foi o segundo melhor do país e o quociente entre dívida consolidada líquida e RCL foi o menor da série histórica iniciada em 1997.

Como será abordado com mais detalhes adiante, apesar dos indicadores fiscais positivos, é preocupante que o Estado continue a demonstrar dificuldades no

cumprimento de obrigações constitucionais e legais de áreas como ensino e saúde.

11-) Dívida Ativa 

No âmbito das contas estaduais, dada a materialidade em termos patrimoniais e fiscais, o assunto vem sendo acompanhado pelo Controle Externo ao menos desde 2008,

constituindo objeto de sucessivas recomendações nos respectivos pareceres prévios desde então. Confira-se o encaminhamento dado pelo TCESP nos últimos 6 anos:

Exercício Processo Recomendações constantes do Parecer Prévio 

2016 TC-5198.989.16-2
- Aumentar as medidas cabíveis e aperfeiçoar as estratégias no sentido de se elevar a arrecadação da Dívida Ativa, haja vista o baixo percentual de recuperação anual.
2017 TC-3546.989.17-9

-Conjugue esforços com a PGE usando à expansão de recebimentos de créditos oriundos da dívida ativa, sem embargo de se revisar a metodologia de apuração das respectivas perdas.
2018 TC-6453.989.18-8

- Elabore estratégia de atuação concentrada em seus 100 maiores devedores de Dívida Ativa, visando recuperar esses créditos;

- Observe o disposto na IPC 02 para o reconhecimento de ajustes por irrecuperabilidade de ativo; finalizando os anunciados estudos de segmentação qualitativa do estoque.

2019 TC-2347.989.19-6

- Elabore estratégia de atuação concentrada nos 100 maiores devedores de Dívida Ativa, visando a recuperar esses créditos;

- Elabore metodologia de projeção de perdas na dívida ativa, visando ao devido registro no Balanço Patrimonial.

2020 TC-5866.989.20-5

- Conclua a alteração da metodologia de projeção para perdas da dívida ativa, para adequação ao sugerido pela IPC 02;

- Aprimore a gestão da Dívida Ativa, estabelecendo procedimentos e controles mais céleres e efetivos para inscrição e cobrança dos créditos a receber.
2021 TC-4345.989.21-4

- Realize revisão da metodologia de apuração das provisões de perdas na dívida ativa, justificando a metodologia adotada diante do que determinam as normas contábeis e do histórico

de recebimentos;

- Determine à Secretaria da Fazenda e Planejamento e aos demais Órgãos da Administração Direta e Autarquias responsáveis pelas inscrições de créditos fiscais não pagos no devido

vencimento, a revisão dos procedimentos administrativos internos de modo a permitir o cumprimento do prazo de 90 dias para o cadastramento e inscrição em Dívida Ativa,

conforme disposto no §1º do art. 2º do Decreto nº 61.141, de 27 de fevereiro de 2015.

Fonte: elaborado pelo MPC, a partir do Parecer Prévio emitido em cada uma das Contas governamentais em referência.

Especificamente acerca do exercício sob análise, depreende-se do relatório da Fiscalização (evento 99.6, págs. 119/140) que no final de 2022 havia um estoque de dívida ativa da

ordem R$ 375 bilhões, a indicar um incremento de 8% em relação ao saldo existente ao final de 2021 (R$347 bilhões) e de 14% se comparado a 2019 (R$336 bilhões), quando iniciou o primeiro

ano de mandato da gestão. A seguir, consta a evolução dos números em relação aos últimos anos:

Do saldo final apurado em 2022, a Fiscalização extraiu dados importantes, que, a bem da verdade, demonstram a perpetuação da situação já relatada no exercício anterior,

senão vejamos:

a) a dívida ativa de longo prazo representa 98,27% do total (em face de 98,32% apurado em 2021);

b) houve um aumento de R$ 25,67 bilhões no total da dívida ativa tributária em comparação com o exercício anterior, ao passo que em relação à dívida ativa não tributária o

incremento foi da ordem de R$2,17 bilhões (em ambos os casos superando em muito os acréscimos ocorridos entre 2020 e 2021, de 9,16 bilhões e 1,55 bilhões, respectivamente, confirmando a tendência de crescimento no estoque da dívida ativa);

c) o ajuste para perdas aumentou 27,35% (R$ 48,20 bilhões) no período, gerando uma diminuição no total líquido da Dívida Ativa de 11,89% (o decréscimo seria ainda maior caso o ajuste

para perdas considerasse o histórico de recebimento ao longo dos anos);

d) o montante dos créditos tributários inscritos concentra-se nos tributos ICMS e IPVA, os quais juntos correspondem a aproximadamente 99,39% do total (em 2021, esse percentual

era de 99,42%);

e) maior quantidade dos créditos inscritos pertence a pessoas físicas, entretanto, a materialidade financeira dos débitos está concentrada nas pessoas jurídicas de CNPJs ativos,

inaptos e baixados (tal como observado em 2021);

f) da importância inscrita em dívida ativa, 41,20% estava na situação de CNPJs e CPFs ativos, ao passo que 58,80% se refere a CNPJs suspensos, inaptos, baixados, nulos ou não28

encontrados, portanto, com baixa probabilidade de recebimento (em 2021, esses percentuais eram de 43,73% e 56,27%, respectivamente);

g) os 200 maiores devedores “pessoa jurídica” concentram 33,19% do total da dívida em 2022 (contra 33,44% em 2021), o que representa uma média de R$622.902.934,00 por inadimplente; dentre esses 200, por sua vez, 20 deles acumulam 11,32% do total de débitos inscritos, resultando numa média de R$2,12 bilhões por devedor;

h) dentre as inscrições em Dívida Ativa ocorridas no exercício 2022 (R$30.666.417 mil), em pelo menos 44,86% delas os fatos geradores dos respectivos créditos estavam vencidos

há mais de um ano (o que significa que persiste o não cumprimento do prazo de 90 dias para cadastro e inscrição em Dívida Ativa dos créditos fiscais não pagos, tal como apontado em 2021).

Particularmente em relação a esse último ponto, em pesquisa amostral perante os 200 maiores devedores, verificou-se que “o Governo do Estado leva, em média, 507 dias para
cadastramento do crédito em dívida ativa a partir da data de Notificação do Julgamento Definitivo ou da Homologação da decisão”.
Ainda de acordo com a DCG, o atraso estaria presente inclusive nos casos em que não há apresentação de defesa administrativa por parte do devedor (evento 99.6, pág. 130), a

indicar, em todas as situações, manifesto descumprimento aos prazos fixados pelo Decreto nº 61.141, de 27/02/201557, e prejuízos para a sistemática de cobrança dos créditos
pertinentes, como reconhece a própria Procuradoria Geral do Estado – PGE58.

Com efeito, não é somente sobre as inscrições que recai a crítica da Fiscalização. O problema é ainda mais grave no que se refere à baixa efetividade do recebimento dos

créditos inscritos na dívida ativa.

Nesse sentido, apesar dos esforços da PGE, verificou-se que em 2022 apenas 1,09% do estoque inicial de créditos inscritos foram efetivamente recebidos. A bem da verdade, tal

constatação não é nova, já que em nenhum dos 4 exercícios anteriores o percentual de recebimentos atingiu a faixa de 1% do saldo total referido, sendo que, em 2017, assim como
em 2022, superou muito pouco referido índice. 
Não é demais reforçar que o baixíssimo índice de recuperação traz em si alta possibilidade de disseminação de risco moral (moral hazard) de estímulo ao não pagamento

voluntário por parte dos devedores, o que é deveras preocupante.

De outra banda, há que se ressaltar, também, que só em 2022 foram inscritos R$30,666 bilhões63, mas recuperados apenas R$3,7 bilhões, ou seja: o valor recuperado foi

oito vezes menor que o inscrito.

Trata-se de informação relevante, pois indica a necessidade de desenvolvimento e busca de novas medidas almejando recuperação da Dívida Ativa por parte da Fazenda do

Estado, tais como a implementação dos índices de efetividade e maior estímulo ao contribuinte para quitar suas dívidas.

Nesse tocante, é válido novamente mencionar a experiência exitosa vivenciada no âmbito federal. Segundo recentemente divulgado (março/2023) pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional – PGFN, no ano 2022, o Órgão recuperou R$39,1 bilhões em dívidas com a União e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o que representou um

crescimento de mais de 20% em relação à arrecadação da dívida ativa no ano anterior (R$31,7bilhões).

Desse montante, “36% (R$ 14,1 bilhões) foram obtidos por meio de acordos consensuais, resultado de acordos de transação tributária” (grifou-se), os quais também se
mostraram úteis como mecanismo de resolução de contenciosos - até 2022, R$404,3 bilhões foram regularizados com transação, segundo a PGFN.

No caso do Estado de São Paulo, a Lei Estadual nº 17.293, de 15/10/2020 regulamenta a matéria no âmbito interno. Ocorre que, diferentemente da sua congênere federal,

a legislação estadual ainda não surtiu os efeitos esperados, o que sugere a necessidade de aprimoramento do instituto pertinente66 e/ou a intensificação quanto a sua utilização.
A esse respeito, notícias dão conta de que “em aproximadamente três anos de vigência, o programa [de transação tributária] [...] recuperou pouco mais de R$ 222 milhões

aos cofres públicos, em transações individuais e coletivas, além de acordos referentes ao IPVA e ao ICMS (recuperação judicial e demais casos)”, valor esse bem aquém, por exemplo, do
registrado nos últimos anos com o Programa Especial de Parcelamento – PEP, que logrou recuperar R$11,7 bilhões67 em favor do Estado.

Os números acima, assim como o histórico da arrecadação desses valores ao longo dos anos, reforçam que o Governo tem atuado de forma ineficiente no que se refere à
cobrança dos créditos estatais, a despeito das sucessivas recomendações expedidas por essa e. Corte de Contas, o que tem resultado em efetivo desfalque de receita aos cofres do Estado.
Nesse sentido, inclusive, destacou a Chefia da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ, já no exame das contas de 2021:

No meu entendimento, a displicência, inércia ou ineficiência verificada na inscrição e cobrança da Dívida Ativa, bem como na apuração dos valores
recuperáveis e irrecuperáveis, constitui falha grave e, assim como as abordadas anteriormente, contamina as contas em análise, porque, além de provocar
distorções nas peças contábeis, reduz significativamente a chance de recebimento dos débitos pelo Estado, quase que configurando uma “renúncia de receitas por

omissão”, em patente prejuízo aos cofres públicos. (grifou-se) (Contas do Governador exercício 2021, TC-4343.989.21-4, evento 73.5, págs. 78/79).

12-) Pagamento de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor 

Em observância ao art. 101 do ADCT da CF/1988 e aos procedimentos contidos no art. 59 da Resolução CNJ nº 303/201975, o e. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)

apurou que a alíquota que o Estado deveria destinar à quitação de precatórios em 2022 seria equivalente a 2,16% da RCL.

Por meio da Informação Conjunta nº 001/2021, o Estado noticiou que planejaria transferências financeiras de modo a cumprir o percentual indicado pela Diretoria de

Precatórios do TJ-SP, sendo que desses 2,16%, 1,5% seriam oriundos de recursos próprios do Tesouro e os outros 0,66% provenientes de depósitos judiciais (públicos e privados), descontos

(de acordos e compensações) e financiamentos previstos na CF/198876.

Considerando-se os repasses de 1,5% da RCL (R$ 3,16 bilhões) e os depósitos judiciais (R$ 2,92 bilhões), verifica-se que o Executivo Estadual repassou, no ano de 2022,
R$ 6,08 bilhões ao TJ-SP, totalizando 2,88% da RCL, o que supera os 2,16% da RCL definidos por aquela Corte de Justiça.

Nesse horizonte, considerando-se os precatórios quitados pelo Judiciário e osrequisitórios de pequeno valor, conclui-se que foram pagos R$ 7,28 bilhões em 2022 (sendo R$

6,22 bi de precatórios e R$ 1,06 bi de RPV).

Com isso, o Estado de São Paulo finalizou o exercício analisado com um saldo de precatórios de R$ 29,08 bi, valor que supera em 10,1% o saldo de R$ 26,41 bi existente

em 31/12/2021.

Nota-se, ademais, que o Estado continua a descumprir as orientações do Comunicado SDG nº 29/202177 e da Instrução de Procedimentos Contábeis IPC-15 (da

Secretaria do Tesouro Nacional)78, as quais tratam dos critérios de contabilização de recursos provenientes de depósitos judiciais e extrajudiciais em que o ente é parte, na conformidade da

LC nº 151/2015, da EC nº 94/2016 e da EC nº 99/2017.

Conforme roteiro de contabilização da IPC-15, o Estado deveria adotar as seguintes premissas na contabilização de tais recursos:

a) As formas de contabilização dos depósitos judiciais devem ser segregadas entre os depósitos de lides nas quais o ente público é parte e os depósitos de terceiros;

b) O fundo de reserva corresponde ao valor disponibilizado no Tribunal de Justiça para que possa haver liquidez quando do trânsito em julgado da lide. Neste caso, sua

contabilização é realizada por meio dos recursos que permanecem junto ao TJ;

c) Depósitos referentes a lides nas quais o ente público é parte:

a. Deverá haver a identificação do objeto da lide, de modo a ser registrada receita orçamentária conforme este objeto, respeitando-se todas as vinculações legais – nestes casos, destaca-se que os Tribunais deverão informar a qual objeto o depósito diz respeito;

b. Não sendo possível identificar a origem dos recursos quando do ingresso, o ente público deverá proceder com classificação genérica, e reclassificar tão logo possível a identificação desta origem. De todo modo, destaca-se a importância do trabalho conjunto ao Tribunal de Justiça para classificação do recurso na origem, de modo a observar-se as vinculações;

c. Sempre que houver expectativa de devolução de recursos em valor superior ao suportado pelo fundo de reserva, deverá ser constituída provisão no montante estimado a ser devolvido, e esta provisão deverá ser ajustada periodicamente, com frequência evidenciada em sua política contábil, de modo a adequadamente representar o valor que se espera devolver. Ademais, para a constituição da provisão é necessário fazer estimativas confiáveis da expectativa de devolução do recurso levantado.

d) Depósitos de lides de terceiros: a. A devolução dos recursos, na eventualidade da cobertura do fundo de reserva (recursos disponibilizados no Tribunal de Justiça para dar liquidez e honrar as obrigações decorrentes das sentenças transitadas em julgado), será realizada por meio de execução orçamentária, tendo como elemento de despesa o 93 – Indenizações e Restituições. Neste caso, o registro corresponderá a uma despesa de capital.

e) Para fins de controle das origens de recursos (depósitos nas quais o ente é parte ou de terceiros), recomenda-se a segregação das fontes de recursos, com utilização de códigos distintos para cada origem.

Ocorre que, na análise das Contas do Governador de 2021, restou apurado que o procedimento contábil utilizado pela Administração divergia do indicado pela STN e pelo

TCESP, motivo pelo qual o Parecer referente àqueles demonstrativos trouxe a seguinte recomendação à Secretaria da Fazenda e Planejamento:

2.3.4. Depósitos judiciais: Adote o procedimento de reconhecimento da receita corrente, conforme objeto da lide, respeitando-se todas as vinculações legais no

momento de ingresso dos recursos originários de depósitos judiciais. Referido procedimento preza pelos princípios contábeis da prudência, oportunidade,

evidenciação contábil e transparência (eTC- 4345.989.21-4, evento 169.1, fl. 06).

Conforme anotado pela DCG, em 2022 o Estado tampouco utilizou o procedimento de reconhecimento da receita corrente conforme objeto da lide, além de não ter destinado as

respectivas vinculações legais no momento de ingresso dos recursos originários de depósitos judiciais em que o ente é parte.

Sob a alegação de dificuldades financeiras e sobretudo técnicas (como a não identificação, pelo TJ-SP, da espécie tributária objeto da lide), a Administração chegou a

solicitar, inclusive, a revisão da recomendação do parecer referente às contas de 2021.

Pugna-se, portanto, pela manutenção da recomendação constante do parecer referente às contas de 2021, com a consequente emissão de determinação para que, até o

final de 2025, os Poderes Executivo e Judiciário de São Paulo, de forma coordenada, adequem-se financeira e tecnicamente às orientações do Comunicado SDG nº 29/202183 e

da Instrução de Procedimentos Contábeis IPC-15. Como solução provisória para os casos em que não seja possível identificar a origem dos recursos quando do seu ingresso, pertinente

que o Estado proceda à classificação genérica, reclassificando-a tão logo seja possível a identificação da origem, consoante item 28, inciso ‘c’, alínea ‘b’, da IPC 15.

13-) Renúncia de Receitas 

Embora não representem despesas propriamente ditas, tais renúncias devem ser tratadas como gastos públicos86, uma vez que são utilizadas como alternativa à alocação direta

de recursos via orçamento público, com o intuito de alcançar objetivos econômicos, sociais ou de desenvolvimento regional, sendo crucial sua transparência, acompanhamento e avaliação.

Em virtude da relevância da matéria, este Ministério Público propôs, em 17/11/2015, que as renúncias de receitas passassem a constar como tópico da análise das Contas

do Governador.

No exercício de 2017, essa e. Corte iniciou a análise das renúncias de receitas do Estado de São Paulo, ocasião em que foram apresentados expressivos achados de auditoria,

como concessão de benefícios por mero decreto, desrespeito aos requisitos impostos pela LRF, concessão de renúncias sem autorização do CONFAZ e insuficiente controle sobre os

benefícios concedidos. Além disso, a análise de diversos aspectos das renúncias de receitas restou prejudicada, tendo em vista que a Secretaria de Fazenda e Planejamento (SFP)

encaminhara apenas parte dos dados requisitados pela Fiscalização sob a alegação de sigilo fiscal.

Para a suplantação dos graves apontamentos verificados, a e. Corte de Contas paulista determinou ao Governador que remetesse, no prazo de 90 dias, Plano de Ação, “com
vistas à geração de informações verossímeis e à demonstração da efetiva amplitude da política

de desonerações do Governo e seu impacto nas finanças do Estado”. O Plano também deveria conter “cronograma de implantação das imprescindíveis alterações procedimentais e
estruturais nos diversos setores envolvidos com a concessão dos benefícios fiscais”.

O Plano apresentado pelo Estado previa, inicialmente, que suas ações fossem cumpridas até 2019. Como será visto, houve descumprimento e sucessivas revisões de prazos

e de ações, com consequências negativas para a atuação do controle externo. Ou seja, a maior parte dos problemas continuou a ser observada nos anos seguintes à apresentação do Plano,

notadamente a falta de transparência em torno dos benefícios concedidos e o desrespeito às premissas da LRF.
Nesse horizonte, vale reforçar que, embora os pareceres do Tribunal referentes às contas de 2018 a 2021 tenham sido favoráveis, as impropriedades ligadas às renúncias de

receitas foram sempre incluídas no campo das ressalvas e determinações. Ao todo, o Tribunal emitiu 52 determinações e 47 recomendações relacionadas à temática de renúncias de

receitas nas análises das contas entre 2017 e 2021.

De se destacar, inclusive, na apreciação das contas de 2021 (TC-004345.989.21-4) o Governo do Estado foi admoestado no sentido de que, em derradeira oportunidade, buscasse

implementar a maior parte das medidas previstas em seu Plano de Ação, sob pena de juízo desfavorável às próximas contas governamentais, senão vejamos:
Diante de todo o exposto, entendo apropriado traduzir a questão em seus devidos termos: mesmo diante da possibilidade real de apropriação privada de vultosas somas

de recursos públicos, mediante a fruição de benefícios fiscais, o Governo do Estado negligenciou, por mais um ano, as medidas indispensáveis para apurar a efetiva

ocorrência desse tipo de irregularidade, a despeito da inexistência de qualquer obstáculo efetivamente capaz de inviabilizar sua introdução, mantendo inalteradas
as condições que favorecem a ocorrência de desfalques ao erário que podem ter somado, apenas nos últimos cinco exercícios, algumas dezenas de bilhões de reais.

Por essa razão, para que não se associe, de nenhuma maneira, a esse tipo de resultado, entendo que esta Corte deva conceder ao Governo do Estado a oportunidade
derradeira para que, ainda no exercício em curso, implemente a maior parte das medidas previstas em seu Plano de Ação, elaborado em atendimento às
recomendações formuladas, incialmente, em 2017, alertando que a reiteração do comportamento negligente observado nos últimos exercícios ou a introdução de

ações de caráter meramente procrastinatório conduzirão, independentemente do cometimento de outras irregularidades, ao juízo desfavorável às próximas contas
apresentadas pelo Governo do Estado. (grifou-se) (eTC-4345.989.21-4, evento 162.3, voto do Relator, Conselheiro Sidney Beraldo)

E eis que o improvável aconteceu. Não apenas persistiu a baixa implementação do mencionado Plano de Ações, como houve patente retrocesso no que tange ao
compartilhamento de informações e documentos que envolvam a estimação e/ou mensuração de valores renunciados e seus respectivos beneficiários, prejudicando
severamente a fiscalização da matéria por parte dessa e. Corte de Contas.

Começando por esse último ponto, é importante rememorar que, desde o momento em que o Tribunal passou a analisar a temática de renúncia de receitas no escopo das Contas

do Governador, uma limitação recorrente aos trabalhos de fiscalização era - e de certo modo voltou a ser - a alegação da Administração Estadual de que as informações sobre a matéria
estariam resguardadas pelo sigilo fiscal do artigo 198 do Código Tributário Nacional (CTN).

Entretanto, conforme defendido à exaustão por este Ministério Público nos exercícios anteriores, em nenhum momento o Tribunal almeja ter acesso a dados sigilosos,

visto que as informações de renúncias de receitas não se enquadram no sigilo imposto pelo citado artigo 198 do Código Tributário Nacional (CTN), pois não expõem a situação
econômica ou financeira dos sujeitos passivos de tributos, nem a natureza ou o estado de seus negócios ou atividades.

Corroborando tal entendimento, a e. Relatora das Contas do Governador de 2018 consignou em seu voto que “o interesse dessa Corte não é imiscuir-se nas informações sigilosas
dos sujeitos tributários, mas, tão somente, salvaguardar o interesse público subjacente à sua atuação constitucional de verificar a escorreita e impessoal destinação de recursos públicos

no atingimento dos objetivos de Estado”.

Para regulamentar o compartilhamento de dados “em tese” resguardados pelo sigilo fiscal, a Secretaria da Fazenda e Planejamento editou a Resolução SFP n.º 42, de 26/05/2020,

que acrescentou os §§ 3º a 5º ao artigo 2º da Resolução SF nº 20, de 14/03/2012, prevendo que, “no atendimento a requisições feitas pelo Tribunal de Contas do Estado no exercício de suas
funções constitucionais de fiscalização e colaboração na melhoria da gestão pública, poderão ser compartilhados os dados em princípio resguardados pelo sigilo fiscal, desde que de forma

anonimizada” (eTC-2347.989.19-6, evento 184.1, fl. 08 e evento 161.1, fls. 17/18).

A Resolução, contudo, não sanou as limitações de sigilo, uma vez que as escassas informações transmitidas à Corte de Contas continuavam a inviabilizar o pleno controle sobre

os benefícios. Como defendido por este Parquet no exame das contas de 2019 (eTC-2347.989.19- 6, evento 203.1, fl. 03).

Nada obstante, a despeito não ser possível revelar o conteúdo constante do evento 161.2, haja vista que compete somente ao Relator a decisão sobre a manutenção ou

não da restrição processual, é possível asseverar, com absoluta convicção, que a escassa informação ali constante passa longe de ser tida como sensível ou sigilosa,

sob qualquer ângulo que se observe.

Remanesce, de fato, a inviabilização do controle externo de natureza técnica, exercido pela Corte de Contas, e, o de natureza política, empreendido pelo Poder

Legislativo Estadual, nos termos do artigo 70, caput, da Constituição da República, e do artigo 32, caput, da Constituição Estadual, em razão da sonegação de informações

adequadas sobre o elevado montante de renúncia de receita no exercício financeiro de 2019.

Pondo fim de vez a essa celeuma, a Lei Complementar nº 187/2021 acrescentou o inciso IV ao § 3º do artigo 198 do CTN reconhecendo expressamente que “não é vedada a
divulgação de informações relativas a: [...] incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica”.
Tudo isso levou a um cenário de maior cooperação nas contas de 2021, o que permitiu à Fiscalização avançar pontualmente nos exames em torno do assunto. Nada obstante,

nas palavras da própria DCG, “após a apreciação das contas do exercício de 2021, de forma abrupta e sem um parecer jurídico até então, a gestão estadual mudou a interpretação [...] e
passou a impor sigilo, sem embasamento técnico [...]” (evento 99.9, pág. 2).

A situação, por sinal, persiste até os dias atuais, sendo que agora conta com respaldo em um recém-elaborado parecer da Procuradoria Geral do Estado - PGE, pautado em discutível

fundamentação jurídica, conforme análise percuciente da d. Assessoria Técnica da área Jurídica (evento 113.3, págs. 13/14):

Por fim, considerando que a própria PGE fundamentou seu parecer (item 25) com dispositivo que tangencia o tema (inciso I do § 3º do art. 19860), apresentando a

decisão proferida pelo STF no Recurso Extraordinário nº 1.055.491 e argumentado que “ainda que o § 3º disponha que não é vedada a divulgação de informações relativas

aos temas constantes dos seus incisos, o STF, quando da análise do inciso I, entendeu pela necessidade de transferência do sigilo nas representações fiscais para fins

penais”, também gostaríamos de destacar em prol do nosso entendimento as disposições contidas no inciso II do § 3º, ressaltando que a hipótese do inciso I

(representações fiscais para fins penais) é muito diversa das informações requeridas pela Diretoria de Contas do Governador, sendo que, na realidade, o nível de

informações exigidos para a consecução dos trabalhos pela DCG é muito mais próximo do inciso II do § 3º, relativo ao permissivo para a divulgação de inscrições na Dívida

Ativa da Fazenda Pública, cuja divulgação é feita no sítio eletrônico da Procuradoria Geral do Estado, diretamente a toda a Sociedade, apresentando, inclusive, relação dos

500 maiores devedores por CNPJ.

Do exposto, por parte desta ATJ, corroboramos o entendimento da DCG de que o inciso IV do § 3º do art. 198 do CTN permite a divulgação de informações relativas a

incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica, não se confundindo com os casos previstos nos § 1º e § 2º do

mesmo artigo relativos ao intercâmbio de informação sigilosa, nos quais a transferência de informação dá-se com a preservação de sigilo.

Diga-se de passagem, mesmo tendo havido pequena melhora na situação nas contas de 2021, ainda naquela ocasião diversas informações deixaram de ser compartilhadas –

notadamente em relação aos beneficiários e valores efetivamente renunciados – sob o infundado argumento da indisponibilidade de um sistema que permitisse a extração automatizada de

dados.

Deveras, seja por um argumento (sigilo) seja por outro (indisponibilidade de sistema), o que se tem é um verdadeiro e grave empecilho à atuação do controle externo em matéria

de elevada relevância no contexto das Contas de Governo, circunstância omissiva que, além de não encontrar respaldo na legislação de regência, infringe expressamente a regra entabulada

na Lei Complementar Estadual nº 709/93 (Lei Orgânica do TCESP):

Artigo 25 - No exercício das funções de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos Poderes Públicos estaduais e

municipais, o Tribunal de Contas, através de inspeções e verificações, acompanhará a execução orçamentária e patrimonial dos órgãos da
administração direta e autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas direta ou indiretamente pelos Poderes

supracitados, inclusive a aplicação de subvenções e renúncia de receitas quanto à legalidade, legitimidade e economicidade, devendo:
[...]

§ 1º - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser subtraído às inspeções do Tribunal de Contas, a qualquer pretexto, sob pena de

responsabilidade.

Artigo 104 - O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) ou outro valor unitário

que venha a substituí-la, aos responsáveis por:

[...]

V - sonegação de processo, documento ou informação, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas; e [...] (grifou-se)

Na prática, a sonegação das informações requisitadas impede o Tribunal de fiscalizar diversos aspectos em torno da política estadual de renúncia de receitas, como elencado

no relatório da DCG (evento 99.9, págs. 3/4):

a) Fruição de benefícios fiscais em desacordo com a legislação instituidora e cumprimento de pré-requisitos necessários ao usufruto do benefício; ou, avaliação da

adequação de ausência de exigências ou pré-requisitos ou contrapartidas socioeconômicas;

b) Beneficiários da política fiscal de renúncia de receitas que não oferecem qualquer retorno socioeconômico à sociedade paulista ou, no mínimo, ao entorno geográfico e

regional onde está situada;

c) Entendimento das metodologias que justifiquem o direcionamento do benefício para contribuintes saudáveis financeiramente, em setores econômicos oligopolistas e

com alta demanda, em detrimento de outros;

d) Identificação e conhecimento dos critérios de escolha dos contribuintes e/ou setores merecedores de usufruir dos recursos públicos que foram renunciados, por vontade

unilateral de seu governante;

e) Percepção da fruição cumulativa indevida de benefícios fiscais;

f) Fruição de benefícios fiscais por contribuinte incluso na dívida ativa e/ou com

parcelamento de tributos rompido por inadimplência;

g) Desvios de finalidade na concessão de benefícios.

Além disso, diante do desconhecimento de quem são os beneficiários e dos montantes de recursos públicos que lhes foram destinados, também inviabiliza a realização de

avaliações de efetividade desta política pública, dos impactos socioeconômicos dela decorrente e seu custo-benefício para a sociedade como um todo.

E aqui, há que se destacar, está-se falando de recursos efetivamente fruídos da ordem de bilhões de reais, a exemplo do constatado nos exercícios de 2020 (R$45,6 bilhões)

e 2021 (R$48,3 bilhões), já que ainda não há dados sobre o exercício de 2022 – isso porque a efetiva mensuração da renúncia de receitas fruída, somente tem sido divulgada 2 anos à frente

(evento 99.9, págs. 1, 23 e 32).

Sob um viés comparativo, para que se tenha uma ideia da representatividade da renúncia financeira fruída anualmente, dados alusivos a 2020 revelam que “[...]a função
Educação teve um dispêndio de R$ 34,01 bilhões de reais (sem considerar o montante de insuficiência financeira da SPPREV) e a função Saúde teve gastos de R$ 18,85 bilhões de
reais. Isso significa que os gastos com Educação e Saúde correspondem, respectivamente, a 74,55% e 41,32% do valor renunciado com ICMS daquele ano” (evento 99.9, pág. 30).
modo descuidado com que as renúncias vêm sendo tratadas pela Gestão Estadual contrasta com a delicada situação de mais de oito milhões de habitantes do Estado que se

sustentaram com renda mensal inferior a R$497,00 no quarto trimestre de 202192. Apenas entre 2019 e 2021, houve aumento de 14,09% para 17,85% na parcela da população que vive com

essa renda, sendo que no mesmo período a Administração pouco fez para aperfeiçoar o controle sobre uma cifra bilionária, mesmo sendo alertada recorrentemente pelo controle externo sobre

a necessidade de adequar-se aos ditames legais já pacificados até mesmo na Suprema Corte.

Daí porque é importante se ponderar sobre o impacto social atrelado à política de renúncia fiscal e, bem assim, o peso que essa temática possui no contexto geral da análise
das contas governamentais.

Voltando à sonegação de documentos por parte da Origem, deve-se frisar, de nada vale o recebimento de informações referentes à administração tributária sob a modalidade

de transferência de sigilo. Como bem pontuado pela Fiscalização (evento 99.9, pág. 2) “a possibilidade de trabalhar com dados contendo informação sobre recursos públicos que foram

fruídos por particulares, na condição de dados sigilosos, impediria diversos dos levantamentos pretendidos, limitaria a atuação em equipe e a divulgação dos resultados da fiscalização aos

usuários desta informação”, o que não faz qualquer sentido no contexto de análise de uma prestação de contas, em que os preceitos de transparência e responsividade (accountability) são

primordiais.

Avançando na análise do tema, depreende-se que o Governo estadual tem igualmente incorrido em grave omissão no que toca à transparência dos benefícios fiscais.

Sobre esse aspecto, para além do atraso de 2 anos na publicização dos valores efetivamente fruídos em decorrência das renúncias, ressente-se a Unidade Técnica de que

“permanecem sem divulgação os valores renunciados em favor de beneficiários de recurso público originário da renúncia de receitas tributárias”, contrariando exigência da Lei de
Responsabilidade Fiscal (evento 99.9, págs. 33/34).

Alerta-se, também, para a ausência de controle quanto à efetividade dos recursos renunciados e de estudos técnicos que possam atestar o interesse público subjacente às medidas

implementadas nesse tocante (evento 99.9, págs. 27/30), a implicar expresso descumprimento ao mandamento disposto no art. 66 da LDO de 202293:

Artigo 66 - O Poder Executivo adotará providências com vistas à elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários, incluindo o

cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficácia e efetividade e dará publicidade aos resultados das avaliações, respeitando,

quando for o caso, o sigilo das informações.

A consequência “é a edição de atos de concessão de benefícios sem fundamentação do interesse público envolvido, do impacto na vida do cidadão e sem qualquer mapeamento

dos retornos que podem ser esperados daqueles escolhidos como exceção ao pagamento de tributos definidos pela legislação paulista” (relatório da DCG, evento 99.9, pág. 29).
A propósito, recentemente, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – Atricon expediu a Nota Recomendatória nº 01/202394 incentivando as Cortes de
Contas a fiscalizarem, regularmente, a disponibilização de informações sobre os gastos tributários nos sítios institucionais dos Poderes Executivos, ocasião em que também elencou, a

título de orientação, um rol mínimo de elementos a serem considerados em divulgações dessa natureza. Trata-se, por assim dizer, de um importante roteiro/parâmetro que convém ser

incorporado em futuras auditorias acerca do tema.

Ainda nesse contexto de transparência e controle, verificou-se que - a despeito de ter sido criada e regulamentada por decreto executivo - a Controladoria Geral do Estado,
enquanto órgão central do Sistema Estadual de Controle Interno, não atuou na área específica da renúncia de receitas no decorrer do exercício de 2022 (evento 99.9, págs. 36/37),
resultando no desatendimento à recomendação n. 2.2.5 do parecer prévio das contas governamentais de 202195.

Nessa ordem de ideias, a conclusão a que se chega é a de que, lamentavelmente, o atual estágio da política estadual de concessão de benefícios fiscais está correndo quase que
completamente à margem de quaisquer controles (interno, externo e social) e sem uma efetiva comprovação do interesse público subjacente às renúncias concedidas, como resume com precisão o seguinte trecho do relatório técnico da Fiscalização (evento 99.9, pág. 4):
As regras de transparência e contabilidade pública são claras, o governo é obrigado a informar e prestar contas de todos que de alguma forma, recebam ou administrem

recursos públicos. As renúncias fiscais têm sido exceção, trata-se de dinheiro público em poder de particular, sem prestação de contas; sem fiscalização de sua

efetividade e do interesse público envolvido e/ou retornos socioeconômicos; sem mensuração confiável, verificável e tempestiva dos valores fruídos; sem

contabilização; sem transparência e sem submissão integral à verificação pelo controle externo e, ainda, sem atuação do controle interno. (grifou-se)
Deveras, a ausência de prestação de contas em relação ao assunto não se dirige apenas à Corte de Contas, mas também ao Poder Legislativo e à toda sociedade paulista,

verdadeira titular dos bilhões de recursos renunciados anualmente pelo Estado de São Paulo.

Não bastasse tudo isso, outro aspecto que causa inquietação e que se repetiu no exercício em exame diz respeito à concessão e à renovação de benefícios tributários por
decreto executivo, notadamente no contexto do ICMS (evento 99.9, págs. 24/25).

Com efeito, pelo menos até as contas de 2020, tal possibilidade vinha sendo sistematicamente condenada por esse e. Tribunal (contas de 201896, 201997 e 202098), ante o

entendimento de que seria necessária a edição de lei específica para tanto, por força do disposto no artigo 150, §6º, da CF/198899.

Cumpre ressaltar, no exercício de 2022, foram 13 decretos do tipo, sendo 10 voltados à concessão de benefício e 3 destinados à prorrogação de concessões anteriores (evento

99.9, pág. 23). Para justificar tais atos, dentre outros argumentos, o Governo tem se valido da autorização consentida pela Lei Estadual nº 17.293/2021, in verbis:
Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - renovar os benefícios fiscais que estejam em vigor na data da publicação desta lei, desde que previstos na legislação orçamentária e atendidos os pressupostos da Lei

Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais relacionados ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na forma do Convênio nº 42, de 3 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária

- CONFAZ, e alterações posteriores.

§ 1º - Para efeito desta lei, equipara-se a benefício fiscal a alíquota fixada em patamar inferior a 18% (dezoito por cento).

§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a devolver o ICMS incidente sobre os produtos integrantes da cesta básica para as famílias de baixa renda, quando por elas

adquiridos, na forma, prazos e condições a serem estabelecidos em regulamento, observado, no que couber, os termos da Lei 12.685, de 28 de agosto de 2007.

§ 3º - O disposto no § 1º não se aplica às operações com o produto a que se refere aalínea "b" do item 10 do § 1º do artigo 34 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989.

Artigo 23 - A partir da publicação desta lei, os novos benefícios fiscais e financeiros fiscais somente serão concedidos após manifestação do Poder Legislativo.
§ 1º - No prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação, no Diário Oficial do Estado, de decreto do Poder Executivo ratificando os convênios aprovados pelo

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, a Assembleia Legislativa manifestar-se-á sobre a sua implementação no âmbito do Estado de São Paulo.

§ 2º - Havendo concordância do Poder Legislativo ou, em caso de ausência de manifestação no prazo assinalado no § 1º deste artigo, o Poder Executivo fica

autorizado a implementar os convênios aprovados, desde que haja previsão da despesa na Lei Orçamentária Anual e sejam atendidos os requisitos da Lei Complementar

federal nº 101, de 4 de maio de 2000. (grifou-se)

Como se vê, especialmente em se tratando de novos benefícios fiscais e financeiro fiscais relacionados ao ICMS, o regramento estadual implantou um modelo de convalidação

legislativa - a qual precisa ser efetivada em prazo específico pela Assembleia, sob pena de confirmação tácita - como forma de suprir a exigência de lei para internalização das

desonerações tributárias autorizadas por convênios no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

Essa peculiaridade legislativa, a bem da verdade, foi inicialmente discutida nas contas governamentais de 2020100, notadamente sob a suspeita de inconstitucionalidade.

Ocorre que, nas contas de 2021, ante a notícia de que os dispositivos supratranscritos teriam sido considerados constitucionais pelo e. Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, nos autos da ADI nº 250266-75.2020.8.26.0000, houve sinalização de que a Corte de Contas doravante absorveria o disposto na lei em referência, como se depreende do voto

condutor do parecer prévio sobre as contas daquele exercício. 

É importante observar, conforme destacado pela Procuradoria Geral do Estado – PGE em sede de memoriais, que as normas veiculadas por este e pelo artigo 22 da Lei nº

17.293/2021 foram objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2250266- 75.2020.8.26.0000, proposta pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo –
FIESP, em cuja decisão o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reconheceu, por unanimidade, a ausência de qualquer vício material de

inconstitucionalidade em ambos os dispositivos.

De qualquer maneira, esta Corte não detém competência para recusar-lhe eficácia, tendo em vista que, conforme já indicado anteriormente, a partir do

julgamento do Mandado de Segurança nº 35.500/DF, em 13-04-2021, o STF decidiu que os Tribunais de Contas, por não exercerem função jurisdicional, não

estão autorizados a deliberar sobre a constitucionalidade dos atos normativos expedidos pelos entes submetidos à sua ação fiscalizatória. (grifou-se)
(eTC-4345.989.21-4, evento 162.3, voto do Relator, Conselheiro Sidney Beraldo)

Nos presentes autos, por sua vez, em acréscimo à transcrita linha de raciocínio, a d.

Assessoria Técnico-Jurídica trouxe novas considerações sobre a situação processual da referida ADI e de outros processos judiciais com objeto análogo, com base no que sustentou estar

prejudicada “qualquer análise de mérito da sistemática trazida pelo art. 23 da Lei Estadual nº 17.293/20”. Diz a ATJ (evento 113.3, págs. 27/29):
De novidade para esse exercício, trago a informação de que contra o v. Acórdão, foi interposto o Recurso Extraordinário nº 1.394.084 – São Paulo - no Supremo

Tribunal Federal, que teve o seguimento negado em 11/10/2022, em decisão monocrática proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes.
[...]

E contra a r. decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário, foi interposto Agravo Interno, destacando que, em 22/11/2022, após os votos dos

Ministros Alexandre de Moraes, Relator, e Cármen Lúcia, que negavam provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, pediu vista dos autos o

Ministro Dias Toffoli, estando, portanto, o julgamento ainda em trâmite.

Portanto, no entender desta ATJ, resta prejudicada qualquer análise de mérito da sistemática trazida pelo art. 23 da Lei Estadual nº 17.293/20 quanto à forma

de internalização das desonerações tributárias do ICMS autorizadas por convênios do CONFAZ, tendo em vista que a questão foi decidida pelo Tribunal

de Justiça de São Paulo quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2250266-75.2020.8.26.0000, julgada improcedente, não

se vislumbrando qualquer vício material de inconstitucionalidade do art. 22 e 23 da Lei Estadual nº 17.293/20, e que, embora ainda não tenha transitado em

julgado, não apresenta, até o presente momento, nenhuma outra decisão em grau de recurso que tenha suspendido sua eficácia.
[...]

E se, no exame das contas do exercício de 2021, esta ATJ propôs ao e. Relator das Contas o sobrestamento do tema, com o propósito de evitar decisões conflitantes,

tendo em vista a coexistência da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2250266- 75.2020.8.26.0000 julgada improcedente em 09/02/2022 e das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nº 2283328-09.2020.8.26.0000 e nº 2017642- 20.2021.8.21.0000, que estavam suspensas à época pelo TJSP para aguardar a decisão

do E. STF da ADI n. 6.691 e da ADI n. 6.656, verificamos que a situação não mais subsiste, conforme acompanhamento mencionado a seguir.

Acompanhamos o desdobramento de outras 4 (quatro) Ações Diretas de Inconstitucionalidade perante o E. Tribunal de Justiça de São Paulo, questionando

especificamente a legalidade do art. 22 da Lei Estadual nº 17.293/20 e por arrastamento, de decretos dela decorrentes, e verificamos que 2 (duas) ações foram

julgadas extintas, sem resolução do mérito, considerando-se desnecessária a análise da inconstitucionalidade tendo em vista o julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 2250266-75.2020.8.26.0000; 1 (uma) ação foi considerada prejudicada na parte relativa à apreciação da constitucionalidade do art. 22 da Lei n.º

17.293/20, tendo em vista a decisão proferida na mencionada ação e 1 (uma) ação foi julgada extinta, sem resolução do mérito, por ilegitimidade ativa ad causam, conforme

quadro a seguir:

De forma análoga, em acompanhamento do trâmite de 3 (três) Ações Diretas de Inconstitucionalidade no E. Supremo Tribunal Federal, que também questionavam a

legalidade do art. 22 da Lei nº 17.293/20, esta ATJ pôde verificar que todas foram extintas, sem resolução do mérito, conforme quadro a seguir:

Vale destacar, o digníssimo SDG igualmente encaminhou manifestação entendendo “por prejudicada qualquer censura quanto à concessão de benefícios fiscais por meio de
Decreto amparada em previsão contida no art. 23, da Lei Estadual n° 17.293/2020” (evento

116.1, pág. 50).

Com a devida vênia, embora concorde com a prejudicialidade da matéria no contexto da análise das presentes contas, o MPC adota fundamento diverso dos órgãos
preopinantes. Explica-se.

A par da discussão travada na ADI nº 2250266-75.2020.8.26.0000, depreende-se que o objeto da lide foi o art. 22 da Lei Estadual nº 17.293/20, que trata especificamente da

renovação e da redução de benefício tributário por ato exclusivo do Poder Executivo. É o que demonstra a ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Inconstitucionalidade do artigo 22, incisos I e II e § 1º, da Lei Estadual n. 17.293, de 15 de outubro de 2020,
e, por arrastamento, dos Decretos Estaduais n. 65.252, n. 65.253, n. 65.254 e n. 65.255, todos de 15 de outubro de 2020.

Dispositivos legais que autorizam o Poder Executivo a (I) renovar os benefícios fiscais que estejam em vigor na data da publicação desta lei, 15 de outubro de 2020,
desde que previstos na legislação orçamentária e atendidos os pressupostos da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a (II) reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais
relacionados ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

de Comunicação ICMS, na forma do Convênio nº 42, de 3 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ, e alterações posteriores,
equiparando a benefício fiscal, ainda, a alíquota fixada em patamar inferior a 18% (dezoito por cento).

PRELIMINARES AFASTADAS. Questionamento da validade dos atos normativos em face de dispositivos constitucionais estaduais, o que torna adequada a via eleita.

Federação que demonstrou interesse jurídico no caso, razão pela qual é legitimada para o ajuizamento da presente ação.

RECONHECIMENTO DA PERDA PARCIAL DO OBJETO DA AÇÃO. Decreto Estadual n. 65.252/20, cuja inconstitucionalidade se pretende ver reconhecida por

arrastamento, que exauriu seus efeitos, tornando desnecessária a prestação jurisdicional com relação à sua validade. Ausência do interesse processual limitada à

apreciação desse decreto.

AUSÊNCIA DE VÍCIO MATERIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. Princípio da legalidade estrita segundo o qual os benefícios tributários apenas podem ser

concedidos por lei específica, editada pelo ente federativo competente e que trate exclusivamente desse assunto (artigo 150 da Constituição Federal, inciso I e § 6º),

ressalvando, expressamente, a possibilidade de concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal

(artigo 155, § 2º, inciso XII, g).

Dispositivo constitucional aplicável ao Estado de São Paulo (§ 6º do artigo 163 da Constituição Estadual e artigo 5º da Lei n. 6.374/89).

Deliberações realizadas pelo CONFAZ, que tem por finalidade equilibrar o exercício da competência tributária pelos Estados-membros e pelo Distrito Federal, evitando a

guerra fiscal.

Benefícios fiscais ligados ao ICMS que, autorizados pelo CONFAZ, têm sido instituídos no Estado de São Paulo por decretos estaduais, que podem exigir para

sua implementação, em alguns casos, ratificação pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, expressa ou tácita (pela ausência de apreciação da matéria

em até 15 dias contados da publicação do decreto instituidor), nos termos do que dispõe o artigo 23 da Lei n. 17.293, de 15 de outubro de 2020.

Inexistência de decisão com força vinculante que ateste a alegada invalidade desse procedimento. Efetiva participação do Poder Legislativo garantida pelas

normas em vigor. Autorização ao Chefe do Poder Executivo para a renovação de benefícios fiscais e financeiros fiscais ligados ao ICMS e definidos no Convênio

CONFAZ n. 42/16, bem como para a sua revogação, estabelecida nos dispositivos legais ora impugnados. Consequente observância aos princípios da legalidade e da

legalidade estrita.

§ 1º DO ARTIGO 22 DA LEI IMPUGNADA. 

Podendo o Chefe do Poder Executivo, na forma prescrita na legislação ora analisada, conceder ou revogar benefícios fiscais

relativos ao ICMS nos termos do convênio interestadual e da legislação estadual, não se verifica inconstitucionalidade na redução de benefícios em hipóteses nas quais for

aplicável alíquota inferior a 18%. Processo extinto, sem análise do mérito, apenas com relação ao Decreto Estadual n.65.252/20.

Ação improcedente.

Com efeito, embora o art. 23 da Lei - que disciplina a concessão de novos benefícios tributários - tenha servido como parte do fundamento da decisão, há de se atentar
que o dispositivo em si não compôs o objeto da ação, de modo que a ele não se pode estender os efeitos do Acórdão pertinente, sob pena de se vulnerar o princípio da adstrição ou
congruência.

Partindo desse pressuposto, o quanto decidido no âmbito da ADI nº 2250266- 75.2020.8.26.0000 só valeria em relação aos atos pautados no art. 22 da lei e, diz-se mais, até

o dia 07/02/2023.

Isso porque atualmente o dispositivo se encontra revogado pela Lei Estadual nº 17.267, publicada no DOE de 08/02/2023, fruto do Projeto de Lei nº 82/2021, o qual consigna
dentre as justificativas o entendimento de que o (agora) revogado art. 22 da Lei nº 17.293/2020

violaria o princípio da legalidade tributária versado nos arts. 150, I e §6º da Constituição Federal. Veja-se:

[...] argumentamos ainda que a pretensa revogação é necessária também para reestabelecer as limitações constitucionais ao poder de tributar violadas com a edição

do artigo 22 da Lei 17.293/2020.

Em primeiro lugar, o mencionado dispositivo viola artigo 150, inciso I, da Constituição Federal (“CF”) - princípio da estrita legalidade tributária -, que
estabelece que a instituição ou majoração de tributo só poderá ser feita por meio de lei.

[...]

Além disso, trata-se de uma afronta clara ao princípio da separação de poderes, que rege o nosso regime republicano de governo. Retirar do Poder Legislativo o poder de

deliberação sobre a majoração de tributos não está de acordo com a harmonia e preservação dos poderes que o texto da Constituição prega.

Outro ponto é o tratamento de benefícios fiscais única e exclusivamente por meio de decreto. Tal expediente afronta o artigo 150, § 6º, da Constituição Federal,

cujo teor expressa a necessidade de lei para tratar sobre benefícios fiscais.

Disso se conclui que a revogação do art. 22 da Lei Estadual nº 17.293/20 esvaziou, por assim dizer, o debate em torno da ADI nº 2250266-75.2020.8.26.0000, abrindo espaço para

que a matéria seja novamente rediscutida, inclusive no âmbito d e. Corte de Contas paulista, tanto em relação à concessão quanto no tocante à renovação de benefícios fiscais por decreto

executivo, observando-se, obviamente, a segurança jurídica de que trata o art. 23 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB103.

A propósito, no que se refere à alegada impossibilidade de a Corte de Contas vir a recusar a eficácia de normas estaduais ou municipais em decorrência do decidido pelo e. STF

no Mandado de Segurança nº 35.500/DF e outros104, o MPC não se compromete com a tese, por se tratar de um assunto que demanda maior aprofundamento e reflexão para fins de eventual

absorção por parte da jurisdição de contas.

Novamente respeitando entendimentos em contrário, ao que parece, o tema ainda não está pacificado, seja porque a Súmula nº 347 ainda não se encontra formalmente revogada,

seja porque, ao sentir do Parquet de Contas, o quanto julgado nas citadas ações mandamentais – além de não possuir efeito erga omnes – não assinala expressamente vedação ao exercício do

controle de constitucionalidade difuso pelas Cortes de Contas, mas sim pontua a impossibilidade de o Tribunal de Contas declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos

normativos em tese com efeitos erga omnes e vinculantes.

Nessa linha de compreensão, cita-se posição recente do Pleno do e. Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, manifestada no Acórdão n. 141/2023-2, lavrado em
02/03/2023105:

De qualquer modo, ainda que surjam teses defendendo a observância do Acórdão emitido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Mandado de

Segurança nº 35.410/DF, convém registrar que o julgado não assinala a vedação ao exercício do controle de constitucionalidade difuso pelas Cortes de Contas,

mas sim, e, tão somente, pontua a impossibilidade de o Tribunal de Contas declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos em tese com efeitos

erga omnes e vinculantes, bem como o impedimento de que, ao exercitar o controle difuso, venha o Tribunal de Contas recair na transcendência dos seus

efeitos de maneira a abranger outros casos, para além do apreciado e que levou, incidentalmente, à negativa de exequibilidade ou afastamento do ato normativo

tido por contrário à Constituição.

Importante ainda destacar, que as referidas decisões foram realizadas em sede de Mandado de Segurança, ou seja, com efeitos limitados aos casos concretos

apreciados, sem vinculação ou eficácia erga omnes, demonstrando apenas uma tendência do Supremo Tribunal Federal, que não é recente, de desvalorizar o controle

difuso de constitucionalidade e incrementar, cada vez mais, o controle abstrato, fenômeno conhecido como “abstrativização do controle difuso de

constitucionalidade”, gerando o debate de que o controle concreto não poderia ser exercido fora dos limites do Poder Judiciário.

[...]

Vislumbro que a revogação da súmula causaria limitação no trabalho exercido pelo órgão de Controle Externo, reduzindo os poderes a ele atribuídos na

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 71, pois, para que fiscalize e julgue as contas dos administradores e demais responsáveis, não pode ele deixar de

apreciar uma lei ou ato normativo inconstitucional.

Deste modo, resta demonstrada amplamente a competência do Tribunal de Contas para apreciar questão que lhe caiba decidir, caso esbarre com a existência de
incompatibilidade entre a norma e a Constituição, quanto se deparar com o controle difuso de constitucionalidade, pois deverá resolver a questão prejudicial, ou

incidental, de inconstitucionalidade anterior ao julgamento de mérito do caso concreto, tal como preconizado no art. 334 do RITCEES. (grifos originais)

(TCE-ES, Plenário, Processo 04275/2020-0, Rel. Cons. Rodrigo Coelho do Carmo,

disponibilizado em 13/03/2023).

Desse modo, antes de encampar eventual tese que implique a superação imediata da Súmula nº 347 do STF, o ideal seria que essa e. Corte de Contas instaurasse (caso ainda não

o tenha feito, evidentemente) expediente processual específico voltado à discussão do tema no âmbito interno, até mesmo por se tratar de questão com grande repercussão para a fiscalização das contas públicas de um modo geral.
Dadas as peculiaridades apontadas, e em que pese o posicionamento ministerial manifestado em exercícios anteriores (v.g. Contas de 2020106 e 2021107), o MPC corrobora a
prejudicialidade quanto à análise do tema nas contas em apreço, mas o faz em respeito ao princípio da segurança jurídica (art. 23 da LINDB), ante o decidido no parecer prévio sobre as
contas de 2021.

Nada obstante, pugna-se, desde já, para que a temática volte a ser analisada e rediscutida nas contas governamentais de 2023, pelas razões declinadas anteriormente.
Dando seguimento ao presente tópico, verificou-se em relação ao planejamento orçamentário que, a despeito de ter havido melhoria na adequação dos anexos da LDO (art. 4º,
§2º, inciso V da LRF) e da LOA (art. 165, § 6º da Constituição Federal de 1988 e art. 5º, II da LRF) em relação o formato exigido no Manual de Demonstrativos Fiscais, referidos documentos “permanecem incompletos quanto ao detalhamento das taxas e não há menção sobre as modalidades de anistias e remissões, inclusive as pertinentes a parcelamentos especiais” (evento 99.9, págs. 5/16).

Demais disso, ressaltou-se que a previsão de novos benefícios para o ano a que se refere a LDO e os dois seguintes demandaria, necessariamente, a previsão de compensação por

meio de aumento de receita, utilizando-se da alternativa prevista no inciso II do artigo 14 da LRF, não sendo aplicável, portanto, a hipótese consignada no inciso I do mesmo dispositivo108

(como tem feito o Governo atualmente).

Ainda em relação aos mencionados documentos fiscais/orçamentários, chama atenção a falta de consistência quanto à estimativa de valores a serem renunciados,

notadamente quando comparada aos valores dos gastos tributários efetivamente fruídos, com destaque para a subestimação da renúncia de receitas, o que, dentre outras consequências,
prejudica a adequada estimação da receita orçamentária (evento 99.9, págs. 16/23). 

Sem falar na discrepância de valores apresentados de um ano para o outro no Demonstrativo de Estimativa e Compensação da LDO, a fragilizar ainda mais as peças

orçamentárias em termos de planejamento e responsabilidade fiscal.

Por sua vez, quanto à adoção de providências voltadas ao atendimento do Plano de Ação pactuado em 2018, decorrente do parecer prévio de apreciação das Contas do Governador

do exercício 2017, a Fiscalização destacou que “em que pese a ressalva contida no Parecer Prévio das Contas de 2021, a Secretaria da Fazenda e Planejamento reformulou novamente o

Plano de Ação em 2022, alterando as ações que estavam pendentes em 2021 e firmando novos prazos de conclusão” (evento 99.9, págs. 41/42), conforme sintetizado no quadro abaixo:
Essas sucessivas revisões de ações, acompanhadas da falta de designação de responsáveis pelo acompanhamento de cada eixo, demonstram preocupante falta de
coordenação, controle e empenho em solucionar, de uma vez por todas, as numerosas lacunas que impedem a análise da regularidade das renúncias de receitas que foram e continuam sendo

concedidas pelo Estado de São Paulo.

Com efeito, os resultados apurados pelo órgão instrutivo (evento 99.9, págs. 37/44) demonstram baixo nível de evolução do Plano de Ação pactuado, reprogramações constantes

além de reiterados não atendimentos de ressalvas, determinações e recomendações constantes dos pareceres prévios proferidos no período abrangido pela fiscalização (2016 a 2022)109.

Nesse panorama, constatada a inadequada gestão das renúncias de receitas, além do reiterado desprezo a recomendações e determinações exaradas por essa e. Corte (eTC-

4345.989.21-4, eTC-5866.989.20-5, eTC-2347.989.19-6, eTC-6453.989.18-8, eTC-3546.989.17-9) e,

principalmente, a imposição de empecilhos à regular atuação do Controle Externo no exercício das suas competência institucionais, o Ministério Público de Contas, como já o fizera

nos anos anteriores, entende que a matéria deve ser tratada como motivo determinante para a emissão de parecer prévio desfavorável às contas anuais em apreço.
Adicionalmente, em virtude do reincidente descumprimento das determinações emitidas pelo TCESP sobre a temática “renúncias de receitas”, bem como pela sonegação de

documentos e informações necessários para o pleno exercício do controle externo, pugna-se pela aplicação das multas previstas no art. 104, incisos V e VI, da LCE nº 709/1993110.
Outrossim, em atenção ao disposto na Nota Recomendatória Atricon nº 01/2023, propõe-se a essa e. Corte de Contas que incorpore no parecer prévio recomendação ao
Governo de São Paulo no sentido de que, em matéria de transparência envolvendo a temática de renúncia de receitas:

1) dê publicidade, no mínimo, às seguintes informações:

1.1. a identificação das espécies de desonerações concedidas, informando sobre os requisitos necessários para acesso a cada uma delas e o procedimento previsto para as respectivas concessões; e

1.2. os dados quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e, quando possível, os em andamento, contendo as seguintes informações:

1.2.1. espécie;

1.2.2. justificativa e fundamento legal;

1.2.3. beneficiário (nome e CNPJ) e/ou setor;

1.2.4. valor renunciado ou valor agregado na arrecadação;

1.2.5. previsão do montante a ser renunciado de acordo com as leis orçamentárias;

1.2.6. contrapartida e/ou impacto obtido e/ou estimado (dados sobre resultados sociais, econômicos e/ou ambientais dos incentivos fiscais que tenham sido alcançados, tais como: sintonia com os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Organização das Nações Unidas; geração de emprego direto e/ou indireto; investimento direto na região; melhoria da infraestrutura; investimento

em eficiência energética, energia limpa e/ou retrofit de prédios; inovação tecnológica; qualificação/inclusão da mão de obra; qualidade ambiental; apoio a P&D; desenvolvimento regional); e

1.2.7. prazo de caducidade;

2. adote providências para que a disponibilização dos dados referidos no item anterior ocorra em local de fácil acesso, sobretudo nos seus portais, observados, ainda, os seguintes requisitos:

2.1. linguagem didática, incluindo “dicionários”, documentação, ou elemento explicativo dos dados quando necessário;

2.2. acesso gratuito às bases e publicação com licença aberta;

2.3. dados legíveis por máquina (formatos como “.csv” e “.json”);

2.4. possibilidade de download dos dados;

2.5. publicação de dados atualizados (referentes, no mínimo, ao exercício anterior);e

2.6. apresentação de série histórica (referente a, no mínimo, os últimos cinco exercícios).

14-) PESSOAL 

No exercício 2022, as despesas do Estado de São Paulo com pessoal e encargos sociais somaram R$112.498.588 mil, valor equivalente a 36,10% do consolidado das despesas

(excluindo-se as despesas intraorçamentárias), segundo relatório da DCG1.

Contrariando uma tendência de queda observada em exercícios anteriores (com exceção de 2020), depreende-se um aumento na participação desses gastos no montante total da

despesa do Estado, como reconhece o Governo em seu Relatório Anual.

Demais disso, cumpre anotar que, diferentemente do observado no exercício 2021123, o Demonstrativo da Despesa com Pessoal (anexo I do RGF) não registrou gastos com

pessoal alusivos às Organizações Sociais (à luz do disposto no art. 18, §1º, da LRF), o que tem razão de ser, uma vez que, no dia 30/06/2022 o Congresso Nacional editou o Decreto Legislativo nº

79/2022, sustando os efeitos da Portaria nº 377/2020 da STN/Ministério da Economia.

A esse respeito, informações prestadas pela Controladoria Geral do Estado dão conta de que “a Portaria SO/SOG nº 07, de 18 de agosto de 2021, que criou o elemento de
despesa 34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização, perdeu o seu objeto, sendo editada nova Portaria (SO/SOG nº 11, de 09 de setembro de 2022) que

excluiu da classificação da despesa orçamentária o referido elemento de despesa” (evento 83.9, pág. 23).
Em outras palavras, o Governo do Estado sepultou a possibilidade de efetivação do comando previsto no art. 18, § 1º, da LRF, sendo que a justificativa utilizada para tanto, ao que

parece, não encontra respaldo na realidade dos fatos:

Para que se tenha uma ideia, por ocasião das contas de 2020, a auditoria empreendida sobre o “Panorama Geral da Contratação de Serviços Terceirizados e das Parcerias Firmadas com o Terceiro Setor” revelou em termos amostrais que pelo menos “482 contratos (13% dos contratos selecionados por tipologias e 5% do universo total de contratos)”
continham mão de obra atuando em atividade-fim de diversos órgãos e entidades da Administração estadual.

Em 2021, novamente sob amostragem134, dentre os ajustes estaduais então vigentes (total de 8.828, em outubro/2021), 3.496 contratos (40% do total) - que totalizaram em conjunto o valor

global contratual de R$18.058 milhões (54% do total) -, em tese, enquadraram-se no critério do art. 18, §1º, da LRF na avaliação da Unidade Técnica135.

Nesse passo, reiterada a ausência de contabilização das despesas em foco, conclui-se pelo desatendimento da recomendação expedida no parecer prévio sobre as contas de 2021,

no sentido de que o Sistema de Controle Interno “realize a efetiva avaliação das atividades desempenhadas por mão-de-obra envolvida nos contratos de serviços terceirizados, a fim de

Nesse passo, reiterada a ausência de contabilização das despesas em foco, conclui-se pelo desatendimento da recomendação expedida no parecer prévio sobre as contas de 2021,

no sentido de que o Sistema de Controle Interno “realize a efetiva avaliação das atividades desempenhadas por mão-de-obra envolvida nos contratos de serviços terceirizados, a fim de

que seja verificada a ocorrência da hipótese estabelecida pelo art. 18, § 1º da LRF” (TC- 4345.989.21-4, evento 169.1, item 2.2.3).

De igual sorte, ao que parece, permanecem igualmente sem implementação as propostas de melhoria consignadas no parecer prévio sobre as contas de 2020136:

RECOMENDAÇÕES:

Ao Governo do Estado de São Paulo, para que:

[...]

43. Relativamente à Fiscalização Operacional que analisou o Panorama Geral da Contratação de Serviços Terceirizados e das Parcerias Firmadas com o Terceiro

Setor:

43.1. Determine à Corregedoria Geral da Administração – CGA que promova conciliações e iniciativas para aprimoramento dos controles, principalmente quanto à

integridade e completude das informações constantes do Sistema Terceirizados;

43.2 Adote o Sistema Terceirizados, sob a vigilância da CGA, como sistema central e oficial de controle de todos os contratos de serviços terceirizados pactuados pelos

órgãos estaduais e respectivas Unidades Gestoras;

43.3. Exija dos órgãos estaduais contratantes de serviços terceirizados a instituição efetiva de controles que possam mitigar os riscos trabalhistas, previdenciários, civis,

administrativos que podem decorrer da responsabilidade objetiva e/ou subsidiária do Estado;

43.4. Encaminhe, tempestivamente, as informações pertinentes ao Sistema Audesp fase III;

43.5. Estabeleça normatização adequada no sentido de definir as atividades-meio que podem ser terceirizadas;

43.6. Estabeleça controles que evidenciem a quantidade e o custo da mão de obra vinculada aos serviços terceirizados;

43.7. Contabilize, nas despesas com pessoal (elemento de despesa “34”), os valores contratuais pagos à mão de obra destinada à realização de atividade

finalística dos órgãos públicos contratantes;

[...]

43.14. Determine aos órgãos de controle interno a adoção de metodologias fidedignas de amostragem, bem como que realizem suas atividades de forma periódica e

planejada com vistas a reduzir riscos, sanar e prevenir irregularidades na gestão da elevada soma de recursos públicos transferidos ao terceiro setor e/ou destinadas ao

custeio de contratos envolvendo a terceirização de serviços; [...]. (grifou-se). E tudo isso, vale destacar, só tende a se agravar, uma vez que só no exercício 2022

houve “[...] crescimento de 12,9% em termos reais nos gastos com serviços terceirizados/contratos de gestão” (grifou-se), de acordo com o Relatório Anual de Governo do
Estado (RAGE, evento 95.5, pág. 16).
O assunto foi devidamente debatido nas contas de 2020 e 2021. Em tais ocasiões, restou demonstrado que os referidos aportes financeiros ao RPPS foram acrescidos, de um lado,

ao valor da despesa bruta com pessoal (na linha das despesas com inativos e pensionistas), como também, por outro lado, foram deduzidos posteriormente à razão de “despesas com inativos e
pensionistas com recursos vinculados", neste último caso, com a mera finalidade de anular a operação contábil anterior quanto ao cômputo indevido daquele valor dentre as despesas
brutas com pessoal.

Embora a situação tenha persistido nas presentes contas, tudo leva a crer que a impropriedade finalmente caminha para uma solução, tendo em vista que, a partir de 2023, “as
despesas com a cobertura da insuficiência financeira da SPPREV passarão a ser executadas nos termos do art. 12 da Lei nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022 (LOA 2023)” (evento 99.6,
págs. 290/291), o qual determina a adequação do procedimento em questão à metodologia preconizada pelo MDF.

Retomando a análise comparativa em relação ao exercício anterior (2021), agora sob a ótica quantitativa, constata-se que o número de servidores ativos no âmbito da administração

direta e indireta diminuiu (decréscimo de 28.522 servidores, -4,96%), ficando inclusive abaixo da média do interregno 2014-2021 (630.069 servidores). Embora em menor proporção, o mesmo

fenômeno se fez sentir em relação aos pensionistas (decréscimo de 4.168 beneficiários, -2,84%); ao passo que, em relação aos inativos, houve aumento no quantitativo pertinente (acréscimo de 3.985 servidores, +1,07%).

Em termos gerais, por sua vez, depreende-se um impacto de -2,63% no total de beneficiários da folha de pagamento entre 2021 e 2022 (de 1.090.127 para 1.061.422.

Ainda que se observe estar diminuindo a reposição dos servidores ativos ao longo dos últimos anos (com exceção de 2021), cumpre ao controle externo avaliar se o Poder Executivo

tem adotado providências no sentido de eliminar os cargos vagos existentes em sua estrutura administrativa.

Isso porque, de acordo com a última informação que se tem a esse respeito – fruto de esclarecimentos prestados pela Origem nas Contas de 2020139 -, o percentual de

“cargos/funções-atividades/empregos públicos permanentes” vagos em 15/09/2020 seria de 48% do total (no âmbito das Secretarias de Estado, PGE e Autarquias, exceto Universidades), sendo que pelo menos 34.337 deles estariam vacantes há mais de 5 anos, ressaltando-se, ainda, que eventual decisão quanto à extinção caberia ao “núcleo estratégico do governo”.

Já naquela ocasião, este órgão ministerial ressaltou a ausência de “um movimento institucional claro e definido para efetivamente resolver a questão, notadamente porque não

foi apresentado qualquer estudo ou eventual processo administrativo com tal pretensão”, que, por sua vez, confirmou-se em 2021 ante a não demonstração de qualquer medida corretiva

nesse sentido.

Tal omissão resulta no descumprimento de determinação142 exarada já nas contas de 2019, a qual foi reiterada nas Contas de 2020, nos seguintes termos:

DETERMINAÇÕES DECORRENTES DAS RESSALVAS:

Ao Governo do Estado de São Paulo, para que: [...]

2. Realize e divulgue estudos específicos sobre a necessidade de pessoal para cada órgão, estimando o tempo necessário de realização de concurso e treinamento, em

virtude do envelhecimento e perspectiva de aposentadoria do quadro de pessoal do Poder Executivo, redimensionando, observadas as mesmas restrições, as necessidades

administrativas, extinguindo os cargos excedentes e/ou atualmente desnecessários, realizando concurso público para o preenchimento de postos vagos e imprescindíveis

à adequada prestação de serviços públicos; [...]. (grifos originais)

Ciente da relevância em torno do tema, notadamente por ocasião da emissão do parecer prévio sobre as contas de 2019, essa Corte de Contas determinou ao Governo do
Estado que “indique, na Lei Orçamentária, critérios e limites para admissão de pessoal”145.

A despeito disso, desde então, as últimas LDOs não têm avançado quanto a essa questão146 - a exemplo da atualmente em vigor147 -, na medida em que se limitam a reproduzir

dispositivos já estabelecidos em normas gerais expedidas no âmbito da União, de aplicabilidade nacional, como é o caso do regramento previsto na Emenda Constitucional nº 109, de 15 de

março de 2021 (art. 167-A).

Parece que é pouco provável que essas novas disposições, sozinhas, sejam suficientes para amenizar a situação das despesas com pessoal no Estado de São Paulo149,

especialmente no que diz respeito a sua representatividade perante o conjunto das despesas orçamentárias e, também, em relação à Receita Corrente Líquida ajustada (para fins de apuração

dos limites da LRF), sendo recomendável a imposição de outras condicionantes específicas nas leis orçamentárias, com o objetivo de reverter ou evitar, conforme seja o caso, o crescimento desarrazoado de tais dispêndios, a exemplo do que ocorre no âmbito da LDO da União150.
Nesse ponto, aliás, não custa lembrar que o índice de despesa com pessoal em 2022 indica tendência de crescimento, que, inclusive, só não foi maior em razão do significativo

incremento na RCL e, evidentemente, porque não houve contabilização de despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra (nos termos do art. 18, §1º da LRF), o que, se tivesse ocorrido, certamente pressionaria ainda mais os limites legais em questão. Logo, não se pode descurar das medidas que favoreçam e resguardem a necessária responsabilidade fiscal.

Ante todo o exposto, dado que as ocorrências relatadas ao longo do presente tópico ou atentam diretamente contra a legislação de regência ou acarretam o descumprimento

injustificado de determinações ou de recomendações expedidas em exercícios anteriores, o Ministério Público de Contas entende que tais fatos implicam na valoração negativa das

presentes Contas.

15-) Gestão da Previdência Social dos Servidores Públicos

Desde então, entre outros pontos, chama-se atenção para o fato de que as receitas previdenciárias não têm sido capazes de custear as despesas pertinentes, o que vem
exigindo do Tesouro, ano após ano, a realização de significativos aportes financeiros em favor da São Paulo Previdência - SPPREV, gestora única do Regime Próprio de Previdência Estadual,

a fim de subsidiar o pagamento dos benefícios previdenciários em sua integralidade.

Em 2022, depreende-se que o resultado foi novamente deficitário, desta feita, em R$24.287.704 mil, demandando repasses financeiros extraordinários da ordem de
R$23.480.527 mil151, que, por sua vez, financiaram cerca de 51,38% de toda a despesa previdenciária do exercício.
A esse respeito, vale destacar, o Relatório Anual do Governo do Estado – RAGE (evento 95.5, pág. 15) frisa que, comparativamente ao exercício anterior (2021), a soma dos aportes

em questão representaria um crescimento nominal de 3,4% em relação ao valor repassado a esse título naquele ano (R$16.461.040 mil). Ressalta, ainda, que “entre 2014 e 2021, a
contribuição do Tesouro para a cobertura das despesas previdenciárias subiu de R$ 14,2 bilhões para R$ 16,5 bilhões, uma variação acumulada de 16,4%”. Mas não é bem assim.
É preciso esclarecer que, entre 2014 e 2020, o déficit financeiro na Previdência Estadual veio numa crescente, a ponto de, em apenas 7 anos, os aportes governamentais para

cobertura de insuficiência financeira terem sido incrementados em mais de R$ 13,1 bilhões em valores correntes.

Ocorre que, em 2021, excepcionalmente, houve uma falsa interrupção nessa tendência de crescimento, particularmente (para o que aqui interessa) em razão de uma pretensa
redução das despesas previdenciárias no referido exercício.

Com efeito, tal como alertara o MPC nas contas de 2021152, a Fiscalização do TCESP confirmou esse ano (2022) que “a despesa com inativos e pensionistas do exercício de
2020 ficou superavaliada em R$ 3,5 bilhões decorrente do Decreto nº 65.440 de 30/12/2020, que acabou implicando na (sic) realização de empenhos e liquidações intraorçamentárias em

2020, que geraram um montante de insuficiência financeira a maior em 2020”.

De acordo com o relatório técnico (evento 99.6, págs. 286/287), “isso significou receita da SPPREV em 2020 e provocou saldo de superávit para 2021” (grifou-se), o que, no final das
contas, para além das consequências de natureza contábil, veio a prejudicar uma análise comparativa entre os exercícios financeiros envolvidos.

Em outras palavras, finalmente o Governo do Estado admitiu que as recentes alterações legislativas alusivas à gestão previdenciária estadual (notadamente em razão do Decreto

Estadual nº 65021/2020, da Lei Complementar Estadual nº 1354/2020 e da Lei nº 13954/2020), sozinhas, são insuficientes para reverter o quadro de déficit financeiro e atuarial do RPPS paulista.

Em consequência, a perspectiva é a de que a dependência do Tesouro (seja por meio de repasses extraordinários seja por meio da vinculação de receitas ao regime previdenciário) continue
em ascensão, face à crescente insuficiência financeira do RPPS ao longo dos próximos anos. Nesse sentido, as estimativas mais atuais da avaliação atuarial contratada pela SPPREV154:

Ainda no campo da insuficiência financeira, verifica-se que até 2022 tanto a Secretaria da Fazenda como a SPPREV insistiam em fazer a execução orçamentária das

transferências pertinentes, o que, apesar de não acarretar duplicidade (pelo fato de os registros realizados de execução orçamentária se darem na modalidade 91 – intraorçamentária), contrariava a norma contábil vigente, bem como implicava desatendimento a reiteradas recomendações dessa Corte de Contas, expedidas em pareceres prévios anteriores (2019, 2020 e 2021).

Noutro giro, tratando agora da ótica atuarial, a situação igualmente não é das melhores. De acordo com o Relatório da Avaliação Atuarial – NBC TSP 15157, o Estado de
São Paulo contabilizou, em 2022, um passivo atuarial da ordem de R$768 bilhões

Como ponto positivo, observa-se que os dados cadastrais que serviram de base para a referida avaliação são contemporâneos a ela (agosto/2022) e, além disso, contemplam todos

os Segurados do Plano, como determina o § 1º do art. 47 da Portaria MTP 1.467, de 02 de junho de 2022.

Nas contas de 2020, diga-se passagem, ante a uma série de inconsistências apontadas na base cadastral utilizada naquele ano159, o parecer prévio correspondente expediu

diversas determinações ao Governo do Estado160, no intuito de garantir maior confiabilidade às próximas avaliações atuariais.

A propósito, monitoramento realizado pela Fiscalização nas contas de 2021 (TC- 4345.989.21-4, evento 59.15, págs. 8/12) indica que boa parte das determinações em referência ou
não haviam sido atendidas, ou foram consideradas prejudicadas ante a ausência de informação a respeito.
De igual sorte, no que concerne à razoabilidade e consistência das previsões atuariais, a auditoria específica em matéria previdenciária realizada nas contas de 2020

constatou, por meio de análise comparativa entre as projeções atuariais referentes aos exercícios 2017 a 2020 e os demonstrativos contábeis e previdenciários correlatos, que “de um ano para
outro, a AA não exprime o real impacto nas contas previdenciárias, com relevantes variações nas estimativas ali propostas para o próximo exercício, o que gera desconfiança nas projeções

apresentadas para os próximos 75 anos (período de elaboração do DRAA)”161 (grifou-se).

Nesse contexto de incerteza e imprecisão, dada a relevância do tema para a aferição patrimonial das contas governamentais, e bem assim do equilíbrio financeiro e atuarial do

RPPS, propõe-se a essa Corte de Contas que considere a possibilidade de realizar auditoria financeira destinada a validar o valor contábil do passivo atuarial, inclusive
retomando a realização de testes de consistência e completude na base de dados dos segurados da avaliação atuarial e demais aspectos averiguados nas contas de 2020, que se considerem

ainda pertinentes.

Feita essa ressalva, e muito embora se observe um decréscimo nominal (de R$ 43.474.972 mil) em relação ao saldo registrado no exercício 2021 (R$811.572.144 mil)163, fato é

que o passivo atuarial continua expressivo em 2022 (R$768.097.172 mil), a ponto de representar cerca de 70% do subgrupo do Passivo Não Circulante (R$1.096.731.562 mil), e aproximadamente 1,5 vezes o total do grupo do Ativo Total no Balanço Consolidado do Estado (R$543.807.939 mil), o que demonstra o tamanho do esforço a ser empreendido para honrar com essa dívida no longo prazo.

Para piorar o quadro demonstrado acima, em novembro de 2022, a Lei Complementar Estadual nº 1.380/2022 revogou o § 2º do artigo 9º da Lei Complementar

Estadual nº 1.012/2007 (alterada pela LC nº 1.354/2020), com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023.

Com isso, a despeito de o RPPS paulista se encontrar em situação de declarado déficit atuarial, extinguiu-se a possibilidade de cobrança de contribuição previdenciária
em relação aos aposentados e pensionistas com proventos a partir de um salário-mínimo.

Segundo as fontes oficiais177, a estimativa é que a medida acarrete um impacto negativo em termos de receita previdenciária da ordem de R$2 bilhões anuais.

Outrossim, não se pode esquecer que, em decorrência da edição do Tema 1177 de Repercussão Geral178 pelo Supremo Tribunal Federal, a São Paulo Previdência voltará a efetuar,

no caso de inativos e pensionistas militares, o desconto previdenciário nos moldes anteriormente previstos na Lei Complementar Estadual nº 1.013/2007, até que seja editada lei

estadual regulamentando a contribuição ao Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado.

Ante todo o exposto, em que pesem as reiteradas promessas ano após ano, fato é que o Governo do Estado até essa altura:

•não demonstrou a adoção de medidas com a suficiência necessária para reverter o expressivo déficit financeiro do RPPS, o qual se manterá em ascensão, mesmo

após a reforma da Previdência Estadual;

• não apresentou plano de equacionamento do déficit atuarial do RPPS, a ser implementado em lei, nos termos do art. 55 da Portaria MPT nº 1.467/2022 do

Ministério do Trabalho e Previdência;

• não apresentou estudo atualizado que disponha sobre os impactos da implantação e manutenção da segregação da massa a curto, médio e longo prazo no

âmbito do RPPS estadual, embasando-se em estudo técnico de impacto administrativo, financeiro, patrimonial e atuarial (arts. 58 e seguintes da Portaria

MPT nº 1.467/2022 do Ministério do Trabalho e Previdência);

• e tampouco viabilizou a migração de servidores filiados ao RPPS para a PREVCOM, nos moldes sugeridos por essa Corte de Contas, em pareceres

pretéritos.

Com efeito, a conduta omissiva do Poder Executivo nesses temas implica descumprimento de determinações exaradas pelo TCESP e, dada a relevância da matéria,

deve ser objeto de valoração desfavorável nas contas em exame, sem prejuízo de que se reiterem os mesmos comandos, para fins de monitoramento nos exercícios financeiros
vindouros.

À margem do parecer prévio a ser emitido, ante o contexto de incerteza e imprecisão mencionado alhures, propõe-se a essa Corte de Contas que considere a possibilidade de
realizar auditoria financeira destinada a validar o valor contábil do passivo atuarial, inclusive retomando a realização de testes de consistência e completude na base de dados dos
segurados da avaliação atuarial e demais aspectos averiguados nas contas de 2020, que ainda se julguem pertinentes.

16-) Ensino 

Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Em virtude disto, em 12 de dezembro de 2016, o então Procurador-Geral de Contas,

Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, encaminhou representações à Procuradoria-Geral da

República (PGR), para que a norma fosse contestada184. A atuação foi motivada após

recebimento de petição da Procuradora Dra. Élida Graziane Pinto. Como resultado, a PGR

propôs ADI no STF em face do normativo (ADI nº 5.719/SP, Rel. Min. Edson Fachin).

A ação foi julgada parcialmente procedente em 17 de agosto de 2020, quando foi

declarada a inconstitucionalidade integral do artigo 26, inciso I, da LCE nº 1.010/2007 e

a inconstitucionalidade sem redução de texto do artigo 27 do mencionado normativo185, a

fim de que os valores ali regulados não fossem mais contabilizados para o efeito de

cumprimento das vinculações mínimas constitucionais do ensino.

De fato, em 11 de novembro de 2020, foi ajuizada a ADI nº 6.593/SP contra o

artigo 5º, inciso III, da LCE nº 1.333/2018. Na sessão plenária virtual de 3 a 14 de setembro

de 2021, a eminente Ministra Relatora Cármen Lúcia defendeu a procedência do pleito

da PGR. Em acréscimo, pugnou pela conversão do julgamento da cautelar em definitivo

de mérito para fins de declarar, com eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade do art. 5º,

inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 1.333/2018.

Contudo, conforme ata da sessão, o julgamento foi suspenso após o Ministro

Alexandre de Moraes pedir vista dos autos190. O processo foi devolvido ao Plenário aos

02/06/2022 e incluído no calendário de julgamento pela Presidente da Corte por nove

oportunidades (a última delas em 29/03/2023), mas até o momento a matéria não teve seu mérito

apreciado em definitivo.

Assim, levando-se em conta que a LCE nº 1.333/2018 estava vigente no exercício

2022, conclui-se, para fins de análise da obrigação contida no artigo 255 da Constituição do

Estado, que foi aplicado o percentual de 31,37 % em MDE, em respeito ao piso fixado de 30%:
Cumpre repisar que a LCE nº 1.333/2018 permitiu a inclusão de gastos com inativos tão somente na parcela excedente ao limite mínimo de 25% exigido pelo artigo 212 da CF/1988192 . Assim, na apuração do piso exigido pela Constituição Federal, não pode o Estado valer-se das despesas realizadas com inativos193 .

Na primazia de tal entendimento, verifica-se que, para fins de análise do disposto no artigo 212, caput, da Constituição da República, a Administração Estadual aplicou 25,60% de suas receitas no ensino, em observância ao piso mínimo de 25%:
a) despesas custeadas com superávit financeiro na fonte Fundeb, no valor de R$ 15.719 mil:
Foram verificadas despesas em MDE com utilização da fonte de recursos “041 - TESOURO - CRÉDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO”. A própria Secretaria da Fazenda e Planejamento realizou a exclusão, dos gastos em MDE, de R$ 1.672 mil referente à fonte detalhada “041001001 - TESOURO SUPERAVITGERAL”. Entretanto, o mesmo procedimento não foi adotado em relação ao valor de R$ 5.074 mil referente à fonte detalhada 041002007 - FUNDO DESENV.EDUCACAO BASICAFUNDEB-SUPERAVIT. Tal montante é oriundo de restos a pagar inscritos em 2020, mas cancelados em 2021, não podendo, portanto, ser considerado no cômputo da aplicação de 2022 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 18 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022).

Conforme apurado pela Fiscalização, “além desse valor de R$ 5.074 mil, outros restos a pagar foram cancelados em 2022 e aplicados com Superávit no valor de R$ 10.645 mil.” (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 19 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022).

Nesse horizonte, adequada a proposta da DCG de glosa de R$ 15.719 mil (R$ 5.074 mil + R$10.645 mil) pois, como bem salientado pelo setor de cálculos da ATJ, “a aplicação deste recurso em despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino é, de fato, devida. Porém, não pode ser novamente computada como aplicação do exercício de 2022” (evento 113.1, fl. 39).

b) valores empenhados e não pagos referentes ao Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo (PAINSP), no valor de R$ 50.195 mil

O Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo (PAINSP) foi criado pela Lei nº 17.414, de 23 de setembro de 2021, com o objetivo de propiciar assistência técnica e financeira aos Municípios do Estado para a execução, de forma colaborativa, de programas e ações voltadas ao aperfeiçoamento da educação básica pública. Através de um sistema informatizado, os Municípios interessados em participar do PAINSP indicam as ações em que desejam obter a assistência técnica ou financeira, cabendo à Secretaria da Educação verificar a viabilidade de estabelecer acordo para prestação de apoio conforme disponibilidade de recursos e adequação às normas regulamentares (art. 4º da Lei nº 17.414/2021). Em 2022, o Estado empenhou R$ 59.366.811,00 a título de despesas do PAINSP, mas foram pagos apenas R$ 2.335.680,00 até dezembro/2022 e R$ 6.835.766,00 em janeiro/2023. Restou, portanto, um saldo a pagar de R$ 50.195.365,00, que não pode ser considerado para fins da aplicação em MDE, uma vez que houve apenas procedimento administrativo de lançamento empenho, sem a transferência efetiva de valores aos Municípios. A questão, inclusive, já havia sido objeto de específica ressalva por parte do TCESP na apreciação das Contas do Governador de 2021: 1 RESSALVAS (E MEDIDAS CORRETIVAS INDICADAS AO GOVERNO DO ESTADO) 1.3. Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: 1.3.1. Deixe de considerar, dentre as despesas aplicadas em MDE: 1.3.1.2. valores destinados ao PAINSP (Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo) empenhados, não liquidados e não pagos até janeiro do ano seguinte. (eTC4345989214, evento 169.1, fl. 04, g.n.)

c) gastos restituídos do Fundeb, no importe de R$ 12.553 mil: O Estado registrou, em dezembro de 2022, R$ 12.553 mil a título de receita de restituição do Fundeb. Uma vez que tal montante não representa aplicação, de fato, de recursos em MDE, pertinente a glosa indicada pela DCG (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 24 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022)

d) saldos em contas de repasses às Associações de Pais e Mestres via Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista), no valor de R$ 400.287 mil: Com a edição da Lei Estadual nº 17.149, de 13 de setembro de 2019196, que instituiu o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista (PDDE Paulista), houve alteração na dinâmica de repasses às Associações de Pais e Mestres (APMs). Até então, estes repasses eram preponderantemente realizados pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) e envolviam um prazo célere e uma destinação mais específica dos recursos. Com a nova dinâmica, tanto a Secretaria da Educação quanto o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, em seus respectivos âmbitos de atuação, ficaram responsáveis por conceder assistência financeira por transferência direta às APMs, mediante crédito do valor do repasse em conta bancária específica (artigo 1º, parágrafo único, da Lei Estadual nº 17.149/2019) Em sua manifestação sobre as Contas do Governador de 2019, este Parquet de Contas pugnou pela glosa dos repasses às APMs nos cálculos do ensino. À época, o MPC, além de chamar atenção para os repasses intempestivos, criticou a forma precária como a prestação de contas dos recursos destinados às APMs vinha sendo realizada197. Tais ponderações foram sopesadas no Parecer do TCESP referente às Contas daquele exercício, com a emissão de uma primeira recomendação ao Governo Estadual sobre a matéria198 .

Não obstante, como ressaltado pelo MPC no bojo do eTC-5866.989.20-5, o Estado pouco avançou no ano seguinte, sobretudo no quesito do controle sobre as contas prestadas de recursos repassados às APMs. Conforme voto condutor do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, as impropriedades foram relevadas, mas a falta de avanços no planejamento e controle da aplicação dos recursos pelas APMs deixou de constar como recomendação (tal qual ocorrera nas Contas de 2019), passando a ser encarada como ressalva nas Contas de 2020199. Vale mencionar que a ressalva foi reiterada pelo Conselheiro Sidney Beraldo nas Contas de 2021, pois a situação tampouco havia sido revertida naquele ano: VOTO, ainda, para que os itens abaixo sejam objeto de RESSALVAS, alertando o Governo do Estado que a negligência das medidas especificadas a seguir, ou outras de efeitos equivalentes, poderá conduzir à emissão de parecer desfavorável: [...] Certifique-se de que os valores repassados ao PDDE Paulista foram efetivamente aplicados pelas APMs em MDE, como condição para considerá-los dentre as despesas que compõem o limite de aplicação no ensino. (eTC- 4345989214, evento 169.1, fl. 04). Nas contas ora analisadas, o que se nota é a reiteração de falhas já apontadas nos exercícios anteriores. A SEDUC continua sem controle dos saldos financeiros por subprograma. Além disso, não há controle dos valores repassados e utilizados por APM durante o ano. Como bem apontado pela DCG e endossado por este MPC, o montante de R$ 400.287 mil deve ser objeto de glosa, pois não é possível atestar que foi efetivamente direcionado à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: “De forma conclusiva, assim como apontado nas fiscalizações de 2019 em diante, os controles disponíveis atualmente não permitem concluir pela ocorrência de efetiva aplicação dos recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino da integralidade dos recursos destinados ao PDDE Paulista em 2022. Indícios fortes são de que os valores repassados em 2022 não foram aplicados em quase sua totalidade, afinal, do total repassado em 2022 de R$ 438.180 mil, através de fonte de recursos Tesouro ou Tesouro Geral, ainda permanecem em caixa das APMs, no mínimo, o valor de R$ 400.287 mil conforme informado por Seduc. É possível concluir que referido montante não foi aplicado no exercício, contrariando recomendação do exercício de 2019 e determinações e ressalvas do Pleno deste Tribunal em Pareceres dos exercícios de 2020 e 2021 [...]” (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 45 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022).

e) despesas do FUNDEB empenhadas em 2022, porém não quitadas até 30/04/2023, no valor de R$ 59.283 mil: Como será visto no tópico “Utilização do Fundeb”, o Estado deixou de quitar R$ 59.283 mil de restos a pagar do Fundeb até 30/04/2023 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/30 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). O valor merece ser glosado dos cálculos, já que se refere a recursos não utilizados no prazo estipulado pelo art. 25 da Lei nº 14.113/2020, como consignado pelo setor de cálculos da ATJ (evento 113.1, fls. 70/71). Em apertada síntese, nota-se que o Estado, apesar das referidas glosas, cumpriu o piso de 25% estabelecido no artigo 212, caput, da CF/1988. Necessário destacar, contudo, que o piso de 30% estabelecido no artigo 255 da Constituição do Estado só foi alcançado por força do art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 1.333/2018, cuja constitucionalidade está sendo questionada na ADI nº 6.593/SP. Assim, considerando o impacto que a análise da referida ação pode acarretar às contas públicas futuras, reforça-se a proposta de alerta para que o Estado de São Paulo planeje sua alocação de despesas de modo a dar pleno cumprimento ao artigo 255 da Constituição Estadual. Por fim, endossa-se a recomendação realizada pela DCG para que o Estado revise a “classificação orçamentária funcional programática das despesas destinadas à Educação de Jovens e Adultos - EJA, pois atualmente não há segregação da informação por subfunções específicas, da forma preconizada pela Lei nº 4.320/64 e Portaria da Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia (SOF/SETO/ME) nº 42 de 14/04/1999” (evento 99, fl. 1.636 do Relatório da DCG 2022).

Utilização do Fundeb

Quanto à aplicação, o artigo 25 da Lei nº 14.113/2020 previu que os recursos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, devem ser utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública (conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394/1996), sendo que até 10% dos valores recebidos à conta dos fundos (inclusive relativos à complementação da União) podem ser utilizados mediante abertura de crédito adicional no primeiro quadrimestre do exercício subsequente. Ademais, por expressa determinação constitucional (artigo 212-A, inciso XI, da CF/1988, incluído pela EC nº 108/2020)200 ao menos 70% dos recursos do Fundo devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício na rede pública (artigo 26, Lei nº 14.113/2020), enquanto os 30% restantes, assim como os recursos do tesouro recebidos pela arrecadação e transferência de impostos (artigo 212 da CR/1988), devem ser empregados nos termos do artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996). No caso concreto, a instrução revela que o Estado destinou 80,31% dos recursos do Fundeb aos profissionais da educação básica em efetivo exercício (cumprindo, portanto, o piso de 70% do artigo 212-A, inciso XI, da CF/1988) 201 .

Entretanto, contrariando a legislação regente, verifica-se que apenas 92,73% dos recursos do Fundeb 2022 foram utilizados, restando um saldo a aplicar de R$ 1.825.693 mil. Tal percentual foi apurado após glosas referentes a restos a pagar de 2022 não quitados até 30/04/2023, saldo em conta das APMs (referente a repasses via PDDE Paulista) e gastos com inativos da educação. A seguir, são justificadas cada uma das exclusões:

f) Restos a Pagar de 2022 não quitados até 30/04/2023, no valor de R$ 59.283 mil. Conforme revelam os autos, o Estado deixou de quitar R$ 59.283 mil de restos a pagar do Fundeb até 30/04/2023. O valor corresponde a 0,24% do saldo do Fundeb 2022 e deve ser glosado dos cálculos, já que se refere a recursos não utilizados no prazo estipulado pelo art. 25 da Lei nº 14.113/2020 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/30 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). Como já sustentado pelo MPC-SP na análise das Contas do Governador de 2021 (eTC-4345.989.21-4, evento 153.1, fls. 06/07), uma vez que a Secretaria da Fazenda e Planejamento deve disponibilizar o Balanço Geral do Estado até o dia trinta de abril de cada ano (conforme art. 5º das Instruções TCE-SP nº 01/2020), permitir que restos a pagar quitados após esse prazo sejam considerados na aplicação do Fundeb referente a exercício anterior implicaria em desvirtuamento da própria sistemática de prestação de contas definida pela Corte, uma vez que eventuais restos a pagar cancelados posteriormente a 30 de abril não seriam evidenciados pelo Estado no Balanço Geral entregue anualmente ao Controle Externo. Com efeito, a firme jurisprudência dessa e. Corte tem rejeitado Contas de gestores que mantêm valores do Fundeb inscritos em restos a pagar sem os quitar até o prazo limite conferido pela legislação. Sob a vigência da Lei nº 11.494/07, referido prazo se limitava ao primeiro trimestre do exercício posterior. Com a edição Lei nº 14.113/2020, o prazo de aplicação da parcela diferida passou a ser estendido até o primeiro quadrimestre do ano seguinte. Apesar da mudança de prazo, a sistemática e a lógica que fundamentam a valoração desfavorável das contas de gestores que o descumprem são equivalentes.

Nesse viés, abaixo são transcritos excertos de votos em que o TCESP reforçou a necessidade de quitação de restos a pagar do Fundeb até o prazo conferido pela legislação reguladora do Fundo: CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: LETICIA FORMOSO DELSIN. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 4-KKTM-LGLZ-5W3R-6USV eTC-5128.989.22-8 Fl. 115 MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO PROCURA DORIA–G E RA L ǂ [Contas de 2017 da Prefeitura de São Vicente, FUNDEB: 98,84%] A análise conjunta das informações apuradas pelo Sistema AUDESP em cotejo com os achados de fiscalização demonstraram que a aplicação de recursos do FUNDEB se restringiu a 98,84% até o final do exercício, faltando nos autos informações que comprovem atendimento à sistemática do § 2º do art. 21 da Lei Federal nº 11.494/2007. Nota-se que o percentual de aplicação inicialmente informado foi reduzido por glosas lançadas pela fiscalização, relativas a pessoal em desvio de função, despesas não amparadas pela LDB, cancelamentos de Restos a Pagar ou Restos a Pagar não quitados até o final do primeiro trimestre de 2018. [...] Ante o exposto, acompanho pronunciamentos unânimes de ATJ, sua Chefia, MPC e SDG e voto pela emissão de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de SÃO VICENTE, exercício de 2017, excetuando aqueles atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal. (TCE/SP, 1ª Câmara, eTC-6890.989.16, Rel. Cons. Cristiana de Castro Moraes, j. 10.12.2019, v.u., g.n.) [Contas de 2016 da Prefeitura de Santa Isabel, FUNDEB: 97,10%] Os cálculos elaborados pela Fiscalização, endossados pela Assessoria Técnica competente, impugnaram o montante de R$716.537,14, que representa 2,90% do total de recursos provenientes do FUNDEB, R$24.701.485,13. Esse montante se refere ao saldo de R$642.758,72 cuja aplicação no primeiro trimestre de 2017 não foi comprovada pela Origem, mais R$73.778,42 relativo a restos a pagar não quitados até 31/03/2017. [...] No caso da Prefeitura de Santa Isabel, importante ressaltar que essa falha é reincidente, sendo, inclusive, um dos motivos que levaram ao Parecer Desfavorável das contas de 2015, abrigadas no TC - 2619/026/15. [...] Ante o exposto, no mérito, VOTO pela emissão de PARECER DESFAVORÁVEL à aprovação das contas anuais, atinentes ao exercício de 2016, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL, ressalvando os atos pendentes de apreciação por esta Corte. (TCE/SP, 2ª Câmara, TC-4071/989/16, Rel. Cons. Dimas Ramalho, j. 04.12.2018, v.u., g.n.) [Contas de 2014 da Prefeitura de Regente Feijó, FUNDEB: 98,58%] Por sua vez, Setor de Cálculos da Assessoria Técnica, por não vislumbrar nenhum argumento que motivasse a revisão dos cálculos, manteve a impugnação dos Restos a Pagar não quitados até 31.03.15 (R$96.955,49) e atestou a aplicação equivalente a 98,58% do total recebido do FUNDEB, em desacordo com a regra do artigo 21, “caput” e §2º da Lei Federal nº 11.494/2007. [...] Nestas circunstâncias, acompanho as manifestações das Assessorias Técnicas, d. Chefia e douto Ministério Público, e consoante disposição do artigo 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, voto pela emissão de Parecer Desfavorável às contas do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ, atinentes ao exercício de 2014, com as determinações e recomendações consignadas na fundamentação do presente decisório. (TCE/SP, 1ª Câmara, TC-0336/026/14, Rel. Cons. Edgard Camargo Rodrigues, j. 08.11.2016, trânsito em julgado em 06.12.2016, v.u., g.n.) No mais, vale reforçar que a impossibilidade de se considerar restos a pagar não quitados até o primeiro quadrimestre do exercício seguinte no cômputo da aplicação do Fundeb foi abordada pelo TCESP na análise das Contas do Governador de 2021: 1. RESSALVAS (E MEDIDAS CORRETIVAS INDICADAS AO GOVERNO DO ESTADO) [...] CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: LETICIA FORMOSO DELSIN. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 4-KKTM-LGLZ-5W3R-6USV eTC-5128.989.22-8 Fl. 116 MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO PROCURA DORIA–G E RA L ǂ 1. 3. Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino: [...] 1.3.2. Deixe de considerar, dentre as despesas de aplicação de recursos do FUNDEB, os valores empenhados mas não pagos até o 1º quadrimestre do exercício seguinte. (eTC- 4345989214, evento 169.1, fls. 04/05).

g) Saldo em conta das APMs (referente a repasses via PDDE Paulista), no valor de R$ 400.287 mil. Como já mencionado no tópico “Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino”, foi apurado saldo de R$ 400.287 mil nas contas das APMs, sendo que os controles disponíveis atualmente são incapazes de atestar a efetiva aplicação deste valor: Indícios fortes são de que os valores repassados em 2022 não foram aplicados em quase sua totalidade, afinal, do total repassado em 2022 de R$ 438.180 mil, através de fonte de recursos Tesouro ou Tesouro Geral, ainda permanecem em caixa das APMs, no mínimo, o valor de R$ 400.287 mil conforme informado por Seduc. É possível concluir que referido montante não foi aplicado no exercício, contrariando recomendação do exercício de 2019 e determinações e ressalvas do Pleno deste Tribunal em Pareceres dos exercícios de 2020 e 2021 (eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fl. 44 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022). Uma vez que não há evidência razoável de que tais valores foram efetivamente utilizados até o primeiro quadrimestre de 2023, entende-se que não podem ser computados para fins de averiguação do atendimento ao disposto no artigo 25 da Lei nº 14.113/2020.

h) Gastos com inativos da educação, no valor de R$ 1.366.123 mil. No escopo do Expediente eTC-5980.989.19-8, após representação da 2ª Procuradoria do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, foi determinada apuração sobre possível utilização de recursos do Fundeb para a cobertura de insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social. Na ocasião, o Estado confirmou o emprego de recursos do Fundeb para pagamento de inativos, sob o argumento de que não haveria proibição expressa a este respeito (eTC-5980.989.19-8, evento 66). Ao apreciar as Contas do Governador de 2018, o e. TCESP reconheceu que as despesas com aportes para cobertura de insuficiência financeira não poderiam ser admitidas na aplicação do Fundeb. O Plenário resolveu, contudo, modular os efeitos da Decisão na conformidade do voto do Conselheiro Renato Martins Costa. A modulação começou a vigorar a partir do exercício 2020, com previsão de término em 2024202 . Entretanto, com a edição da Emenda Constitucional nº 108/2020, a utilização dos recursos destinados ao Ensino para pagamento de aposentadorias e pensões passou a ser expressamente vedada (art. 212, § 7º, da CF/1988203), de modo que a aludida modulação restou prejudicada. Aliás, vale observar que a própria decisão do TCESP previu, dentre suas premissas, que a regra seria válida caso não houvesse “alterações relevantes nas premissas consideradas para esta modulação”. O MPC-SP, endossando manifestação do Departamento de Supervisão da Fiscalização I no bojo das Contas do Governador de 2020, já alertara previamente sobre a impossibilidade de considerar gastos com inativos no Fundeb a partir do exercício 2021 em virtude do conflito surgido com a nova regra constitucional204 . Na mesma linha, a d. SDG consignou que a modulação restaria prejudicada a contar do exercício 2021, devendo o Estado abster-se de utilizar os recursos do fundo para cobertura de gastos com inativos do ensino: Destarte, por não conjecturar a existência de contexto diverso daquele existente em 2018 e 2019, compreendo permanecer apropriada a utilização da modulação de efeitos estabelecida no TC-06453.989.18-8 como parâmetro para a avaliação das contas sub examine. Sem embargo, tendo em conta as retromencionadas alterações legais introduzidas pela Emenda Constitucional n° 108/2020 e pela Lei Federal n° 14.113/2020, com efeitos a contar de 2021, creio restar prejudicada a adoção da modulação de efeitos determinada no TC-06453.989.18-8 a partir de referido exercício, devendo o Governo do Estado, doravante, adequar-se aos preceitos contidos em aludidos regramentos, deixando de utilizar recursos do FUNDEB para pagamentos de inativos da Educação (eTC-5866.989.20-5, evento 427.1, fl. 61).

No exercício seguinte (Contas do Governador de 2021), esse entendimento foi reforçado pelo ilustre Secretário-Diretor Geral, que destacou a impossibilidade de utilização de recursos do Fundeb para custeio de inativos: Ocorre que, como exposto alhures, as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 108/2020 e pela Lei Federal n° 14.113/2020, com vigência a partir do exercício em exame, não se compatibilizam com a modulação de efeitos estabelecida por este Tribunal no Parecer sobre as Contas do Governador de 2018, cumprindo destacar que mesmo no assentamento efetuado por esta Casa em referido Parecer constou a ressalva de que ela se processaria, ipsis litteris, “caso prorrogado ou substituído o FUNDEB sem alterações relevantes nas premissas consideradas para esta modulação” (g.n.). [...] De outra sorte, quanto aos recursos do FUNDEB, a sua utilização em despesas com inativos não se afigura mais possível a partir do exercício em exame, tendo em conta, como disposto linhas atrás, a existência de expressa proibição legal nesse sentido, em pleno vigor desde 2021 (eTC-4345.989.21-4, evento 76.1, fls. 55/58, g.n.)

De todo modo, com a devida vênia ao respeitável Voto205, entende-se que a impossibilidade de destinar recursos do Fundeb para custeio de insuficiência financeira da SPPREV extrapola o que se discute atualmente no âmbito do Supremo

Ainda assim, entende-se que a específica questão do uso de recursos do Fundeb para custeio de inativos não encontra qualquer respaldo jurídico, seja na modulação do TCESP (que foi reconhecidamente prejudicada pela edição da EC nº 108/2020), seja em normativo estadual (pois a LC nº 1.333/2018 não trata do Fundo, nem mesmo indiretamente). Ao revés, entendesse que o verdadeiro risco à segurança jurídica, no caso concreto, seria relativizar a importante alteração inserida na Carta Magna pela EC nº 108/2020 com base em interpretações que, ao menos a princípio, não se extraem de qualquer normativo.

A reforçar o entendimento de que nem mesmo a legislação estadual paulista respalda a utilização de recursos do Fundeb para o custeio de inativos (ainda que na parcela excedente aos 25% exigidos pela CF/1988), cumpre trazer à baila excerto de manifestação do competente Setor de Cálculos da ATJ, que assim se pronunciou ao analisar a matéria no eTC-4345.989.21-4: Sendo assim, não vislumbro sustentação para que seja mantida a modulação na aplicação dos recursos do FUNDEB no custeio dos inativos, originária do parecer proferido nos autos do TC-6453/989/18 – contas anuais de 2018. Sob o enfoque legal, a modulação em pauta não coaduna com a lei de regência do FUNDEB, pois esbarra na vedação do inciso II do artigo 29 da Lei Federal n. 14.113/2020, bem como não há respaldo na Lei Complementar Paulista n. 1.333/2018 para utilizar recursos do FUNDEB no pagamento de inativos, ainda que na parcela que exceda os 25% definidos na Constituição Federal. Sob o enfoque constitucional, a modulação desta E. Corte de Contas passou a colidir com o artigo 212, §7º, a partir de 1º de janeiro de 2021. Concluindo este tema, nas contas anuais em exame, exercício de 2021, opino pela impossibilidade de computar nos cálculos do ensino as despesas com inativos custeadas com recursos do FUNDEB, no montante de R$2.049.184.000,00. (eTC-4345.989.21-4, evento 73,1, fl. 45, g.n.). Vale mencionar, ademais, que entre a edição da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, e o primeiro quadrimestre de 2023 (prazo máximo para aplicação da parcela diferida do Fundeb 2022), a Administração Estadual dispôs de cerca de 32 meses para adequar-se à nova sistemática do Fundo e, nem assim, foi capaz de planejar-se de forma satisfatória. A par de tais considerações, o MPC entende que há saldo a aplicar de R$ 1.825.693 mil do Fundeb 2022 (equivalente a 7,27% das receitas do Fundo), referente às seguintes glosas:

Glosa Valor (R$ milhares) %Fundeb 2022 209 Restos a pagar não quitados até 30/04/2023 59.283 0,24% Saldo em contas das APMs 400.287 1,59% Gastos com inativos da educação 1.366.123 5,44% Total 1.825.693 7,27% Fonte: elaborado pelo MPC a partir de dados do eTC- 5398.989.22-8, evento 78.1, fls. 27/44 do Acessório 2 - Relatório Aplicação em Ensino - 3º Quadrimestre de 2022.

 A utilização de apenas 92,73 % do Fundeb 2022 configura afronta ao art. 212-A, caput, da CF/1988, ao art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020 e à jurisprudência consolidada desse e. Tribunal210, devendo, portanto, ser tratada como motivo determinante para a emissão de parecer prévio desfavorável à presentes contas

Aplicação dos Repasses por meio do PDDE Paulista

Conforme revelam os autos, foram enumeradas diversas falhas sob os enfoques de planejamento; procedimentos; despesas; contratações; gestão dos equipamentos; e controle e monitoramento da aplicação dos recursos. No tocante ao planejamento, constatou-se que os Planos de Aplicação Financeira (PAFs)211 apresentavam informações genéricas e insuficientes. A maioria dos PAFs analisados não indicava de forma satisfatória a quantidade, o local de utilização/execução e o tipo dos itens a serem adquiridos ou serviços a serem contratados. Além disso, a divulgação dos PAFs foi considerada insuficiente em 76% das unidades escolares visitadas, indicando falha sob o quesito da transparência (evento 99, fl. 450 e fls. 484/490 do Relatório da DCG 2022). Em relação aos procedimentos de compras e contratações, foram apontadas deficiências na padronização das informações nos orçamentos solicitados. Faltavam especificações de itens, quantidades, valores individualizados, forma de pagamento, prazo de entrega ou execução, validade da proposta e assinatura do responsável pelo orçamento. Essas deficiências comprometem a comparabilidade entre as propostas e abrem espaço para questionamentos sobre a seleção realizada dos fornecedores (evento 99, fl. 450 e fls. 491/509 do Relatório da DCG 2022). Assim, necessária a padronização de conteúdo nas pesquisas de preço para garantir a integridade dos orçamentos, a isonomia e a qualidade dos produtos e serviços orçados. Quanto às despesas, verificou-se deficiência na descrição dos objetos nas notas fiscais de produtos e serviços. Houve casos em que a descrição do produto na nota fiscal não era satisfatória, a data dos orçamentos e das notas fiscais de serviços eram iguais ou muito próximas, indicando possível pagamento antecipado. Em outros casos, foram adquiridos itens que não condiziam com a proposta pedagógica (como vídeo game “Xbox”). Houve, ainda, apontamentos de preços contratados aparentemente acima do mercado (evento 99, fl. 450 e fls. 509/528 do Relatório da DCG 2022). Nos processos de contratações, foram anotadas situações de possível conflito de interesses. Também foram identificados vínculos de parentesco entre proponentes de uma mesma pesquisa de preços; fornecedores com pendências de inscrição e de situação cadastral na Receita Federal; e empresas com sócios em comum entre concorrentes que forneceram orçamentos (evento 99, fl. 451 e fls. 529/535 do Relatório da DCG 2022). No que diz respeito à gestão dos equipamentos, constatou-se a falta de inventário atualizado dos bens adquiridos com recursos do PDDE Paulista, o que dificulta o controle do patrimônio e pode resultar em perda ou desvio dos equipamentos (evento 99, fl. 451 e fls. 557/581 do Relatório da DCG 2022). Sob o enfoque do controle e monitoramento da aplicação dos recursos, verificou-se ausência de sistemática efetiva de acompanhamento das despesas realizadas pelas APMs, já que as visitas dos supervisores de ensino nem sempre resultavam em inspeções relativas à aplicação de recursos do PDDE (evento 99, fls. 451/452 e fl. 580/581 do Relatório da DCG 2022). Faz-se necessário, portanto, o desenvolvimento de um plano de trabalho específico para os supervisores de ensino, o qual deve contemplar, inclusive, registros fotográficos que comprovem a necessidade de execução dos serviços contratados.

No que diz respeito à gestão dos equipamentos, constatou-se a falta de inventário atualizado dos bens adquiridos com recursos do PDDE Paulista, o que dificulta o controle do patrimônio e pode resultar em perda ou desvio dos equipamentos (evento 99, fl. 451 e fls. 557/581 do Relatório da DCG 2022). Sob o enfoque do controle e monitoramento da aplicação dos recursos, verificou-se ausência de sistemática efetiva de acompanhamento das despesas realizadas pelas APMs, já que as visitas dos supervisores de ensino nem sempre resultavam em inspeções relativas à aplicação de recursos do PDDE (evento 99, fls. 451/452 e fl. 580/581 do Relatório da DCG 2022). Faz-se necessário, portanto, o desenvolvimento de um plano de trabalho específico para os supervisores de ensino, o qual deve contemplar, inclusive, registros fotográficos que comprovem a necessidade de execução dos serviços contratados. Em síntese, as constatações indicam a necessidade de diversos ajustes na operacionalização do Programa PDDE Paulista. Tais medidas incluem desde a revisão dos procedimentos de planejamento, compras e contratações, até o fortalecimento dos controles internos, a capacitação dos responsáveis pela gestão dos recursos, a intensificação das fiscalizações e a implementação de um sistema integrado de registro e monitoramento das informações.

Em síntese, as constatações indicam a necessidade de diversos ajustes na operacionalização do Programa PDDE Paulista. Tais medidas incluem desde a revisão dos procedimentos de planejamento, compras e contratações, até o fortalecimento dos controles internos, a capacitação dos responsáveis pela gestão dos recursos, a intensificação das fiscalizações e a implementação de um sistema integrado de registro e monitoramento das informações.

Por fim, necessário ponderar que as finalidades do programa são nobres, mas para que o fortalecimento das APMs e o fomento à participação das comunidades escolar local na gestão do ensino sejam realmente efetivos, faz-se necessária a pronta correção das fragilidades anotadas.

Expansão do Programa de Ensino Integral

Com o advento do ano letivo escolar de 2022, notícias veiculadas na mídia212 deram conta de um grave problema de déficit de vagas na rede pública estadual de ensino, particularmente nos anos iniciais do ensino fundamental. Umas das causas prováveis seria a ampliação do número de escolas participantes do Programa de Ensino Integral – PEI. À época, cumpre frisar, as próprias publicações oficiais213 informavam que, a partir de 2022, o PEI iria ofertar mais de um milhão de vagas em todo o Estado, aumentando o número de escolas aderentes ao programa “em quase 6 vezes em comparação a 2018, quando o programa estava presente em 364 unidades escolares”. Nesse contexto, suspeitou-se de que o aludido déficit escolar poderia ser fruto - ao menos em parte - dessa política expansiva, que, desacompanhada das necessárias medidas estruturantes, teria acarretado a redução de vagas disponíveis na rede pública de ensino.

Mediante provocação deste Ministério Público de Contas, autuadas no TC5146.989.22-3, o Governo Estadual prestou informações a esse respeito, as quais, embora não tenham esclarecido as causas exatas do problema214, serviram para confirmar, já nesse primeiro momento, a redução no número de turmas e da capacidade física da rede escolar estadual, a despeito do aumento da demanda por matrículas nos últimos anos215. Outrossim, as escusas demonstraram que as escolas estaduais aderentes ao PEI em 2022 registraram expressiva queda no número de alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio, quando comparado a 2021. Diante da problemática suscitada no referido expediente e dos indícios colhidos àquela altura, rememorou-se que, nas contas de 2015 (objeto do TC-3554/026/15), essa Corte de Contas empreendera auditoria operacional tratando dos “modelos de educação em período integral existentes na rede pública estadual de ensino”, ocasião em que constatou diversos desafios na execução dos programas então em curso (PEI e ETI).

De igual modo, destacou-se que, nas contas governamentais de 2021 (TC4345.989.21-4, evento 59.14), outra fiscalização operacional avaliara a eficácia escolar e a equidade na rede pública estadual, tendo-se apontado obstáculos relacionados à recente expansão do Programa de Ensino Integral – PEI216, que vão (dentre outros aspectos não menos relevantes) desde a indisponibilidade de recursos humanos até a inadequação da estrutura física de algumas escolas aderentes, além da precariedade do planejamento posto em execução. Nesse cenário, o MPC propôs (TC-5146.989.22-3, evento 81.1) que o assunto fosse retomado nas contas de 2022, tanto para verificar se os gargalos anteriormente pontuados haviam sido resolvidos ou minorados, como também para apurar em que medida essas novas adesões de escolas ao PEI estariam pautadas nos pressupostos estruturantes necessários, de modo a não acarretar prejuízos às populações discente e docente em geral. Acatada a proposição pela d. relatoria (TC-5146.989.22-3, evento 85.1), a demanda deu origem ao TC-22754.989.22-6 217 , que corre em apenso aos presentes autos principais.

Pois bem. Conforme atestado pelo órgão técnico (evento 99.14, pág. 30), entre 2019 e 2022, a SEDUC empreendeu uma política de forte ampliação do PEI, fazendo com que, no início de 2023, a proporção de escolas aderentes ao programa chegasse a patamar de 45% do total da rede estadual218, como pode ser visto no gráfico reproduzido abaixo:

Com efeito, tal qual já antecipado nas contas de 2021, as derradeiras evidências colhidas nesse tocante reiteram a conclusão de que a expansão do Programa Ensino Integral possui falhas graves em sua condução, conforme sintetizado a seguir220: a) O processo de expansão do PEI não repousa em bases claras e sustentáveis de planejamento; b) Há limitações importantes em infraestrutura física para as quais não se encontra planejamento adequado: b.1) Limitação de espaço para a criação de vagas tem causado superlotação das turmas em toda a rede; b.2) O PEI tem causado desmonte de ambientes pedagógicos e não há previsão de esforços na adaptação da estrutura das escolas ao modelo pedagógico e de gestão do PEI;

c) Há limitações importantes em recursos humanos e custos operacionais para as quais não se encontra planejamento adequado: c.1) Quase um terço das escolas do PEI possuem módulos docentes incompletos; c.2) A maior parte das escolas do PEI possui carência de equipes de apoio escolar; c.3) Há um grande contingente de servidores do PEI sem capacitação específica para o Programa; c.4) As estimativas de custos operacionais para a universalização do PEI possuem omissões e imprecisões; d) Apesar de avanços, o PEI segue excluindo alunos mais vulneráveis: d.1) Não há políticas de acesso suficientes para a inclusão dos alunos que trabalham.

A propósito, as inúmeras ocorrências apontadas no planejamento, na infraestrutura física, nos recursos humanos e custos operacionais do PEI implicam desconformidades às diretrizes do Plano Nacional de Educação e do Plano Estadual de Educação voltadas à implementação do programa pertinente (evento 99.14, págs. 17/18); além do que, acarretam risco significativo de vulneração ao direito constitucional de acesso à educação pública e de qualidade221 . Em termos de recursos humanos, para além do quadro incompleto de professores em face da demanda atualmente existente, a carência igualmente se faz sentir em relação aos cargos de Apoio Escolar, para os quais a auditoria vê um déficit de profissionais da ordem de 79% das escolas do PEI e de 71% das escolas em tempo parcial (evento 99.14, pág. 71). E isso num contexto de recente agravamento dos conflitos escolares, inclusive com situações fáticas de violência que repercutiram nacionalmente222:

De outra banda, as externalidades negativas decorrentes da expansão do PEI em relação às escolas não aderentes e, também, perante os alunos vulneráveis de um modo em geral, denotam inadequação das práticas de governança, notadamente no que tange no gerenciamento dos riscos. Os esclarecimentos prestados pela origem no TC-22754.989.22-6 (eventos 44.1 ao 44.9) não desconstituem os achados de auditoria acima referidos, sendo que, de tudo quanto ali argumentado, para além da notícia de realização de concurso público para professor do ensino fundamental e médio, sobressai o comprometimento da nova gestão estadual no tocante à “realização de um amplo diagnóstico de revisão do programa para garantir qualidade na implementação”, cuja implementação prática convém ser acompanhada ao longo desse e dos próximos exercícios financeiros. Ante o exposto, o MPC reforça a necessidade de que sejam adotadas providências corretivas o quanto antes, nos termos das recomendações propostas pela DCG, sob pena de prejuízo aos objetivos almejados no programa e agravamento dos desafios

em torno da política de educação básica estadual, dos quais a evasão e o baixo rendimento escolar são exemplos. De se registrar, finalmente, que parte dos achados, a bem da verdade

Para além de chamar atenção ao desatendimento de recomendações expedidas por essa e. Corte de Contas, no caso em específico, as questões ora suscitadas têm inteira relação com a legalidade, a eficiência e a eficácia no uso dos recursos públicos destinados à educação,

Reformas em Prédios Escolares Contratadas pela FDE

A fim de verificar o fiel desempenho dessa relevante incumbência, a criteriosa equipe da DCG-2 promoveu fiscalização operacional voltada a avaliar o planejamento, o cumprimento dos objetos, os prazos e a qualidade dos serviços contratados pela FDE, notadamente na ação orçamentária “2494 – Melhorias, Manutenção e Ampliação da Rede Física Escolar”, que só no exercício 2022 atingiu o montante de R$ 845,7 milhões (evento 99, fls. 21 do Relatório da DCG 2022) O período abrangido pela inspeção foi de dezembro/2019 a dezembro/2022, incidindo em obras contratadas por meio do Convênio de Obras Prioritárias, tendo sido selecionadas 33 unidades escolares contempladas pelo referido ajuste, amostragem correspondente a 52% dos valores iniciais dos convênios celebrados entre a Secretaria da Educação e a FDE com vigência em 2022, o que demonstra expressiva materialidade (evento 99, fls. 09 do Relatório da DCG 2022)

O período abrangido pela inspeção foi de dezembro/2019 a dezembro/2022, incidindo em obras contratadas por meio do Convênio de Obras Prioritárias, tendo sido selecionadas 33 unidades escolares contempladas pelo referido ajuste, amostragem correspondente a 52% dos valores iniciais dos convênios celebrados entre a Secretaria da Educação e a FDE com vigência em 2022, o que demonstra expressiva materialidade (evento 99, fls. 09 do Relatório da DCG 2022)

O resultado da fiscalização operacional revelou achados nada animadores.

Verificou-se, inicialmente, que o planejamento das obras é falho: em média, não se executa 60% dos itens nos quais se decompõe um orçamento, enquanto 32,5% do valor gasto

nas obras é consumido com itens não previstos.

Em todas as 33 obras analisadas houve alteração do que fora planejado, seja pela inexecução de parte das intervenções pretendidas, seja pela execução de intervenções não previstas.

Além do planejamento deficitário, verificou-se que as modificações daquilo que é inicialmente pactuado também se devem a objetos demasiadamente flexíveis, permitindo

alterações frequentes e por causas diversas, muitas vezes em razão da utilização de informações desatualizadas e que não representam as necessidades prioritárias das escolas no momento da

execução das obras.

Outro achado digno de nota refere-se à falta de efetividade e qualidade nos serviços executados, demonstrada em dezenas de casos abordados no relatório da fiscalização operacional sob enfoque, que indica que obras são recebidas sem que os serviços contratados tenham solucionado os problemas preexistentes que ensejaram a contratação (tais como: permanência de infiltrações e vazamentos mesmo após reforma completa de telhado; falhas em acabamento, por vezes danificando partes do prédio escolar; problemas com pinturas, em virtude da baixa qualidade do material empregado, da má execução ou da ausência de realização de etapas preparatórias para garantir a durabilidade do serviço; etc.).
Chama a atenção, também, o fato de que, em todas as 33 obras analisadas, os prazos convencionados foram descumpridos, verificando-se atrasos de 37 a 600 dias. Relatórios de

vistoria produzidos pelas gerenciadoras das obras atestam, dentre outros dados, que 42,4% das reformas tiveram ritmo classificado como lento ou parado, o que evidencia que a própria
fiscalização empreendida pela FDE identificou descontrole no aspecto temporal dos ajustes e, mesmo assim, apenas em 15,2% dos casos as contratadas foram apenadas por conta de atrasos.

Restaram detectadas, ainda, impropriedades nos editais de licitações, como informações insuficientes e memoriais descritivos abstratos e genéricos, percepção essa
confirmada junto à direção das escolas avaliadas, que, em sua grande maioria, informou não ter conhecimento do serviço específico que viria ser realizado na própria unidade.

Conclui-se, portanto, que, seja no tocante à fase de planejamento das contratações, seja no que se refere ao prazo transcorrido para a execução do objeto, ou, ainda, seja no que

concerne ao resultado final obtido, as obras para reformas de prédios escolares perpetradas pela FDE não se encontram em conformidade com os ditames legais e com os princípios norteadores

da administração pública.

Há, por exemplo, unidades escolares em condições absolutamente insalubres para o alunato, com salas de aulas com infiltrações e mofo (evento 99, fls. 92, 93, 95 e 98 do Relatório da DCG 2022), detectando-se, inclusive, casos extremos, em que as condições das estruturas físicas encontram-se tão precárias que, se não interditadas, colocam em risco a integridade física e a própria vida dos alunos e servidores, ante a possibilidade de colapso estrutural (evento 99, fls. 62 e 77 do Relatório da DCG 2022)

Falhas como as identificadas na inspeção operacional em testilha, pormenorizadamente descritas no relatório da DCG-2, que se apresenta amplamente embasado em registros fotográficos, denotam que a generalizada defasagem da seara educacional não se deve somente à alardeada escassez de recursos financeiros, comumente invocada para justificar

as mazelas do setor, mas, também, à má gestão dos recursos disponíveis, o que depõe sobremaneira contra as contas sob análise.

A situação verificada no específico segmento de obras em prédios escolares não difere daquela constada em outros setores da administração pública, conforme evidencia o “Painel de Obras Paralisadas”226, banco de dados compilados pela Corte de Contas paulista que revela ter subido de 762 (outubro/2022) para 784 (abril/2023) o número de obras paradas ou em atraso, aspecto que, inclusive, foi recentemente destacado pelo Excelentíssimo Conselheiro Presidente Sidney Estanislau Beraldo, por ocasião dos comunicados da Presidência, na 14ª sessão ordinária do egrégio Tribunal Pleno, realizada aos 10/05/2023.

Na oportunidade, sua Excelência ressaltou que levantamento feito pelo TCESP constatou que, do total atualizado, 507 obras estão paralisadas e outras 277 encontram-se em atraso, sendo que, desde 2010, quando o projeto mais antigo da lista deveria ter sido entregue, tais empreendimentos consumiram mais de R$ 12,9 bilhões em recurso públicos, conforme informações constantes do sobredito painel, envolvendo 3.156 órgãos da administração direta e indireta do Estado e dos 644 município

Assim, visando reverter esse quadro, mais especificamente no que toca às obras encetadas pela FDE, medidas corretivas revelam-se prementes, valendo destacar a série de

recomendações alvitradas pela Fiscalização, as quais o Parquet de Contas endossa, e, de maneira objetiva, destaca a seguir:

1. Revise e atualize o escopo da obra e seu orçamento sempre que for significativo o lapso temporal entre a vistoria que originou o Processo de Intervenção e a licitação, valendo-se, inclusive, de informações obtidas nas inspeções periódicas para excluir intervenções que se tornaram desnecessárias e incluir outras que melhor atendam às necessidades da comunidade escolar;

2. Justifique as exclusões e inclusões de serviços nos documentos de acompanhamento do Processo de Intervenção, tanto nas vistorias registradas no Livro de Ocorrência, quanto no Termo de Recebimento Provisório;

3. Aperfeiçoe os procedimentos de avaliação dos serviços realizados pelas contratadas, sendo o mais diligente possível, exigindo, para o recebimento da obra, que as intervenções executadas tenham sido eficazes e feitas com qualidade;

4. No planejamento da obra e na elaboração do orçamento, preveja e inclua as etapas e serviços necessários para garantir que a pintura seja aderente e duradoura, exigindo que estes serviços sejam efetivamente adimplidos na execução;

5. Crie procedimento formal e instrua a direção das escolas beneficiárias sobre como proceder ao detectar que houve falhas na execução dos serviços após o recebimento definitivo da obra;

6. Registre, nos documentos de acompanhamento da obra, os problemas que se manifestarem após seu recebimento definitivo e as intervenções que vierem a ser realizadas pela contratada para sua correção;

7. Institua uma rotina para realização de inspeções programadas nas obras recém concluídas, a fim de identificar problemas que se manifestarem após seu recebimento e, em sendo o caso, acione a contratada e reclame a garantia quinquenal de obras públicas;

8. Inclua nos editais de licitação conteúdo que descreva de maneira mais específica os serviços que devem ser executados;

9. Elabore os orçamentos de forma estruturada, de modo que os itens de serviço que os compõem fiquem organizados de acordo com os ambientes a serem reformados ou com os objetivos pretendidos, e inclua esse conteúdo nos editais de licitação;

10. Crie procedimento para compartilhar com a direção da escola o escopo da obra planejada, ainda que o momento da contratação seja incerto, para que tais informações possam ser consideradas pela direção ao definir as reformas que serão realizadas com seus próprios recursos;

11. Avalie cuidadosamente as justificativas apresentadas para atrasos, bem assim instaure processo administrativo, em sendo o caso, para o fim de apurar responsabilidades e aplicar as penalidades cabíveis às contratadas que descumprirem os prazos estabelecidos;

12. Oriente a fiscalização das obras a especificar no Termo de Recebimento Provisório apenas os serviços efetivamente executados, fazendo-o com a maior clareza possível e se atentando para não incluir entre eles intervenções que, embora planejadas, não foram executadas.

17-)  SAÚDE

Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde

No caso concreto, verifica-se que o Estado de São Paulo aplicou, em 2022, a importância de R$ 18.611.429 mil em ações e serviços de saúde, o que equivale a 9,98% da
receita proveniente de impostos e transferências, em desrespeito ao piso fixado pelo art. 6º, caput, da LC nº 141/2012:

a) glosa de despesas realizadas com recursos não movimentadas pelo Fundes e sem responsabilidade específica da Secretaria de Estado da Saúde (SES):

À luz do art. 2º, parágrafo único, da LC nº 141/2012, as despesas com ações e serviços públicos de saúde devem ser financiadas com recursos movimentados por meio do

fundo de saúde.

Tal fundo, mantido pelo ente, deve ser instituído por lei e constituir-se em unidade orçamentária e gestora dos recursos destinados à saúde, ressalvados apenas os valores

repassados diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde (art. 14, da LC nº 141/2012).

Assim, a instituição e efetiva operacionalização e movimentação dos recursos da saúde pelo fundo é imprescindível para fins de comprovação do atendimento ao piso exigido

de cada ente230.

No caso de São Paulo, a LCE nº 204/1978 instituiu o Fundo Estadual de Saúde (FUNDES) “como instrumento de suporte financeiro para o desenvolvimento das ações nas áreas

médica, sanitária, hospitalar e de apoio, executadas ou coordenadas pela Secretaria de Estado da Saúde (art. 1º, caput).

Entretanto, em 2022 foi constatada uma série de falhas ligadas ao FUNDES, tanto do ponto de vista legal quanto contábil, conforme elucidado pela DCG:

As análises pretéritas autorizam a desconsiderar a existência do fundo de saúde (Fundes), tanto sob a ótica legal como contábil, qualificando-o pro forma (pelas citações em lei e ajustes), considerando que há uma indefinição quanto a lei instituidora do Fundes da Lei Complementar nº 141/2012; a unidade orçamentária funciona similarmente a unidade orçamentária de reserva de contingência; a execução orçamentária e financeira não é realizada por unidade orçamentária e gestora do Fundes; há dependência da SES da SFP na transferência dos recursos a conta bancária do Fundes (que deveria ser automática) e no estabelecimento de cotas financeiras para uso dos recursos Fundes (sem a autonomia pretendida em lei); o uso da conta bancária é como conta de passagem para pagamento, sem apropriação de receitas financeiras (acessórias dos impostos e transferências) e identificação de credores; o Conselho Orientador do Fundes esteve inoperante; não houve elaboração das demonstrações contábeis segregadas; e os registros de despesas segundo as fontes de recursos são inconsistentes, além de não permitirem obter o detalhamento dos pagamentos por documento emitido (OB, NP e GR) (eTC- 5400.989.22-4, evento 100.2, fls. 52/53 do Acessório 4

- Relatório Aplicação em Saúde - 3º Quadrimestre de 2022).

A questão não é inédita. Por ocasião da análise das Contas do Governador de 2021, o assunto já havia sido abordado pela DCG. Na oportunidade, o MPC criticou o desatendimento à legislação de regência e entendeu que a falha merecia ser objeto de ressalva e determinação, para fins de correção por parte da Administração, sob o risco de impugnação em caso de reincidência:

Em síntese, nota-se generalizada falta de controle contábil, falhas na movimentação de recursos e ausência de fidedignidade nos demonstrativos de receitas e despesas da SES/SP, o que se revela particularmente preocupante em um contexto pandêmico, no qual se espera zelo adicional na gestão de cada centavo destinado à preservação da saúde da população.

Merece crítica, em especial, a movimentação de recursos do FUNDES via conta única do Estado, ao invés de em conta bancária específica do Fundo, o que compromete a autonomia do gestor de saúde e desatende ao disposto no artigo 33 da Lei nº 8.080/1990, no artigo 49 da Lei Complementar Estadual nº 791/1995, no artigo 14 da Lei Complementar nº 141/2012 e no parágrafo único do artigo 8º c/c incisos I e III, ambos do artigo 50 da Lei Complementar nº 101/2000.

[...] entende-se que as impropriedades anotadas pela instrução merecem ser levadas ao campo das ressalvas e determinações, para que o Estado adote maior rigor na movimentação de recursos e elaboração de demonstrativos das receitas e despesas da saúde, sob o risco de ver gastos dessa espécie impugnados nas contas dos próximos exercícios (eTC-4345.989.21-4, evento 94.1, fls. 179/183, g.n.).
De fato, a irregularidade foi tratada como ressalva pela e. Corte, que alertou o Estado sobre o risco de rejeição dos demonstrativos futuros caso a falha persistisse:

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃOPAULO, [...] RESOLVE emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas do Governador do

Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2021, com ressalvas nos itens Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde, Renúncia de Receitas e

Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, ensejando alerta ao Governo do Estado de que a negligência da adoção das medidas corretivas
especificadas, ou de outras de efeitos equivalentes, poderá conduzir à emissão de parecer desfavorável [...]
1. RESSALVAS (E MEDIDAS CORRETIVAS INDICADAS AO GOVERNO

DO ESTADO)

1.1. Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde:

1.1.1. Utilize as contas bancárias específicas do FUNDES para movimentação (recebimento, pagamentos e transferências) da parcela dos recursos de impostos e transferências constitucionais (do tesouro), nos termos exigido pelo art. 33 da Lei n° 8.080/90 e art. 49 da Lei Complementar Estadual n° 791/1995.
1.1.2. Constitua o FUNDES como unidade gestora dos recursos, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n° 141/2012. (eTC-4345.989.21-4, evento 169.1, fls. 179/183, g.n.).
Ausentes os indicativos de esforços da gestão para correção da grave impropriedade, endossasse-se a proposta de glosa de despesas realizadas com recursos não movimentados pelo Fundes e sem responsabilidade específica da SES, no valor de R$ 3.257.397 mil, pois configurado reiterado desrespeito ao art. 2º, inciso III e art. 14 da LC nº 141/2012 c/c art. 1º e art. 4º, inciso I, da LCE nº 204/1978.

Cumpre destacar que as impropriedades verificadas no FUNDES foram tamanhas que a DCG chegou a aventar (pelo segundo exercício seguido) a possibilidade de glosa de todo o

percentual apurado pelo Estado nas ações e serviços públicos de saúde.

Por ora, o MPC alinha-se ao posicionamento do i. Setor de Cálculos da ATJ, para fins de não glosar a integralidade dos recursos destinados a tais ações e serviços, reiterando a necessidade de emissão de nova determinação ao Estado quanto à possibilidade de desconsideração integral dos valores computados a este título caso as falhas verificadas no FUNDES persistam em prestações de contas futuras (evento 113.1, fl. 118).

 b) glosa de despesas sem responsabilidade específica da SES:

Um dos pontos criticados pela Fiscalização foi o fato de quatro secretarias terem executado o valor de R$1.823.330 mil do Fundo Estadual de Saúde (FUNDES) sem respaldo em convênios ou ajustes celebrados com a SES/SP. Adicionalmente, verificou-se um montante de R$3.257.397 mil referente a despesas realizadas por entidades públicas da administração indireta, sem responsabilidade específica da Secretaria da Saúde.

De acordo com o inciso I do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 204/1978, os recursos do FUNDES poderão ser aplicados “no financiamento total ou parcial de programas integrados de saúde desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados”. Assim, nada impede que outras secretarias e entidades, sob a coordenação da SES/SP, executem recursos do FUNDES em ações de saúde. Entretanto, nesse caso, faz-se

necessária a celebração de convênio formalizando o financiamento dos programas integrados entre as Secretarias executoras e a SES/SP. Do contrário, as despesas não podem ser apropriadas para fins de comprovação de atendimento ao piso fixado pelo art. 6º, caput, da LC nº 141/2012, pois entrariam em conflito com o inciso III do art. 2º do normativo, como bem ressaltado pelo Conselheiro Sidney Beraldo, no Voto condutor referente às Contas do Governador de 2021:

No exercício analisado, a DCG constatou que o equivalente a 6,56% (R$ 1.388.097.506,06) do total informado nos demonstrativos elaborados pelo Executivo (ou 0,84% das receitas de impostos e transferências auferidas no período) foram aplicados por outras cinco Secretarias (ou órgãos equivalentes), sem que o Governo do Estado tenha carreado aos autos, seja por ocasião de suas últimas manifestações, seja nas oportunidades

concedidas para esclarecer os apontamentos dos relatórios quadrimestrais de acompanhamento da gestão do setor (TC-005074.989.21), os termos dos ajustes que formalizaram as parcerias correspondentes. Assim, diante da ausência de tais documentos, incontornável a glosa dos referidos valores, nos termos do disposto no art. 2º, III, da LC nº 141/12, reduzindo o percentual

efetivamente aplicado na Saúde para 11,89%, abaixo, portanto, do mínimo exigido pelo art. 6º desse mesmo Diploma (eTC-4345.989.21-4, evento 162.3, fl. 289, g.n.).
Na continuidade do Voto, entendeu o eminente Relator que a questão poderia ser excepcionalmente relevada naquele exercício, mas sem prejuízo da emissão de alerta à Administração para que, já no próximo ano, promovesse as medidas saneadoras imprescindíveis, “sob pena de glosa dos valores e o consequente risco de rejeição das contas pela falta de aplicação mínima no setor” (eTC-4345.989.21-4, evento 162.3, fl. 300, g.n.). Uma vez que não foram evidenciados esforços do Governo Estadual para a reversão do cenário já no exercício 2022, como exigido pelo TCESP, adequada a exclusão proposta pela instrução.

c) glosa de despesas não vinculadas a objetivos e metas do PAS 2022 e, por reflexo, desvinculadas do PES 2020-2023:

O art. 2º, inciso II, da LC nº 141/2012 determina que serão consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas que, dentre outras diretrizes, estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente da Federação.

Entretanto, a análise dos instrumentos de planejamento utilizados no âmbito do SUS indicou desrespeito à referida diretriz sob as ações "26340000 - CONSTRUCAO DO HOSPITAL DE BEBEDOURO", "63810000 - MUTIROES DE SAUDE" e "25290000 - CONSTRUCAO DE NOVAS UNIDADES DE SAUDE”, motivo pelo qual os correlatos gastos, de R$ 271.985 mil, devem ser expurgados do cálculo da aplicação em saúde informada

pela Administração Estadual.

Cumpre anotar que a exigência de conformidade com objetivos e metas dos Planos de Saúde para que a despesa seja computada no piso fixado pela LC nº 141/2012, é ressaltada no Manual Básico da Saúde (editado pelo TCESP), bem como na 12ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (elaborado pela STN e vigente no exercício 2022)235, o que reforça a glosa proposta pela DCG.

d) inclusão de cancelamento indevido de restos a pagar e de despesa que fora excluída duplamente pelo Estado:

De acordo com a DCG, foi verificada “duplicidade de exclusão em ‘Despesa intraorçamentária’ e ‘Demais deduções’ de R$ 3.853 reais oriundos do documento de nº ‘2022NL38435’, bem como a exclusão indevida de cancelamento de restos a pagar sob fonte detalhada ‘041065051’ no montante de R$ 1.146,12”.

Após tais ajustes, a aplicação em ações e serviços públicos de saúde atingiu o percentual de 9,98%, o que corrobora a rejeição dos presentes demonstrativos, em virtude do desrespeito ao art. 6º, caput, da LC nº 141/2012.

No mais, a análise realizada pela DCG indicou a necessidade de maior zelo no cumprimento da atribuição constitucional de apoio financeiro aos municípios; no planejamento da saúde; na aplicação de recursos vinculados ao SUS; na transparência e visibilidade da Gestão; na fidedignidade e confiabilidade das despesas de pessoal indicadas no Siafem e disponibilizados pelo Sigeo.

Dentre os pontos elencados pela Fiscalização, merece especial destaque o descumprimento, em 2022, de importantes metas do Plano Estadual de Saúde, quais sejam: redução da mortalidade infantil e materna; ampliação do acesso das mulheres às ações de prevenção e detecção precoce do câncer de colo de útero e do câncer de mama; cobertura vacinal preconizada para crianças menores de 2 anos de idade; acesso oportuno de medicamentos em farmácias ambulatoriais; redução do tempo de regulação de urgência/emergência interhospitalar; eficiência no uso dos leitos hospitalares (geridos pela

administração e por organizações sociais); e emprego de tecnologias de inovação em saúde238.

Vale salientar que os preocupantes índices de cobertura vacinal motivaram atuação conjunta do MPC-SP e do TCE-SP no exercício passado, após proposta da 2ª Procuradoria de Contas, que culminou no Comunicado GP nº 62/2022, que realizou alerta sobre o Programa Nacional de Imunização.

A par de tais considerações, o Ministério Público de Contas, além de ratificar as propostas realizadas pela DCG sobre a aplicação em ações e serviços da saúde, sugere a emissão das seguintes recomendações à Administração Estadual:

a) realize campanhas de conscientização sobre a importância de cuidados prénatais, parto seguro e atenção neonatais, enfatizando os benefícios para a saúde da mãe e do recém-nascido;

b) amplie a oferta de exames para prevenção e detecção precoce do câncer de colo de útero e do câncer de mama;

c) auxilie os municípios em ações de busca ativa, identificando crianças que não estão com a cobertura vacinal completa, de modo a assegurar a imunização adequada;

d) aperfeiçoe o monitoramento dos tempos de espera e dos fluxos de regulação interhospitalar, identificando gargalos e implementando medidas corretivas para reduzir os atrasos e melhorar o fluxo de pacientes;

e) estabeleça uma gestão eficiente da cadeia de suprimentos de medicamentos, desde a aquisição até a distribuição nas farmácias ambulatoriais, o que passa por um melhor monitoramento de estoques,

ajuste na previsão de demanda e coordenação com os fornecedores;

f) promova a integração entre os diferentes níveis de atenção à saúde, visando a otimização do fluxo de pacientes e a redução do tempo de espera por leitos;

g) estimule a inovação no setor, implementando novas tecnologias que facilitem o acesso aos serviços de saúde e otimizem os processos de integração da rede de atenção.

A Secretaria Estadual da Saúde e as Organizações Sociais.

Em 1995, o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) promoveu importantes ajustes na Administração Pública. Um dos conceitos inseridos no PDRAE foi o de publicização, que contempla a redução gradual do papel direto do Estado na prestação de serviços públicos. Sob este viés, passa a Administração a assumir um novo enfoque de financiar, regular e subsidiar tais serviços, além de promover o controle social direto.

Paralelamente, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 199, § 1°, permitiu a participação complementar de instituições privadas no Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de contratos de direito público ou convênios, com preferência para entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. A Lei n° 8.080/90 reforçou essa previsão, estabelecendo que, caso o SUS não consiga garantir cobertura assistencial suficiente, poderá recorrer aos serviços oferecidos pela iniciativa privada. Posteriormente, o Governo Federal regulamentou essa questão por meio da Lei Federal nº 9.697/98, e no Estado de São Paulo, a Lei Complementar nº 846/98 foi

promulgada.

Desde então, as Organizações Sociais (OSs) têm desempenhado papel significativo na gestão da saúde tanto a nível nacional quanto no estado de São Paulo. Em 2022, por exemplo, a LOA do Estado de São Paulo contemplou a Ação 4852 (Atendimento Ambulatorial e Hospitalar em unidades gerenciadas por Organizações Sociais), inserida no Programa 0930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS no Estado de São Paulo). Foi inicialmente autorizada uma dotação orçamentária de R$ 6.984.337.692,00 para essa ação. A meta estabelecida para o indicador de produto foi de 13.285.938 atendimentos ambulatoriais e

hospitalares (evento 99, fl. 377 do Relatório da DCG 2022).

Ao longo do exercício, o Governo do Estado, por meio da Secretaria da Saúde, repassou às Organizações Sociais um total de R$ 7,2 bilhões por meio de Contratos de Gestão.

Esse montante representa 24% do orçamento executado na Secretaria seguinte (evento 99, fl. 378 do Relatório da DCG 2022). Os recursos foram distribuídos entre 31 organizações sociais que atuam na área da saúde, visando à prestação de serviços e ao cumprimento das metas estabelecidas.

Apesar da presença significativa do Terceiro Setor no Estado de São Paulo, ainda são numerosas as impropriedades verificadas no cumprimento da legislação. Com efeito, no processo de instrução dos ajustes, fiscalizações ordenadas e prestação de contas de repasses realizados a Organizações Sociais de Saúde, o TCESP tem identificado diversas irregularidades recorrentes (evento 99, fls. 380/395 do Relatório da DCG 2022).

No âmbito dos ajustes, falha frequente é a ausência de memória de cálculo que detalhe as quantidades e custos dos itens que compõem as metas estabelecidas. A irregularidade compromete a demonstração da adequação e compatibilidade dos valores apresentados na contratação, em desacordo com as instruções vigentes e os princípios de eficiência e economicidade.

Outro ponto digno de crítica é a falta de justificativa para prazos estabelecidos para manifestação de interesse e apresentação de propostas. Muitas vezes estes prazos mostram-se incompatíveis com a complexidade e o volume dos correlatos objetos, prejudicando a concorrência e contrariando recomendações do Tribunal de Contas.

Em certos casos, vem sendo constada a contratação de Organizações Sociais que não adequaram seus Estatutos Sociais às legislações vigentes, como a Lei Complementar Estadual nº 846/98 e a Lei Federal nº 9.637/98. Tais entidades, por terem deixado de instituir o Conselho de Administração ou por não terem observado a composição prevista na lei, estariam impedidas de se qualificar como Organizações Sociais e celebrar Contratos de Gestão com o Poder Público.

Há falta de precisão, inclusive, na definição das metas e objetivos a serem alcançados. Com certa frequência não há indicadores de desempenho efetivos, o que compromete a avaliação adequada da execução. Também tem sido observado que os recursos financeiros estabelecidos para o exercício nem sempre refletem as modificações verificadas nos atendimentos previstos, em desacordo com os princípios de eficiência e economicidade.

Dentre os achados das fiscalizações ordenadas, sobressai-se a falta de acesso público à escala de jornada de trabalho dos médicos, o inadequado controle de frequência dos profissionais de saúde e o descumprimento de normas de transparência nos portais das Organizações Sociais. Além disso, merecem destaque os problemas estruturais de diversas unidades de saúde.

Em relação às prestações de contas, chama a atenção que haja controle manual de frequência de profissionais de saúde, plantões médicos com carga horária superior a 24 horas ininterruptas (em desacordo com as regulamentações do Conselho Regional de Medicina), execução de atividades não previstas no Plano de Trabalho, gastos irregulares com rateio administrativo e extrapolação do limite de despesas previsto no contrato para remuneração e vantagens dos dirigentes e empregados da Unidade Gerenciada.

No mais, há que se ressaltar as ocorrências relacionadas à falta de transparência nos portais eletrônicos das Organizações Sociais. Tais falhas denotam descumprimento das Leis reguladoras da transparência e do acesso à informação, bem como às Instruções TCESP 02/2016, já que cabe aos órgãos estaduais exigir que as entidades beneficiadas com recursos públicos garantam a ampla transparência de seus atos a toda a sociedade, o que inclui os itens elencados no Comunicado SDG nº 016/2018241, quais sejam: “o estatuto social atualizado; termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos dirigentes, valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargosou funções; balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico-financeiros de acompanhamentos, regulamento de compras e de contratação de pessoal”.
Somam-se às falhas verificadas nas prestações de contas: o não atingimento das metas estipuladas sem justificativas adequadas; a ausência de manifestação do Controle Interno do Órgão Concessor; as inconsistências nos relatórios de produção assistencial; as aquisições/contratações em desacordo com os regulamentos das entidades e princípios de impessoalidade, economicidade e eficiência; as contratações sem prazo determinado e com prorrogações sucessivas; o pagamento de indenizações por ações judiciais em desconformidade com as cláusulas contratuais; e os registros contábeis que não refletem a situação financeira e

patrimonial da entidade pública gerenciada.

Vale destacar que não é de hoje que tais irregularidades vêm sendo apontadas no âmbito do Estado. A reforçar o quanto dito, entre 05 de abril e 12 de setembro de 2018 foram

realizados os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito das Organizações Sociais da Saúde (OSs) na Assembleia Legislativa de São Paulo (ALESP).

A CPI identificou que diversos contratos realizados pelas OSs não possuíam objeto bem delimitado. Algumas subcontratações, inclusive, permitiam concluir que o gerenciamento total da unidade hospitalar estava sendo transferido pelas OSs a terceiros. Outro problema identificado foi a concentração de contratos em uma mesma organização. A seguir é possível conferir uma síntese dos principais achados indicados no relatório final da CPI:

Conforme restou observado, foram apontados inúmeros problemas nos contratos de gestão entre as Organizações Sociais e o poder público nas esferas estadual e municipais, dentre os quais, as irregularidades

mais evidenciadas foram a contratação de empresas quarterizadas, demonstrando a falta de capacidade técnica na realização da atividade fim nos hospitais públicos.

No mesmo sentido, foram apontadas contratações de empresas para prestação de serviços assistenciais, cujos sócios ou dirigentes são ou já integraram o quadro de funcionários públicos estaduais, o que viola a lei do funcionalismo público e a moralidade do ato administrativo, bem como infere na incompatibilidade de horário de trabalho.

Outra irregularidade demonstrada com veemência, foi em relação aos salários dos dirigentes e diretores superior ao do governador do estado, contrariando a súmula do Supremo Tribunal Federal.

Restou constatado o pagamento de ações trabalhistas referente ao período anterior a vigência do contrato de gestão, nos quais não se encontravam previstos no planejamento de execução do Trabalho, o que gera desvio de finalidade por utilização da verba pública destinada a saúde para pagamento de verbas aleatórias.

Aquisição de insumos a custos superiores aos praticados pelo governo do Estado, ensejando superfaturamento do contrato.

Notas fiscais sem identificação do contrato de gestão a que se referem, não sendo possível identificar se aquelas notas referiam-se à prestação de contas em questão.

Médicos ausentes no plantão com pontos assinados, bem como em quantidades insuficientes para atender a demanda e as metas pactuadas, com total desrespeito a população, e a quebra de contrato por descumprimento de cláusula de prestação de serviço.

Contratação de empresas pertencentes a parentes de Dirigentes da Organização Social, sem realização de processo seletivo ou qualificação técnica que justificasse a contratação 

Contradições das informações prestadas pelas Entidades quanto ao plano de Cargos, Salários e Benefícios, com total falta de transparência dos gastos com contratos de prestação de serviços.

Esses fatos justificaram a criação, em 3 de fevereiro de 2020, de nova Comissão Parlamentar de Inquérito no âmbito da ALESP, desta vez com a finalidade específica de "apurar irregularidades nos contratos de quarteirização praticados nos convênios, parcerias, contratos de gestão e outros ajustes firmados pelo Governo do Estado de São Paulo com o terceiro setor".

O Ministério Público de Contas foi um dos órgãos que recebeu ofício da ALESP solicitando informações e documentos relativos ao objeto de investigação da CPI. Para subsidiar os trabalhos da Comissão, o MPC apurou dados referentes às dez principais entidades do Terceiro Setor beneficiadas com repasses estaduais.

Na análise, foram identificados numerosos casos de quarteirização indevidas, consubstanciados pela subcontratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços que, segundo os contratos de gestão analisados, deveriam ser prestados com os recursos técnicos e humanos da própria organização do Terceiro Setor.

Os serviços subcontratados iam desde exames em geral (como endoscopia, radiologia e diagnósticos por imagem), até mesmo serviços médicos de obstetrícia, oftalmologia, anestesia e cirurgia (geral, cardíaca, pediátrica e neurocirurgia), a despeito do quanto fora previsto nos contratos celebrados com a Administração Estadual.

A gestão dos médicos contratados pelas empresas quarteirizadas era tão precária que, em um dos casos, o Ministério Público do Estado chegou a ajuizar Ação Civil Pública de Indenização por Danos Sociais (ACP nº 1009056-69.2020.8.26.0477) em face da Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) e de duas de suas contratadas (a CAP Serviços Médicos e a Unidade Clínica de Ortopedia e Traumatologia - UCOT) após a constatação de que um falso médico estava atuando no Hospital Irmã Dulce.

Em virtude desta precária gestão do quadro de profissionais da saúde subcontratados, o Parquet de Contas realizou conferência dos dados do CNES244 com aqueles contidos nos Portais da Transparência das organizações beneficiadas com repasses, sendo que em diversos casos verificou-se a subcontratação de funcionários da área da saúde cuja carga de trabalho semanal registrada no CNES era superior ao número de horas existentes na semana (168 h).

Cotejando-se os dados das bases disponíveis no Órgão, o MPC identificou, ainda, que uma série de servidores do Estado eram sócios administradores de empresas que estavam sendo subcontratadas por entidades do Terceiro Setor.

A falha denota descumprimento dos incisos I e II do art. 243 do Estatuto dos Servidores do Estado, que veda ao funcionário público civil do Estado de São Paulo “fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Governo, por si, ou como representante de outrem” bem como de “participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais ou administrativas com o Governo do Estado, sejam por este subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado”.
Ou seja, decorridos dois anos desde a CPI das OSs, a mesma impropriedade (no caso, a subcontratação de empresas comandadas por servidores através de organizações sociais), continuava a ser praticada.

Essas irregularidades, em conjunto, demonstram a necessidade de uma avaliação cautelosa por parte do Governo do Estado ao decidir terceirizar os serviços públicos da saúde.

Estudos e pesquisas devem ser realizados para analisar os custos e benefícios dessa publicização, de modo a identificar as melhores estratégias de prestação de serviços de saúde à população paulista.

Outrossim, importante realçar a necessidade de uma correta formalização das contratações firmadas junto ao Terceiro Setor. A esse respeito, vale destacar a recente divulgação do Comunicado SDG nº 25, de 17 de maio de 2023, que trouxe os seguintes alertas quanto ao detalhamento do plano de trabalho e ao rateio de despesas administrativas:

- o plano de trabalho e o ajuste devem conter o detalhamento de quantitativos e preços unitários apurados para a estipulação das metas e do orçamento, demonstrando inclusive o custo próprio de cada uma

delas;

- o ajuste ou o plano de trabalho deve conter autorização específica para apropriação e realização de despesas com rateio administrativo;

- as despesas decorrentes de processos de rateio, ou seja, as realizadas em centros de serviços compartilhados, tais como folha de pagamento, energia elétrica, água, internet, telefone, devem ser controladas de

forma que haja rastreabilidade da sua origem, permitindo sua clara identificação;

- cada valor decorrente do processo de rateio deve ser acompanhado de documentos comprobatórios da origem da despesa, permitindo análise da composição dos custos específicos de cada unidade gerenciada;

- as despesas administrativas realizadas pela sede da organização social, necessárias à execução do objeto do contrato de gestão e comuns a diferentes ajustes por ela celebrados, devem ser proporcionais ao valor do repasse e pertinentes ao objeto da parceria;

- o plano de trabalho deve estabelecer a composição analítica das despesas a serem incluídas no rateio administrativo e demonstrar o custo total da administração central e a parcela rateada;

- devem ser estabelecidos os critérios e o cálculo para o rateio administrativo, de forma a demonstrar a pertinência das proporções utilizadas para a divisão de custos;

- os entes jurisdicionados devem regulamentar a matéria concernente ao rateio administrativo mediante a edição de legislação local sobre o tema.
Tais medidas, uma vez adotadas, contribuem para a transparência das despesas realizadas e fomentam a utilização mais eficiente dos recursos públicos no âmbito dos Contratos de Gestão.

Necessário ponderar, aliás, que a terceirização dos serviços públicos não é uma solução em si mesma, mas sim uma ferramenta que deve ser utilizada de forma responsável e criteriosa, buscando sempre o interesse coletivo e o bem-estar da população. Afinal, o objetivo principal é garantir um sistema de saúde eficiente, acessível e de qualidade para todos os cidadãos.

A par de tais considerações, o MPC sugere a emissão das seguintes recomendações ao Governo do Estado:

a) providencie sistema informatizado que demonstre a composição detalhada dos custos individualizados das atividades inerentes aos contratos de gestão, de modo a viabilizar a aferição da economicidade das parcerias firmadas com o Terceiro Setor;

b) aprimore o acompanhamento e a fiscalização dos Contratos de Gestão celebrados com as Organizações Sociais, inclusive por meio da compatibilização do quantitativo de servidores destinados a esta finalidade;

c) aperfeiçoe a formalização de contratações públicas no âmbito do Terceiro Setor, em especial no que se refere ao detalhamento do plano de trabalho e ao rateio de despesas administrativas, conforme diretrizes do Comunicado SDG nº 25/2023;

d) exija das entidades beneficiárias de repasses a divulgação, em portais eletrônicos, de informações sobre as atividades e resultados dos Contratos de Gestão, conforme detalhado no Comunicado SDG nº 16/2018;

e) estabeleça mecanismos mais efetivos para a participação da sociedade civil (seja diretamente ou por meio de Conselhos Sociais) no monitoramento e acompanhamento dos Contratos de Gestão, assegurando a representação dos interesses da população e promovendo a transparência e a accountability em todo o processo.

É bem verdade que o crescimento contínuo dos repasses de recursos revela a consolidação da parceria entre a Administração Pública e o Terceiro Setor. Entretanto, é necessário adotar procedimentos que fortaleçam a transparência e aprimorem o controle interno, externo e social sobre esses recursos. Isso é essencial para garantir a tomada de decisões responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis, conforme preconiza a meta 16.7 da Agenda 2030 da ONU.

Fiscalização de Natureza Operacional Sobre Prontuário Eletrônico

Em meados de 2013, a Secretaria da Saúde iniciou a implantação do chamado “Programa Saúde para São Paulo - S4SP”, desenvolvido no Instituto do Coração – INCOR, do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, em parceria com a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, com o objetivo de promover a completa informatização das unidades estaduais de saúde e sua integração com as redes municipais, permitindo o armazenamento padronizado de todos os registros de saúde do paciente, de forma que seu histórico clínico estivesse disponível para a unidade de saúde e para

os profissionais que efetuassem o atendimento.

Considerando que em 2023 referido Programa atinge uma década de existência, nada mais pertinente que uma inspeção operacional para avaliação de resultadosNesse contexto, a DCG promoveu minuciosa análise visando identificar o nível de implementação do Programa, avaliar seu alcance e verificar a efetividade da almejada informatização.

Conforme se verá a seguir, os dados obtidos pela auditoria revelam, contudo, que os resultados até o momento alcançados estão longe das pretensões iniciais.
Preliminarmente, antes de adentrar ao exame dos aspectos que mais chamaram atenção do Parquet de Contas, cumpre registrar que, para implementar as políticas objeto do Programa em referência, a Secretaria da Saúde vem celebrando, ao longo dos anos, contratações com a PRODESP, pactuadas com amparo na dispensa de licitação prevista no artigo 24, XVI, da Lei de Licitações, para prestação de serviços de tecnologia voltados às fases de implantação, manutenção e sustentação do sistema, daí porque a importância de, a par da presente análise no contexto das contas do Governador, também promover o acompanhamento de tais ajustes por ocasião da fiscalização ordinária, tanto no âmbito da PRODESP como no da Secretaria da Saúde, cujo exame dos atos de gestão e contas anuais encontram-se a cargo das DFs 3 e 8,

respectivamente.

Dito isso, especificamente no que toca ao Programa sob análise, a inspeção detectou que a implantação do sistema informatizado não se consolidou conforme previsto inicialmente, já que não alcançou a rede de hospitais de gestão indireta nem as redes públicas de saúde municipais, atingindo utilização em apenas 56% dos equipamentos de saúde de gestão direta, a despeito dos relevantes investimentos recebidos ao longo de sua vigência (evento 99, fls. 1058 do Relatório da DCG 2022)

Nesse sentido, a DCG conseguiu estimar gastos individualizados para as unidades identificadas nos trabalhos de fiscalização, que, somados, perfizeram R$ 220.391.565,16 destinados ao Programa, montante que se revela destoante da fase de desenvolvimento até agora alcançada, de modo que o nível de investimentos promovidos pelo Estado estaria a ensejar um estado de avanço muito maior, já com o efetivo funcionamento do Prontuário Eletrônico em substituição ao de papel, o que, todavia, não ocorreu (evento 99, quadro de fls. 1106/1107 do Relatório da DCG 2022).

Restaram verificadas, em aspectos funcionais, diversas falhas que contribuem para referida situação, tais como: falta de planejamento estratégico na implementação da solução, bem assim disfuncionalidade na gestão integrada dos meios viabilizadores; dependência gerencial, por parte da Secretaria da Saúde em relação à PRODESP, quanto ao desenvolvimento do Programa; ausência de comprovação de planos de trabalho nos convênios celebrados entre a Fundação Zerbini e a PRODESP no entre período de 2012 a 2022 e, referente ao atual, plano de trabalho sem aquiescência e aprovação dos demais envolvidos (Fundação Zerbini e Secretaria da Saúde), revelando-se desprovido de detalhamentos e prazos para os serviços de manutenção e suporte; falta de rastreabilidade das despesas em peças orçamentárias específicas e consequente ausência de parâmetros de medição da implantação, o que retrata um processo perene e contínuo de despesas sem criticidade operacional, dentre outros.

Quanto à realidade das unidades usuárias, observou-se que: mais da metade daquelas com sistema instalado não alcançaram a fase mínima idealizada (Fase 3); nenhum estabelecimento de saúde atingiu o ápice de maturidade (Fase 7) e o processo evolutivo mostrasse ainda incipiente, estando as áreas de estoque, laboratório e farmácia com baixos níveis de informatização; reduzido percentual de áreas cujos profissionais (médicos, corpo de enfermagem, farmacêuticos) possuem assinatura digital (certificado Prodesp, CRM-Digital, etc.), sendo que quase 40% dos diretores técnicos não possuem tal certificação.

Importa destacar que a análise levada a efeito por ocasião da inspeção operacional em tela não se debruçou sobre a regularidade da prestação dos serviços ou verificação dos devidos pagamentos, o que se dará no acompanhamento de cada contrato e na prestação de contas; o objeto de exame aqui é a efetiva informatização do sistema de atendimento aos pacientes da rede pública de saúde, por meio de uma esperada evolução do Programa nas unidades de implantação, o que, lamentavelmente, não se comprovou existir.

A insuficiente informatização de dados é atestada pela baixíssima maturidade do sistema: áreas em Fases 0, 1 e 2 (num método de classificação que vai de 0 a 7) correspondem a 54% do total de 248 unidades com sistema instalado, ao passo que o ápice de desenvolvimento (Fase 7), mesmo após 10 anos de Programa, não foi alcançado sequer por um único estabelecimento de saúde.

Cumpre registrar, por oportuno, que a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) classifica os dados referentes à saúde da pessoa como “dado pessoal sensível” (artigo 5º, II), só permitindo sua utilização, quando sem consentimento do titular, para indispensável tutela de sua saúde, exclusivamente em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária (artigo 11, II, “f”).

Tal restrição reclama ainda mais eficiência e cautela quanto ao controle dos dados gerados e tratados durante a assistência à saúde, sobretudo em se verificando utilização bastante

incipiente de um pretenso sistema informatizado, mas que se desenvolve de forma paralela à adoção de registros físicos.

Nesse sentido, verificou-se que, tanto na fase de atendimento inicial quanto nas subsequentes, a impressão de dados do paciente ainda é indispensável: de todas as áreas pesquisadas, quase 90% necessitam reproduzir em papel dados que estão no Programa Saúde para São Paulo para atendimento dos pacientes.

Para se ter uma ideia quantitativa do que o prontuário em papel ainda representa, a partir da fiscalização operacional foi possível verificar junto ao serviço de arquivo das unidades inspecionadas pela DCG o impacto na gestão do acervo físico decorrente da utilização de  suporte em papel: foram mais de 180 mil prontuários físicos enviados para realização de atendimentos só no primeiro semestre de 2022 (evento 99, fls. 1114 do Relatório da DCG 2022)

Impende ressaltar que a informatização dos sistemas de saúde não se restringe a uma opção administrativa, já que, com o advento da Lei nº 13.787/2018, a digitalização e a utilização de recursos informatizados para guarda, armazenamento e manuseio de prontuário de paciente passaram a ser uma imposição legal.

Diante de todo o exposto, as atuais condições identificadas pelo presente acompanhamento operacional quanto à informatização do atendimento prestado pela rede estadual de saúde indicam que predomina uma conjuntura não homogênea na adoção de soluções tecnológicas, pautada na inversão de papéis entre o gestor da necessidade e o provedor de soluções, carente de planejamento estratégico, de gestão integrada e de individualização orçamentária, essenciais e vinculativas às contratações, as quais amealharam investimentos incompatíveis com a maturidade sistêmica verificada nas unidades avaliadas. Em outras palavras, verificou-se que uma iniciativa deflagrada há dez anos para implementar o prontuário eletrônico dos pacientes da rede pública de saúde não se concretizou, e, a despeito dos alentados recursos públicos que consumiu durante todo o período de sua existência, encontra-se ainda embrionária, não havendo uma única unidade de saúde em que foi plenamente adotado em substituição ao prontuário em papel.

Ante esse quadro de insucesso, o Ministério Público de Contas endossa, na íntegra, as vinte propostas de encaminhamento alvitradas pela DCG, individualmente endereçadas a cada um dos órgãos operantes, conforme minuciosamente elencado no item 7 do relatório em comento (evento 99, fls. 1148/1149 do Relatório da 2022), pugnando pela continuidade do acompanhamento dos estágios de desenvolvimento do Programa no próximo ano, para verificação de efetiva readequação e correção de falhas, sob pena de adoção das medidas de responsabilização cabíveis.

No âmbito do processo TC-22758.989.22-2, tratou-se da auditoria operacional envolvendo o “Programa 0944 – Recomeço: uma vida sem drogas”, que visa propiciar condições para uma vida saudável e digna à população do Estado de São Paulo e auxiliar os dependentes de substâncias psicoativas, seus familiares e comunidade.

O objeto fiscalizado tem abordagem multissetorial e está ligado ao campo funcional das seguintes Secretarias estaduais: Desenvolvimento Social (Seds), Saúde (SES), Educação (SEE), Justiça e Cidadania (SJC) e Segurança Pública (SSP).

Cumpre rememorar que o assunto já foi analisado anteriormente por essa Corte de Contas, por ocasião das contas governamentais de 2017246, sendo que a auditoria desse ano (2022), além de possibilitar um acompanhamento das proposições de melhoria formuladas à época, mostra-se mais ampla que a anterior, visto que o escopo congrega “todas as ações desenvolvidas” no âmbito do programa.

A propósito, a reiteração do tema tem razão de ser. Além de matéria de inegável relevância social, o aumento no consumo de drogas - em face das consequências sociais a ele associadas - demanda do Estado o planejamento e a execução de políticas públicas em diversas áreas (voltadas à prevenção, ao apoio socioassistencial e ao tratamento da população atingida), mobilizando volumes consideráveis de recursos públicos e, por conseguinte, a necessidade de maior controle sobre os dispêndios pertinentes, notadamente sob os aspectos da eficiência, eficácia e efetividade.

Para que se tenha uma ideia, de acordo com os dados colhidos pela Fiscalização, nos últimos 8 anos (2015-2022) o Programa 0944 despendeu o total de R$265.217.787,64 (liquidados), o que resulta numa média de R$33.152.223,45 por exercício financeiro. Para o ano de 2023, a LOA247 autorizou gastos da ordem de R$85.914.010,00 -, mais que o dobro do autorizado em 2022 (R$41.971.020,00) -, o que claramente indica um importante reforço de investimento na área:

Ocorre que, se por um lado, as informações orçamentárias dos anos anteriores evidenciam certa regularidade na execução dos valores autorizados nas respectivas leis orçamentárias para tal finalidade (com exceção de 2015 e 2022248), os achados de auditoria - constantes do relatório técnico posicionado no evento 99.17 destes autos principais – revelam riscos significativos ao alcance dos objetivos pretendidos com a referida política pública.

A começar pelo fato de que muitas das estruturas de governança e de gestão inerentes ao programa ou não foram formalmente implantadas (Comitê Técnico-Científico, Câmaras Técnicas) ou não se encontram em efetivo funcionamento (Grupo de Gestão Executiva, Coordenadoria Geral), o que, dentre outras circunstâncias, repercute em prejuízo à gestão integrada e intersetorial do programa, a exemplo da baixa participação da SEE, da SJC e da SSP, seja na execução de ações seja na formulação das diretivas.

De igual sorte, verificou-se que o programa carece de métodos contínuos e sistemáticos de monitoramento acerca da sua execução, não havendo, por exemplo, geração de informações e indicadores que possibilitem análises interdisciplinares e a avaliação da efetividade das ações em curso.
Ainda nesse contexto, no que toca particularmente à SES, chama a atenção não só a ausência de padronização nos valores dos repasses em prol das Comunidades Terapêuticas conveniadas, mas também a escassez de fiscalização e controles adequados sobre elas, em evidente afronta às regras basilares em matéria de accountability.

A falta de acompanhamento gerencial também se faz sentir no âmbito da Seds, com destaque para o descumprimento de metas firmadas entre a pasta e a Federação Brasileira de Comunidades Terapêuticas – Febract (em decorrência de Termo de Colaboração)249, sendo que, em grande parte, os propósitos não cumpridos estão relacionados ao acompanhamento na rede de assistência social.

Da mesma forma, apurou-se que a Secretaria tampouco realiza o acompanhamento dos egressos do programa referenciados nas Raps e na rede de assistência social, omissões essas que, somadas àquelas, põem em xeque a efetividade da política pública em questão.

Em termos de infraestrutura, os apontamentos da Fiscalização quanto à situação das Comunidades Terapêuticas também se mostram preocupantes, a indicar ineficiência no gasto dos recursos públicos geridos por terceiros, principalmente em razão da falta de AVCB e de divergências estruturais com as normas estabelecidas para o funcionamento das CTs, notadamente as seguintes situações aferidas por amostragem: a) 38% dos quartos com mais camas do que o permitido; b) 62% das CTs não possuem banheiros adaptados para pessoas com deficiência; c) 24% não possuem veículos próprios para transporte de acolhidos em intercorrências de saúde; e d) 48% das CTs apresentavam quadros de infraestrutura degradada, como pintura, mofos, pisos, forros de teto e camas quebradas.
De resto, as demais desconformidades repetem constatações já apontadas na auditoria realizada nas contas de 2017250, o que significa dizer que as recomendações então formuladas no respectivo parecer prévio não foram atendidas, muito embora passados 4 anos da deliberação pertinente. É o caso das seguintes ocorrências:

i) o sistema CROSS não exerce sua atribuição de gestão das vagas de acolhimento da rede do programa;

ii) necessidade de aprimoramento das ações de apoio à implementação das Raps – Redes de Assistência Psicossocial do estado;

iii) ausência de um compromisso formal por parte dos municípios em relação à adesão do Programa;

iv) quantidade de portas de entrada registradas no sistema está aquém da potencialidade do território estadual;

v) poucas portas de entrada cadastradas no Sistema de Gestão de Vagas efetivamente encaminharam acolhidos;

vi) número de vagas ofertadas é insuficiente em determinadas regiões;

vii) as Diretorias Regionais de Assistência Social - Drads não participam da fiscalização dos equipamentos do programa e têm dificuldades na articulação com os Municípios.

Por fim, há que se ressaltar que o “Programa Recomeço” era regido pelo Decreto Estadual nº 61.674, de 02/12/2015, sendo que era anterior à política estadual de drogas, instituída pela Lei Estadual nº 17.183/2019, o que por si só se mostrava contraditório em termos de higidez e coerência normativa.

A boa notícia é que recentemente foi editado o Decreto nº 67.642/2023, o qual regulamenta a citada lei de regência e, ao fazê-lo, revoga expressamente o Decreto nº 61.674/2015.

Em que pese tal ato ter sido editado após a conclusão da auditoria em exame, entende-se que não há prejuízo para efeitos de manutenção das recomendações de melhoria propostas, tendo em vista que elas se adaptam perfeitamente às novas disposições regulamentares. Outrossim, é perceptível que a nova legislação repete diversos dispositivos do Decreto anterior, cabendo frisar ainda que alguns dos novos mandamentos convergem com os pontos de atenção aqui expostos.

Registre-se que s próprios órgãos estaduais envolvidos (em especial a SES e a Seds), ao serem inquiridos a respeito do relatório técnico, não só demonstraram compactuar com os aludidos apontamentos como também informaram a adoção de providências administrativas no intuito de aperfeiçoar a execução da política pública em questão253, cujo cumprimento efetivo enseja monitoramento por parte dessa e. Corte de Contas.

18- ASSISTÊNCIA SOCIAL

Programa Recomeço: Uma Vida sem Drogas

Cumpre rememorar que o assunto já foi analisado anteriormente por essa Corte de Contas, por ocasião das contas governamentais de 2017254, sendo que a auditoria desse ano (2022), além de possibilitar um acompanhamento das proposições de melhoria formuladas à época, mostra-se mais ampla que a anterior, visto que o escopo congrega “todas as ações
desenvolvidas” no âmbito do programa.

A propósito, a reiteração do tema tem razão de ser. Além de matéria de inegável relevância social, o aumento no consumo de drogas - em face das consequências sociais a ele associadas - demanda do Estado o planejamento e a execução de políticas públicas em diversas áreas (voltadas à prevenção, ao apoio socioassistencial e ao tratamento da população atingida), mobilizando volumes consideráveis de recursos públicos e, por conseguinte, a necessidade de maior controle sobre os dispêndios pertinentes, notadamente sob os aspectos da eficiência, eficácia e efetividade.

Para que se tenha uma ideia, de acordo com os dados colhidos pela Fiscalização, nos últimos 8 anos (2015-2022) o Programa 0944 despendeu o total de R$265.217.787,64 (liquidados), o que resulta numa média de R$33.152.223,45 por exercício financeiro. Para o ano de 2023, a LOA255 autorizou gastos da ordem de R$85.914.010,00 -, mais que o dobro do autorizado em 2022 (R$41.971.020,00).

A começar pelo fato de que muitas das estruturas de governança e de gestão inerentes ao programa ou não foram formalmente implantadas (Comitê Técnico-Científico, Câmaras Técnicas) ou não se encontram em efetivo funcionamento (Grupo de Gestão Executiva, Coordenadoria Geral), o que, dentre outras circunstâncias, repercute em prejuízo à gestão integrada e intersetorial do programa, a exemplo da baixa participação da SEE, da SJC e da SSP, seja na execução de ações seja na formulação das diretivas.

De igual sorte, verificou-se que o programa carece de métodos contínuos e sistemáticos de monitoramento acerca da sua execução, não havendo, por exemplo, geração de informações e indicadores que possibilitem análises interdisciplinares e a avaliação da efetividade das ações em curso
Ainda nesse contexto, no que toca particularmente à SES, chama a atenção não só a ausência de padronização nos valores dos repasses em prol das Comunidades Terapêuticas conveniadas, mas também a escassez de fiscalização e controles adequados sobre elas, em evidente afronta às regras basilares em matéria de accountability.

A falta de acompanhamento gerencial também se faz sentir no âmbito da Seds, com destaque para o descumprimento de metas firmadas entre a pasta e a Federação Brasileira de

Comunidades Terapêuticas – Febract (em decorrência de Termo de Colaboração)257, sendo que, em grande parte, os propósitos não cumpridos estão relacionados ao acompanhamento na rede de

assistência social.

Da mesma forma, apurou-se que a Secretaria tampouco realiza o acompanhamento dos egressos do programa referenciados nas Raps e na rede de assistência social, omissões essas

que, somadas àquelas, põem em xeque a efetividade da política pública em questão.

Em termos de infraestrutura, os apontamentos da Fiscalização quanto à situação das Comunidades Terapêuticas também se mostram preocupantes, a indicar ineficiência no gasto
dos recursos públicos geridos por terceiros, principalmente em razão da falta de AVCB e de divergências estruturais com as normas estabelecidas para o funcionamento das CTs,

notadamente as seguintes situações aferidas por amostragem:

 a) 38% dos quartos com mais camas do que o permitido; 

b) 62% das CTs não possuem banheiros adaptados para pessoas com deficiência;

 c) 24% não possuem veículos próprios para transporte de acolhidos em intercorrências de saúde; e 

d) 48% das CTs apresentavam quadros de infraestrutura degradada, como pintura, mofos, pisos, forros de teto e camas quebradas.

De resto, as demais desconformidades repetem constatações já apontadas na auditoria realizada nas contas de 2017258, o que significa dizer que as recomendações então formuladas no respectivo parecer prévio não foram atendidas, muito embora passados 4 anos da deliberação pertinente. É o caso das seguintes ocorrências:

i) o sistema CROSS não exerce sua atribuição de gestão das vagas de acolhimento da rede do programa;

ii) necessidade de aprimoramento das ações de apoio à implementação das Raps – Redes de Assistência Psicossocial do estado;

iii) ausência de um compromisso formal por parte dos municípios em relação à adesão do Programa;

iv) quantidade de portas de entrada registradas no sistema está aquém da potencialidade do território estadual;

v) poucas portas de entrada cadastradas no Sistema de Gestão de Vagas efetivamente encaminharam acolhidos;

vi) número de vagas ofertadas é insuficiente em determinadas regiões;

vii) as Diretorias Regionais de Assistência Social - Drads não participam da fiscalização dos equipamentos do programa e têm dificuldades na articulação com os

Municípios.

Por fim, há que se ressaltar que o “Programa Recomeço” era regido pelo Decreto Estadual nº 61.674, de 02/12/2015, sendo que era anterior à política estadual de drogas,

instituída pela Lei Estadual nº 17.183/2019, o que por si só se mostrava contraditório em termos de higidez e coerência normativa.

19) SEGURANÇA

Acompanhamento específico sobre a Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), referente ao exercício de 2022.

“Se você for em um zoológico, doutor, os animais são mais bem tratados do que a gente” (frase dirigida por um detento à equipe da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, durante inspeção feita em unidade prisional do interior).
O Brasil é o terceiro país, em números absolutos, que mais prende pessoas no mundo, sendo que apenas em São Paulo sobrevivem aproximadamente 196 mil pessoas encarceradas em 181 estabelecimentos prisionais264, o que, por si só, representa quase um terço da população prisional brasileira. É importante destacar o grande número de pessoas presas por crimes não violentos, a começar pela expressiva participação de crimes de tráfico de drogas e furto, que, juntos, representam 49,33% dos crimes cometidos pelos homens e 61,36% dos cometidos pelas mulheres.

Ciente desse quadro, pelo menos desde 2016 essa e. Corte de Contas tem procedido a fiscalizações de caráter operacional no âmbito do sistema prisional do Estado de São Paulo, trazendo ao conhecimento público a evolução dos aspectos mais relevantes e sensíveis na seara da gestão dos programas governamentais afetos ao tema, notadamente no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP.

Dentre outras particularidades, aborda-se nesses trabalhos a capacidade de atendimento perante a população carcerária, a expansão da oferta de vagas, o aparato tecnológico, o quadro de pessoal existente, bem como as ações ligadas à ressocialização dos presos, egressos e seus familiares.

De se registrar, ainda, que, em atendimento à proposição emanada deste Ministério Público de Contas nas Contas de 2021 (TC- 4345.989.21-4, evento 94.1), a auditoria esse ano contemplou pontos específicos em termos de infraestrutura carcerária, tomando como subsídio trabalho desenvolvido pelo Núcleo Especializado de Situação Carcerária (NESC)268, da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
A esse respeito, cumpre lembrar que em 2021 a Defensoria denunciou o Estado de São Paulo à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) por "dezenas de violações de direitos constatadas em inspeções feitas em unidades prisionais durante a pandemia da Covid-19" 269, o que reforça a necessidade de se manter um monitoramento efetivo das ações a serem tomadas no sentido de reverter esse preocupante quadro.

Partindo desses pressupostos e à luz das evidências e conclusões ora reunidas pela d. Fiscalização, notam-se alguns avanços pontuais na situação relatada em exercícios anteriores.

A começar pela capacidade física do sistema prisional, que tem logrado reduzir o déficit de vagas, muito em razão da construção de novas Unidades Prisionais – Ups e da ampliação dos equipamentos já existentes.

Apesar disso, ainda existe um longo caminho a percorrer, uma vez que, no final de 2022, a relação entre a capacidade de atendimento (oferta) e o quantitativo da população carcerária (demanda) ainda se mostra deveras crítica, de acordo com o levantamento da Diretoria das Contas do Governador – DCG.

Há casos, inclusive, como o Centro de Progressão Penitenciária Masculino de Valparaíso, que abriga mais que o dobro da sua capacidade de atendimento, o que é alarmante sob todos os pontos de vista (segurança pública, sanitário, direitos fundamentais etc.).

Para que se tenha uma ideia, segundo a DCG, “considerando que a UP tem por padrão atender 823 presos, seria necessário construir 51 novas Unidades Prisionais para cobrir o déficit atual de 42.383 vagas”, daí porque é imprescindível que o país, de uma forma em geral, reveja a política de encarceramento em massa, em especial para delitos não violentos, dada a insustentabilidade econômica (alto custo) e social (reforça as desigualdades) desse modelo.
Além da lotação em si, a auditoria desse ano – de forma inédita - também enfatizou que “a quantidade de colchões disponibilizadas é inferior à capacidade de atendimento e a população carcerária das respectivas Unidades Prisionais”, citando como exemplo (negativo, obviamente), mais uma vez, o Centro de Progressão Penitenciária Masculino de Valparaíso, “no qual há quase 3 custodiados para cada colchão”.

Em termos de recursos humanos, vale destacar, relatório produzido recentemente pelo Sindicato dos Funcionários do Sistema Prisional de São Paulo – SIFUSPESP270 deu conta de que as 181 unidades prisionais do Estado funcionam com apenas 55% do efetivo previsto pela Secretaria de Administração Penitenciária – SAP, estimando-se, ainda, que 20% do total de cargos providos se encontra afastado por questões médicas, sendo um ponto importante a ser aprofundado em futuras auditorias encampadas por esta Corte de Contas sobre o tema.

Seja como for, o que já se sabe é que as Unidades Prisionais possuem uma média de 9,4 presos por agente de custódia, muito distante do padrão de 01 agente para cada 05 presos recomendado pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP.
Em 2018, a propósito, a média paulista era de 9,5 presos por agente, o que significa que pouco se avançou nesse sentido nos últimos 4 anos.
De igual modo, a assistência à saúde se mostra em situação precária, sobretudo pela insuficiência de profissionais médicos, os quais só representam 5,25% do quadro de pessoal da SAP.

Além disso, das 114 UPs não beneficiadas com apoio da rede municipal (por meio da assinatura de convênios específicos), pelo menos 31 estabelecimentos não possuem equipe mínima de profissionais da saúde, nos parâmetros da Deliberação CIB n. 62/2012272, o que representa uma piora em relação a 2021, em que apenas 12 unidades se encontravam nessa situação (TC- 4345.989.21-4, evento 59.12, pág.35).

Dentre esses, destaca-se o Centro de Detenção Provisória de Lavínia, que só conta com 1 profissional (enfermeiro) para o atendimento de 1.126 custodiados; e o Centro de Progressão Penitenciária Masculino de São Vicente, inaugurado em 12/08/2021, o qual não dispõe de qualquer profissional da saúde para uma população carcerária de 900 pessoas.

Em outra análise, a Fiscalização observou que existem 2.535 presos para cada  médico, assim como 10.273 presos por técnico de enfermagem, considerando-se a população carcerária posicionada em 30/12/2022. 

Particularmente em relação ao número de médicos e dentistas, verificou-se que “48 Unidades Prisionais não contam com nenhum médico para prestar atendimento e, no caso dos dentistas, constatou-se que em 22 Unidades Prisionais não há nenhum dentista para prestar atendimento e em 57 estabelecimentos penais não há a quantidade mínima de dentistas, conforme a deliberação CIB 62” (grifos originais).
Há que se registrar que, até 2022, o orçamento destinado à Ação 6142 – Provisão de Serviços de Atenção à Saúde, no âmbito da SAP, estava em constante queda pelo menos desde 2019. 

Para 2023, a LOA (Lei Estadual n. 17.614/2022) consignou uma dotação de R$140.856.569,00, o que pode vir a significar melhoria da situação dantes relatada, a depender de como esses recursos venham a ser executados ao longo do exercício em curso, sob a perspectiva da eficiência, eficácia e efetividade. Vale destacar que o Parecer Prévio sobre as Contas governamentais de 2021 consignou recomendação específica à Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de que “adote medidas efetivas no sentido de assegurar o atendimento médico adequado a toda população carcerária” (TC-4345.989.21-4, evento 169.1, item 2.7.1).

Noutro giro, em complemento às ocorrências pontuadas pela diligente Fiscalização do TCESP, reitera-se que, em abril de 2022, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo divulgou Relatório de inspeção em presídios durante a pandemia da Covid-19, fruto da análise de dados quantitativos e qualitativos produzidos pelo Núcleo Especializado de Situação Carcerária – NESC274.

Como se sabe, o resultado não foi nada animador. Afora o quadro de superlotação/déficit de vagas já abordado anteriormente, o relatório indica que, diante das situações degradantes encontradas no sistema prisional paulista, nenhuma das funções da pena previstas pela legislação penal brasileira, voltadas para a ressocialização do indivíduo, teve condições de ser cumprida. Dentre outros aspectos, a pesquisa revelou que:

a) a maioria dos presídios inspecionados funciona sem alvarás e laudos técnicos da Defesa Civil, Corpo de Bombeiros e Vigilância Sanitária;

b) o Estado não disponibiliza cama para todas as pessoas e, em pelo menos 74% das unidades inspecionadas, não há fornecimento de colchões de forma suficiente;

c) a iluminação das celas é ruim em 77% dos relatórios produzidos, ao passo que 68% deles apontaram expressamente que não havia lâmpadas nas celas;

d) há unidades com infestação de insetos e outras “pragas”;

e) não há oferta suficiente de medicamentos à população carcerária;

f) em 30,79% das unidades inspecionadas não havia proteína para o preparo das refeições, as quais também carecem de legumes, verduras e frutas;

g) havia racionamento de água em 70,4% das unidades prisionais inspecionadas, sendo que em 21,4% dos locais de aprisionamento a oferta de água se dá por período inferior a uma hora diária;

h) não há distribuição regular e suficiente dos itens básicos de higiene (sabonete, pasta de dente, papel higiênico, absorventes íntimos para mulheres etc.) e limpeza;

i) nenhuma das 242 unidades inspecionadas pelo NESC possui equipe de saúde completa nos moldes da PNAISP276, contemplando a formação de equipe multiprofissional composta por diferentes profissionais, como médicos/as, enfermeiros/as, auxiliares de enfermagem, dentistas, psicólogos/as, assistentes sociais, entre outros;

j) 48,1% das unidades prisionais inspecionadas não têm nenhum médico para prestar atendimento, ao passo que os 62,69% dos presídios inspecionados não têm a quantidade mínima de médicos de acordo com o preestabelecido na PNAISP;

k) 22,2% das unidades inspecionadas não tem dentista e nenhuma delas tem técnicos de higiene bucal/auxiliares de saúde bucal, como previsto na PNAISP; e

l) 55,5% dos estabelecimentos inspecionados não contam com psicólogos em suas equipes de saúde, ao passo que 37% deles não tem assistência de profissionais do serviço social.

Mais que nunca, é preciso atenção em relação a essa conjunta, dado que, para além de um sistemático e persistente quadro de descumprimento de direitos fundamentais,

estudos indicam que a superlotação e as péssimas condições dos presídios brasileiros são as raízes para o surgimento e a perpetuação das facções criminosas.

Outra questão relevante tratada na auditoria realizada pela Diretora das Contas do Governador diz respeito aos instrumentos viabilizadores de uma efetiva ressocialização social do preso. Sobre o tema, considerando os dois principais programas governamentais no âmbito da SAP, a Fiscalização do TCESP enfatizou a destinação mínima de recursos orçamentários para a gestão da reintegração social da população penal, egressos e seus familiares (Programa 3814)278, comparativamente aos recursos destinados à gestão da custódia (Programa 3813, abordado no início dessa manifestação).

Trata-se, aliás, de um apontamento que persiste desde a primeira oportunidade em que a matéria foi analisada em sede de auditoria operacional (Contas governamentais de 2016), a despeito da importância que ações dessa natureza possam vir a ter para a redução dos índices de reincidência criminal.

Em outra análise, levando em consideração o total de encarcerados em 30/12/2022, nota-se, grosso modo, que são gastos R$2.151,48 mensais por cada preso280, perfazendo um aumento nominal de 21,15% em relação a 2021. Sendo que, desse montante, apenas R$ 40,15 mensais são destinados às ações de ressocialização, o que, embora represente um acréscimo em relação ao valor apurado em 2021 (R$31,92), não afasta o subfinanciamento desse viés específico da política pública em questão.

Por sua vez, considerando os dados relativos à educação escolar e à qualificação profissional, ainda que a SAP tenha registrado um incremento de vagas e alunos em comparação ao exercício de 2021281, o número de presos matriculados ainda representa apenas 1/4 da população carcerária.
Ainda com relação a esse tema, verificou-se que em 2022 “não houve inclusão de Projeto Atividade relacionado à Ação ‘Provisão de cursos de qualificação a presos do regime semiaberto”, o que já ocorre pelo terceiro ano seguido.
De outra banda, em se tratando da provisão de postos de trabalho, houve queda de 31,7% no número de vagas ofertadas à população carcerária em 2022 (31.364) comparativamente a 2021 (41.317), além do que, na melhor das hipóteses282, somente 16,06% do público-alvo se encontra em situação de ocupação laboral (em 2021 a proporção era de 18,54%)283.

Igualmente cabe destacar a inexpressiva quantidade de egressos que conseguiram colocação no mercado de trabalho por ações diretas da SAP. Embora se tenha notado uma evolução no ano de 2021, quando 513 egressos informaram sua recolocação no mercado de trabalho, em 2022, segundo a Unidade Técnica, o número caiu para apenas 186 casos, equivalente a 0,18% das pessoas que saíram da prisão aquele ano (103.111), o que é estarrecedor.

Com efeito, a baixa representatividade orçamentária, aliada a ausência de formalização de uma política estadual de reintegração social (que, segundo fontes oficiais, ainda estaria em formulação), contribuem para o enfraquecimento dos instrumentos viabilizadores de uma efetiva ressocialização dos presos.

Por fim, tratando agora do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB nos estabelecimentos do Sistema Prisional Paulista, a Fiscalização apurou que, de 181 unidades prisionais, 138 não possuem o documento vigente (76,24% do total, portanto), o que põe em risco a vida e a segurança de quase 150 mil custodiados, sem contar os servidores, visitantes e demais prestadores de serviços/fornecedores da SAP que transitam por estes locais.
Embora haja evidência de que providências administrativas estão sendo tomadas a esse respeito, a Fiscalização rememorou que a problemática vem sendo apontada desde 2013 – há 10 anos, portanto – a denotar pouco avanço em termos de regularização desde então.

Já finalizando, diante de tudo quanto relatado esse ano, o que se observa – de um modo em geral - é a reiteração de ocorrências e o provável desatendimento de recomendações emanadas por esta e. Corte de Contas, de cujos apontamentos técnicos se extraem informações relevantes e que em muito podem contribuir com a melhoria do sistema penitenciário estadual.

Não se desconhece que os desafios postos são diversos e complexos; todavia, exatamente por isso é preciso demandar das autoridades envolvidas ação concatenada e um planejamento mais efetivo entre as diversas instâncias competentes no intuito de se possa – se não resolver - ao menos minorar significativamente o quadro de descalabro atualmente existente na área.

Com efeito, considerando os apontamentos relacionados à capacidade/estrutura do sistema prisional, aos obstáculos das ações para ressocialização da população carcerária e demais temas correlatados acima abordados, o Ministério Público de Contas de São Paulo novamente endossa as proposições de melhoria emanadas da Fiscalização, sem prejuízo de acrescentar as seguintes recomendações à Origem:

(i) adote providências com vistas a assegurar a cada Unidade Prisional equipe de saúde, nos parâmetros da Deliberação CIB n. 62/2012 e da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP;

(ii) promova a regularização das Unidades Penitenciárias no tocante aos alvarás e laudos técnicos da Defesa Civil, do Corpo de Bombeiros e da Vigilância Sanitária;

(iii) garanta o fornecimento de bens de consumo em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas dos custodiados (alimentação, água, vestimenta, itens de higiene, medicação etc.), bem como tome providências em relação à precarização da estrutura física das celas (fornecimento de camas/colchões, adequação da iluminação, dedetização das dependências etc.), em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana;

(iv) proceda à formulação ou a conclusão, se for o caso, da política estadual de reintegração social, no intuito de fortalecer os instrumentos viabilizadores de uma efetiva ressocialização social do preso e, bem assim, garanta a fixação de dotação orçamentária compatível com a demanda relacionada às ações em andamento;

(v) garanta recursos orçamentários para o censo penitenciário e proceda à sua realização, de modo a obter informações precisas e confiáveis para a elaboração e execução das

políticas públicas relacionadas à área.

Além de tudo quanto exposto, cumpre lembrar que no Parecer Prévio sobre as Contas de 2021, foram expedidas recomendações à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, sendo que muitas delas demandam atuação conjunta com a Secretaria da Administração Penitenciária, por envolver atividades de capacitação e empregabilidade de presos e egressos do sistema penitenciário.

Logo, é preciso também levar em conta essas proposições de melhoria em futuros trabalhos de acompanhamento/monitoramento relativos ao objeto da presente auditoria, caso se julgue ainda pertinente.

 20-) DEFESA CIVIL

Atuação estadual na prevenção às catástrofes e desastres naturais

Dentre as auditorias operacionais realizadas esse ano, sobressai a que tratou sobre “a atuação estadual na prevenção às catástrofes e desastres naturais”, objeto do processo TC- 22755.989.22-5, cujo relatório técnico foi incorporado a estes autos principais no evento 99.15. Vale destacar que, no início de 2023, o Litoral Norte do Estado de São Paulo foi assolado por enchentes e deslizamentos de terra causados por fortes chuvas na região, o que acarretou 65 óbitos, desalojou 2.251 pessoas, ao passo que outras 1.815 ficaram desabrigadas287, sem falar no rastro de destruição, descrita como “um cenário de guerra”288:

Trata-se de fato recorrente, a bem da verdade. Em 2022, especificamente, o saldo de mortes em decorrência das chuvas foi de 50 pessoas, “o dobro do registrado na estação do ano passado [2021]”289, segundo dados da Defesa Civil de São Paulo. No mesmo ano, situação similar ocorreu nos Estados da Bahia, de Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e Santa Catarina.

Especialistas no tema, como o cientista brasileiro referência mundial em mudanças climáticas, o meteorologista e climatologista Carlos Nobre, alertam que “os desastres ambientais no Brasil, como o ocorrido nos últimos dias no litoral de São Paulo, tendem a ser cada vez mais frequentes e mais graves”290, notadamente em razão da escalada do aquecimento global.

Entre os eventos previstos para o Brasil, estão chuvas mais intensas no litoral e em alguns Estados da Amazônia e o aumento da seca no Nordeste. A projeção é que a população afetada por enchentes e deslizamentos de terra dobre ou triplique até o fim do século .

Daí porque é imprescindível que o Poder Público, em todas as instâncias, estruturese adequadamente em matéria de planejamento, gerenciamento de riscos e infraestrutura, a fim de prevenir e minorar os efeitos causados por tais eventos climáticos; e bem assim, garantir a segurança e a integridade física e patrimonial das cidadãs e cidadãos.

Historicamente, as políticas de prevenção de desastres, seja no plano federal seja no regional e local, costumam receber pouco investimento dos governos se comparado aos

desafios existentes nessa área.

A título ilustrativo, levantamento divulgado agora em 2023 deu conta de que “Governadores responsáveis por administrar o estado de São Paulo entre 2011 e 2022 deixaram de
investir 38% do valor previsto no orçamento público para prevenção de desastres naturais no estado”:

Em 2022, especificamente, a pesquisa apontou uma situação mais favorável do que em anos anteriores, visto que se teria aplicado 86% da verba de R$1,99 bilhão aprovada para infraestrutura hídrica e combate a enchentes. Ainda assim, depreende-se que “pouco mais de R$ 271 milhões deixaram de ser investidos em ações como implantação de sistemas de drenagem,
manutenção e construção de reservatórios de contenção e transferências de recursos a municípios no setor de recursos hídricos” (grifou-se)294.
Desse modo, louvável a iniciativa do eminente Conselheiro Relator no sentido de ter determinado a realização de fiscalização específica sobre o tema, a qual, por sua contemporaneidade e impacto social, reforça a importância do caráter preventivo da atividade fiscalizadora a cargo dessa Corte de Contas e que em muito contribui para o aprimoramento da gestão pública paulista.

No tocante à auditoria em si, importante frisar que as análises se voltaram à operacionalização do Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de

Riscos (PDN), assim como à articulação entre as diversas instituições públicas do Estado de São Paulo envolvidas direta ou indiretamente em ações de Proteção e Defesa Civil (P&DC), inclusive no tocante ao apoio técnico prestado pelo Estado aos Municípios (Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC).

Em todo caso, diga-se de passagem, considerou-se, sobretudo, o contexto dos “desastres classificados como ‘geológico’, ‘hidrológico’ e ‘meteorológico’ [...],
principalmente aqueles cujos efeitos estão relacionados às chuvas intensas no Estado de São Paulo” (evento 99.15, pág. 11).
De igual sorte, também foram abordados aspectos relacionados às políticas públicas de atendimento habitacional em áreas de risco geológico e/ou inundações, notadamente no âmbito da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.

Pois bem. À luz desses parâmetros e com base nas evidências colhidas na execução do trabalho, a Fiscalização chegou aos seguintes achados de auditoria:

a) Ações do Plano de Trabalho de Curto e Médio Prazo (2012-2020) do Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de Riscos (PDN)295 não foram executadas na forma e no prazo determinado pelos Decretos Estaduais nº 57.512/11 e nº 64.673/19 e seu plano subsequente, que deveria ter abrangência e projeção mínima até o ano de 2024, ainda não foi elaborado;

b) O monitoramento hidrológico e meteorológico no Estado de São Paulo apresenta falhas, principalmente no que concerne à competência do Departamento de Águas e Energia

Elétrica (DAEE) em disponibilizar informações adequadas e suficientes para subsidiar as ações de Proteção e Defesa Civil;

c) O apoio técnico prestado pelo Estado no que concerne às atividades de Proteção e Defesa Civil apresentou indícios de ineficácia relacionados à frequência de realização de

simulados práticos, ao estímulo à criação de Núcleos de Proteção e Defesa Civil (NUPDECs) e ao envio de mensagens de alerta na iminência ou ocorrência de desastres, dentre outros;

d) A despeito de sua relevância no gerenciamento das ações de Proteção e Defesa Civil em âmbito estadual, o Sistema Integrado de Defesa Civil (SIDEC) não é utilizado por

todos os Municípios paulistas;

e) A atuação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU sob a ótica do atendimento habitacional e reassentamento prioritário às famílias residentes em áreas de risco alto (R3) e muito alto (R4) e/ou inundações não atende às disposições da Lei nº 12.608/12 e do Decreto Estadual nº 64.592/19 e, em algumas situações, demonstrou indícios de intempestividade e ineficácia.

Objetivamente, os fatos relacionados ao longo do relatório técnico indicam um preocupante quadro de comprometimento da capacidade preventiva, mitigadora e articuladora

do Governo do Estado na área auditada, notadamente em razão da inoperância de algumas estruturas administrativas a nível estratégico, tático e operacional (evento 99.15, págs. 38/39, 57, 74) ou da falta de sinergia entre elas (evento 99.15, págs. 50, 63/64); da inutilização, ausência e/ou falta de manutenção de equipamentos meteorológicos (evento 99.15, págs. 45 e 50/51); e, ainda, da precariedade na obtenção e disseminação de informações essenciais para o adequado monitoramento dos riscos envolvidos, além da debilidade do fluxo de comunicação e conjugação de esforços entre as diversas instâncias responsáveis (evento 99.15, págs. 44, 49, 57/74); dentre outros fatores igualmente relevantes.
De outro lado, ainda que os aspectos orçamentários não tenham sido – justificadamente296 – o cerne do trabalho em questão, os dados apurados em relação ao programa “5101 – Defesa Civil Protege Você” demonstram que o planejamento governamental não tem se efetivado na prática. No caso em específico, verifica-se que, apesar de as dotações pertinentes terem evoluído entre 2016 e 2022, de tudo quanto autorizado no período, apenas 19,6% chegaram a ser efetivamente liquidados.

Tal constatação se assemelha ao levantamento realizado em relação ao programa “2622 – Infraestrutura Hídrica e Combate a Enchentes”, mencionado no início do presente tópico, o qual entre 2011 e 2022 teve apenas 62% do valor previsto no orçamento público executado.

Logo, é preciso que as autoridades atentem para a questão da execução orçamentária em torno dos programas e ações alusivos à prevenção de desastres, na medida em que o subfinanciamento - somado aos problemas de governança mencionados pela Fiscalização – comprometem ainda mais o alcance e o êxito das políticas públicas em questão.

Mais que isso, há que se ponderar uma priorização na alocação dos recursos pertinentes, conforme o estabelecimento de critérios técnicos adequados para tal.

Por fim, se de um lado as justificativas preliminares apresentadas pela origem não desconstituem os apontamentos constantes do relatório técnico (evento 99.15)300, de outro, evidenciam a disposição das instâncias competentes em adotar providências capazes de atender recomendações ali propostas, as quais o MPC corrobora na íntegra.

Nesse sentido, em vista da relevância do tema, propõe-se que essa Corte de Contas prossiga no monitoramento dessas e outras medidas administrativas que venham a ser anunciadas a esse respeito.

21-) TRANSPARÊNCIA

A transparência sobre as contas públicas é princípio que remonta à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que em seu art. 15 define ser direito da sociedade

“pedir contas a todo agente público pela sua administração”.

A Constituição Federal de 1988 trata deste importante alicerce do Estado democrático de direito ao estipular que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (art. 5º, inciso XXXIII).

Para regulamentar o direito constitucional de acesso à informação, foi editada a Lei nº 12.527/2011, mais conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI). Ainda nesta temática,

merecem destaque a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e a Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência). Em conjunto, estes normativos contribuem

para o fortalecimento da transparência no país, ao considerarem o acesso à informação pública como regra, e o sigilo como exceção.

Em sua análise, a d. DCG elaborou tópico específico sobre a situação da transparência no Estado.

Cabe salientar que, no voto referente às Contas do Governador de 2021, o e. Conselheiro Relator Sidney Estanislau Beraldo já havia destacado o fato de o Estado de São

Paulo ter sido o 24º posicionado, dentre as 27 Unidades da Federação, no Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal Estadual de 2021301.
Dentre os motivos que justificaram o fraco desempenho do Estado na avaliação, sobressaiu-se o registro contábil inadequado (tanto orçamentário quanto patrimonial) da retenção e

retorno do Fundeb. Por este motivo, constou expressamente do Voto e do Parecer referentes àquelas Contas, a necessidade de o Estado promover a adequação deste registro orçamentário.

Em consulta à versão de 2022 do ranking é possível constatar que São Paulo pouco avançou no comparativo com os demais Estados, tendo em vista que obteve a 23ª posição, desempenho superior apenas às Unidades Federativas do Maranhão, Minas Gerais, Amapá e Roraima.

De acordo com a Contadoria Geral do Estado a partir de 2023, o orçamento foi adaptado e passou a adotar os procedimentos contábeis relativos ao Fundeb indicados no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), medida que merece ser objeto de acompanhamento nas Contas do próximo exercício.

Outro ranking destacado pela DCG e que denota a necessidade de aperfeiçoamento do Estado na temática é o da Transparência Internacional Brasil. O levantamento considera o Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP), calculado a partir da avaliação de itens como portais eletrônicos, aplicativos e perfis em redes sociais e legislação. No caso, o Estado de São Paulo registrou a 12ª posição entre as Unidades da Federação, com nota de 67,3.

A título comparativo, a melhor nota foi do Espírito Santo (90,4) e o pior desempenho foi do

Acre (nota 26,7) 303.

Conforme apontado pela Organização Não-Governamental, para o Estado de São Paulo avançar no tema é necessária a publicação detalhada de dados relativos às “emendas parlamentares estaduais, obras públicas, concessões de crédito e financiamentos, notas fiscais eletrônicas, além de publicar as agendas das autoridades estaduais. São Paulo também pode promover mais políticas participativas e envolver os cidadãos na tomada de decisão”.

Em acréscimo aos apontamentos trazidos pela instrução, vale destacar a recente divulgação do Ranking da Transparência 2021/2022 do Núcleo de Estudos da Transparência Administrativa e da Comunicação de Interesse Público (Netacip) da Faculdade de Direito da USP (FDUSP). Referido estudo foca na transparência administrativa dos portais de internet mantidos pelos Estados, capitais, União e DF.

De acordo com a análise, São Paulo obteve o quarto pior desempenho (nota: 242) no ranking que considera os Estados, o DF e o Governo Federal (média nacional: 288).
Dentre os pontos positivos destacados pelos pesquisadores da FDUSP, merecem ser citados: a disponibilização (na página inicial) de dados sobre gastos da Administração, servidores e concursos; a disposição de dados por temas; e o uso de elementos gráficos. Há, contudo, pontos negativos que demandam correção por parte da Gestão Estadual, como a falta de destaque para gastos com previdência e dívida pública, bem como a aglomeração de dados em uma única página, o que acaba por dificultar a leitura dos usuários do portal.

Outro levantamento digno de nota sobre transparência pública foi conduzido pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) de maio a novembro de 2022. O estudo, que foco na transparência ativa, foi realizado em 8.000 portais da transparência de 4.191 Municípios, 26 Estados, DF e União. Os resultados do detalhado levantamento foram reunidos no Radar Nacional de Transparência Pública.

No caso do Estado de São Paulo, o índice de transparência foi de 77,40%, abaixo, portanto, da média nacional dos Estados e do DF (77,63%):

Radar 
Dentre os destaques positivos do Estado, sobressaem-se a disponibilização de informações prioritárias e o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC (físico), ambos com atendimento a 100% dos critérios analisados. Desempenhos acima da média foram observados, ainda, sob os quesitos de informações institucionais (97,92%), recursos humanos (85,19%), ouvidorias (83,33%) e SIC Eletrônico (83,33%).

Em outros grupos de critérios, contudo, o desempenho ficou abaixo da média, quais sejam: acessibilidade (76,67%); relatórios referentes à transparência da gestão fiscal (76,67%); receita (73,33%); despesa (72,55%); contratos (68,75%); licitações, dispensas, inexigibilidades, atas de adesão ao Sistema de Registro de Preços – SRP (65,28%); e diárias (62,12%).

De modo a evidenciar com maiores detalhes as deficiências anotadas pela Atricon, o MPC-SP compilou, na tabela seguinte, todas os quesitos nos quais foram verificadas impropriedades no Portal mantido pelo Governo Estadual, bem como as correspondentes exigências legais.

Tema Quesito Fundamentação legal306

Acessibilidade Exibição do “caminho" de páginas percorridas pelo usuário Art. 8º, §3º, inciso VIII, da LAI e art. 63, caput e § 1º, da Lei nº 13.146/2015

Contratos Relação dos contratos celebrados, com o seu respectivo resumo Art. 7º, inciso VI e art. 8º, §1º, Indicação do Fiscal do Contrato inciso IV, da LAI

Gravação de relatórios em diversos formatos Art. 8º, §3º, inciso II, da LAI

Despesa Procedimento licitatório, bem como a sua dispensa ou inexigibilidade

Art. 7º, inciso VI e art. 8º, §1º, inciso III, da LAI; art. 48, §1º, inciso II e art. 48 - A, inciso I, da LC nº 101/2020; art. 8º, inciso I, do Decreto nº 10.540/2000

Gravação de relatórios em diversos formatos em relação aos critérios de transferências voluntárias realizadas Art. 8º, §3º, inciso II, da LAI

Diárias Número de diárias usufruídas por afastamento Art. 48 -A, I, da LC nº 101/2000; arts. 3º, incisos I, II, III, IV e V, 7º, incisos VI, e 8º da LAI, art. 37, caput, da CF (princípio da publicidade) e art. 8º, inciso I,

"e" do Decreto nº 10.540/2020

Licitações, Dispensas, Inexigibilidades e Atas de Adesão- SRP

Íntegra dos processos de dispensa de licitação Art. 7º, inciso VI, e art. 8º, §1º,

Íntegra dos processos de inexigibilidade de licitação inciso IV, da LAI

Íntegra das Atas de Adesão - SRP

Relatório das licitações fracassadas e/ou desertas

Gravação de relatórios em diversos formatos Art. 8º, §3º, inciso II, da LAI

Ouvidorias Participação em redes sociais Art. 7, art. 13 e ss. da Lei nº 13.460/2017; e art. 9º, II, da LAI

Poder Executivo Estadual

Ferramenta de pesquisa específica (que permita pesquisar dentro deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos) 

(RREO)

Art. 8º, §3º, inciso I, da LAI Existência de informações atualizadas em relação às Renúncias Fiscais

Art. 8º, §3º, inciso VI, da LAI

Existência de histórico das informações em relação às Renúncias Fiscais

Art. 7º, incisos II e VI e art. 8º,

caput, da LAI

Gravação de relatórios em diversos formatos em relação ao

conjunto de dados referentes às Renúncias Fiscais

Art. 8º, §3º, inciso II, da LAI

Ferramenta de pesquisa específica (que permita pesquisar dentro deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos) em relação ao conjunto de dados referentes às Renúncias Fiscais

Art. 8º, §3º, inciso I, da LAI 

Divulga o Plano Estadual de Saúde Art. 9º, inciso II, da LAI e art. 37, caput, da CF (princípio da publicidade)

Divulga o Plano Estadual de Educação

Divulga o Relatório de Gestão Estadual de Saúde

Receita Ferramenta de pesquisa específica (que permite pesquisar dentro deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos) em relação aos critérios de transferências voluntárias recebidas

Art. 8º, §3º, inciso I, da LAI 306

Tema Quesito Fundamentação legal306

Relatórios Referentes à Transparência da Gestão Fiscal

Ferramenta de pesquisa específica (que permita pesquisar dentro deste conjunto de informações, possibilitando filtros específicos) Art. 8º, §3º, inciso I, da LAI

Serviço de Informações ao Cidadão e-SIC (Eletrônico)

Existe rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses

Art. 30, inciso I, da LAI Existe rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura

Art. 30, inciso II, da LAI

Fonte: elaborado pelo MPC-SP a partir de dados do Radar da Transparência Pública de 2022 da Atricon.

Vale anotar que os apontamentos da tabela acima consideram aspectos contidos nas

Diretrizes de Controle Externo 3218/2018 e na Matriz de Fiscalização de Transparência Pública da Resolução nº 09/2018307, ambas da Atricon.

Dentre as falhas de transparência registradas, chamam a atenção, em especial, as relativas às renúncias fiscais; às licitações e contratos; e às diárias.

Em face de tais apontamentos, e sem prejuízo das proposições já realizadas pela

DCG, o Ministério Público de Contas propõe que sejam emitidas as seguintes recomendações ao Governo do Estado:
(i) divulgue a relação (com seus resumos) e indique o fiscal de todos os contratos celebrados, na conformidade do art. 7°, inciso VI e art. 8°, §1°,

inciso IV, da LAI;

(ii) publique as íntegras dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, as atas de adesão ao Sistema de Registro de Preços e os relatórios de licitações fracassadas e/ou desertas (anonimizando, sempre que necessário, os dados protegidos pela LGPD), conforme art. 7°, inciso VI, e art. 8°, §1°, inciso IV, ambos da LAI;

(iii) garanta a divulgação de informações atualizadas das renúncias de receitas, inclusive do seu histórico (art. 7°, incisos II e VI; art. 8°, caput; e art. 8°, §3°, inciso VI, da LAI);

(iv) proceda à divulgação, no Portal da Transparência, do Plano Estadual de Saúde, do Plano Estadual de Educação e do Relatório de Gestão Estadual de Saúde, nos termos do art. 9º, II, da LAI e do art. 37, caput, da CF/1988 (princípio da publicidade);

(v) assegure a publicização de rol de informações desclassificadas nos últimos doze meses (art. 30, inciso I, da LAI) e de rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura (art. 30, inciso II, da LAI);

(vi) possibilite, via Portal da Transparência, a gravação de relatórios em diversos formatos em relação: a) aos contratos firmados pelo ente; b) aos critérios de transferências voluntárias realizadas; c) ao conjunto de dados referentes às renúncias fiscais; e 

 d) às licitações, dispensas, inexigibilidades e atas de adesão ao SRP, conforme art. 8º, §3º, inciso II, da LAI;

(vii) disponibilize ferramenta de pesquisa (com filtros específicos) que permita a visualização de dados referentes ao RREO, às renúncias fiscais, aos critérios de transferências voluntárias recebidas e aos relatórios referentes à Transparência da Gestão Fiscal, de modo a efetivar o art. 8º, §3º, inciso I, da LAI; e

(viii) publicize o número de diárias usufruídas por afastamento, tendo em vista as exigências do art. 48 -A, I, da LC nº 101/2000; art. 3º, incisos I, II, III, IV e V; art. 7º, inciso VI; e art. 8º da LAI; art. 37, caput, da CF/1988 (princípio da publicidade); e art. 8º, inciso I, "e", do Decreto nº 10.540/2020.

22-) PARCERIAS PÚBLICOPRIVADAS E PROGRAMA ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO

Parceiras Público-Privadas e Programa Estadual de Desestatização

Após traçar um breve histórico acerca do arcabouço normativo afeto às concessões e permissões de serviços e obras públicos (Lei Estadual nº 7.835/1992 e Lei nº 8.987/1995), ao Programa Estadual de Desestatização – PED (Lei Estadual nº 9.361/1996) e às Parcerias- Público Privadas – PPPs (Lei Estadual nº 11.688/2004 e Lei nº 11.079/2004), a DCG identificou na referida matriz temática ocorrências merecedoras de atenção.

Contrariando as Instruções nº 01/2020 do TCESP, que em seu artigo 5º, XIV, exigem apresentação das atas das reuniões semestrais conjuntas realizadas entre representantes do Conselho Gestor do Programa de PPP, Secretário da Fazenda e Comissões Legislativas, a origem informou que, a partir de 2020, referidas reuniões foram suspensas em razão das medidas adotadas pelo Governo Estadual para controle da pandemia de Covid-19.

Ocorre, entretanto, que a realização de tais reuniões é medida imposta por força de lei (artigo 3º, § 10, da Lei Estadual nº 11.688/2004), de modo que cumpre aos responsáveis promover sua fiel observância, valendo-se, para tanto, dos meios disponíveis com vistas a realizar sobreditos encontros (como, por exemplo, reuniões remotas quando da impossibilidade do formato presencial), no intuito de preservar minimamente o bom funcionamento dos respectivos conselhos, assegurando a necessária transparência e o exercício do controle, tanto externo como social.

Verificou-se, também, no tocante às PPPs, que o programa encontra-se composto por uma carteira de 10 contratos vigentes (06 concessões administrativas e 04 patrocinadas), divididos em “Trilhos”, “Saneamento e Recursos Hídricos”, “Saúde”, “Logística e Transportes” e “Habitação” (evento 99, quadro de fls. 06 do Relatório da DCG 2022).

No que concerne à avaliação de ativos, passivos e passivos contingentes, observou se no exercício em exame mesmo apontamento já realizado pela Fiscalização em relação a 2021, qual seja, registro de passivos em duas contas distintas, que totalizaram R$1.164 milhões em obrigações com PPPs.

Acerca do registro e contabilização das despesas com PPPs, detectou-se crescimento de 119,14% das despesas orçamentárias executadas sob a modalidade “código 67 – execução de contrato de PPP” em relação ao exercício anterior, não obstante a Fiscalização, desde 2019, venha apontando divergência entre o montante registrado no demonstrativo do RREO e o valor registrado na citada aplicação “67”.

Tais diferenças, uma vez mais, não restaram elucidadas, de modo que se impõe recomendação expressa para que a contadoria passe a apresentar, dentre as notas explicativas presentes no Balanço Geral do Estado, esclarecimentos necessários sobre tal ocorrência.

Já no que diz respeito ao PED, a Fiscalização informa a existência de 36 contratos vigentes e em execução, relacionados no quadro-resumo que apresenta, dividido por concedente: “ARTESP”, “STM”, “EMTU”, “SIMA”, “SETUR” e “ARSESP” (evento 99, quadro de fls. 12/13 do Relatório da DCG 2022)

Dada a magnitude das cifras envolvidas, além das pertinentes recomendações propostas pela DCG no tocante à correta contabilização das despesas com PPPs e à necessidade de realização das reuniões dos Conselhos do PED e de PPPs, entende o Parquet de Contas imperioso que, para o próximo ano, sejam incluídas nos trabalhos de fiscalização análises sobre o andamento dos estudos promovidos pelo Governo Estadual para desestatização da EMAE e da SABESP, iniciativas que têm gerado grande repercussão, inclusive com demandas perante este órgão ministerial e para o próprio TCESP.

23-) PROPOSTA DE MONITORAMENTO DAS FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS

Proposta de Monitoramento das Fiscalizações Operacionais.

Como se sabe, as fiscalizações de natureza operacional consistem em uma das vertentes de atuação do e. TCE-SP e têm como finalidade avaliar o cumprimento dos respectivos programas de governo e do desempenho dos Órgãos e Entidades jurisdicionadas, em relação aos seus objetivos, metas e prioridades, bem como quanto à alocação e uso dos

recursos públicos.

As avaliações realizadas nesse contexto se dão, principalmente, sob a ótica dos princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade, visando à identificação de oportunidades de melhoria na atuação administrativa, que serão objeto de recomendações e posterior monitoramento por parte do Controle Externo.

Especificamente nas Contas do Governador referentes ao exercício de 2022, ora em análise, seguindo plano aprovado pelo Conselheiro Relator da matéria, foram realizadas 7 auditorias do tipo, envolvendo temas diversos, no âmbito das áreas da saúde, educação, desenvolvimento social, infraestrutura, segurança e meio ambiente, como se vê a seguir:

Exercício Processo principal Auditorias Operacionais Objeto das Auditorias

2022 TC-5128.989.22-5

TC-22758.989.22-2 Programa Recomeço: uma vida sem drogas.

TC-22759.989.22-1 Prontuário Eletrônico no âmbito da Secretaria de Saúde.

TC-22761.989.22-7 Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista, no âmbito da Secretaria de Educação.

TC-22754.989.22-6 Expansão do PEI – Programa de Ensino Integral.

TC-22755.989.22-5 Atuação estadual na prevenção às catástrofes e desastres naturais.

TC-22756.989.22-4 Acompanhamento sobre a Secretaria de Administração Penitenciária.

TC-22757.989.22-3 Obras em prédios escolares contratados pela Fundação para o Desenv. da Educação.

Aproveitando o ensejo, o MPC reitera o apelo consignado no parecer ministerial sobre as Contas governamentais de 2021 (TC-4345.989.21-4, evento 94.1) no sentido de que a Corte de Contas avance na regulamentação da matéria, notadamente no que tange à implementação de uma fase de monitoramento das recomendações expedidas em processos dessa natureza.

Com efeito, entre os anos 2014 e 2022, estima-se que a d. Fiscalização do TCESP tenha feito aproximadamente 1.129 proposições de melhoria aos Órgãos e Entidades estaduais apenas em sede de auditorias operacionais308, sendo a grande maioria delas (senão a totalidade) acolhida nos respectivos votos dos eminentes Relatores.

A despeito disso, tem-se observado que, tão logo as Contas do Governador são apreciadas, não apenas o processo principal, mas todos os demais autos a ele atrelados, seguem para o arquivamento, inclusive os que abrigam as auditorias operacionais. Confira-se:

Exercício Processo principal Processos de Auditoria Operacional Situação processual

2019310 TC-2347.989.19-6

TC-10688.989.20-1 Arquivado

TC-10692.989.20-5 Arquivado

TC-10691.989.20-6 Arquivado

TC-10693.989.20-4 Arquivado

TC-10695.989.20-2 Arquivado

TC-10696.989.20-1 Arquivado

TC-10697.989.20-0 Arquivado

TC-10699.989.20-8 Arquivado

TC-10701.989.20-4 Arquivado

TC-10702.989.20-3 Arquivado

TC-10703.989.20-2 Arquivado

TC-10704.989.20-1 Arquivado

TC-10706.989.20-9 Arquivado

2020 TC-5866.989.20-5

TC-17123.989.20-4 Arquivado

TC-17124.989.20-3 Arquivado

TC-17125.989.20-2 Arquivado

TC-17628.989.20-4 Arquivado

TC-17629.989.20-3 Arquivado

TC-17630.989.20-0 Arquivado

TC-22113.989.20-6 Arquivado

TC-25809.989.20-5 Arquivado

TC-5759.989.21-3 Arquivado

2021 TC-4345.989.21-4

TC-22698.989.21-7 Arquivado

TC-22699.989.21-6 Arquivado

TC-22723.989.21-6 Arquivado

TC-22726.989.21-3 Arquivado

TC-23432.989.21-8 Arquivado

TC-22692.989.21-3 Arquivado

TC-24392.989.21-6 Arquivado

TC-22694.989.21-1 Arquivado

TC-22697.989.21-8 Arquivado

Em que pese num primeiro exame possa-se dizer que a lógica seria realmente a de o processo acessório seguir o destino do principal, parece-nos que no caso das fiscalizações de natureza operacional existem certas peculiaridades que exigem a adoção de raciocínio diverso.

A começar pelo fato de que muitas das recomendações propostas nesse âmbito exigem diversas providências e o cumprimento de etapas administrativas que, às vezes, não se concluem entre um Parecer Prévio e outro, atravessando dois ou mais exercícios financeiros.

Aliás, cumpre destacar que, embora esteja no âmbito de discricionariedade do administrador público a escolha da melhor solução a ser adotada para corrigir as situações apontadas pelo Controle Externo, as recomendações dos Tribunais de Contas aos órgãos jurisdicionados constituem oportunidades de melhoria da atuação da Administração, razão pela qual sua implementação deve ser enfatizada.

Não por menos, o monitoramento compõe uma das fases intrínsecas ao ciclo de auditoria operacional, destinando-se a “acompanhar as providências adotadas pelo auditado em resposta às deliberações proferidas, de modo que os efeitos pretendidos possam ser alcançados, assim como a aferir os benefícios decorrentes de sua implementação”:

A esse respeito, as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Pública - NBASP313 igualmente dispõe que “o monitoramento não se restringe à implementação das recomendações, mas concentra-se em verificar se a entidade auditada tratou de forma adequada os problemas e se remediou a situação subjacente após um período de tempo razoável” (grifou-se).

Além disso, estabelecem que a Entidade Fiscalizadora Superior - ESF “precisa relatar adequadamente os resultados de suas ações de monitoramento, a fim de fornecer feedback aos poderes legislativo e executivo, às partes interessadas e ao público”.
E ao final arrematam: “Informações confiáveis sobre o grau de implementação das recomendações, o impacto das auditorias e as ações corretivas relevantes adotadas podem ajudar a demonstrar o valor e os benefícios da EFS”.
Voltando ao e. TCESP, caso se insista no modelo de acompanhamento atualmente em vigor – em que se costuma avaliar num dado exercício a aderência ou não às proposições formuladas no exercício financeiro anterior, tão-somente -, corre-se o risco de que muitas das recomendações expedidas ao longo do tempo simplesmente deixem de ser adotadas ou ao menos justificadas pelas instâncias administrativas competentes, prejudicando em muito a efetividade do diligente e profundo trabalho executado pela Unidade Técnica nesse tocante.

E isso se deve, em particular, ao arquivamento precoce dos processos de fiscalização operacional, sem que antes se instaure a fase de monitoramento, a qual sequer está mencionada de modo expresso nas Instruções n. 01/2020, conforme arts. 19 ao 30.

A confirmar a suspeita levantada acima (quanto ao baixo grau de atendimento das proposições formuladas nas auditorias operacionais), documento elaborado pela Controladoria Geral do Estado - CGE e apresentado ao TCESP em janeiro de 2023 (TC-1202.989.23-2, evento 1.2.1.2, pág. 89) revela que, da análise das manifestações apresentadas pelos órgãos e entidades estaduais competentes, à luz das 191 recomendações referentes a 2021, apenas 3,14% poderiam ser consideradas como “satisfatórias”; 3,14% restavam apresentar comprovação das informações prestadas para que fossem consideradas como atendidas; e 93,72% não
continham dados suficientes para que fossem consideradas como atendidas.

De igual sorte, em relação às recomendações remanescentes do exercício de 2020 “consideradas pelo TCE/SP como não implementadas”, dos argumentos prestados pela Origem à CGE, apenas 5,79% foram considerados satisfatórios, ao passo que 94,21% não continham dados suficientes para que as recomendações pertinentes fossem consideradas como atendidas.

Deve-se dizer, mesmo na atual conjuntura, depreende-se que o arquivamento de pronto (ou seja, sem passar pela fase de monitoramento) é medida que, a rigor, não se coaduna com a exigência de apresentação pelo Controle Interno, até 30 de março de cada exercício, do “relatório de acompanhamento das recomendações constantes do parecer deste Tribunal, referentes às contas do último exercício apreciado”, o qual deve ser inserido “no(s) processo(s) eletrônico(s) específico(s) autuado(s) para análise da(s) fiscalização(ões) operacional (ais)”, de acordo com o art. 31 do citado ato normativo314.

A esse respeito, aliás, em que pese se constatar o envio do documento supramencionado (evento 68.3), esse ano nem mesmo as recomendações do exercício anterior (2021) foram objeto de monitoramento por parte desta e. Corte de Contas, sob o argumento de que:

[...] dada a complexidade das fiscalizações operacionais e das recomendações que as sucederam, seria necessário um trabalho específico e pormenorizado para que esta Diretoria se certifique sobre o grau de implementação das recomendações em exame. Ressalta-se que a DCG poderá avaliar, a depender do plano de fiscalização aprovado pelo Conselheiro Relator, o nível de implementação das recomendações
pelos jurisdicionados, em análise conjunta com o relatório produzido pela CGE. (Relatório da DCG, evento 99.19, pág. 22)

Encaminhamento esse que, a nosso ver, caso venha a se firmar nos próximos anos, além de configurar um possível retrocesso à situação anteriormente relatada, agrava o risco à

efetividade das ações de controle externo que vêm sendo exercidas na área.

Ante o exposto, reforça-se a necessidade de que esta Corte de Contas aprimore a regulamentação da matéria no seu âmbito interno e inclusive avalie a possibilidade de se conceber uma solução tecnológica de monitoramento e acompanhamento contínuo das recomendações de natureza operacional, a fim de garantir a devida efetividade dos trabalhos realizados nesse contexto.
A isso, acrescenta-se a possibilidade de criação de um Painel, nos moldes de outros atualmente já disponibilizados para consulta pública no endereço eletrônico do TCESP315, trazendo informações detalhadas sobre as recomendações expedidas ao Governo do Estado ao longo dos anos em sede de auditorias operacionais, assim como as providências eventualmente adotadas pela Origem, grau de implementação, resultados decorrentes da auditoria e outros dados pertinentes.
Certamente, a publicização dessas informações e a transparência no tocante à atuação dos atores interessados seria algo de grande valor social, na medida em que permitirá à sociedade acompanhar o desempenho do objeto auditado e tomar ciência do que está sendo feito a nível administrativo para solucionar as deficiências e desajustes anteriormente apontados.

Além do que, segue tendência adotada por outras Entidades Fiscalizadoras em nível internacional, notadamente na Europa e nos Estados Unidos, no sentido de divulgar “o percentual de implementação de suas recomendações como medida do desempenho de seu trabalho”.

Por fim, cumpre rememorar que, por ocasião da apreciação das Contas governamentais de 2021, Sua Excelência o Conselheiro Presidente Sidney Beraldo, então Relator do feito, votou pela criação de Grupos de Trabalho para estudar as medidas sugeridas pelo MPC no item 16.3 de seu parecer” (TC-4345.989.21-14, evento 162.3), tendo a proposta, inclusive, sido realçada por ocasião da discussão processual em questão, nos termos registrados nas Notas Taquigráficas pertinentes à Sessão Plenária de 29/06/2022 (TC-4345.989.21-14, evento 162.2).
Apesar disso, desde então, não se teve notícia de eventual iniciativa concebida nesse sentido. De modo que, pelos fundamentos dantes expostos, pugna-se que o tema volte a ser objeto de reflexão esse ano e, havendo concordância, que se adote formalmente providência administrativa para a criação do citado grupo de trabalho, nos moldes sugeridos.

24-) CONCLUSÃO

Proposta de rejeição das Contas

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas de São Paulo opina pela emissão de parecer prévio desfavorável às contas em análise pelos seguintes motivos:

a) Utilização do Fundeb – utilização de apenas 92,73 % do Fundeb 2022, em afronta ao art. 212- A, caput, da CF/1988; ao art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020; e à jurisprudência consolidada desse e. Tribunal;

b) Aplicação de recursos na saúde – destinação de apenas 9,98% da receita proveniente de impostos e transferências em ações e serviços públicos de saúde, em desrespeito ao piso fixado pelo art. 6º, caput, da LC nº 141/2012;

c) Renúncia de receitas – imposição de empecilhos à regular atuação do Controle Externo, prejudicando a avaliação da matéria; falta de consistência quanto à estimativa de valores a serem renunciados; falhas sob o aspecto de controle; e estagnação do Plano de Ação proposto em 2017;

d) Dívida ativa – ineficiente gestão da dívida ativa, caracterizada pela inadequação de procedimentos e controles para inscrição e cobrança de créditos do Estado, acarretando prejuízo ao financiamento das políticas públicas;

e) Descumprimento de recomendações e determinações do parecer prévio alusivo às contas do Governador de 2021 (eTC-004345.989.21-5), conforme detalhada análise empreendida pela DCG às fls. 1.598/1.617 do Relatório de evento 99.

Propostas de determinações e recomendações

Sem prejuízo das recomendações externadas pelas competentes áreas técnicas dessa Egrégia Corte de Contas, para as quais a Administração deve adotar as providências necessárias ao exato cumprimento da lei (artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal e artigo 33, inciso X, da Constituição Estadual), o Parquet opina pela expedição das seguintes recomendações:
Ao Governo do Estado de São Paulo:

a) reiterando comando fixado no Parecer Prévio sobre as Contas de 2020, “realize e divulgue estudos específicos sobre a necessidade de pessoal para cada órgão, estimando o tempo necessário de realização de concurso e treinamento, em virtude do envelhecimento e perspectiva de aposentadoria do quadro de pessoal do Poder Executivo, redimensionando, observadas as mesmas restrições, as necessidades administrativas,

extinguindo os cargos excedentes e/ou atualmente desnecessários, realizando concurso público.

b) considerando o impacto financeiro que a apreciação da ADI nº 6.593/SP pode trazer ao Estado, planeje sua alocação de despesas de modo a dar pleno cumprimento ao artigo 255 da Constituição Estadual

e ao artigo 212 da Constituição da República;

c) divulgue a relação (com seus resumos) e indique o fiscal de todos os contratos celebrados, na conformidade do art. 7°, inciso VI e art. 8°, §1°, inciso IV, da LAI;

d) publique as íntegras dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, as atas de adesão ao Sistema de Registro de Preços e os relatórios de licitações fracassadas e/ou desertas (anonimizando, sempre que necessário, os dados protegidos pela LGPD), conforme art. 7°, inciso VI, e art. 8°, §1°, inciso IV, ambos da LAI;

e) garanta a divulgação de informações atualizadas das renúncias de receitas, inclusive do seu histórico (art. 7°, incisos II e VI; art. 8°, caput; e art. 8°, §3°, inciso VI, da LAI);

f) proceda à divulgação, no Portal da Transparência, do Plano Estadual de Saúde, do Plano Estadual de Educação e do Relatório de Gestão Estadual de Saúde, nos termos do art. 9º, II, da LAI e do art. 37, caput, da CF/1988 (princípio da publicidade);

g) assegure a publicização de rol de informações desclassificadas nos últimos doze meses (art. 30, inciso I, da LAI) e de rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para

referência futura (art. 30, inciso II, da LAI);

h) possibilite, via Portal da Transparência, a gravação de relatórios em diversos formatos em relação:

i) aos contratos firmados pelo ente; 

ii) aos critérios de transferências voluntárias realizadas; 

iii) ao conjunto de dados referentes às renúncias fiscais; e iv) às licitações, dispensas, inexigibilidades e atas de adesão ao SRP, conforme art. 8º, §3º, inciso II, da LAI;

i) disponibilize ferramenta de pesquisa (com filtros específicos) que permita a visualização de dados referentes ao RREO, às renúncias fiscais, aos critérios de transferências voluntárias recebidas e aos

relatórios referentes à Transparência da Gestão Fiscal, de modo a efetivar o art. 8º, §3º, inciso I, da LAI; e

j) publicize o número de diárias usufruídas por afastamento, tendo em vista as exigências do art. 48 -A, I, da LC nº 101/2000; art. 3º, incisos I, II, III, IV e V; art. 7º, inciso VI; e art. 8º da LAI; art. 37, caput,

da CF/1988 (princípio da publicidade); e art. 8º, inciso I, "e", do Decreto nº 10.540/2020.

À Secretaria de Estado da Saúde:

a) providencie sistema informatizado que demonstre a composição detalhada dos custos individualizados das atividades inerentes aos contratos de gestão, de modo a viabilizar a aferição da

economicidade das parcerias firmadas com o Terceiro Setor;

b) aprimore o acompanhamento e a fiscalização dos Contratos de Gestão celebrados com as Organizações Sociais, inclusive por meio da compatibilização do quantitativo de servidores destinados a

esta finalidade;

c) aperfeiçoe a formalização de contratações públicas no âmbito do Terceiro Setor, em especial no que se refere ao detalhamento do plano de trabalho e ao rateio de despesas administrativas, conforme

diretrizes do Comunicado SDG nº 25/2023;

d) exija das entidades beneficiárias de repasses a divulgação, em portais eletrônicos, de informações sobre as atividades e resultados dos Contratos de Gestão, conforme detalhado no Comunicado SDG nº

16/2018;

e) estabeleça mecanismos mais efetivos para a participação da sociedade civil (seja diretamente ou por meio de Conselhos Sociais) no monitoramento e acompanhamento dos Contratos de Gestão,

assegurando a representação dos interesses da população e promovendo a transparência e a accountability em todo o processo;
f) realize campanhas de conscientização sobre a importância de cuidados pré-natais, parto seguro e atenção neonatais, enfatizando os benefícios para a saúde da mãe e do recém-nascido;

g) amplie a oferta de exames para prevenção e detecção precoce do câncer de colo de útero e do câncer de mama;

h) auxilie os municípios em ações de busca ativa, identificando crianças que não estão com a cobertura vacinal completa, de modo a assegurar a imunização adequada;

i) aperfeiçoe o monitoramento dos tempos de espera e dos fluxos de regulação interhospitalar, identificando gargalos e implementando medidas corretivas para reduzir os atrasos e melhorar o fluxo de pacientes;

j) estabeleça uma gestão eficiente da cadeia de suprimentos de medicamentos, desde a aquisição até a distribuição nas farmácias ambulatoriais, o que passa por um melhor monitoramento de estoques, ajuste

na previsão de demanda e coordenação com os fornecedores;

k) promova a integração entre os diferentes níveis de atenção à saúde, visando a otimização do fluxo de pacientes e a redução do tempo de espera por leitos;

l) estimule a inovação no setor, implementando novas tecnologias que facilitem o acesso aos serviços de saúde e otimizem os processos de integração da rede de atenção.

À Controladoria Geral do Estado:

a) na estruturação administrativa/funcional em curso, considere as recomendações/determinações anteriormente expedidas por esta Corte de Contas ao Sistema de Controle Interno Estadual, notadamente

nos Pareceres Prévios de 2014 a 2021 – no que ainda for aplicável -, bem como as orientações consolidadas no Manual de Controle Interno publicado pelo TCESP.

À Secretaria da Administração Penitenciária (SAP):

a) adote providências com vistas a assegurar a cada Unidade Prisional equipe de saúde, nos parâmetros da Deliberação CIB n. 62/2012 e da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP;

b) promova a regularização das Unidades Penitenciárias no tocante aos alvarás e laudos técnicos da Defesa Civil, do Corpo de Bombeiros e da Vigilância Sanitária;

c) garanta o fornecimento de bens de consumo em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas dos custodiados (alimentação, água, vestimenta, itens de higiene, medicação etc.), bem como tome

providências em relação à precarização da estrutura física das celas (fornecimento de camas/colchões, adequação da iluminação, dedetização das dependências etc.), em respeito ao princípio da dignidade da

pessoa humana;

d) proceda à formulação ou a conclusão, se for o caso, da política estadual de reintegração social, no intuito de fortalecer os instrumentos viabilizadores de uma efetiva ressocialização social do preso e, bem

assim, garanta a fixação de dotação orçamentária compatível com a demanda relacionada às ações em andamento;

e) garanta recursos orçamentários para o censo penitenciário e proceda à sua realização, de modo a obter informações precisas e confiáveis para a elaboração e execução das políticas públicas relacionadas à

área;

De outro norte, reportando-se ao quanto já tratado nos tópicos precedentes, o MP de Contas opina pela expedição das seguintes determinações:
Ao Governo do Estado de São Paulo:

a) adote providências administrativas capazes de intensificar a utilização da transação (Lei Estadual n. 17.293/2020) no contexto da gestão da Dívida Ativa estadual, de modo a incrementar as receitas advindas

dessa fonte;

b) apresente Plano de Ação fixando as providências, responsabilidades e prazos com que se pretende enfrentar a problemática descrita pela Fiscalização do TCESP em torno da inscrição, contabilização,

cobrança e arrecadação dos créditos relacionados à Dívida Ativa;

c) apresente Plano de Ação, descrevendo as providências, etapas, responsabilidades e cronograma para fins de atendimento ao quanto deliberado nos Pareceres Prévios de 2020 e 2021, no que se refere à 

contabilização, nas despesas com pessoal (elemento de despesa “34”), dos valores contratuais pagos em decorrência da terceirização de mão de obra que se refira à substituição de servidores e empregados públicos, 

nos termos do art. 18, § 1º da LRF e do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF;

d) imponha condicionantes específicas nas leis orçamentárias no que se refere a propostas legislativas que venham a impactar as despesas com pessoal e encargos sociais, na linha do que vem sendo

adotado na LDO federal, a fim de reverter ou evitar, conforme seja o caso, o crescimento desarrazoado de dispêndios dessa natureza;

e) em matéria de transparência envolvendo a temática de renúncia de receitas, à luz da Nota Recomendatória Atricon n. 01/2023:

1) dê publicidade, no mínimo, às seguintes informações:

1.1. a identificação das espécies de desonerações concedidas, informando sobre os requisitos necessários para acesso a cada uma delas e o procedimento previsto para as respectivas concessões; e

1.2. os dados quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e, quando possível, os em andamento, contendo as seguintes informações:

1.2.1. espécie;

1.2.2. justificativa e fundamento legal;

1.2.3. beneficiário (nome e CNPJ) e/ou setor;

1.2.4. valor renunciado ou valor agregado na arrecadação;

1.2.5. previsão do montante a ser renunciado de acordo com as leis orçamentárias;

1.2.6. contrapartida e/ou impacto obtido e/ou estimado (dados sobre resultados sociais, econômicos e/ou ambientais dos incentivos fiscais que tenham sido alcançados, tais como: sintonia com os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Organização das Nações Unidas; geração de emprego direto e/ou indireto; investimento direto na região; melhoria da infraestrutura; investimento

em eficiência energética, energia limpa e/ou retrofit de prédios; inovação tecnológica; qualificação/inclusão da mão de obra; qualidade ambiental; apoio a P&D; desenvolvimento regional); e

1.2.7. prazo de caducidade;

2. adote providências para que a disponibilização dos dados referidos no item anterior ocorra em local de fácil acesso, sobretudo nos seus portais, observados, ainda, os seguintes requisitos:

2.1. linguagem didática, incluindo “dicionários”, documentação, ou elemento explicativo dos dados quando necessário;

2.2. acesso gratuito às bases e publicação com licença aberta;

2.3. dados legíveis por máquina (formatos como “.csv” e “.json”);

2.4. possibilidade de download dos dados;

2.5. publicação de dados atualizados (referentes, no mínimo, ao exercício anterior); e

2.6. apresentação de série histórica (referente a, no mínimo, os últimos cinco exercícios).

f) adeque-se financeira e tecnicamente às orientações do Comunicado SDG nº 29/2021 e da Instrução de Procedimentos Contábeis IPC-15, inclusive por meio da revisão da legislação Estadual que

porventura esteja incompatível com as normas da STN. Como solução provisória para os casos em que não seja possível identificar a origem dos recursos quando do seu ingresso, pertinente que o Estado proceda à classificação genérica, reclassificando-a tão logo seja possível a identificação da origem, consoante item 28, inciso ‘c’, alínea ‘b’, da IPC 15.

À Secretaria de Orçamento e Gestão:

a) restabeleça a previsão normativa, na Portaria CO n. 9/2018, do Elemento de Despesa 34 – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Terceirização e seus detalhamentos, a fim de possibilitar a efetivação

do comando previsto no art. 18, §1º da LRF;

À Controladoria Geral do Estado:

a) realize a efetiva avaliação das atividades desempenhadas por mão de obra envolvida nos contratos de serviços terceirizados, a fim de que seja verificada a ocorrência da hipótese estabelecida pelo art. 18, §

1º da LRF.

Propostas ao TCE-SP

À margem do Parecer, e considerando a existência de espaço para aperfeiçoamento no controle sobre as contas públicas estaduais, propõe-se ao TCE-SP que:

a) ante as razões ministeriais declinadas no tópico sobre “renúncia de receitas”, instaure expediente processual específico para se discutir a (im)possibilidade de esta Corte de Contas vir a recusar a eficácia de

normas estaduais ou municipais com base na Súmula 347 do STF, à luz de recentes decisões proferidas pelo Pretório Excelso em sede de ações mandamentais (Mandado de Segurança n. 35.500/DF e outros), a

fim de resguardar a segurança jurídica e a uniformidade das decisões emanadas do Controle Externo;

b) considere incluir, nos trabalhos de fiscalização das contas de 2023, análises sobre o andamento dos estudos promovidos pelo Governo Estadual para desestatização da EMAE e da SABESP, iniciativas

que têm gerado grande repercussão, inclusive com demandas perante este órgão ministerial e para o próprio TCESP;

c) considere a possibilidade de realizar auditoria financeira destinada a validar o valor contábil do passivo atuarial, inclusive retomando a realização de testes de consistência e completude na base de dados

dos segurados da Avaliação Atuarial e demais aspectos averiguados nas Contas de 2020, que ainda se julguem pertinentes;

d) nas Contas governamentais atinentes ao exercício de 2023, considere a possibilidade de empreender ações fiscalizatórias acerca da utilização da transação (Lei n.17.293/2020) pelo Estado de São

Paulo no contexto da gestão da Dívida Ativa, ante a relevância e potencialidade do instituto em termos arrecadatórios e de solução de conflitos;

e) avance na regulamentação das auditorias operacionais realizadas no âmbito das Contas do Governador, notadamente no que se refere ao monitoramento das recomendações expedidas por ocasião

dos respectivos Pareceres Prévios;

f) evite proceder ao arquivamento dos processos acessórios de auditoria operacional enquanto não concluída a fase de monitoramento das recomendações expedidas a respeito, por ocasião dos respectivos

Pareceres Prévios;

g) avalie a possibilidade de se conceber uma solução tecnológica de monitoramento e acompanhamento contínuo das recomendações de natureza operacional, a fim de garantir a devida efetividade dos trabalhos realizados nesse contexto e, sendo o caso, assinale um prazo às unidades competentes da Fiscalização para que se desenvolva ferramenta específica com tal objetivo, que certamente auxiliará a Diretoria das Contas do Governador na execução dessa árdua tarefa;

h) avalie a possibilidade de se criar um Painel, nos moldes de outros atualmente já disponibilizados para consulta pública no endereço eletrônico do TCESP, trazendo informações detalhadas sobre as

recomendações expedidas ao Governo do Estado ao longo dos anos em sede de auditorias operacionais, assim como as providências eventualmente adotadas pela Origem, grau de implementação, resultados

decorrentes da auditoria e outros dados pertinentes.

Análise crítica da execução orçamentária de 2022

Com aumento nas receitas devido à alta inflação e aumento de impostos, o governo João Doria aprofundou o receituário baseado no ajuste fiscal permanente em 2019 e 2020, teve superávit orçamentário de 13,6 bilhões,   ampliando o caixa em 122% ou  R$ 31,88 bilhões e defendendo politicamente a extinção de empresas e privatização.

Em 2021, a receita subiu impulsionada pelo aumento de impostos, aumento da inflação acima de 10% e do PIB estadual, frente ao desastre de 2020.  

A partir de  setembro de 2021, o governo paulista começou a usar a máquina com claros fins eleitorais e os investimentos foram 5,6 bilhões a mais que o previsto e as inversões financeiras R$ 4,5 bilhões.

Em 2022, o governo paulista arrecadou 38,2 bilhões a mais que o previsto ou 12% e para isto utilizou R$ 10,5 bilhões de   saldos de exercícios anteriores, por meio de remanejamento. E o  superávit orçamentário foi de R$ 9,3 bilhões.

O governo paulista aplicou 25%, em vez de 30% do gasto constitucional com a educação (artigo 255 da constituição estadual). Os recursos não aplicados no ano passado somam R$ 7,74 bilhões. 

As despesas com aposentadorias, que entram no cômputo do Gasto Constitucional com Educação, entre 2007 e 2022 alcança a cifra de R$ 149 bilhões. Já para 2022 representou algo como R$ 15,98 bilhões, deste modo, neste período, o governo paulista aplicou entre 22% a 23%, e não os 30% estabelecidos na Constituição Estadual. Em 2019, foi gasto o percentual de 22,98%, deixando de serem aplicados R$ 9,4 bilhões na educação. Em 2020, este valor foi  de 10,26 bilhões. Em 2022, deixou de ser aplicado R$13 bilhões. Já entre 2007 a 2022, a quantia de R$ 149 bilhões.

Em 2022, estoque de precatórios ainda está em R$ 29 bilhões e  a apropriação de depósitos judiciais, que tem como principal finalidade o pagamento de precatórios judiciais , subiu R$ 1,57 bilhões ou 8,3%. Os pagamentos de precatórios caíram R$ 2,09 bilhões e foram 22,6% menores que 2021.

· O arrocho sobre o funcionalismo público é uma das marcas deste governo, visto que não foi concedida a revisão salarial anual e não houve qualquer reajuste para a maioria dos servidores foi abaixo da inflação. E foi o menor valor percentual frente a receita corrente líquida desde 2009. O Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, que chegou a 37,74% da receita corrente líquida. Em 2020, este percentual foi de 45,48%. Entre 2022 e 2021, a despesa com o funcionalismo cresceu R$12,6 bilhões ou 16,97% e a receita corrente líquida cresceu R$ 33,6 bilhões ou 17,07%, ou seja, a receita cresceu mais que a despesas.
O governo arrecadou R$ 38,2 bilhões acima do previsto e gastou R$ 28,9 bilhões a mais que o previsto

1. RECEITAS.

Em 2020, as receitas totais, excluídas as intraorçamentária (previdenciárias), foram de R$ 266,1 bilhões e em 2019, este valor foi de R$ 257,4 bilhões. Já em 2021, o valor foi de R$ 305 milhões.Para 2022 este valor chegou a R$ 356,6 milhões.

Em 2022, o excesso de arrecadação foi de R$ 38,2 bilhões e de 2001 até 2022 este valor foi de quase R$ 79,7 bilhões.

Tabela 1. Receitas Totais Orçamentárias Previstas e Arrecadadas. 2001 a 2022.

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO

	2001
	43.578.032.853
	47.196.562.700
	3.618.529.847

	2002
	49.763.046.580
	53.031.252.603
	3.268.206.023

	2003
	54.641.765.307
	57.966.316.828
	3.324.551.521

	2004
	62.624.452.387
	65.772.915.432
	3.148.463.045

	2005
	70.390.728.597
	76.151.991.529
	5.761.262.932

	2006
	81.536.487.707
	84.434.256.735
	2.897.769.028

	2007
	84.986.001.483
	92.582.219.418
	7.596.217.935

	2008
	96.873.844.780
	109.626.161.856
	12.752.317.076

	2009
	118.206.060.515
	119.078.163.307
	872.102.792

	2010
	125.705.696.614
	135.609.779.779
	9.904.083.165

	2011
	140.723.564.343
	143.748.670.088
	3.025.105.745

	2012
	156.698.055.050
	154.563.068.934
	-2.134.986.116

	2013
	173.448.364.003
	175.785.939.717
	2.337.575.714

	2014
	188.712.038.734
	185.315.897.450
	-3.796.141.282

	2015
	204.879.492.272
	192.876.274.631
	-12.003.217.641

	2016
	207.169.365.877
	191.612.540.566
	-15.556.825.310

	2017
	206.400.353.247
	204.851.399.237
	-1.548.954.010

	2018
	245.925.840.704
	242.943.055.079
	-2.982.785.625

	2019
	260.830.799.996
	257.443.703.587
	-3.387.096.409

	2020
	269.774.777.569
	266.183.467.772
	-3.591.309.797

	2021
	277.216.266.263
	305.164.395.000
	27.948.128.737

	2022
	318.385.788.194
	356.633.215.710
	38.247.427.516

	Total
	3.438.470.823.075
	3.518.571.247.958
	79.700.424.886
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Ao comparar o valor corrigido de 2021 pelo IPCA com o realizado em 2022, constata-se que as receitas orçamentárias cresceram 15% e em valores reais chegou a 9%. Já somando todas as receitas o crescimento foi 16,8% ou 10,46%. Apontamos quedas outras receitas capital de 25%, da receita industrial de 30%, outras receitas de capital em 25% e alienação de bens em 70%. 

	Nome Categoria Econômica
	Nome Origem
	Arrecadado 2021
	Arrecadado 2022
	Variação
	Variação

	RECEITAS CORRENTES
	CONTRIBUICOES
	8.764.939.427,37
	9.688.875.278,64
	923.935.851,27
	10,54%

	
	IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	228.842.079.815,40
	252.708.917.533,54
	23.866.837.718,14
	10,43%

	
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	4.152.604.245,76
	6.104.620.731,30
	1.952.016.485,54
	47,01%

	
	RECEITA AGROPECUARIA
	48.459.863,53
	64.201.603,29
	15.741.739,76
	32,48%

	
	RECEITA DE SERVICOS
	5.120.376.570,74
	5.454.532.134,55
	334.155.563,81
	6,53%

	
	RECEITA INDUSTRIAL
	96.116.161,46
	67.165.122,15
	-28.951.039,31
	-30,12%

	
	RECEITA PATRIMONIAL
	9.832.203.290,48
	15.046.238.537,82
	5.214.035.247,34
	53,03%

	
	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	15.997.776.915,02
	25.269.227.399,00
	9.271.450.483,98
	57,95%

	RECEITAS CORRENTES - INTRA
	CONTRIBUICOES
	23.554.222.948,16
	31.238.038.473,12
	7.683.815.524,96
	32,62%

	
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	109.537.100,25
	439.289.282,28
	329.752.182,03
	301,04%

	
	RECEITA AGROPECUARIA
	1.531.135,05
	4.535.150,14
	3.004.015,09
	196,20%

	
	RECEITA DE SERVICOS
	1.957.892.693,99
	2.501.900.759,13
	544.008.065,14
	27,79%

	
	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	2.474.560,82
	2.070.415,52
	-404.145,30
	-16,33%

	RECEITAS DE CAPITAL
	ALIENACAO DE BENS
	186.497.886,42
	55.010.581,32
	-131.487.305,10
	-70,50%

	
	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	OPERACOES DE CREDITO
	1.149.946.992,32
	3.029.459.906,10
	1.879.512.913,78
	163,44%

	
	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	4.218.507.464,45
	3.153.879.133,29
	-1.064.628.331,16
	-25,24%

	
	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	199.446.103,96
	222.321.735,84
	22.875.631,88
	11,47%

	RECEITAS DE CAPITAL - INTRA
	ALIENACAO DE BENS
	10
	0
	-10
	-100,00%

	
	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	1.702.594.382,00
	1.582.931.933,16
	-119.662.448,84
	-7,03%

	 
	Total Orçamentário
	279.538.736.666,72
	322.447.381.630,00
	42.908.644.963,28
	15,35%


Por outro lado,  houve o crescimento real com impostos e taxas em 10,5 bilhões ou 4,38%, transferências correntes em 49% e operação de crédito em R$ 1,8 bilhão ou  149%.

	Nome Categoria Econômica
	Nome Origem
	inflação IPCA-Arrecadado 2021
	Arrecadado 2022
	Variação
	Variação

	RECEITAS CORRENTES
	CONTRIBUICOES
	9.273.305.914
	9.688.875.278,64
	415.569.364,48
	4,48%

	
	IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	242.114.920.445
	252.708.917.533,54
	10.593.997.088,85
	4,38%

	
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	4.393.455.292
	6.104.620.731,30
	1.711.165.439,29
	38,95%

	
	RECEITA AGROPECUARIA
	51.270.536
	64.201.603,29
	12.931.067,68
	25,22%

	
	RECEITA DE SERVICOS
	5.417.358.412
	5.454.532.134,55
	37.173.722,71
	0,69%

	
	RECEITA INDUSTRIAL
	101.690.899
	67.165.122,15
	-34.525.776,67
	-33,95%

	
	RECEITA PATRIMONIAL
	10.402.471.081
	15.046.238.537,82
	4.643.767.456,49
	44,64%

	
	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	16.925.647.976
	25.269.227.399,00
	8.343.579.422,91
	49,30%

	RECEITAS CORRENTES - INTRA
	CONTRIBUICOES
	24.920.367.879
	31.238.038.473,12
	6.317.670.593,97
	25,35%

	
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	115.890.252
	439.289.282,28
	323.399.030,22
	279,06%

	
	RECEITA AGROPECUARIA
	1.619.941
	4.535.150,14
	2.915.209,26
	179,96%

	
	RECEITA DE SERVICOS
	2.071.450.470
	2.501.900.759,13
	430.450.288,89
	20,78%

	
	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	2.618.085
	2.070.415,52
	-547.669,83
	-20,92%

	RECEITAS DE CAPITAL
	ALIENACAO DE BENS
	197.314.764
	55.010.581,32
	-142.304.182,51
	-72,12%

	
	OPERACOES DE CREDITO
	1.216.643.918
	3.029.459.906,10
	1.812.815.988,23
	149,00%

	
	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	4.463.180.897
	3.153.879.133,29
	-1.309.301.764,10
	-29,34%

	
	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	211.013.978
	222.321.735,84
	11.307.757,85
	5,36%

	 
	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	1.801.344.856
	1.582.931.933,16
	-218.412.923,00
	-12,12%

	 
	Total Orçamentário
	295.751.983.393
	322.447.381.630,00
	26.695.398.236,61
	9,03%
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As Receitas Tributárias do Estado (ICMS, IPVA e ITCMD), que representam a principal fonte estável dos recursos para o pagamento de suas principais despesas, correspondendo a mais de 78,37% do total das receitas orçamentárias, apresentaram um crescimento real de 4,38% frente ao ano anterior. Já frente ao previsto de 2021, o crescimento em valores nominais entre o previsto e o realizado é de R$ 23,8 bilhões.

Tabela 2. Receitas Tributárias Previstas e Arrecadadas. 2014 a 2022.

	Ano
	Previsto
	Arrecadado
	Variação
	Variação

	2014
	150.205.247.035
	147.526.496.976
	-2.678.750.059
	-1,78%

	2015
	159.243.285.845
	153.932.482.233
	-5.310.803.612
	-3,34%

	2016
	163.702.551.767
	154.838.184.976
	-8.864.366.791
	-5,41%

	2017
	162.792.057.512
	163.126.189.455
	334.131.943
	0,21%

	2018
	170.119.900.675
	172.748.713.201
	2.628.812.526
	1,55%

	2019
	183.894.103.425
	185.280.880.043
	1.386.776.618
	0,75%

	2020
	192.306.282.916
	186.240.373.771
	-6.065.909.145
	-3,15%

	2021
	201.437.930.213
	228.842.079.815
	27.404.149.602
	13,60%

	2022
	228.842.079.815
	252.708.917.534
	23.866.837.718,14
	10,43%

	Variação 2022-2021
	27.404.149.602
	23.866.837.718
	 
	 

	Variação 2022-2021
	13,60%
	10,43%
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Detalhando a receita de impostos, prevista e realizada, verifica-se que o ICMS ficou acima do previsto em R$ 9,5 bilhões que corresponde a 5%. Já o IPVA arrecadou R$ 2 bilhões a mais que o previsto (10%). O ITCMD foi a maior em R$ 33,7 milhões (1%). O imposto de renda dos servidores públicos foi R$ 3,7 bilhões acima do previsto.

	Nome Espécie
	Nome Alínea
	Nome Suba línea
	Previsto 2022
	Arrecadado 2022
	variação
	variação

	CONTRIBUICAO DE MELHORIA
	OUTRAS CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	OUTRAS CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	10
	135
	125
	1250%

	IMPOSTOS
	IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO, CIRCULACAO DE MER
	ADICIONAL ICMS - FUNDO ESTADUAL DE COMBATE A
	918.740.020
	867.080.164
	-51.659.856
	-6%

	
	
	IMPOSTO SOBRE OPERACOES RELATIVAS A CIRCULAC
	193.524.437.029
	203.110.603.678
	9.586.166.649
	5%

	
	IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO PARA ESTADOS/DF/
	IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEICULOS AUTO
	20.665.555.296
	22.748.087.588
	2.082.532.292
	10%

	
	
	IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO "CAUSA MORTIS" E D
	4.116.269.000
	4.149.977.124
	33.708.124
	1%

	
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - OU
	242.393.544
	221.320.696
	-21.072.848
	-9%

	
	
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - TR
	7.704.250.677
	11.456.166.028
	3.751.915.351
	49%

	TAXAS
	TAXAS DE INSPECAO, CONTROLE E FISCALIZACAO
	TAXA DE FISCALIZACAO DE VIGILANCIA SANITARIA
	3.829.560
	4.146.559
	316.999
	8%

	
	
	TAXAS DE INSPECAO, CONTROLE E FISCALIZACAO -
	135.536.768
	97.163.990
	-38.372.778
	-28%

	
	TAXAS PELA PRESTACAO DE Serviços
	TAXAS EXTRAJUDICIAIS
	2.523.255.122
	2.799.756.580
	276.501.458
	11%

	
	
	TAXAS JUDICIAIS
	1.335.426.214
	1.627.754.949
	292.328.735
	22%

	
	EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS
	EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS
	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS
	5.143.142.879
	5.557.803.372
	414.660.493
	8%

	
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO AMBIENTAL
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO AMBIENTAL
	78.352.676
	69.056.511
	-9.296.165
	-12%

	
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO DA PESCA E A
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO DA PESCA E A
	10
	160
	150
	1499%


Em valores reais, comparando a arrecadação de 2021 e 2022, o ICMS subiu aproximadamente R$ 15,6 bilhões, O IPVA subiu R$ 4,2 bilhões ou 22,8% e o ITCMD caiu R$ 245 milhões ou 5,6%%. 

Além disto, a arrecadação do imposto de renda dos servidores públicos subiu R$ 2,9 bilhões.

Tabela 3. Receitas Tributárias Arrecadadas de Maneira Específica de 2021 e 2022.

	Nome Espécie
	Nome SubAlínea
	Arrecadado 2021
	Arrecadado 2022
	variação
	variação

	CONTRIBUICAO DE MELHORIA
	OUTRAS CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	934
	135
	-799
	-85,50%

	IMPOSTOS
	ADICIONAL ICMS - FUNDO ESTADUAL DE COMBATE A
	770.071.552
	867.080.164
	97.008.612
	12,60%

	
	IMPOSTO SOBRE OPERACOES RELATIVAS A CIRCULAC
	187.590.684.883
	203.110.603.678
	15.519.918.795
	8,30%

	
	IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEICULOS AUTO
	18.524.610.342
	22.748.087.588
	4.223.477.247
	22,80%

	
	IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO "CAUSA MORTIS" E D
	4.395.936.196
	4.149.977.124
	-245.959.071
	-5,60%

	
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - OU
	206.844.754
	221.320.696
	14.475.943
	7,00%

	
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - TR
	8.525.731.425
	11.456.166.028
	2.930.434.602
	34,40%

	TAXAS
	TAXA DE FISCALIZACAO DE VIGILANCIA SANITARIA
	4.014.186
	4.146.559
	132.374
	3,30%

	
	TAXAS DE INSPECAO, CONTROLE E FISCALIZACAO -
	91.432.775
	97.163.990
	5.731.214
	6,30%

	
	TAXAS EXTRAJUDICIAIS
	2.715.661.889
	2.799.756.580
	84.094.691
	3,10%

	
	TAXAS JUDICIAIS
	1.420.608.515
	1.627.754.949
	207.146.434
	14,60%

	
	EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS
	4.529.780.675
	5.557.803.372
	1.028.022.697
	22,70%

	
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO AMBIENTAL
	66.701.691
	69.056.511
	2.354.820
	3,50%

	
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO DA PESCA E A
	0
	160
	160
	#DIV/0!
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As chamadas Outras Receitas Correntes - provenientes em grande parte do recebimento de multas e juros relativos aos impostos estaduais, bem como do Parcelamento de Impostos (PPI/PEP e PPD) em atraso – apresentou redução de  R$ 2,2 bilhões (57%) a meta prevista no Orçamento Estadual, porém quando comparado ao ano anterior houve uma queda de R$ 1,8 bilhão ou 43%.

O programa de parcelamento que reúne o ICMS e IPVA arrecadou R$ 240 milhões no ano de 2020 e para 2019 este valor foi de R$ 252 milhões, ou seja, uma queda de R$ 12 milhões. Não há informações no portal da transparência sobre o que foi arrecadado com o parcelamento de impostos em 2022.

Tabela 4. Outras Receitas Correntes

	 
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	 
	 
	 

	Ano
	Previsto
	Arrecadado
	variação
	variação

	2011
	2.663.749.320
	4.812.592.473
	2.148.843.153
	80,67%

	2012
	4.370.976.110
	5.257.423.626
	886.447.516
	20,28%

	2013
	6.899.756.418
	10.218.416.376
	3.318.659.958
	48,10%

	2014
	5.180.420.308,00
	7.440.258.804,00
	2.259.838.496
	43,62%

	2015
	6.505.333.595,00
	7.158.412.549,00
	653.078.954
	10,04%

	2016
	6.005.389.381,00
	7.774.962.934,00
	1.769.573.553
	29,47%

	2017
	6.536.902.258,00
	10.043.429.237,00
	3.506.526.979
	53,64%

	2018
	6.536.902.258,00
	8.915.514.650,00
	2.378.612.392
	36,39%

	2019
	3.830.125.871,00
	5.009.939.651,02
	1.179.813.780
	30,80%

	2020
	4.112.612.641,00
	3.915.546.253,14
	-197.066.388
	-4,79%

	2021
	3.594.716.928,00
	4.262.141.346,01
	667.424.418
	18,57%

	2022
	3.868.639.279,00
	6.104.620.731,30
	2.235.981.452
	57,80%

	variação 2022/2021
	273.922.351,00
	1.842.479.385,29
	 
	 

	variação 2022/2021
	7,62%
	43,23%
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	Programas de Parcelamento de Débitos Fiscais
	Valor

	2.021
	1.290.443.147

	2.020
	240.263.977

	2.019
	252.169.230

	2.018
	1.480.824.301

	2.017
	2.995.209.903

	2.016
	2.222.275.234

	2.015
	2.314.145.919

	2.014
	3.048.224.630

	variação 2021/2020
	1.050.179.170

	variação 2021/2021
	411,74%


A Receita Patrimonial foi quase R$ 7,8 bilhões acima do previsto ou 108%, puxado por remuneração de depósitos bancários em R$ 6 bilhões e dividendos em R$ 307 milhões.

	RECEITA PATRIMONIAL
	Orçado
	Arrecadado 
	Variação
	Variação

	2019
	6.046.416.910
	6.330.586.078
	284.169.168
	4,70%

	2020
	4.882.757.721
	3.011.280.326
	-1.871.477.395
	-38,33%

	2021
	5.738.036.505
	9.832.203.290
	4.094.166.785
	71,35%

	2022
	7.216.448.874
	15.046.238.538
	7.829.789.664
	108,50%

	Variação 2021 e 2022
	1.478.412.369
	5.214.035.248
	 
	 

	Variação 2021 e 2022
	25,77%
	53,03%
	 
	 


Este crescimento contrasta com o fato 2011 a 2022, o governo paulista pretendia arrecadar R$ 14,8 bilhões através de concessões, mas só arrecadou R$ 11,4 bilhões, ou seja, R$ 3,48 bilhões a menos. Estes recursos são importantes para financiar o custeio e os investimentos do DER em diversas rodovias estaduais. Em 2021, véspera das eleições o governo paulista arrecadou quase R$ 3,75 bilhões ou R$ 233 milhões acima do previsto ou 6%. E no ano da eleição este valor foi R$ 19 milhões abaixo do previsto e um decimo do que foi arrecadado em 2021.

O governo estadual deveria ser mais transparente para explicar esta queda, esclarecendo, por exemplo, se estes recursos não arrecadados serviram de contrapartida para as empresas concessionárias não reajustarem a tarifa de pedágio em 2013 e 2014 e em 2022, ano eleitoral.

Em 2022, A maior redução foi com arrecadação foi com a concessão de rodovias que chegou a R$ 2,5 bilhões ou 92%.

	Tabela 5. Receitas de Concessões Previstas e Arrecadadas de 2011 até 2022
	 
	 
	 
	 

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO
	VAR %

	2011
	1.396.100.010
	793.174.176
	-602.925.834
	-43,19%

	2012
	1.151.360.110
	581.084.855
	-570.275.255
	-49,53%

	2013
	1.217.764.390
	624.882.770
	-592.881.620
	-48,69%

	2014
	657.803.901
	380.143.282
	-277.660.619
	-42,21%

	2015
	645.513.150
	448.637.630
	-196.875.520
	-30,50%

	2016
	1.837.006.443
	527.308.081
	-1.309.698.362
	-71,30%

	2017
	1.369.042.978
	2.076.435.120
	707.392.142
	51,67%

	2018
	1.689.063.363
	1.223.327.136
	-465.736.227
	-27,57%

	2019
	707.773.430
	474.485.522
	-233.287.908
	-32,96%

	2020
	338.039.519
	183.035.446
	-155.004.073
	-45,85%

	2021
	3.516.322.128
	3.749.370.412
	233.048.284
	6,63%

	2022
	346.720.357
	327.378.079
	-19.342.278
	-5,58%

	Total
	14.872.509.779
	11.389.262.508
	-3.483.247.271
	-23,42%
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	2.018
	2.019
	2.020

	Delegação P.EXPLOR.INFRAEST.TRANSP.RODOVIARIA
	1.198.181.939
	438.616.233
	160.122.015

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO - DER
	428.985.472
	201.709.809
	137.586.284

	DO ESTADO
	769.196.467
	236.906.425
	22.535.731

	
	
	
	

	 
	2.021
	2.022
	VARIAÇÃO

	Delegação P.EXPLOR.INFRAEST.TRANSP.RODOVIARIA
	2.726.967.612
	215.491.101,61
	-2.511.476.510

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO - DER
	11.152.667
	12.421.897,64
	1.269.231

	DO ESTADO
	2.715.814.945
	203.069.203,97
	-2.512.745.741


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Na receita patrimonial devemos destacar que o governo pretendia arrecadar R$ 598 milhões com dividendos e juros de capital próprio das empresas estatais não dependentes e foi realizada a quantia de R$ 564 milhões ou - R$ 29,4 milhões ou 4,91%. O repasse de dividendos da Sabesp para o governo do Estado no valor de R$ 323 milhões.

	 
	2022
	Valor Previsto
	Valor Arrecadado 
	variação
	variação

	DIVIDENDOS - PRINCIPAL
	DIVIDENDOS - PRINCIPAL
	63.877.000
	68.073.946
	4.196.946
	6,57%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA CIA.PTA.SECURITIZACAO
	1.330.890
	1.330.890
	0
	0,00%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA CPFL
	10
	0
	-10
	-100,00%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA CTEEP
	1
	1
	0
	0,00%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA DESENVOLVE SP - AFESP
	41.020.083
	41.020.083
	0
	0,00%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA PRODESP
	20.538.273
	20.538.273
	0
	0,00%

	
	DIVIDENDOS DAS ACOES DA SABESP
	323.823.732
	323.823.732
	0
	0,00%

	
	OUTROS DIVIDENDOS DO ESTADO
	520.019
	493.836
	-26.183
	-5,03%

	 
	Total
	451.110.008
	455.280.762
	4.170.754
	0,92%

	JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO - PRINCIPAL
	JUROS DE CAPITAL PROPRIO - CPP
	18.226.481
	18.226.481
	0
	0,00%

	
	JUROS DE CAPITAL PROPRIO - EMAE
	19.949.312
	7.348.238
	-12.601.074
	-63,17%

	
	JUROS DE CAPITAL PROPRIO - PRODESP
	21.202.130
	21.191.060
	-11.070
	-0,05%

	
	JUROS DE CAPITAL PRÓPRIO - CPSEC
	2.999.115
	2.999.115
	0
	0,00%

	
	JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO - PRINCIPAL
	85.351.215
	64.403.152
	-20.948.063
	-24,54%

	 
	Total
	147.728.253
	114.168.046
	-33.560.207
	-22,72%


Analisando as chamadas Receitas com Operações de Crédito, principal item das Receitas de Capital do Estado e grande fonte de financiamento dos investimentos estaduais, em 2022, o governo estadual obteve R$ 2,2 bilhões abaixo do previsto na Lei Orçamentária.

Se compararmos os valores obtidos com Operações de Crédito em 2022 e 2021, observaremos um aumento de R$ 1,8 bilhão ou 163%. 

Entre 2001 a 2022, deixou-se de arrecadar quase metade dos recursos ou R$ 46,4 bilhões.

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	Variação
	Variação

	2001
	492.369.649
	209.690.069
	-282.679.580
	-57,41%

	2002
	542.719.954
	489.105.517
	-53.614.437
	-9,88%

	2003
	621.423.829
	571.955.019
	-49.468.810
	-7,96%

	2004
	674.414.006
	548.142.503
	-126.271.503
	-18,72%

	2005
	911.445.330
	375.856.184
	-535.589.146
	-58,76%

	2006
	793.759.189
	381.196.244
	-412.562.945
	-51,98%

	2007
	521.118.188
	205.973.828
	-315.144.360
	-60,47%

	2008
	1.941.061.270
	938.636.705
	-1.002.424.565
	-51,64%

	2009
	3.382.198.227
	1.957.302.771
	-1.424.895.456
	-42,13%

	2010
	4.885.795.142
	1.587.822.603
	-3.297.972.539
	-67,50%

	2011
	4.272.848.329
	1.196.759.419
	-3.076.088.910
	-71,99%

	2012
	3.876.499.450
	790.014.014
	-3.086.485.436
	-79,62%

	2013
	5.716.440.226
	4.633.380.717
	-1.083.059.509
	-18,95%

	2014
	8.898.620.102
	6.550.887.558
	-2.347.732.544
	-26,38%

	2015
	10.500.647.550
	6.098.404.719
	-4.402.242.831
	-41,92%

	2016
	9.609.600.040
	4.955.227.572
	-4.654.372.468
	-48,43%

	2017
	7.553.109.677
	4.587.017.082
	-2.966.092.595
	-39,27%

	2018
	7.703.073.712
	2.899.499.820
	-4.803.573.892
	-62,36%

	2019
	5.831.907.470
	2.255.496.551
	-3.576.410.919
	-61,32%

	2020
	5.630.194.000
	1.363.560.147
	-3.576.410.918
	-75,78%

	2021
	3.559.945.185
	1.149.947.000
	-2.409.998.185
	-67,70%

	2022
	5.265.515.368
	3.029.459.906
	-2.236.055.462
	-42,47%

	Total
	93.184.705.893
	46.775.335.948
	-46.409.369.945
	-49,80%

	Variação 2021/2020
	1.705.570.183
	1.879.512.906
	 
	

	Variação 2021/2020
	47,91%
	163,44%
	 
	


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

De forma mais detalhada, em 2022, diante do agravamento da crise mundial e seus impactos sobre as finanças públicas nacionais. Os recursos provenientes das Operações de Crédito Internas foram R$ 1,09 bilhão (-44%) abaixo do previsto e as externas caíram R$ 1,1 bilhão ou -40%.

Tabela 8. Receitas detalhadas com Operações de Crédito 2020
	2022
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO
	VAR %

	OPERACOES DE CREDITO
	5.265.515.368
	3.029.459.906
	-2.236.055.462
	-42,47%

	 INTERNAS
	2.459.182.493
	1.361.201.938
	-1.097.980.555
	-44,65%

	EXTERNAS
	2.806.332.875
	1.668.257.968
	-1.138.074.907
	-40,55%
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Mesmo assim, convém ressaltar que o governo federal transferiu diretamente para o orçamento estadual, através de suas instituições financeiras, cerca de R$ 19,6 bilhões em Operações de Crédito durante o período 2007 a 2022, quando iniciou-se o Programa de Aceleração do Crescimento. 

De 2013 para 2022, os empréstimos federais caíram  R$ 2 bilhões em valores nominais

	Ano
	OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS
	OPERACOES DE CREDITO INTERNAS

	2007
	180.115.207
	25.858.621

	2008
	508.965.518
	429.671.187

	2009
	865.799.756
	1.091.503.015

	2010
	1.252.544.388
	335.278.215

	2011
	1.085.675.472
	111.083.947

	2012
	468.836.906
	321.177.107

	2013
	1.293.436.496
	3.339.944.221

	2014
	2.411.433.845
	4.139.453.713

	2015
	3.146.293.345
	2.952.111.374

	2016
	2.867.087.896
	2.088.139.677

	2017
	3.081.894.437
	1.505.122.645

	2018
	2.265.296.100
	632.970.810

	2019
	1.542.506.621
	712.989.930

	2020
	1.038.234.880
	325.325.267

	2021
	901.307.098
	248.639.894

	2022
	1.668.257.968
	1.361.201.938

	Total
	24.577.685.933
	19.620.471.561


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.
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Estes recursos garantiram importantes obras no Estado de São Paulo, principalmente diante dos impactos da crise econômica mundial, que tornaram mais difíceis os empréstimos internacionais em razão da baixa liquidez internacional. Por este motivo, os empréstimos internos representaram mais de 44% do total das Operações de Crédito firmadas pelo governo estadual. 

Depósitos judiciais:

O governo arrecadou 20,5 bilhões com receitas de depósitos judiciais, porém de 2022 para 2021 houve uma queda considerável de 69% ou quase R$ 3,6 bilhões. 

	OUTRAS RECURSOS .DE CAPITAL-DEP.JUDICIAL
	 Arrecadado

	2015
	1.374.318.212

	2016
	1.805.556.353

	2017
	2.385.090.706

	2018
	666.270.746

	2019
	2.866.370.059

	2020
	1.502.557.051

	2021
	5.196.519.558

	2022
	1.578.512.496

	Total
	17.375.195.181

	Variação 2022/2021
	-3.618.007.062

	Variação 2022/2021
	-69,62%


2. DESPESAS.

2.1. Despesas por Grupos de Despesa

Diante do aumento da arrecadação, o governo Rodrigo Garcia ampliou investimentos em ano eleitoral.

Nesta política de ajuste fiscal, as despesas totais liquidadas foram R$ 28,9 bilhões acima do que o previsto, gerando um resto a pagar de R$ 38 bilhões.

Analisando por grupo de despesas, o governo João Doria gastou R$ 5,7 bilhões a menos que do planejado apenas com o funcionalismo público do Estado e o mesmo ocorreu com o pagamento da dívida. Os investimentos, o custeio e as inversões financeiras apresentaram situação inversa.

As despesas de capital - investimentos diretos e inversões financeiras (repasses para investimentos das empresas públicas) - ficaram R$ 10,3 bilhões (+64%)  acima do previsto. De forma detalhada, os investimentos diretos aplicados foram quase  R$ 5,5 bilhões (+45%) acima do previsto e as inversões financeiras (repasses para as empresas estatais investirem) ficaram em R$ 4,7 bilhões ou 130% acima do valor orçado.

 Já nas chamadas Outras Despesas Correntes, o governo aportou mais  R$ 13,8 bilhões ou 10% que o previsto.A distribuição de receita de impostos para os municípios cresceu R4 5 bilhões ou 8,5% e as demais despesas R$ 8,7 bilhões ou 11,21%.
	Nome Grupo
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	137.533.964.728,00
	151.365.361.321,25
	13.831.396.593
	10,06%

	DISTRIBUICAO DE RECEITAS
	59.289.097.198,00
	64.346.594.473,79
	5.057.497.276
	8,53%

	outras despesas correntes sem repasse de impostos
	78.244.867.530,00
	87.018.766.847,46
	8.773.899.317
	11,21%


O governo Rodrigo Garcia  gastou menos R$ 3 bilhões  do que o previsto com inversões financeira, recursos para empresas não dependentes com o CDHU para fazer investimentos. As despesas gerais com a dívida pública ficaram R$ 1,25 bilhões  ou 5,5 % abaixo dos valores orçados. 

Destaco o superávit primário de R$ 21 bilhões ou R$ 7,8 bilhões ou 59% acima da meta prevista a LDO, que desnuda o arrocho sobre a despesa pública. 

Ainda chamo a atenção para o grande volume de restos a pagar que chegaram a R$ 38 bilhões, sendo R$ 8,2 bilhões para investimentos, R$ 13,8 bilhões para outras despesas correntes e 16 bilhões para pessoal e encargos sociais.

Tabela 10. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas em 2021. Grupo de Despesa. (Valores em R$).

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	10.438.884.714,00
	9.574.430.317,90
	-864.454.396,10
	-8,28%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	7.229.237.300,00
	4.216.471.343,88
	-3.012.765.956,12
	-41,67%

	INVESTIMENTOS
	21.678.812.234,00
	25.016.209.086,71
	3.337.396.852,71
	15,39%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	12.426.894.901,00
	12.036.760.535,35
	-390.134.365,65
	-3,14%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	137.533.964.728,00
	151.365.361.321,25
	13.831.396.593,25
	10,06%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	129.015.998.431,00
	145.110.259.042,68
	16.094.260.611,68
	12,47%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	61.995.886,00
	0,00
	-61.995.886,00
	-100,00%

	Total
	318.385.788.194,00
	347.319.491.647,77
	28.933.703.453,77
	9,09%


Restos a pagar -2022

	Nome Grupo
	Liquidado
	Pago 
	variação
	variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	9.574.430.317,90
	9.574.430.317,90
	0,00
	0,00%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.216.471.343,88
	2.867.600.269,32
	-1.348.871.074,56
	-31,99%

	INVESTIMENTOS
	25.016.209.086,71
	16.723.618.610,74
	-8.292.590.475,97
	-33,15%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	12.036.760.535,35
	12.036.760.535,35
	0,00
	0,00%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	151.365.361.321,25
	135.159.664.057,44
	-16.205.697.263,81
	-10,71%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	145.110.259.042,68
	132.318.330.942,07
	-12.791.928.100,61
	-8,82%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	Total
	347.319.491.647,77
	308.680.404.732,82
	-38.639.086.914,95
	-11,12%
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Tabela 11. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2013- 2022. Grupo de Despesa (em percentual do total da despesa)

	Percentual da despesa
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,76%
	2,75%
	3,26%
	1,88%
	1,37%
	2,57%
	3,00%
	1,52%
	3,01%
	2,76%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	2,38%
	2,49%
	2,03%
	2,39%
	2,24%
	1,41%
	1,01%
	1,40%
	2,78%
	1,21%

	INVESTIMENTOS
	6,74%
	6,17%
	4,08%
	3,82%
	4,62%
	3,72%
	3,18%
	3,20%
	6,02%
	7,20%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,23%
	4,57%
	4,39%
	2,91%
	3,65%
	4,65%
	4,69%
	1,15%
	3,69%
	3,47%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	39,39%
	38,50%
	38,62%
	39,75%
	39,79%
	39,46%
	40,90%
	41,82%
	44,24%
	43,58%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	44,50%
	45,52%
	47,64%
	49,25%
	48,33%
	48,19%
	47,22%
	50,92%
	40,26%
	41,78%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%
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 A tabela acima deixa clara o aumento dos investimentos sobre o total das despesas atingiu o maior percentual desde 2013 com 7,2% Já as inversões financeiras com 1,01% teve o segundo mais baixo percentual, sendo superior somente a 2019.

Entre 2022 e 2021 houve quedas de participação na despesa para juros (3,69% para 3,47%) e amortização (3,01% para 2,76%).

As despesas com pessoal e outras despesas correntes, sofreram mudanças estruturais para 2013. De 2018 para 2021, há redução com o gasto com pessoal de 48,19% para 41,78%. Já o custeio alcançou o segundo maior percentual de 43,58%.

Tabela 12. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2019- 2020. Grupo de Despesa (em valores)

	Doria 2019 e 2021
	 
	 
	 
	 

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	36.914.985.666
	20.667.954.404
	-16.247.031.262
	-44,01%

	  INVERSOES FINANCEIRAS
	12.813.165.466
	14.515.117.438
	1.701.951.972
	13,28%

	INVESTIMENTOS
	35.470.854.024
	34.475.124.121
	-995.729.903
	-2,81%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	37.929.135.384
	26.112.836.017
	-11.816.299.367
	-31,15%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	323.735.547.355
	346.011.340.181
	22.275.792.826
	6,88%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	370.994.631.192
	373.907.373.777
	2.912.742.585
	0,79%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	150.999.960
	0
	-150.999.960
	-100,00%

	total 
	807.821.843.828
	815.689.745.936
	7.867.902.108
	0,97%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

O detalhamento das despesas por grupos por elemento econômico permite ver corte de R$ 890 milhões ou 49% nos aportes para parceria público privadas. Já em investimentos o crescimento de obras é de R$ 925 milhões ou 6,5% e  queda em equipamento permanente em R$ 173 milhões ou  4%, porém houve pagamento para  precatórios em R$ 443 milhões ou 6%.

Em outras despesas correntes há queda para auxílio financeiro a estudantes em 338 milhões ou -54% e auxílio financeiro a pesquisadores em R$ 362 milhões ou -20,7%.
	Nome Elemento
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	APORTE DE RECURSO-PARC.PUBLICO P/PRIVADO PPP
	1.814.698.296
	924.116.926
	-890.581.370
	-49,1%

	APOSEN.DO RPPS,RESER.RENUM.E REF.DO MILITAR
	34.899.789.979
	38.735.008.010
	3.835.218.031
	11,0%

	AQUISICAO DE IMOVEIS
	152
	12.308.667
	12.308.515
	8097707,2%

	AQUISICAO DE TITULOS DE CREDITO
	20
	0
	-20
	-100,0%

	AUXILIO ALIMENTACAO
	1.628.105.157
	1.473.200.713
	-154.904.444
	-9,5%

	AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES
	624.874.529
	286.220.467
	-338.654.062
	-54,2%

	AUXILIO FINANCEIRO A PESQUISADORES
	1.746.676.179
	1.384.671.115
	-362.005.064
	-20,7%

	AUXILIO TRANSPORTE
	572.140.258
	613.907.952
	41.767.694
	7,3%

	AUXILIOS
	1.545.175.141
	2.691.526.483
	1.146.351.342
	74,2%

	AUXíLIO - TRANSPORTE
	811.120
	802.420
	-8.700
	-1,1%

	COMPENSACOES A REGIMES DE PREVIDENCIA
	114.000.000
	234.374.922
	120.374.922
	105,6%

	CONCESSAO DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS
	2.000.010
	0
	-2.000.010
	-100,0%

	CONST.OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS
	5.312.538.782
	3.280.045.751
	-2.032.493.031
	-38,3%

	CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO
	11
	0
	-11
	-100,0%

	CONTRATO DE GESTAO
	7.062.841.039
	7.364.559.425
	301.718.386
	4,3%

	CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA
	105.397.162
	121.744.062
	16.346.900
	15,5%

	CONTRIBUICOES
	12.021.802.644
	11.573.654.670
	-448.147.974
	-3,7%

	CONTRIBUIÇÃO
	0
	1.162.881.731
	1.162.881.731
	#DIV/0!

	CONTRIBUIÇÕES
	0
	2.356.097.742
	2.356.097.742
	#DIV/0!

	DESP.DECOR.CONTR.PPP-EXCETO SUB.ECON.E APORT
	493.515.020
	381.620.606
	-111.894.414
	-22,7%

	DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES
	777.235.858
	841.875.058
	64.639.200
	8,3%

	DIARIAS - CIVIL
	719.691
	699.099
	-20.592
	-2,9%

	DIARIAS MILITAR
	360.399.594
	480.796.011
	120.396.417
	33,4%

	DIARIAS-CIVIL
	164.252.170
	206.503.941
	42.251.771
	25,7%

	DISTRIBUICAO DE RECEITAS
	59.294.097.298
	63.170.200.953
	3.876.103.655
	6,5%

	ENCARGOS P.HONRA DE AVAIS,GARANTIAS E SEGURO
	0
	175.099
	175.099
	 

	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
	4.222.936.861
	4.049.326.462
	-173.610.399
	-4,1%

	INDENIZACOES E RESTITUICOES
	2.621.231.915
	7.308.813.797
	4.687.581.882
	178,8%

	INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS
	1.293.449.964
	1.575.703.255
	282.253.291
	21,8%

	JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO
	12.275.094.660
	11.854.559.716
	-420.534.944
	-3,4%

	MATERIAL DE CONSUMO
	6.628.113.785
	7.291.007.485
	662.893.700
	10,0%

	MATERIAL, BEM OU SERV.P/DISTRIBUICAO GRATUIT
	49.047.434
	170.477.461
	121.430.027
	247,6%

	OBRAS E INSTALACOES
	14.339.450.977
	15.265.228.447
	925.777.470
	6,5%

	OBRIGACOES PATRONAIS
	31.575.382.718
	35.675.173.696
	4.099.790.978
	13,0%

	OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS
	2.167.239.827
	2.427.302.569
	260.062.742
	12,0%

	OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS
	530.148.666
	789.681.800
	259.533.134
	49,0%

	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL
	5.771.930
	6.486.572
	714.642
	12,4%

	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS-PESSOAL CIVIL
	433.273.518
	389.163.280
	-44.110.238
	-10,2%

	OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PES.FISICAS
	1.316.964.068
	925.537.136
	-391.426.932
	-29,7%

	OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR
	15.897.087
	6.861.252
	-9.035.835
	-56,8%

	OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS
	330.422.644
	367.270.173
	36.847.529
	11,2%

	OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO
	151.800.241
	182.200.820
	30.400.579
	20,0%

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA
	48.578
	0
	-48.578
	-100,0%

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDIC
	187.693.578
	582.272.411
	394.578.833
	210,2%

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA
	963.435.062
	786.706.393
	-176.728.669
	-18,3%

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
	15.245.709.809
	16.356.497.068
	1.110.787.259
	7,3%

	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO
	1.456.724.021
	1.921.803.819
	465.079.798
	31,9%

	PENSOES DO RPPS E DO MILITAR
	7.996.534.851
	8.944.119.504
	947.584.653
	11,8%

	PENSOES ESPECIAIS
	1.227.716.166
	1.095.799.473
	-131.916.693
	-10,7%

	PREMIACOES CULTURAIS ART.CIENT.DESPOR. OUTRA
	131.186.101
	105.260.554
	-25.925.547
	-19,8%

	PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADA
	10.438.884.714
	9.574.430.318
	-864.454.396
	-8,3%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	61.995.886
	0
	-61.995.886
	-100,0%

	RESSARC. DESP. PESS.REQUISITADO
	159.889.499
	157.208.045
	-2.681.454
	-1,7%

	SENTENCAS JUDICIAIS
	7.266.338.980
	7.709.525.409
	443.186.429
	6,1%

	SERVICOS DE CONSULTORIA
	327.405.907
	294.314.422
	-33.091.485
	-10,1%

	SERVICOS DE LIMPEZA,VIGIL.E OUTROS-PES.JURID
	3.283.072.951
	2.478.791.793
	-804.281.158
	-24,5%

	SERVICOS DE TI E COMUNICACAO - PJ
	2.661.094.000
	3.000.308.682
	339.214.682
	12,7%

	SERVICOS DE TI E COMUNICACAO -PJ
	72.896.065
	81.893.052
	8.996.987
	12,3%

	SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA
	1.894.298.291
	2.150.086.021
	255.787.730
	13,5%

	SERVIçOS DE TI E COMUNICACAO - PJ
	5.722.645
	27.296.582
	21.573.937
	377,0%

	SERVIçOS DE TI E COMUNICACAO - PJ
	340.000
	107.905
	-232.095
	-68,3%

	SUBVENCOES ECONOMICAS
	178.415.764
	99.159.307
	-79.256.457
	-44,4%

	SUBVENCOES SOCIAIS
	6.536.942.242
	7.416.274.699
	879.332.457
	13,5%

	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	45.482.866.000
	52.201.789.889
	6.718.923.889
	14,8%

	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL MILITA
	6.309.280.679
	6.754.060.558
	444.779.879
	7,0%


2.2. Despesas por Órgãos e Secretarias.

O governo João Doria  reorganizou alguns órgãos estaduais em 2019, a fusão da secretaria de planejamento e finanças, das secretarias de meio ambiente , recursos hídricos e mineração. As agências reguladoras da ARTESP e ARSESP, por exemplo, passaram para a Secretaria de Governo. 

Devido a mudanças de secretarias e órgãos, não apontaremos de secretarias que passaram por este processo. 

Em 2022, 9 órgãos tiveram cortes frente ao previsto e em 22 houve incremento de recursos. O governo estadual gastou menos do que o previsto em diversas secretarias importantes, tais como as de: 

· Procuradoria Geral do Estado (-R$ 81,7 milhões)

· Turismo e viagens (menos R$ 95 milhões);

· infraestrutura e meio ambiente (menos R$ 149 milhões);

· secretaria especial de relações internacionais (menos R$ 1,3 milhão);

·  Fazenda e planejamento (menos 641 milhões);

· direitos pessoa com deficiência (menos R$ 7,7 milhões);

· Projetos e ações estratégicas (-R$ 17 milhões)

· Além de cortes em outros poderes:

· Assembleia Legislativa (menos R$ 12,7 milhões);

· Defensoria pública (-R$ 128 milhões)

Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacou-se as Secretarias de Educação (mais R$ 7 bilhões), saúde (R$ 3,2 bilhões), habitação (R$ 502 milhões) e Desenvolvimento regional (mais R$ 1 bilhão).

Tabela 13. Despesas Orçadas e Executadas em 2022 por Órgãos (valores em R$).

	
	
	

	
	
	

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	92.900.978.315
	98.242.595.413
	5.341.617.098
	5,7%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.287.450.199
	1.274.688.294
	-12.761.905
	-1,0%

	CASA CIVIL
	122.642.349
	131.427.467
	8.785.118
	7,2%

	CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
	0
	19.240.757
	19.240.757
	#DIV/0!

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	1.069.881.081
	941.181.876
	-128.699.205
	-12,0%

	MINISTERIO PUBLICO
	2.863.937.185
	3.197.755.256
	333.818.071
	11,7%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	2.044.152.391
	1.962.397.721
	-81.754.670
	-4,0%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	61.995.886
	0
	-61.995.886
	-100,0%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	2.076.536.522
	2.237.324.437
	160.787.915
	7,7%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	21.366.088.145
	21.457.971.079
	91.882.934
	0,4%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	2.340.293
	979.180
	-1.361.113
	-58,2%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	62.850.287
	55.117.187
	-7.733.100
	-12,3%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	4.811.074.548
	5.040.475.678
	229.401.130
	4,8%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	1.149.672.592
	1.184.883.743
	35.211.151
	3,1%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	42.257.539.087
	49.341.552.625
	7.084.013.538
	16,8%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	4.397.060.648
	3.755.373.754
	-641.686.894
	-14,6%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	1.379.378.501
	1.882.164.220
	502.785.719
	36,5%

	SECRETARIA DA SAUDE
	26.778.085.159
	29.991.403.707
	3.213.318.548
	12,0%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	23.647.332.106
	26.121.796.067
	2.474.463.961
	10,5%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	1.176.490.410
	1.596.532.693
	420.042.283
	35,7%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	2.065.310.090
	3.139.062.987
	1.073.752.897
	52,0%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	1.367.905.939
	1.450.832.388
	82.926.449
	6,1%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	314.762.988
	427.139.525
	112.376.537
	35,7%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	2.607.206.410
	2.694.411.179
	87.204.769
	3,3%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	3.768.528.085
	3.619.501.798
	-149.026.287
	-4,0%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	9.015.904.971
	11.516.591.008
	2.500.686.037
	27,7%

	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	43.114.919.311
	48.559.643.369
	5.444.724.058
	12,6%

	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	31.753.091
	14.385.156
	-17.367.935
	-54,7%

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	650.808.701
	555.713.032
	-95.095.669
	-14,6%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	11.312.237.815
	11.595.532.657
	283.294.842
	2,5%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.082.664.409
	1.092.308.609
	9.644.200
	0,9%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	13.525.144.929
	14.141.678.446
	616.533.517
	4,6%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	73.155.751
	77.830.342
	4.674.591
	6,4%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

A tabela abaixo mostra o valor dos restos a pagar por órgão, sendo de quase R$ 749 milhões no desenvolvimento econômico, R$ 6,7 milhões na secretaria de justiça, R$ 130 milhões na cultura, Secretaria de saúde (R$ 665 milhões),R$ 84 milhões na segurança pública, R$ 397 milhões meio ambiente e infraestrutura, R$ 155 milhões na transportes metropolitanos, R$ 397 milhões no tribunal de justiça  e turismo R$ 81 milhões. 

	27/02/2023
	 
	 
	 
	 

	INVESTIMENTOS
	2.022
	 
	 
	 

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	1.003.492.000
	2.513.224.407
	1.509.732.406,87
	150,45%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	100.000
	3.778.143
	3.678.143,48
	3678,14%

	CASA CIVIL
	68.584.754
	66.471.325
	-2.113.428,99
	-3,08%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	5.050.000
	2.725.661
	-2.324.339,14
	-46,03%

	MINISTERIO PUBLICO
	106.054.740
	40.523.744
	-65.530.996,10
	-61,79%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	23.088.000
	4.793.851
	-18.294.148,92
	-79,24%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	109.622.177
	102.907.479
	-6.714.697,70
	-6,13%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	1.622.365.784
	872.974.803
	-749.390.981,22
	-46,19%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10
	0
	-10,00
	-100,00%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	14.166.756
	2.694.427
	-11.472.329,02
	-80,98%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	279.693.365
	248.831.334
	-30.862.031,39
	-11,03%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	161.920.676
	31.026.772
	-130.893.904,25
	-80,84%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	847.737.079
	1.853.716.957
	1.005.979.878,40
	118,67%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	236.060.579
	237.694.167
	1.633.587,97
	0,69%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	587.985.643
	1.349.998.056
	762.012.413,12
	129,60%

	SECRETARIA DA SAUDE
	1.574.123.513
	908.230.945
	-665.892.567,51
	-42,30%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	1.270.771.785
	1.186.194.581
	-84.577.204,03
	-6,66%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	253.596.370
	299.663.383
	46.067.013,12
	18,17%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	1.822.164.847
	3.001.860.902
	1.179.696.055,18
	64,74%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	153.125.845
	116.227.876
	-36.897.968,67
	-24,10%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	157.226.036
	150.283.265
	-6.942.770,96
	-4,42%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	114.397.477
	169.288.351
	54.890.874,38
	47,98%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	1.913.741.911
	1.516.213.397
	-397.528.514,50
	-20,77%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	6.766.820.556
	8.248.077.647
	1.481.257.091,43
	21,89%

	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	52.312.150
	31.705.956
	-20.606.193,55
	-39,39%

	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	35
	0
	-35,00
	-100,00%

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	568.776.613
	487.373.151
	-81.403.461,76
	-14,31%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	1.654.205.353
	1.498.478.811
	-155.726.541,76
	-9,41%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	2.579.302
	8.665.448
	6.086.146,30
	235,96%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	308.690.888
	62.427.341
	-246.263.546,67
	-79,78%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	357.990
	156.904
	-201.086,40
	-56,17%


Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacou-se as Secretarias de Educação (mais R$ 7 bilhões), saúde (R$ 3,2 bilhões), habitação (R$ 502 milhões) e Desenvolvimento regional (mais R$ 1 bilhão).Devemos destacar alguns órgãos: 
a) Na Secretaria Estadual de Transportes e Logística destacando-se investimentos na companhia docas de São Sebastião em R$ 1,1 milhão e no departamento hidroviário (- R$ 50 milhões ou 70%). Por ação, destacamos a queda nos investimentos operação e segurança da malha rodoviária(- R$ 50 milhões), na execução das obras do RODOANEL - TRECHO NORTE (-R$ 1 milhão ou 100%) , terminais rodoviários (-R$ 220 mil ou 100%), duplicação, implantação, recuperação de rodovias (-R$ 183 milhões), e na Implantação de Melhorias na Hidrovia Tiete –Paraná (- R$ 50 milhões ou -70%).

b) Na Secretaria de Educação, houve corte na  coordenadoria de gestão da educação básica (66 milhões ou 99%) em relação ao valor planejado. A queda dos investimentos nas seguintes ações: ação cooperação estado municípios para construções  escolares (creches) em R$ 49,3 milhões, ações de prevenção e proteção nas escolas (-R$ 2 milhões ou -100%), atendimento especializado a alunos APAES (-R$ 31 mil ou 30%),  flexibilização curricular do ensino médio em R$ 60 milhões ou 100%), cursos idiomas, atividades complementares e escola aberta (-R$ 6,5 milhões ou -99%). E houve o crescimento para operação da rede de ensino básico (+R$ 136 milhões) e inova - implementa recursos tecnológicos oferta matéria escolar (R$ 835 milhões ou 300%).

c) O DAEE que teve corte de 30% ou R$ 465 milhões de investimentos e fundação para conservação e produção florestal SP em R$ 3,4 milhões ou 29%. Por ação destacamos: implantação de Barragens Duas Pontes e Pedreira (- R$ 145 milhões ou -24%), implantação sistema drenagem combate enchente em R4 29 milhões ou -22%, preservação e manutenção do rio tiete em R$ 95,8 milhões ou -75%, renasce Tietê (-R$ 38,7 milhões ou 88%), reservatório de retenção Jaboticabal (-R$ 51,5 milhões ou -46%) e apoio a municípios no setor de recursos hídricos (-R$ 181 milhões ou 46%).
d) Na Secretaria de Transportes Metropolitanos, aponta-se corte de 6% ou R$ 70 milhões na CPTM e estrada de ferro Campos do Jordao em R$ 987 mil ou 99%.E as seguintes ações foram atingidas: aquisição de trens no sistema metro ferroviário (-R$ 18,5 milhões ou -100%), linha 12 - SAFIRA DA CPTM (-R$ 66 milhões ou -58%), modernização sistema sinalização, TELECOM/CBTC - Linha 1, 2 E 3 ( -74 milhões ou 45%), modernização da linha 8 – diamante (-R$ 83,4 milhões ou -73%), Modernização da linha 10 – Turquesa (-R$ 9,7 milhões ou -6%), modernização da linha 7 – rubi em R$ 44,5 milhões ou 55% e operação da CPTM em R$ 9,5 milhões (-21%)

e) Na secretaria de desenvolvimento econômico, há cortes na universidade de São Paulo – USP em R$ 315 milhões ou 70%, universidade estadual de campinas – UNICAMP em R$ 211 milhões ou 55%, na UNESP em R$ 92,4 milhões ou 46% e FAPESP em R$ 158 milhões ou 40%. As seguintes ações foram atingidas projetos pesquisa para inovação em parcerias empresas (-R$ 105 milhões ou -82%), pesquisa para o avanço do conhecimento (-R$ 34,9 milhões ou -19%), assistência medica, hospitalar e ambulatorial R$ 390 milhões ou -95% e adequação estrutura física universidades (-R$ 411 milhões ou -70%); 

f) Na Secretaria de Segurança Pública, corte de R$ 108 milhões ou -32% na polícia civil do estado, em R$ 4,2 milhões na polícia militar e R$ 2,5 milhões na superintendência polícia técnico-cientifica. E em diversas ações como a videomonitoramento policial ostensivo (-R$ 2,5 milhões ou -39%); batalhões de ações especiais -BAEPS (-R$ 5,8 milhões ou -84%), centro de operações da polícia militar-COPOM (-R$ 18 milhões ou -61%); combate a incêndio (-R$ 4 milhões ou -30%);construção e readequação instalações físicas (-R$ 57 milhões ou -55%);delegacia da mulher 24HS (-R$ 8,3 milhões ou -69%);implantação DEICS (-R$ 1,3 milhões ou -60%);operacoes integradas da policia /CICC (-R$ 3,7 milhões ou -61%) e bases  comunitárias moveis (-R$ 5,3 milhões ou -45%).

g) Na Secretaria Justiça. Por ação destaca-se: construção, reforma fóruns ministério público (-R$ 17 milhões ou -40%) e fomento agricultura familiar, assentamentos e quilombos menos R$ 245 mil ou 100%.

h) Na Secretaria de Habitação, sem CDHU. As seguintes ações foram atingidas: urbanização de assentamentos precários (-R$ 4,6 milhões ou -100%); reassentamento habitacional (-R$ 14,7 milhões ou -100%); e desenvolvimento urbano sustentável (-R$ 58 milhões ou -100%);

i) Na cultura, por ação destaca-se: implantação de fabricas de cultura 4.0 (-R$ 37,5 milhões ou -100%), fabricas de cultura (-R$ 27 milhões ou -100%), oficinas culturais (-R$ 4,3 milhões ou -100%) e  corpos estáveis e equipamentos difusão cultural (-R$ 6,5 milhões ou -100%) .

j) Direitos pessoa com deficiência, por ação destaca-se:   formação implementação programa projetos pessoa deficiência com -R$ 11,4 milhões ou -93%.

k) Na saúde, por ação destaca-se:  defesa dos animais domésticos - cães e gatos em R$ 40,2 milhões ou -68%, rede Lucy Montoro em R$ 15 milhões ou -81%, apoio a atenção base municipal e entidades filantrópicas em R$ 294,6 milhões ou -65%, assistência medica, hospitalar  e ambulatorial hospitalar da USP em R$ 98,4 milhões ou 96%, assistência medica, hospitalar  e ambulatorial hospitalar da UNICAMP em R$ 130 milhões ou -97% e reformas e instalações das unidades da saúde em R$ 74 milhões ou -68%.

l) Desenvolvimento regional, por ação destaca-se:   projetos do FUMEFI em R$ 15 milhões ou -20%, projetos do FUNDOCAMP em R$ 4,1 milhões ou -100%, projetos do fundo de desenvolvimento metropolitano baixada santista em R$ 1 milhão ou-100%, projeto fundo desenvolvimento região metropolitana Sorocaba em R$ 1 milhão ou-100% e parcerias municipais - Cidades Inteligentes em R$ 1,7milhões ou -100%.

m) Desenvolvimento social , por ação destaca-se:   melhoria condições de vida populacional situação vulnerabilidade em R$ 98 milhões ou -100%

n) No Esportes, por ação destaca-se:    distribuição de kits de academia ao ar livre em -R$ 4,8 milhões ou -88% e reformas e/ou obras realizadas em quase -R$ 11 milhões ou -61%

o) Turismo e viagens, por ação destaca-se:    apoio aos municípios turísticos – estancias em -R$ 54,3 milhões ou -13% e apoio aos municípios turísticos- MIT'S em R$ 22 milhões ou -21%.
2.3. Investimentos por Secretarias e Órgãos.

Já em investimentos o crescimento de obras é de R$ 925 milhões ou 6,5% e  queda em equipamento permanente queda em R$ 173 milhões ou  4%.
Tabela 14. Investimentos Previstos e Executados em 2021 por Órgãos (valores em R$).
	Nome Órgão
	Orçado
	empenho
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	740.300.000,00
	1.467.300.000,00
	727.000.000,00
	98,20%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	10,00
	96.647,00
	96.637,00
	966370,00%

	CASA CIVIL
	10,00
	152.713,96
	152.703,96
	1527039,60%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	1.729.938,00
	831.196,80
	-898.741,20
	-51,95%

	MINISTERIO PUBLICO
	90.348.733,00
	35.222.203,90
	-55.126.529,10
	-61,02%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	21.959.998,00
	2.995.423,80
	-18.964.574,20
	-86,36%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	16.513.982,00
	71.287.537,96
	54.773.555,96
	331,68%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	254.290.192,00
	633.055.591,16
	378.765.399,16
	148,95%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	8.734.452,00
	219.703.994,78
	210.969.542,78
	2415,37%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	53.445.744,00
	103.796.705,72
	50.350.961,72
	94,21%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	136.849.916,00
	41.000.929,16
	-95.848.986,84
	-70,04%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	880.699.270,00
	2.085.901.694,05
	1.205.202.424,05
	136,85%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	168.222.327,00
	250.009.967,27
	81.787.640,27
	48,62%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	516.697.900,00
	761.147.749,54
	244.449.849,54
	47,31%

	SECRETARIA DA SAUDE
	1.095.199.219,00
	1.567.095.013,81
	471.895.794,81
	43,09%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	883.184.897,00
	1.579.672.006,92
	696.487.109,92
	78,86%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	81.862.833,00
	1.203.038.728,37
	1.121.175.895,37
	1369,58%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	612.410.102,00
	1.211.482.250,20
	599.072.148,20
	97,82%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	52.877.269,00
	93.161.502,33
	40.284.233,33
	76,18%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	55.548.290,00
	157.689.893,07
	102.141.603,07
	183,88%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	171.796.942,00
	248.255.438,72
	76.458.496,72
	44,51%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	905.342.236,00
	1.241.095.017,66
	335.752.781,66
	37,09%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	4.073.126.967,00
	3.465.638.904,80
	-607.488.062,20
	-14,91%

	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	48.461.345,00
	13.613.586,29
	-34.847.758,71
	-71,91%

	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	505.775.744,00
	506.591.053,59
	815.309,59
	0,16%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	977.661.651,00
	967.267.408,11
	-10.394.242,89
	-1,06%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	3.274.484,00
	9.519.511,79
	6.245.027,79
	190,72%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	30.643.180,00
	67.738.025,82
	37.094.845,82
	121,05%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	357.600,00
	209.532,55
	-148.067,45
	-41,41%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.4 Investimentos por região.

O SIGEO/Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária oferece informações dos investimentos (em obras e material permanente) por região do Estado. 

Os investimentos executados por região foram R$ 770 milhões maiores do que o previsto pelo Orçamento 2022, crescimento de 3,18%. As principais reduções ocorreram em Santos (-R$ 504 milhões), Campinas (-R$ 513 milhões) e Araçatuba (-R$ 43 milhões), mas também foi forte na Grande São Paulo (-R$ 821 milhões). 

Em 2020, as regiões que apresentaram o maior crescimento  foram: Barretos (R$ 197 milhões ou 130%) e  São José do Rio Preto ( R$ 760 milhões ou 121%).

Tabela 15. Investimentos Previstos e Orçados por Regiões Administrativas

	INVESTIMENTOS ORÇADOS POR REGIÃO
	2022- Orçado
	empenhado
	variação
	variação

	ARACATUBA                                   
	464.527.412
	420.967.612,49
	-43.559.800
	-9,38%

	BARRETOS                                    
	151.151.361
	348.631.711,55
	197.480.351
	130,65%

	BAURU                                       
	455.000.229
	579.312.959,37
	124.312.730
	27,32%

	CAMPINAS                                    
	2.368.061.221
	1.855.092.599,74
	-512.968.621
	-21,66%

	CENTRAL                                     
	286.418.394
	468.777.956,68
	182.359.563
	63,67%

	FRANCA                                      
	232.130.806
	253.961.245,12
	21.830.439
	9,40%

	GRANDE SAO PAULO                            
	15.655.894.626
	14.834.540.094,55
	-821.354.531
	-5,25%

	ITAPEVA
	502.640.288
	564.747.505,08
	62.107.217
	12,36%

	MARILIA                                     
	503.520.280
	656.467.163,22
	152.946.883
	30,38%

	PRESIDENTE PRUDENTE    
	446.990.499
	696.573.547,65
	249.583.049
	55,84%

	REGISTRO                                    
	212.044.945
	233.311.444,20
	21.266.499
	10,03%

	RIBEIRAO PRETO      
	277.422.027
	442.935.906,42
	165.513.879
	59,66%

	SANTOS                                      
	924.310.809
	419.648.984,08
	-504.661.825
	-54,60%

	SAO JOSE DO RIO PRETO 
	623.717.144
	1.383.746.941,66
	760.029.798
	121,85%

	SAO JOSE DOS CAMPOS     
	547.884.971
	812.252.013,03
	264.367.042
	48,25%

	SOROCABA                                    
	569.686.267
	1.020.383.218,87
	450.696.952
	79,11%

	Total
	24.221.401.279
	24.991.350.903,71
	769.949.625
	3,18%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária e PLOA 2020

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Em relação aos investimentos empenhados entre 2022 e 2021, podemos verificar um aumento nominal de 38,8% ou quase R$ 7 bilhões. O aumento dos investimentos tem viés claramente eleitoral.

Tabela 16. Investimentos por Região Administrativa dos Recursos Executados em 2022 e 2021

	INVESTIMENTOS ORÇADOS POR REGIÃO
	Liquidado 2021
	liquidado 2022
	variação
	variação

	ARACATUBA                                   
	289.181.134
	420.967.612
	131.786.478,49
	45,57%

	BARRETOS                                    
	159.760.869
	348.631.712
	188.870.842,55
	118,22%

	BAURU                                       
	234.432.954
	579.312.959
	344.880.005,37
	147,11%

	CAMPINAS                                    
	1.507.705.866
	1.855.092.600
	347.386.733,74
	23,04%

	CENTRAL                                     
	195.850.405
	468.777.957
	272.927.551,68
	139,36%

	FRANCA                                      
	150.084.178
	253.961.245
	103.877.067,12
	69,21%

	GRANDE SAO PAULO                            
	12.322.153.412
	14.834.540.095
	2.512.386.682,55
	20,39%

	ITAPEVA
	199.392.984
	564.747.505
	365.354.521,08
	183,23%

	MARILIA                                     
	295.708.590
	656.467.163
	360.758.573,22
	122,00%

	PRESIDENTE PRUDENTE    
	349.986.181
	696.573.548
	346.587.366,65
	99,03%

	REGISTRO                                    
	173.806.669
	233.311.444
	59.504.775,20
	34,24%

	RIBEIRAO PRETO      
	220.321.601
	442.935.906
	222.614.305,42
	101,04%

	SANTOS                                      
	333.164.283
	419.648.984
	86.484.701,08
	25,96%

	SAO JOSE DO RIO PRETO 
	541.354.410
	1.383.746.942
	842.392.531,66
	155,61%

	SAO JOSE DOS CAMPOS     
	559.582.233
	812.252.013
	252.669.780,03
	45,15%

	SOROCABA                                    
	468.057.631
	1.020.383.219
	552.325.587,87
	118,00%

	total
	18.000.543.399
	24.991.350.904
	6.990.807.504,71
	38,84%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

O governo Doria e Rodrigo Garcia cresceu em valores reais em R$ 5,87 bilhões ou 30,25%.Os maiores investimentos foram em Itapeva (167%), São José do Rio Preto (+141%), Bauru (133%) e Central (126%)

Tabela 17. Investimentos por Região Administrativa dos Recursos Executados em 2022 e 2021 em valores corrigidos pelo IPCA.

	Liquidado no Mês Corrig IPCA
	
	
	
	
	
	
	

	INVESTIMENTOS
	
	
	
	
	
	
	

	Nome Região Administrativa
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	variação
	variação

	ARACATUBA
	255.762
	266.761
	200.398
	309.744
	426.275
	116.531
	37,62%

	BARRETOS
	54.387
	34.992
	36.812
	170.919
	353.089
	182.170
	106,58%

	BAURU
	122.606
	81.312
	85.443
	251.358
	586.589
	335.231
	133,37%

	CAMPINAS
	574.623
	479.600
	418.870
	1.610.160
	1.877.206
	267.045
	16,59%

	CENTRAL
	66.641
	48.222
	48.576
	209.356
	474.825
	265.469
	126,80%

	FRANCA
	66.118
	53.377
	42.989
	160.761
	257.197
	96.436
	59,99%

	GRANDE SAO PAULO
	8.866.566
	7.558.349
	7.542.884
	13.336.438
	15.018.444
	1.682.006
	12,61%

	ITAPEVA
	168.081
	176.986
	203.172
	213.436
	571.904
	358.468
	167,95%

	MARILIA
	191.431
	217.257
	131.282
	316.814
	665.122
	348.308
	109,94%

	PRESIDENTE PRUDENTE
	131.735
	85.324
	61.658
	373.823
	705.564
	331.741
	88,74%

	REGISTRO
	54.913
	48.088
	44.575
	187.673
	236.221
	48.548
	25,87%

	RIBEIRAO PRETO
	123.699
	121.115
	69.895
	236.345
	448.355
	212.011
	89,70%

	SANTOS
	210.922
	144.565
	110.096
	359.835
	424.094
	64.259
	17,86%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	234.397
	215.993
	162.755
	579.699
	1.402.249
	822.550
	141,89%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	169.850
	205.795
	277.058
	606.820
	822.694
	215.874
	35,57%

	SOROCABA
	294.597
	403.254
	444.192
	502.965
	1.033.119
	530.154
	105,41%

	Total
	11.586.327
	10.140.989
	9.880.655
	19.426.145
	25.302.947
	5.876.802
	30,25%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

 Em 2022, o repasses para convênios para investimentos chegaram ao maior valor nominal da série desde 2014. Em 2022, estes valores chegaram a R$ 3,6 bilhões e frente ano anterior cresceram 21% ou quase R$ 636 milhões.
	 
	Convênios-Investimento

	Ano
	Empenhado

	2014
	984.157.190

	2015
	462.501.789

	2016
	613.938.951

	2017
	653.093.072

	2018
	1.070.597.757

	2019
	851.533.147

	2020
	751.622.346

	2021
	2.964.284.842

	2022
	3.600.187.165

	Variação nominal 2022/21
	635.902.323

	Variação nominal 2022/21
	21%


Também chama a atenção o crescimento de 77% das transferências a município fundo a fundo.

	 
	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS - FUNDO A FUNDO

	2020
	105.539.750

	2021
	134.110.304

	2022
	237.454.587

	variação
	103.344.283

	variação
	77,06%


Em geral, todas as regiões tiveram crescimento, com exceção da Grande são Paulo onde houve queda de R$ 399 milhões ou -37%. E chamo a atenção para o crescimento exponencial da região de Bauru em 105% e Presidente Prudente em 109% .

 Tabela 18. Convênios Realizados entre Estado e Municípios entre 2019 a 2022.

	 
	2019
	2020
	2021
	2022
	Variação
	Variação

	Nome Região Administrativa
	Empenhado
	 Empenhado
	 Empenhado
	 Empenhado
	Nominal
	Percentual

	ARACATUBA
	43.626.499
	37.807.809
	89.981.336
	145.654.202
	55.672.866
	61,87%

	BARRETOS
	17.277.043
	15.285.562
	61.696.061
	98.557.743
	36.861.682
	59,75%

	BAURU
	34.659.380
	23.266.649
	83.007.448
	170.719.383
	87.711.935
	105,67%

	CAMPINAS
	125.467.941
	114.950.103
	291.258.756
	498.982.054
	207.723.298
	71,32%

	CENTRAL
	24.148.019
	21.325.761
	84.796.697
	99.408.455
	14.611.758
	17,23%

	FRANCA
	28.304.040
	21.977.096
	62.296.988
	76.673.491
	14.376.503
	23,08%

	GRANDE SAO PAULO
	114.553.247
	140.332.409
	1.059.355.764
	660.235.240
	-399.120.524
	-37,68%

	ITAPEVA
	27.124.820
	22.746.928
	78.547.555
	140.707.587
	62.160.032
	79,14%

	MARILIA
	40.143.996
	34.721.507
	110.003.911
	207.447.112
	97.443.201
	88,58%

	PRESIDENTE PRUDENTE
	36.710.951
	28.910.452
	100.008.915
	209.132.844
	109.123.929
	109,11%

	REGISTRO
	23.648.467
	23.708.632
	62.508.810
	72.018.470
	9.509.660
	15,21%

	RIBEIRAO PRETO
	21.524.666
	25.427.915
	50.050.995
	92.622.986
	42.571.991
	85,06%

	SANTOS
	84.897.612
	62.335.623
	265.892.803
	276.766.208
	10.873.405
	4,09%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	74.398.793
	65.734.577
	210.396.982
	354.240.037
	143.843.055
	68,37%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	92.097.109
	54.710.715
	170.717.693
	247.329.093
	76.611.400
	44,88%

	SOROCABA
	62.950.564
	58.380.611
	183.764.128
	249.692.261
	65.928.133
	35,88%

	Total
	851.533.147
	751.622.346
	2.964.284.842
	3.600.187.165
	635.902.323
	21,45%


Gasto com pessoal por órgão

A despesa com pessoal por órgão, destaco corte a saúde gastou a mais de quase R$ 235 milhões, educação com R$ 4,89 bilhões e desenvolvimento econômico com R$ 2,94 bilhões e segurança pública com R$ 2,2 bilhões. Há cortes de R$ 15 milhões na defensoria pública, de R$ 50 milhões na secretaria de logística e transportes e R$ 50 milhões em meio ambiente e infraestrutura.

	2022
	 
	 
	 
	 

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	 
	 
	 
	 

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	2.145.390.065
	1.751.016.865
	-394.373.200
	-18,4%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.014.918.733
	977.900.916
	-37.017.817
	-3,6%

	CASA CIVIL
	20.553.793
	19.925.533
	-628.260
	-3,1%

	CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
	0
	19.238.201
	19.238.201
	 

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	606.225.891
	590.385.888
	-15.840.003
	-2,6%

	MINISTERIO PUBLICO
	2.350.668.212
	2.708.427.645
	357.759.433
	15,2%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	715.338.498
	662.288.105
	-53.050.393
	-7,4%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	1.197.751.887
	1.376.652.876
	178.900.989
	14,9%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	11.122.402.147
	14.067.164.240
	2.944.762.093
	26,5%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10
	386.577
	386.567
	3865670,0%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	4.338.774
	4.789.555
	450.781
	10,4%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	3.048.054.057
	3.375.697.323
	327.643.266
	10,7%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	115.876.197
	123.071.658
	7.195.461
	6,2%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	23.827.143.022
	28.725.854.756
	4.898.711.734
	20,6%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	1.510.813.469
	1.494.492.289
	-16.321.180
	-1,1%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	12.034.756
	11.573.170
	-461.586
	-3,8%

	SECRETARIA DA SAUDE
	5.957.530.221
	6.193.338.648
	235.808.427
	4,0%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	19.299.250.047
	21.505.159.943
	2.205.909.896
	11,4%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	405.399.668
	470.005.776
	64.606.108
	15,9%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	87.483.348
	81.506.411
	-5.976.937
	-6,8%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	43.250.967
	36.245.232
	-7.005.735
	-16,2%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	38.526.890
	32.085.229
	-6.441.661
	-16,7%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	452.338.278
	461.291.091
	8.952.813
	2,0%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	1.130.799.843
	1.081.029.220
	-49.770.623
	-4,4%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	349.045.165
	298.812.946
	-50.232.219
	-14,4%

	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	41.250.519.129
	46.079.784.118
	4.829.264.989
	11,7%

	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	2.040.321
	0
	-2.040.321
	-100,0%

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	6.973.363
	6.813.294
	-160.069
	-2,3%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	919.604.672
	850.187.948
	-69.416.724
	-7,5%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	980.167.551
	969.531.451
	-10.636.100
	-1,1%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	10.335.955.230
	11.066.797.111
	730.841.881
	7,1%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	65.604.227
	68.805.026
	3.200.799
	4,9%


Ao comparar as previsões para vencimentos dos servidores civis e militares, e desta forma excluí o gasto previdenciário, e destaco que na fazenda e planejamento o corte de R$ 100 milhões (-8,7%).

	2022
	 
	0
	 
	 
	 

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	 
	 
	 
	 
	 

	Nome Elemento
	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	636.856.662
	612.742.549
	-24.114.113
	-3,8%

	
	CASA CIVIL
	15.381.920
	15.622.123
	240.203
	1,6%

	
	CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
	0
	15.488.154
	15.488.154
	#DIV/0!

	
	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	516.986.799
	489.698.109
	-27.288.690
	-5,3%

	
	MINISTERIO PUBLICO
	1.729.478.290
	1.876.127.842
	146.649.552
	8,5%

	
	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	122.356.223
	133.323.579
	10.967.356
	9,0%

	
	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	812.925.930
	896.106.592
	83.180.662
	10,2%

	
	SECR. DESENV. ECONOMICO
	7.101.998.199
	9.650.301.781
	2.548.303.582
	35,9%

	
	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10
	0
	-10
	-100,0%

	
	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	3.460.857
	3.870.671
	409.814
	11,8%

	
	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	2.438.586.741
	2.643.139.339
	204.552.598
	8,4%

	
	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	78.970.840
	87.434.400
	8.463.560
	10,7%

	
	SECRETARIA DA EDUCACAO
	13.193.151.789
	16.302.555.236
	3.109.403.447
	23,6%

	
	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	1.161.290.194
	1.060.788.882
	-100.501.312
	-8,7%

	
	SECRETARIA DA HABITACAO
	5.608.327
	5.719.894
	111.567
	2,0%

	
	SECRETARIA DA SAUDE
	4.514.269.929
	4.756.735.751
	242.465.822
	5,4%

	
	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	3.363.083.984
	3.598.476.430
	235.392.446
	7,0%

	
	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	310.524.562
	326.058.551
	15.533.989
	5,0%

	
	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	48.815.585
	40.113.717
	-8.701.868
	-17,8%

	
	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	22.906.270
	24.203.226
	1.296.956
	5,7%

	
	SECRETARIA DE ESPORTES
	22.448.146
	23.161.703
	713.557
	3,2%

	
	SECRETARIA DE GOVERNO
	316.669.017
	327.820.280
	11.151.263
	3,5%

	
	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	559.930.198
	545.815.522
	-14.114.676
	-2,5%

	
	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	232.522.645
	164.832.906
	-67.689.739
	-29,1%

	
	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	444.669.723
	423.681.913
	-20.987.810
	-4,7%

	
	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	1.554.588
	0
	-1.554.588
	-100,0%

	
	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	5.121.459
	5.345.411
	223.952
	4,4%

	
	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	646.265.799
	667.246.051
	20.980.252
	3,2%

	
	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	639.761.942
	636.403.064
	-3.358.878
	-0,5%

	
	TRIBUNAL DE JUSTICA
	6.485.739.243
	6.814.611.323
	328.872.080
	5,1%

	
	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	51.530.129
	54.364.889
	2.834.760
	5,5%

	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL MILITA
	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	6.309.280.679
	6.754.060.558
	444.779.879
	7,0%


Outras despesas correntes, juntando as diversas fontes de recursos, mostra corte de R$ 89 milhões na secretaria de justiça, segurança pública em R$ 25,9 milhões, , de R$ 238 milhões na administração penitenciária, de R$ 80 milhões na educação e R$ 285 milhões nos transportes metropolitanos.

	10/06/2022
	2021
	
	
	

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	
	

	Nome Órgão
	Orçado
	empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	53.957.902.561,00
	66.658.122.095,82
	12.700.219.534,82
	23,54%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	243.878.912,00
	224.023.424,75
	-19.855.487,25
	-8,14%

	CASA CIVIL
	13.479.763,00
	17.384.729,75
	3.904.966,75
	28,97%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	414.494.582,00
	318.435.700,81
	-96.058.881,19
	-23,17%

	MINISTERIO PUBLICO
	393.232.374,00
	310.606.020,51
	-82.626.353,49
	-21,01%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	890.462.027,00
	1.216.912.176,36
	326.450.149,36
	36,66%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	777.567.417,00
	688.235.709,72
	-89.331.707,28
	-11,49%

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	5.232.045.965,00
	5.422.574.125,77
	190.528.160,77
	3,64%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	2.369.874,00
	188.877,26
	-2.180.996,74
	-92,03%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	33.700.675,00
	40.093.057,60
	6.392.382,60
	18,97%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	1.340.101.172,00
	1.259.893.239,51
	-80.207.932,49
	-5,99%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	731.203.390,00
	1.002.433.194,18
	271.229.804,18
	37,09%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	14.295.149.709,00
	16.626.423.841,58
	2.331.274.132,58
	16,31%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	1.907.197.024,00
	1.837.632.960,44
	-69.564.063,56
	-3,65%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	211.233.915,00
	204.729.407,75
	-6.504.507,25
	-3,08%

	SECRETARIA DA SAUDE
	15.795.371.829,00
	20.198.536.140,58
	4.403.164.311,58
	27,88%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	2.867.915.425,00
	2.842.010.492,92
	-25.904.932,08
	-0,90%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	148.413.050,00
	386.445.950,45
	238.032.900,45
	160,39%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	38.188.781,00
	59.254.875,84
	21.066.094,84
	55,16%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	872.750.629,00
	930.835.278,29
	58.084.649,29
	6,66%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	135.812.767,00
	145.000.038,74
	9.187.271,74
	6,76%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	1.818.025.822,00
	1.523.202.597,59
	-294.823.224,41
	-16,22%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	659.308.211,00
	702.699.040,88
	43.390.829,88
	6,58%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	1.678.921.609,00
	1.393.683.917,44
	-285.237.691,56
	-16,99%

	SECRETARIA DE ORCAMENTO E GESTAO
	1.619.544.481,00
	1.768.276.862,66
	148.732.381,66
	9,18%

	SECRETARIA DE PROJETOS E AçOES ESTRATEGICAS
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	77.314.012,00
	125.708.289,67
	48.394.277,67
	62,59%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	2.734.039.871,00
	3.698.057.651,44
	964.017.780,44
	35,26%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	93.634.726,00
	83.996.206,83
	-9.638.519,17
	-10,29%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	2.247.166.590,00
	2.698.817.549,86
	451.650.959,86
	20,10%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	6.605.138,00
	6.484.865,64
	-120.272,36
	-1,82%


Gastos com Covid-19

Em 2020, os gastos com covid-19 chegaram a R$ 3,5 bilhões, sendo 46,58% de recursos federais (R$ 1,65 bilhão) e 47% de recursos federais ou  R$ 1,67 bilhão.

Em 2021, este valor foi de R$ 2,6 bilhões, uma redução de aproximadamente R$ 900 milhões, sendo R$ 1,26 bilhão ou 48,6% de recursos federais e R$ 1,22 bilhão ou 47,12% de recursos do tesouro.

Em 2022, o valor foi de R$ 291,5 milhões, sendo R$ 101 milhões federais  ou 34,67%.

	Nome Fonte Detalhada
	Orçado
	Empenhado

	FUNDO ESP.DESPESA-COVID19
	0,00
	64.050,01

	INTRA-TESOURO-COVID19
	0,00
	351.961,07

	REC.PROP.ADM.IND-COVID19
	0,00
	11.374.101,22

	REC.TESOURO-COVID19
	0,00
	171.413.769,08

	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	0,00
	60.982.041,33

	REC.VINC.ESTADUAIS-COVID19
	0,00
	246.405,20

	SUPERAVIT-AMD.IND-COVID19
	0,00
	6.948.516,29

	SUPERAVIT-FED-COVID19
	0,00
	21.277.988,65

	SUPERAVIT-TESOURO-COVID19
	0,00
	53.620,00

	SUPERAVIT-TRANS.FEDERAL-COVID19
	0,00
	18.816.533,47

	Total
	0,00
	291.528.986,32


3.6. Despesas por Função.
A análise por funções permite um olhar mais amplo sobre o gasto realizado pelo governo em cada grande tema da administração pública, sem ficarmos restritos a secretarias e órgãos específicos. Isso porque as despesas com a área da Educação, por exemplo, não estão situadas apenas na Secretaria de Educação, mas espalhadas em diversos outros órgãos. Das 26 funções, 7 funções não realizaram o previsto e 18 atingiram. 

A maior corte foi na área de comercio e serviços com R$ 685 milhões, saneamento (-R$ 153 milhões), trabalho em R$ 83 milhões e ciência e Tecnologia (R$ 321 milhões). Já a saúde recebeu R$ 3,7 bilhões a mais, Educação (R$ 7,4 bilhões), Cultura (R$ 35 milhões), Organização Agrária (R$ 16 milhões), segurança pública (R$ 2,5 bilhões) e Previdência (R$ 4,6 bilhões).

Tabela 19. Despesas Orçadas e Empenhadas por Função.

	2022
	 
	 
	 
	 

	Nome Função
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO
	7.179.771.201,00
	8.211.768.976,92
	1.031.997.775,92
	14,37%

	AGRICULTURA
	1.174.210.410,00
	1.593.952.692,79
	419.742.282,79
	35,75%

	ASSISTENCIA SOCIAL
	1.445.260.309,00
	1.646.908.543,80
	201.648.234,80
	13,95%

	CIENCIA E TECNOLOGIA
	2.206.084.578,00
	1.884.140.006,15
	-321.944.571,85
	-14,59%

	COMERCIO E SERVICOS
	1.448.507.351,00
	763.462.274,65
	-685.045.076,35
	-47,29%

	COMUNICACOES
	115.028.518,00
	104.679.493,19
	-10.349.024,81
	-9,00%

	CULTURA
	1.141.484.272,00
	1.176.848.490,48
	35.364.218,48
	3,10%

	DESPORTO E LAZER
	282.932.876,00
	406.125.632,11
	123.192.756,11
	43,54%

	DIREITOS DA CIDADANIA
	6.371.596.361,00
	6.685.873.015,39
	314.276.654,39
	4,93%

	EDUCACAO
	59.245.266.417,00
	66.650.677.235,63
	7.405.410.818,63
	12,50%

	ENCARGOS ESPECIAIS
	91.808.281.634,00
	97.336.236.408,41
	5.527.954.774,41
	6,02%

	ENERGIA
	167.294.623,00
	201.653.321,41
	34.358.698,41
	20,54%

	ESSENCIAL A JUSTICA
	5.977.970.657,00
	6.101.334.852,23
	123.364.195,23
	2,06%

	GESTAO AMBIENTAL
	3.004.709.590,00
	2.914.111.606,06
	-90.597.983,94
	-3,02%

	HABITACAO
	1.379.228.491,00
	1.882.014.219,56
	502.785.728,56
	36,45%

	INDUSTRIA
	8.006.693,00
	111.772.014,82
	103.765.321,82
	1295,98%

	JUDICIARIA
	13.598.300.680,00
	14.219.508.787,74
	621.208.107,74
	4,57%

	LEGISLATIVA
	2.370.114.608,00
	2.366.996.903,48
	-3.117.704,52
	-0,13%

	ORGANIZACAO AGRARIA
	85.250.719,00
	101.505.991,70
	16.255.272,70
	19,07%

	PREVIDENCIA SOCIAL
	43.076.146.961,00
	47.679.500.054,48
	4.603.353.093,48
	10,69%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	61.995.886,00
	0,00
	-61.995.886,00
	-100,00%

	SANEAMENTO
	752.931.648,00
	599.822.972,96
	-153.108.675,04
	-20,34%

	SAUDE
	31.092.956.549,00
	34.843.637.652,02
	3.750.681.103,02
	12,06%

	SEGURANCA PUBLICA
	23.473.162.426,00
	25.983.013.430,68
	2.509.851.004,68
	10,69%

	TRABALHO
	590.656.819,00
	506.982.956,84
	-83.673.862,16
	-14,17%

	TRANSPORTE
	20.328.637.917,00
	23.346.964.114,27
	3.018.326.197,27
	14,85%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Na maioria das áreas o governo paulista não aplicou os recursos previstos. Destacaremos as principais funções e subfunções que tiveram suas despesas abaixo do previsto foram: 

a) Na função Segurança Pública deixaram de ser gastos nas subfunções de formação de recursos humanos (- R$ 41,6 milhões). 

b) A função Transporte apresentou cortes na subfunção de administração de concessões (- R$ 59 milhões), e Policiamento (- R$ 6  milhões).

c) Na função Educação, chama a atenção o corte na subfunção formação de recursos humanos (- R$ 3,9 milhões), Ensino Superior (- R$ 48 milhões), alimentação e nutrição (- R$ 29 milhões) e transportes coletivos urbanos (- R$ 178 milhões);                          

d) Na função Gestão Ambiental, não se gastou na subfunção Recursos Hídricos (- R$ 312 milhões);

e) Na subfunção Trabalho um corte R$ 19,3 milhões para empregabilidade, R$ 10,8  milhões para proteção e benefícios ao trabalhador, de R$ 50 milhões para ensino profissional e R$ 12 milhões para fomento ao trabalho. 
f) Na função Habitação, não se gastou nas subfunções de Infraestrutura Urbana (- R$ 33 milhões);

g) Na função saneamento corte de R$ 97,4 milhões na subfunção saneamento básico urbano

Tabela 20. Despesas Prevista e Executadas em 2022 por Função.

	2022
	
	
	
	
	

	Nome Função
	Nome Subfunção
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO
	ADMINISTRACAO DE RECEITAS
	1.376.184.981
	1.407.684.933
	31.499.952
	2,3%

	
	ADMINISTRACAO FINANCEIRA
	189.721.264
	95.881.650
	-93.839.614
	-49,5%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	1.119.440.180
	1.047.191.068
	-72.249.112
	-6,5%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	100.801.164
	104.202.164
	3.401.000
	3,4%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	1.310.621
	1.295.450
	-15.171
	-1,2%

	
	CONTROLE INTERNO
	24.548.668
	38.749.774
	14.201.106
	57,8%

	
	DEFESA CIVIL
	34.495.111
	85.931.631
	51.436.520
	149,1%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	11.025.366
	8.559.876
	-2.465.490
	-22,4%

	
	NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	568.603.124
	837.211.739
	268.608.615
	47,2%

	
	ORDENAMENTO TERRITORIAL
	2.147.214.427
	3.167.335.658
	1.020.121.231
	47,5%

	
	OUTRAS TRANSFERENCIAS
	390.888
	459.307
	68.419
	17,5%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	68.700.916
	176.983.439
	108.282.523
	157,6%

	
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	94.219.294
	83.656.275
	-10.563.019
	-11,2%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	18.998.699
	35.900.824
	16.902.125
	89,0%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	1.424.116.498
	1.120.725.190
	-303.391.308
	-21,3%

	AGRICULTURA
	ADMINISTRACAO GERAL
	84.960.307
	183.123.448
	98.163.141
	115,5%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	138.513.454
	136.990.743
	-1.522.711
	-1,1%

	
	DEFESA AGROPECUARIA
	105.862.030
	92.166.071
	-13.695.959
	-12,9%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	186.808.036
	190.220.921
	3.412.885
	1,8%

	
	DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	4.000.000
	48.907.832
	44.907.832
	1122,7%

	
	DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLOGICO
	3.134.809
	29.203.077
	26.068.268
	831,6%

	
	EXTENSAO RURAL
	234.136.552
	300.080.851
	65.944.299
	28,2%

	
	ORDENAMENTO TERRITORIAL
	400.000.000
	555.086.324
	155.086.324
	38,8%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	11.175.533
	52.654.879
	41.479.346
	371,2%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	118.448
	35.366
	-83.082
	-70,1%

	
	PROMOCAO DA PRODUCAO AGROPECUARIA
	5.501.241
	5.483.182
	-18.059
	-0,3%

	
	PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	ASSISTENCIA SOCIAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	71.569.478
	71.506.926
	-62.552
	-0,1%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	321.549.322
	447.208.298
	125.658.976
	39,1%

	
	ASSISTENCIA COMUNITARIA
	1.031.748.212
	1.115.885.048
	84.136.836
	8,2%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10
	0
	-10
	-100,0%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	7.420.344
	8.178.939
	758.595
	10,2%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	12.972.943
	4.129.332
	-8.843.611
	-68,2%

	CIENCIA E TECNOLOGIA
	ADMINISTRACAO GERAL
	115.544.595
	138.161.666
	22.617.071
	19,6%

	
	COMERCIO EXTERIOR
	4
	0
	-4
	-100,0%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	1.042.561.737
	1.165.723.261
	123.161.524
	11,8%

	
	DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	755.440.545
	289.270.666
	-466.169.879
	-61,7%

	
	DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLOGICO
	53.359.563
	25.408.029
	-27.951.534
	-52,4%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	179.861.536
	209.440.136
	29.578.600
	16,4%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	10.434.507
	4.965.856
	-5.468.651
	-52,4%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	15.178.594
	17.137.294
	1.958.700
	12,9%

	
	PROMOCAO INDUSTRIAL
	33.703.497
	34.033.098
	329.601
	1,0%

	COMERCIO E SERVICOS
	COMERCIALIZACAO
	104.040.066
	114.262.318
	10.222.252
	9,8%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	12.618.750
	12.618.750
	0
	0,0%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	531.205
	140.310
	-390.895
	-73,6%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	2.208.420
	1.736.911
	-471.509
	-21,4%

	
	SERVICOS FINANCEIROS
	691.800.164
	91.800.014
	-600.000.150
	-86,7%

	
	TURISMO
	637.308.746
	542.903.971
	-94.404.775
	-14,8%

	COMUNICACOES
	COMUNICACAO SOCIAL
	115.028.518
	104.679.493
	-10.349.025
	-9,0%

	CULTURA
	ADMINISTRACAO GERAL
	15.752.612
	16.408.895
	656.283
	4,2%

	
	DIFUSAO CULTURAL
	937.732.588
	982.417.973
	44.685.385
	4,8%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	6.661.197
	1.508.413
	-5.152.784
	-77,4%

	
	PATRIMONIO HISTORICO,ARTIST. E ARQUEOLOGICO
	181.337.875
	176.513.210
	-4.824.665
	-2,7%

	DESPORTO E LAZER
	ADMINISTRACAO GERAL
	73.334.223
	69.082.505
	-4.251.718
	-5,8%

	
	DESPORTO COMUNITARIO
	133.696.142
	180.736.819
	47.040.677
	35,2%

	
	DESPORTO DE RENDIMENTO
	57.156.506
	123.499.383
	66.342.877
	116,1%

	
	EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS
	40.385
	17.100
	-23.285
	-57,7%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	50.505
	38.281
	-12.224
	-24,2%

	
	LAZER
	8.446.140
	30.311.097
	21.864.957
	258,9%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	10.208.975
	2.440.447
	-7.768.528
	-76,1%

	DIREITOS DA CIDADANIA
	ACAO JUDICIARIA
	42.300.000
	25.231.942
	-17.068.058
	-40,4%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	614.840.624
	674.642.209
	59.801.585
	9,7%

	
	ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	1.015.895.483
	1.139.205.804
	123.310.321
	12,1%

	
	COLONIZACAO
	40
	23.300
	23.260
	58150,0%

	
	CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	4.351.920.497
	4.519.947.746
	168.027.249
	3,9%

	
	DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS
	185.477.473
	149.687.970
	-35.789.503
	-19,3%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	9.059.495
	4.308.089
	-4.751.406
	-52,4%

	
	NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	137.473.043
	158.634.510
	21.161.467
	15,4%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	13.325.477
	12.884.051
	-441.426
	-3,3%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.304.229
	1.307.394
	3.165
	0,2%

	EDUCACAO
	ADMINISTRACAO GERAL
	5.159.086.565
	5.127.892.390
	-31.194.175
	-0,6%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	319.504.224
	290.346.152
	-29.158.072
	-9,1%

	
	ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	152.257.616
	145.981.688
	-6.275.928
	-4,1%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	50.000.000
	50.000.000
	0
	0,0%

	
	DIFUSAO CULTURAL
	403.038.085
	242.798.129
	-160.239.956
	-39,8%

	
	EDUCACAO BASICA
	15.977.006.919
	21.309.820.728
	5.332.813.809
	33,4%

	
	EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS
	2.000
	0
	-2.000
	-100,0%

	
	EDUCACAO ESPECIAL
	283.664.954
	331.336.908
	47.671.954
	16,8%

	
	ENSINO FUNDAMENTAL
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	ENSINO MEDIO
	6.234.726.081
	7.478.120.937
	1.243.394.856
	19,9%

	
	ENSINO PROFISSIONAL
	1.606.558.049
	2.012.652.065
	406.094.016
	25,3%

	
	ENSINO SUPERIOR
	7.377.720.565
	7.328.926.274
	-48.794.291
	-0,7%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	55.016.456
	51.065.736
	-3.950.720
	-7,2%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	73.665.444
	20.751.787
	-52.913.657
	-71,8%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	9.676.014.140
	11.297.623.626
	1.621.609.486
	16,8%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	300.833.368
	219.251.399
	-81.581.969
	-27,1%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	14.522.020
	16.546.145
	2.024.125
	13,9%

	
	TRANSFERENCIAS PARA A EDUCACAO BASICA
	11.283.000.000
	10.600.908.139
	-682.091.861
	-6,0%

	
	TRANSPORTE FERROVIARIO
	19.866.137
	46.657.195
	26.791.058
	134,9%

	
	TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	258.783.794
	79.997.938
	-178.785.856
	-69,1%

	ENCARGOS ESPECIAIS
	OUTRAS TRANSFERENCIAS
	59.289.097.198
	64.346.594.474
	5.057.497.276
	8,5%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	10.055.387.953
	11.738.907.546
	1.683.519.593
	16,7%

	
	SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	3.169.905.805
	2.598.608.046
	-571.297.759
	-18,0%

	
	SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	19.293.890.678
	18.652.126.342
	-641.764.336
	-3,3%

	ENERGIA
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	17.446.995
	6.625.679
	-10.821.316
	-62,0%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	400.007
	689.986
	289.979
	72,5%

	
	BIOCOMBUSTIVEIS
	12.060.411
	13.150.832
	1.090.421
	9,0%

	
	ENERGIA ELETRICA
	87.210
	3.682.320
	3.595.110
	4122,4%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	137.300.000
	177.504.504
	40.204.504
	29,3%

	ESSENCIAL A JUSTICA
	DEFESA DA ORDEM JURIDICA
	157.211.218
	66.836.817
	-90.374.401
	-57,5%

	
	DEFESA DO INTER.PUBL. PROC.JUDICIARIO
	2.673.256.474
	3.092.121.282
	418.864.808
	15,7%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	30.166.935
	11.605.968
	-18.560.967
	-61,5%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	1.350.554.919
	1.331.096.040
	-19.458.879
	-1,4%

	
	REPRESENTACAO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	1.658.063.364
	1.489.719.065
	-168.344.299
	-10,2%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	108.717.747
	109.955.681
	1.237.934
	1,1%

	GESTAO AMBIENTAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	163.471.310
	181.972.240
	18.500.930
	11,3%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	20
	0
	-20
	-100,0%

	
	CONTROLE AMBIENTAL
	588.333.354
	789.515.105
	201.181.751
	34,2%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	13.830.706
	10.176.006
	-3.654.700
	-26,4%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	378.287.178
	392.792.092
	14.504.914
	3,8%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	28.085.241
	26.696.690
	-1.388.551
	-4,9%

	
	RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS
	10
	1.851.055
	1.851.045
	18510446,4%

	
	RECURSOS HIDRICOS
	1.816.113.040
	1.504.031.740
	-312.081.300
	-17,2%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	16.588.731
	7.076.679
	-9.512.052
	-57,3%

	HABITACAO
	ADMINISTRACAO GERAL
	34.728.467
	51.022.183
	16.293.716
	46,9%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10
	0
	-10
	-100,0%

	
	HABITACAO URBANA
	1.258.234.250
	1.778.608.491
	520.374.241
	41,4%

	
	INFRAESTRUTURA URBANA
	83.427.075
	50.366.189
	-33.060.886
	-39,6%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	1.357.306
	305.624
	-1.051.682
	-77,5%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	10
	0
	-10
	-100,0%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.481.373
	1.711.732
	230.359
	15,6%

	INDUSTRIA
	PROMOCAO INDUSTRIAL
	8.006.693
	111.772.015
	103.765.322
	1296,0%

	JUDICIARIA
	ACAO JUDICIARIA
	12.836.810.099
	13.559.188.972
	722.378.873
	5,6%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	20
	11.056
	11.036
	55180,5%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	18.844.596
	7.463.704
	-11.380.892
	-60,4%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	742.645.965
	652.845.056
	-89.800.909
	-12,1%

	LEGISLATIVA
	ACAO LEGISLATIVA
	1.265.049.106
	1.246.120.395
	-18.928.711
	-1,5%

	
	CONTROLE EXTERNO
	1.082.664.409
	1.092.308.609
	9.644.200
	0,9%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	470.004
	145.178
	-324.826
	-69,1%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	21.931.089
	28.422.722
	6.491.633
	29,6%

	ORGANIZACAO AGRARIA
	ADMINISTRACAO GERAL
	18.930.088
	19.813.566
	883.478
	4,7%

	
	REFORMA AGRARIA
	66.320.631
	81.692.426
	15.371.795
	23,2%

	PREVIDENCIA SOCIAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	129.739.945
	123.029.298
	-6.710.647
	-5,2%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	10.327.921
	9.103.423
	-1.224.498
	-11,9%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	2.174.146.435
	1.782.766.556
	-391.379.879
	-18,0%

	
	PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO
	40.727.146.825
	45.733.501.541
	5.006.354.716
	12,3%

	
	PREVIDENCIA ESPECIAL
	34.785.835
	31.099.237
	-3.686.598
	-10,6%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	RESERVA DE CONTINGENCIA
	61.995.886
	0
	-61.995.886
	-100,0%

	SANEAMENTO
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	11.860.216
	4.346.631
	-7.513.585
	-63,4%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	328.112.214
	319.011.874
	-9.100.340
	-2,8%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	34.661.807
	32.462.688
	-2.199.119
	-6,3%

	
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	12.919.832
	9.009.322
	-3.910.510
	-30,3%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	20
	0
	-20
	-100,0%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	260.061.959
	221.348.480
	-38.713.479
	-14,9%

	
	SANEAMENTO BASICO RURAL
	10
	5.801.460
	5.801.450
	58014500,8%

	
	SANEAMENTO BASICO URBANO
	105.315.590
	7.842.518
	-97.473.072
	-92,6%

	SAUDE
	ADMINISTRACAO GERAL
	1.165.142.514
	1.163.266.497
	-1.876.017
	-0,2%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	150.000.000
	130.000.000
	-20.000.000
	-13,3%

	
	ASSISTENCIA COMUNITARIA
	56.400.000
	56.398.118
	-1.882
	0,0%

	
	ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	26.182.807.915
	29.555.340.844
	3.372.532.929
	12,9%

	
	ATENCAO BASICA
	494.411.520
	567.022.197
	72.610.677
	14,7%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	26.666.670
	26.666.670
	0
	0,0%

	
	CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	64.323.332
	67.318.008
	2.994.676
	4,7%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	77.709.728
	49.334.036
	-28.375.692
	-36,5%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	263.137.932
	295.827.605
	32.689.673
	12,4%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	128.278.120
	154.310.705
	26.032.585
	20,3%

	
	SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	226.871.050
	186.598.817
	-40.272.233
	-17,8%

	
	SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	175.112.082
	173.857.648
	-1.254.434
	-0,7%

	
	SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO
	2.013.135.070
	2.256.671.509
	243.536.439
	12,1%

	
	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	60.421.247
	154.202.010
	93.780.763
	155,2%

	
	VIGILANCIA SANITARIA
	8.539.369
	6.822.989
	-1.716.380
	-20,1%

	SEGURANCA PUBLICA
	ADMINISTRACAO GERAL
	1.352.777.374
	1.345.049.496
	-7.727.878
	-0,6%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	136.831.284
	160.521.515
	23.690.231
	17,3%

	
	ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	48.718.728
	51.106.975
	2.388.247
	4,9%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	600.000
	592.444
	-7.556
	-1,3%

	
	DEFESA CIVIL
	66.167.372
	68.286.142
	2.118.770
	3,2%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	99.376.034
	57.746.042
	-41.629.992
	-41,9%

	
	INFORMACAO E INTELIGENCIA
	448.158.937
	483.643.171
	35.484.234
	7,9%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	8.845.485.548
	10.279.291.319
	1.433.805.771
	16,2%

	
	POLICIAMENTO
	12.465.047.149
	13.536.776.327
	1.071.729.178
	8,6%

	
	REPRESENTACAO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	10.000.000
	0
	-10.000.000
	-100,0%

	TRABALHO
	EMPREGABILIDADE
	38.530.086
	19.152.691
	-19.377.395
	-50,3%

	
	ENSINO PROFISSIONAL
	147.270.954
	95.254.634
	-52.016.320
	-35,3%

	
	FOMENTO AO TRABALHO
	3.378.079
	2.114.971
	-1.263.108
	-37,4%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	401.250.000
	390.434.842
	-10.815.158
	-2,7%

	
	RELACOES DE TRABALHO
	227.700
	25.819
	-201.881
	-88,7%

	TRANSPORTE
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	153.398.824
	93.791.149
	-59.607.675
	-38,9%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	608.769.623
	737.264.271
	128.494.648
	21,1%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10
	0
	-10
	-100,0%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	33.875.011
	21.517.606
	-12.357.405
	-36,5%

	
	POLICIAMENTO
	17.245.834
	10.265.263
	-6.980.571
	-40,5%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	18.318.275
	21.044.779
	2.726.504
	14,9%

	
	TRANSPORTE AEREO
	3.320.081
	16.391.069
	13.070.988
	393,7%

	
	TRANSPORTE FERROVIARIO
	4.669.586.825
	5.086.615.147
	417.028.322
	8,9%

	
	TRANSPORTE HIDROVIARIO
	208.360.625
	360.213.569
	151.852.944
	72,9%

	
	TRANSPORTE RODOVIARIO
	8.283.526.983
	10.640.387.878
	2.356.860.895
	28,5%

	
	TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	6.332.235.826
	6.359.473.384
	27.237.558
	0,4%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.5. Despesas por ação orçamentária.

O orçamento estadual de 2019 apresentou 643 ações listadas, subtraídas as ações dos investimentos das empresas estatais, que não podem ter sua execução orçamentária verificada através do Sistema de Gerenciamento da Execução do Orçamento/SIGEO. 

Segundo levantamento, 468 (72,78%) ações não conseguiram executar os recursos previstos em sua totalidade, sendo que destas, 80 ações (12,44%) apresentaram execução orçamentária igual a zero e outras 114 ações (17,7%) apresentaram execução orçamentária abaixo dos 50%.

Para 2020, o quadro piorou e 77% das ações não foram realizadas e subiu o número de ações com zero de execução que chegou a 121 ou 17,93%. Já 249 ações tiveram executada metade dos recursos previstos.

Para 2021, diminui o percentual de não excetuado, mas permaneceu em nível elevado com 61,8% e o executado na ordem de 38%.

Em 2022, quase 16% das ações tiveram execução zero e 60% das ações não foram executadas na integra e somente 39,75 atingiu o previsto ou superou o orçado.

Os três anos de Doria, mais da metade de seu mandato, mostram uma pífia execução orçamentária.

	 
	2.019
	2.019
	2020
	2020
	2021
	2021
	2022
	2022

	 
	nº de ações
	%
	nº de ações
	%
	nº de ações
	%
	nº de ações
	%

	EXECUÇÃO ZERO
	80
	12,44%
	121
	17,93%
	106
	15,21%
	114
	15,99%

	Não executado
	468
	72,78%
	520
	77,04%
	431
	61,84%
	430
	60,31%

	Executado o previsto ou acima
	175
	27,22%
	155
	22,96%
	266
	38,16%
	283
	39,69%

	total
	643
	100,00%
	675
	100,00%
	697
	100,00%
	713
	100,00%


Entre as ações com execução orçamentária igual a zero ou muito próximo deste valor, destacamos as seguintes:

· subscrição de ações da desenvolve SP (-R$ 500 milhões)

· bolsa do povo estudante (-R$ 300 milhões)

· transformação digital no governo (-R$ 277 milhões)

·  repasse para o Metrô- portas de plataforma nas linhas 1, 2 E 3 (-R$ 167 milhões)

· desenvolvimento sustentável litoral paulista (-R$ 120 milhões)

· repasse para o Metrô- linha 19-celeste - Anhangabaú-Bosque Maia (-R$ 118 milhões)

· repasse de recursos ao FUNAC (-R$ 100 milhões)

· desenvolvimento urbano sustentável (-R$ 58 milhões)

· seleção, promoção, programa de profissionais a educação (R$ 43,1 milhões)

· remédio em casa (R$ 40 milhões)

· se liga na rede (-R$ 40 milhões )

· prontuário clinico digital (história clínica) (-R$ 40 milhões )
· Regularização fundiária de conjuntos habitacionais (-R$ 27milhões)
· Melhorias urbanas (-R$ 23,3 milhões)
· bases comunitárias moveis (-R$ 10,5 milhões)
· Fomento a geração de startups (-R$ 4,0 milhões )

· Projetos do Fundo Vale -região metropolitana do vale do Paraíba (- R$ 1 milhão )

· Projetos do Fundo Desenvolvimento da Região Metropolitana Sorocaba (-R$ 1 milhão )

· Projetos do Fundocamp (-R$ 4,5 milhões )

· novotec aprendiz (-R$ 1,4 milhões)

· Execução das obras do rodoanel - trecho norte (-R$ 1 milhão)

· Casas de juventude (-R$ 1 milhão)

· Terminais rodoviários (-R$ 220 mil)

· cátedra memorial da américa latina (-R$ 38,5 mil)

· financiamento para "frota nova municípios" (-R$ 10)

· estudos para a obra ponte Santos Guarujá (-R$ 10)

· times do emprego (R$ 1,55 milhões)

· apoio ao empreendedor - EMPREENDA SP (-R$ 8,3 milhões)

· urbanização de assentamentos precários (-R$ 4,6 milhões)

· atendimento jovens e adultos na educação básica (-R$ dois mil)

· implantação transposição. Rodovias - convenio DER/DERSA (-R$ 10 ou -100%)

Destaca-se também a baixa execução orçamentária das seguintes ações: 

· PROAV - programa investimento setor audiovisual (-R$ 30 milhões)

· Implantação sist. int.metrop.baixada santista (-R$ 51,7 milhões)

· reforço das bases para desenvolvimento macro metrópole (-R$ 8,3 milhões)

· gestão fiscal integração fiscos - PROFISCO SP (-R$ 92,7 milhões)

· modernização e monitoração rodovias estaduais (-R$ 3,6 milhões)

· VIDATIVA (-R$ 5,14 milhões)

· Promoção saída e autonomia população em situação de rua (-R$ 6,1 milhões)
· Banco do povo paulista (-R$ 10 milhões)

· bolsa do povo educação centro Paula Souza (-R$ 13 milhões)

· implantação DEICS (-R$ 4,2 milhões)

· implantação do trem inter cidades – TIC (-R$ 84 milhões)

· novotec - qualificação profissional (-R$ 62,3 milhões)

· gestão fiscal integração fiscos - PROFISCO SP (-R$ 92,7 milhões)

· Concessão da linha 6 – Laranja (-R$ 883 milhões)

· Implantação de barragens Duas Pontes e Pedreira (-R$ 145,9 milhões)

· Ampliação e melhorias hidrovia Tiete Paraná (-R$ 50,4 milhões);

· Assistência medica hospitalar e ambulatorial Hospitalar da USP (-R$ 1,2 milhão);

· Construção, reforma fóruns ministério público; (-R$ 17 milhões)

· Modernização da linha 10 - turquesa da CPTM (-R$ 9,7 milhões)

· Modernização da linha 12 - safira da CPTM (-R$ 66,4 milhões)

· modernização da linha 7 - rubi da CPTM (-R$ 44,5 milhões)

· modernização da linha 8 - diamante da CPTM (-R$ 83,4 milhões)

· modernização da linha 9 - esmeralda da CPTM (-R$ 1,8 milhão);

· Gestão do Poupatempo (-R$ 105,7 milhões)

· serviços de trânsito (-R$ 108 milhões)

· Ampliação e melhorias hidrovia Tiete Paraná (- R$ 50,4 milhões)

· custodia de presos (- R$ 1,9 milhões)

· Atendimento ambulatorial e hospitalar rede Estado (-R$ 7,1 milhões)

· Administração da São Paulo previdência (-R$ 7,5 milhões)

· melhoria condições de vida população situação vulnerabilidade (-R$ 75,2 milhões)

· NOVOTEC-qualificação profissional estudantes ensino médio (-R$ 62,3 milhões)

· NOVOTEC expresso - bolsa do povo (-R$ 17,8 milhões)

· Sistema de inteligência e segurança (-R$ 18,2 milhões)

· intermediação de Mao de obra (-R$ 5,27 milhões)

· PDE e polos de desenvolvimento (-R$ -6,78 milhões)

· Adequação estrutura física universidades (-R$ 364 milhões)

· Policiamento nas rodovias sob jurisdição DER (-R$ 6,9 milhões)

· infraestrutura de pesquisa (-R$ 140 milhões ou -45%)

· Programa de qualificação profissional – PQP (-R$ 2,5 milhões)

· Formação dos profissionais da educação (-R$ 3,95 milhões)

· Distribuição de kits de academia ao ar livre  (-R$ 4,79 milhões)

· videomonitoramento policial ostensivo (-R$ 3,87 milhões)

· patrulha rodoviária (-R$ 823 mil)

· regulação fiscalização concessões rodoviárias (-R$ 44 milhões)

· fiscalização dos serviços de energia elétrica (-R$ 6 milhões)

· Assistência legal custodiados apoio reintegração. social (-R$ 1,47 milhão)

· ensino superior a distância e semipresencial (-R$ 69,4 milhões)

· Proteção de crianças adolescentes ameaçados de morte (-R$ 2,09 milhões)

· rede Lucy Montoro (-R$ 9,88 milhões)

· extensão universidade e difusão cultural e serviços a comunidade (-R$ 160,7 milhões)

· Fabricas de cultura (-R$ 27 milhões)

· Implantação de fabricas de cultura 4.0 (-R$ 12,4 milhões)

· serviços de trânsito (-R$ 109 milhões)

· preservação e manutenção do rio tiete (-R$ 56,5 milhões)

· assistência medica, hospitalar e ambulatorial no hospital unicamp (-R$ 86.7 milhões)

· fabricação e distribuição de medicamentos (-R$ 103 milhões)

· assistência medica, hospitalar e ambulatorial no hospital da USP(-R$ 1,24 milhão)  

· reforma ampliação de unidades de saúde (-R$ 24,8 milhões)

· reformas e instalações das unidades da saúde (-R$ 74,1 milhões)

·  Bom prato - unidades moveis e sem salão (-R$ 140 mil)
· Banco do povo paulista (-R$ 10 milhões)

· Monitoramento avaliação resultados educacionais (-R$ 52,9 milhões)

· câmeras operacionais portáteis-PM (-R$ 17,3 milhões)

· Administração de pátios e leiloes (-R$ 13,2 milhões)

· delegacia da mulher 24HS (-R$ 20,1 milhões)

· Centro de operações da polícia militar-COPOM (-R$ 18,3 milhões ou -79%)
· carteira dos advogados (-R$ 156 milhões)
· projetos pesquisa para inovação em parcerias empresas (R$ 147,4 milhões)

· defesa dos animais domésticos - cães e gatos (R$ 39,5 milhões)

· bolsa empreendedor (R$ 47,5 milhões)

· permanência estudantil (R$ 215 milhões)

· extensão universidade difusão cultura serviços comunidade (R$ 160,7 milhões)

· reservatório de retenção Jaboticabal (R$ 51,5 milhões)

· suporte a operacionalização gestão hospital-PPP (R$ 171 milhões)

· operacionalização do programa prospera (R$ 30,2 milhões)

· ação jovem (R$ 3,97 milhões)

· santas casas sustentáveis (R$ 317 milhões)

· subvenções aos produtores rurais (R$ 28,7 milhões)

3.6. Gasto com pessoal do Poder Executivo.

De acordo com os limites impostos pela LRF para as despesas com o pagamento do funcionalismo público (ativos e inativos), o Poder Executivo apresentou gasto de quase R$ 75 bilhões, ou 45,48% das Receitas Correntes Líquidas em 2020. 

Em 2016, o governo havia gasto 46,4% das Receitas Correntes Líquidas e em 2017 este valor caiu para 45,74%. Em 2018, o arrocho foi maior ainda é este índice chegou a 43,36%.

Em 2020 frente a 2019, se ampliou o gasto com pessoal com 5,3% e a receita cresceu apenas 2,83%, por isso aumento o índice de aplicação.

Em 2020, o Poder Executivo ficou acima do Limite de Alerta em R$ 2,27 bilhões e ficou acima em R$ 1,7 bilhão do Limite Prudencial e R$ 5,8 bilhões acima do limite máximo.

O arrocho salarial foi forte em 2021, devido a não poder dar reajuste salarial e a aprovação de novas vedações com a aprovação da PEC emergencial.

O arrocho do funcionalismo público que perdeu mais de 16,3% do poder aquisitivo nos últimos dois anos, medido pelo IPCA. O Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, que chegou a 37,66% da receita corrente líquida. Em 2020, este percentual foi de 45,48%.
Entre 2021 e 2022, a despesa com o funcionalismo caiu R$ 710 milhões ou 0,95% e a receita corrente líquida cresceu 19,28%, que mostra o tamanho do arrocho salarial. O espaço para dar reajuste salarial e chegar até o limite prudencial é de R$ 17,34 bilhões.

De 2019 a 2021, o elemento de despesa vencimentos e vantagens fixas- pessoal civil teve corte de R$ 2,3 bilhões, tomando a diferença entre o previsto.Já para o pessoal militar (vencimentos e vantagens fixas- pessoal militar) este corte chegaria a R$ 1,63 bilhão, centrado na secretaria de segurança pública e na policia militar.. 

Os cortes para servidores civis atingiram especialmente a saúde com R$ 1,53 bilhão, segurança pública com R$ 1,46 bilhão.

O Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, que chegou a 37,66% da receita corrente líquida. Em 2020, este percentual foi de 45,48%.

Entre 2020 e 2021, a despesa com o funcionalismo caiu R$ 710 milhões ou 0,95% e a receita corrente líquida cresceu 19,28%, que mostra o tamanho do arrocho salarial. O espaço para dar reajuste salarial e chegar até o limite prudencial é de R$ 17,34 bilhões.

Já para 2022, o primeiro relatório de gestão fiscal foi publicado em 28 de janeiro de 2023 e posteriormente  um novo relatório foi publicado em 28 de abril de 2023. Os dados sofreu pequenas alterações, visto que o gasto com pessoal cresceu de 37,66% da Receita do corrente Líquida para 37,93%.

	 
	antigo relatório
	novo relatório
	 
	 

	 
	2022
	2022
	variação
	variação

	DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)
	86.888.724
	86.901.211
	12.487
	0,01%

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
	230.734.876
	229.116.679
	-1.618.197
	-0,70%

	Percentual
	37,66%
	37,93%
	0,00
	0,72%


Em 2021, O Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, que chegou a 37,74% da receita corrente líquida. Em 2020, este percentual foi de 45,48%. Entre 2022 e 2021, a despesa com o funcionalismo cresceu R$ 12,6 bilhões ou 17% e a receita corrente líquida cresceu R$ 32bilhões ou 16,2% e com isto o percentual gastou chegou em 37,93% e foi a segunda pior participação na série histórica.
Gasto com pessoal com a exclusão do PASEP e sem gasto com terceirizados:

	 
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Despesa de Pessoal
	39.367.607
	43.581.894
	48.926.856
	54.420.580
	58.471.041

	RCL
	99.914.614
	106.633.424
	115.369.738
	129.472.631
	135.630.165

	Índice
	39,40%
	40,87%
	42,41%
	42,03%
	43,11%

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	Despesa de Pessoal
	64.234.493
	65.814.113
	69.016.943
	71.194.688
	74.992.612

	RCL
	140.443.287
	151.528.964
	159.155.348
	160.359.296
	164.893.731

	Índice
	45,74%
	43,43%
	43,36%
	44,40%
	45,48%


	 
	2022
	2021
	2020
	variação
	variação

	DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)
	86.901.211
	74.282.221
	74.992.612
	12.618.990
	16,99%

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
	229116679
	197.089.874
	165.229.897
	32.026.805
	16,25%

	Percentual
	37,93%
	37,74%
	45,48%
	0
	0,50%


Gasto com pessoal 2009 a 2022

	Gasto com pessoal do poder executivo frente a receita corrente líquida
	Poder Executivo

	2009
	41,29%

	2010
	39,40%

	2011
	40,33%

	2012
	42,41%

	2013
	42,03%

	2014
	43,98%

	2015
	46,28%

	2016
	46,40%

	2017
	43,43%

	2018
	43,36%

	2019
	44,40%

	2020
	45,48%

	2021
	37,74%

	2022
	37,93%


3.7. Gasto com a Saúde.

O Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da regulamentação da aplicação de recursos em ações de Saúde. Assim, garantiu base para o questionamento de uma série de práticas ilegais que causaram prejuízo ao cidadão paulista, visto que a lei promulgada pela presidenta Dilma Rousseff mantém os critérios já estabelecidos pelo Conselho Nacional da Saúde.

Esta regulamentação evita situações como as que ocorreram de 2001 até 2011, quando o governo paulista deixou de aplicar em Saúde (em valores corrigidos pelo IGP-DI) mais de R$ 7,16 bilhões, o que daria para fazer 120 hospitais de 200 leitos em todo o Estado de São Paulo. Deve-se recordar que a construção de hospitais regionais foi uma grande demanda dos cidadãos paulistas nas audiências públicas promovidas pela Assembleia Legislativa nas diversas regiões do Estado de São Paulo.

Com relação aos gastos obrigatórios da Saúde, o governo paulista continua incluindo de forma irregular as despesas com a Assistência Médica Hospitalar por Terceiros referente ao IAMSPE, gastos previdenciários com a Saúde e despesas de saúde com a população penal, em desconformidade com a Lei Federal 141/2012, que regulamentou as despesas com a saúde em âmbito nacional.

Neste ano, porém, mesmo com a exclusão destes valores, o governo paulista terá aplicado na saúde 12,9%, portanto acima do mínimo constitucional (12%), em que se gastou R$ 1,7 bilhão acima do mínimo previsto .Isto ocorreu  devido que a receita cresceu 8,93% acima da previsão inicial ou R4 15,2 bilhões e a despesa apenas 2,28%.

	 
	Orçado
	Realizado
	 
	 

	DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE 
	2022
	2022
	variação
	variação

	DISCRIMINAÇÃO R$ MIL
	 
	 
	 
	 

	1 - IMPOSTOS 
	168.147.230
	183.548.691
	15.401.461
	9,16%

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	3.008.260
	2.884.767
	-123.492
	-4,11%

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	171.155.489
	186.433.458
	15.277.969
	8,93%

	D - DESPESAS 
	23.521.061
	24.056.308
	535.246
	2,28%

	Percentual executado
	13,74%
	12,90%
	 
	 

	12% com a saúde
	20.538.659
	22.372.015
	
	


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

No relatório da Lei de Responsabilidade fiscal para 2022, no gasto com a saúde levando em conta somente com recursos de impostos, chama a atenção o corte de R$ 150 milhões ou 42% para a subfunção atenção básica. Já para atendimento hospitalar e ambulatorial houve redução nas despesas de capital de R$ 835 milhões.

	DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA
	DOTAÇÃO INICIAL ©
	DESPESAS EMPENHADAS
	
	 
	 

	
	
	 
	
	 
	 

	
	
	Até o bimestre  (d)
	
	 variação
	variação

	ATENÇÃO BÁSICA  (V)
	354.412
	204.185
	
	-150.226
	-42,39%

	Despesas Correntes 
	354.412
	204.185
	
	-150.226
	-42,39%

	Despesas de Capital
	0
	0
	
	0
	#DIV/0!

	ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (VI)
	19.499.131
	20.109.267
	
	610.136
	3,13%

	Despesas Correntes
	18.086.161
	19.531.384
	
	1.445.223
	7,99%

	Despesas de Capital
	1.412.970
	577.883
	
	-835.087
	-59,10%

	SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VII)
	1.571.532
	1.923.023
	
	351.490
	22,37%

	Despesas Correntes
	1.571.532
	1.923.023
	
	351.490
	22,37%

	Despesas de Capital
	0
	0
	
	0
	#DIV/0!

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VIII)
	4.093
	5.829
	
	1.737
	42,43%

	Despesas Correntes
	4.093
	5.829
	
	1.737
	42,43%

	Despesas de Capital
	0
	0
	
	0
	#DIV/0!

	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (IX)
	31.404
	115.568
	
	84.164
	268,01%

	Despesas Correntes
	31.404
	115.568
	
	84.164
	268,01%

	Despesas de Capital
	0
	0
	
	0
	#DIV/0!

	ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (X)
	150.000
	130.000
	
	-20.000
	-13,33%

	Despesas Correntes
	150.000
	130.000
	
	-20.000
	-13,33%

	Despesas de Capital
	0
	0
	
	0
	#DIV/0!

	OUTRAS SUBFUNÇÕES (XI)
	1.910.490
	1.568.435
	
	-342.055
	-17,90%

	Despesas Correntes
	1.359.992
	1.223.456
	
	-136.536
	-10,04%

	Despesas de Capital
	550.498
	344.980
	
	-205.519
	-37,33%

	TOTAL (XII) = (V + VI + VII + VIII + IX + X + XI)
	23.521.061
	24.056.308
	
	535.246
	2,28%


Tabela 24. Demonstrativo de Recursos não Aplicados na Saúde entre 2001 até 2011.

	Demonstrativos de Recursos não Aplicados na Saúde 
entre 2001/2011

	 
	Valores Nominais
	Corrigidos IGP – DI

	2001
	 R$        75.333.686,00 
	 R$         164.133.148,00 

	2002
	 R$      343.999.479,00 
	 R$         607.808.139,00 

	2003
	 R$      457.179.149,00 
	 R$         734.947.073,00 

	2004
	 R$      669.300.000,00 
	 R$         958.786.739,00 

	2005
	 R$      379.000.000,00 
	 R$         533.916.477,00 

	2006
	 R$  1.100.000.000,00 
	 R$      1.495.769.550,00 

	2007
	 R$  1.000.000.000,00 
	 R$      1.275.460.300,00 

	2008
	 R$      381.430.000,00 
	 R$         437.497.120,00 

	2009
	 R$      319.000.000,00 
	 R$         372.453.107,00 

	2010
	 R$      324.476.000,00 
	 R$         342.035.278,00 

	2011
	 R$      241.420.480,00 
	 R$         241.420.480,00 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
4. Execução 2021:

Vamos apresentar e execução na saúde no ano de 2020 gastou 12% acima do previsto, mas destacamos que o gasto com investimentos teve corte de R$ 665,8 milhões (-42,3%). 

Na saúde, se aplicou R$ 3,21 bilhões a mais que o previsto, sendo que R$ 654 milhões são de recursos federais e o R$ 2,51 bilhões do Tesouro do Estado. 

Destaco que por grupo de desde se observa o corte de quase R$ 1,1 bilhão para pessoal ou 16,18%, ampliação do custeio em R$ 4,4 bilhões ou 27,9% e de investimentos em R$ 471,9 milhões ou 43%.

Tabela 25. Execução Orçamentária na Secretaria da Saúde 2022.

	SECRETARIA DA SAUDE
	2022
	2022
	variação
	variação
	2022

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	nominal
	%
	Liquidado 

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	127.747.928
	120.778.289
	-6.969.639
	-5,46%
	120.778.289

	INVESTIMENTOS
	1.574.123.513
	908.230.945
	-665.892.568
	-42,30%
	908.230.945

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	73.243.638
	59.449.944
	-13.793.694
	-18,83%
	59.449.944

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	19.045.439.859
	22.709.605.882
	3.664.166.023
	19,24%
	22.709.605.882

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	5.957.530.221
	6.193.338.648
	235.808.427
	3,96%
	6.193.338.648

	Total
	26.778.085.159
	29.991.403.707
	3.213.318.548
	12,00%
	29.991.403.707


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Em 2022, os contratos com Organizações Sociais de Saúde (OSS) chegaram a R$ 6,73 bilhões e de 2011 a 2022 cresceram 105%, enquanto a gasto com a secretaria subiu 111%. Este movimento fez com que a participação das OSS caísse para 21,66%.De 2022 para 2021, as despesas com as OSS cresceram R$ 757 milhões ou 12,67 %, enquanto a despesa da secretaria apenas 8,58% ou R$ 2,3 bilhões.

Tabela 26. Gastos da Saúde com as OSS

	 
	OSS
	Gasto secretaria de saúde
	% OSS/ secretaria 

	2011
	3.274.240.449
	14.192.516.148
	23,07%

	2012
	3.627.464.155
	15.065.404.905
	24,08%

	2013
	3.830.480.715
	17.693.267.765
	21,65%

	2014
	3.836.960.252
	19.318.947.156
	19,86%

	2015
	4.147.068.766
	20.621.996.225
	20,11%

	2016
	4.580.836.215
	21.074.779.822
	21,74%

	2017
	4.873.741.811
	22.161.830.476
	21,99%

	2018
	5.161.778.078
	23.081.635.294,17
	22,36%

	2019
	5.688.042.986
	23.641.690.134
	24,06%

	2020
	6.142.429.075
	27.069.531.684,16
	22,69%

	2021
	5.981.752.795
	27.622.644.844
	21,66%

	2022
	6.739.417.754
	29.991.403.707
	22,47%

	Variação gasto com OSS 2022/2011
	3.465.177.305
	15.798.887.559
	 

	Variação gasto com OSS 2022/2011
	105,83%
	111,32%
	 

	Variação gasto com OSS 2022/2021
	757.664.959
	2.368.758.863
	 

	Variação gasto com OSS 2022/2021
	12,67%
	8,58%
	 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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Por unidade orçamentária destacamos os cortes de R$ 3,7 milhões para a coordenadoria de defesa e saúde animal, coordenadoria ciência, tecnologia e estrutura de saúde perdeu R$ 51 milhões, fundação oncocentro de São Paulo (-R$ 828 mil) , R$ 45 milhões da FURP  e de R$ 4,3 milhões para a SUCEN).

Tabela 29. Execução Orçamentária das Unidades Orçamentárias-2022

	SECRETARIA DA SAUDE
	2022
	
	

	Nome UO
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	8.965.783.456
	13.146.156.784
	4.180.373.328
	46,6%

	CONSELHO ADMINISTRATIVO DO FESIMA
	16.085.480
	15.102.523
	-982.957
	-6,1%

	COOR.GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAUD
	6.531.736.414
	6.739.417.754
	207.681.340
	3,2%

	COORD. DE CONTROLE DE DOENCAS
	356.342.435
	524.229.026
	167.886.591
	47,1%

	COORD. DE REGIOES DE SAUDE
	804.410.481
	948.335.063
	143.924.582
	17,9%

	COORD. DE SERVICOS DE SAUDE
	3.313.631.050
	3.372.094.040
	58.462.990
	1,8%

	COORD.DE CIENCIA,TEC.E INS. ESTRAT.SAUDE
	170.946.666
	119.379.508
	-51.567.158
	-30,2%

	COORD.DEFESA E SAUDE ANIMAL
	69.719.453
	29.986.522
	-39.732.931
	-57,0%

	COORDENADORIA DE ASSISTENCIA FARMACEUTICA
	1.182.142.698
	1.402.347.870
	220.205.172
	18,6%

	FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPIN T.LIMA-FURP
	255.403.669
	210.112.740
	-45.290.929
	-17,7%

	FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO
	12.479.614
	11.650.785
	-828.829
	-6,6%

	FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO
	80.068.242
	87.570.804
	7.502.562
	9,4%

	HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA
	103.415.883
	122.685.693
	19.269.810
	18,6%

	HOSP.CLINICAS FAC.MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB
	302.286.031
	322.841.681
	20.555.650
	6,8%

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC DE MEDICINA DA USP
	2.070.239.704
	2.238.428.463
	168.188.759
	8,1%

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET
	618.016.632
	682.446.096
	64.429.464
	10,4%

	SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN
	22.980.935
	18.618.355
	-4.362.580
	-19,0%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária e LOA 2022
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Das 61 ações da secretaria da saúde, em 36 (58%) não se alcançou o previsto e em 25 (42%) se alcançou ou superou o previsto. Por ação destacamos que para assistência médica dos hospitais da USP (-R$ 1,2 milhão) e R$ 86,7 milhões da Unicamp. Já para apoio a atenção básica de competência municipal (-R$ 20,3 milhões) e para suporte a operacionalização gestão hospitalar-PPP (-R$ 171 milhões). Para a ação santas casas sustentáveis R$ 317 milhões, prontuário clinico digital (historia clínica) em R$ 30 milhões,

 remédio em casa (-R$ 40 milhões), rede Lucy Montoro (-R$ 9,8 milhões), fabricação e distribuição de medicamentos (-R$ 103 milhões) e reformas e instalações das unidades da saúde (-R$ 74 milhões). Para a ação Controle de Doenças Transmitidas por Vetores. Como Dengue e febre amarela, deixou-se de aplicar R$ 4,8 milhões. 

Tabela 30. Execução Orçamentária da Saúde por Ação 2022

	Nome Ação
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ACOES DE IMUNIZACAO NA POPULACAO HUMANA
	12.683.584,00
	4.423.940,00
	-8.259.644,00
	-65,1%

	ACOES DE SAUDE DECORRENTES DE EMENDAS
	328.567.946,00
	298.008.823,04
	-30.559.122,96
	-9,3%

	ACOES DE VIGILANCIA SANITARIA
	8.234.854,00
	6.796.743,71
	-1.438.110,29
	-17,5%

	ACOES DECORRENTES DE EMENDAS, EXCETO SAUDE
	7.837.653,00
	7.682.637,88
	-155.015,12
	-2,0%

	AGENDA DIGITAL
	5.000.010,00
	0,00
	-5.000.010,00
	-100,0%

	APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS UNID.ADM.DIR./IND.
	99.064.370,00
	207.219.126,58
	108.154.756,58
	109,2%

	APOIO A ATENCAO BAS. MUNIC. E ENT. FILANTR.
	1.935.502.445,00
	3.919.344.621,39
	1.983.842.176,39
	102,5%

	APOIO A ATENCAO BASICA DE COMPETENCIA MUNIC.
	200.000.000,00
	179.619.296,94
	-20.380.703,06
	-10,2%

	APOIO ADMINISTRATIVO DA SES-SP
	708.234.094,00
	789.232.766,52
	80.998.672,52
	11,4%

	APOIO PPP-CONTR.CTRO REF.DA SAUDE DA MULHER
	41.806.864,00
	38.586.554,75
	-3.220.309,25
	-7,7%

	ASSISTENCIA FARMACEUTICA ESPECIALIZADA
	1.597.260.066,00
	1.919.799.231,68
	322.539.165,68
	20,2%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. AMB. FAMERP
	26.492.122,00
	26.152.691,38
	-339.430,62
	-1,3%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. E AMB. HOSP. DA USP
	634.322.312,00
	633.080.769,27
	-1.241.542,73
	-0,2%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. E AMB. HOSP.UNICAMP
	676.826.548,00
	590.043.870,34
	-86.782.677,66
	-12,8%

	ATENCAO SAUDE ADOLESC.CUMP.SOCIOEDUCATIVA
	136.405.760,00
	176.780.419,02
	40.374.659,02
	29,6%

	ATEND. AMBUL. HOSP. POR ORGANIZACOES SOCIAIS
	6.984.337.692,00
	7.206.077.660,93
	221.739.968,93
	3,2%

	ATEND. DESCENTRALIZADO A SAUDE POP.PRISIONAL
	21.600.000,00
	27.433.800,00
	5.833.800,00
	27,0%

	ATEND.AMB.HOSP.SERV.CONTR./CONV.GEST.ESTADUAL
	3.228.019.996,00
	3.943.018.709,40
	714.998.713,40
	22,1%

	ATENDIMENTO AMBUL. E HOSPITALAR REDE ESTADO
	6.472.475.898,00
	6.803.199.558,70
	330.723.660,70
	5,1%

	ATENDIMENTO HEMOTERAPICO
	93.602.360,00
	102.602.139,06
	8.999.779,06
	9,6%

	ATENDIMENTO MEDICO VIRTUAL - TELEMEDICINA
	35.000.000,00
	31.492.561,20
	-3.507.438,80
	-10,0%

	BOLSA DO POVO - ACOLHE SAUDE
	28.260.000,00
	28.260.000,00
	0,00
	0,0%

	BOLSAS DE CURSOS DE ESPECIALIZACAO-LATO SENSU
	3.960.000,00
	5.480.740,00
	1.520.740,00
	38,4%

	CAPACITACOES TECNICAS E ADMINISTRATIVAS
	3.646.628,00
	299.649,16
	-3.346.978,84
	-91,8%

	CELULAS MESENQUIMAIS PRODUZIDAS.
	170.120,00
	148.144,74
	-21.975,26
	-12,9%

	CONSTRUCAO DE NOVAS UNIDADES DE SAUDE
	10.000.020,00
	40.483.525,00
	30.483.505,00
	304,8%

	CONSTRUCAO DO HOSPITAL DE BEBEDOURO
	11.554.661,00
	5.587.788,00
	-5.966.873,00
	-51,6%

	CONTRIBUICAO PARA O REGIME PREVID.SERVIDORES
	80.024.402,00
	149.162.014,83
	69.137.612,83
	86,4%

	CONTROLE DE DOENCAS TRANSMITIDAS POR VETORES
	21.178.481,00
	16.377.176,61
	-4.801.304,39
	-22,7%

	DEFESA DOS ANIMAIS DOMESTICOS - CAES E GATOS
	61.881.800,00
	22.303.883,66
	-39.577.916,34
	-64,0%

	DIFUSAO DO CONHECIMENTO
	61.800,00
	356.596,42
	294.796,42
	477,0%

	DOENCAS CRONICAS NAO TRANSMISSIVEIS
	891.748,00
	55.244,33
	-836.503,67
	-93,8%

	EPIDEMIOLOGIA E INFORMACAO EM CANCER
	7.126.186,00
	7.469.387,37
	343.201,37
	4,8%

	EXAMES LABORATORIO INTERESSE SAUDE PUBLICA
	23.809.343,00
	32.027.371,44
	8.218.028,44
	34,5%

	FABRICACAO E DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS
	254.475.657,00
	151.355.014,72
	-103.120.642,28
	-40,5%

	FORN. DIG. BIG DATA SAUDE
	10,00
	10.338.467,00
	10.338.457,00
	103384570,0%

	FUNCIONAMENTO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAUDE
	908.637,00
	644.708,61
	-263.928,39
	-29,0%

	GERENCIAMENTO DO BENEFICIO SAUDE
	150.000.000,00
	130.000.000,00
	-20.000.000,00
	-13,3%

	INOVACAO TECNOLOGICA DE PRODUTOS E PROCESSOS
	3.800,00
	3.800,00
	0,00
	0,0%

	MUTIROES DE SAUDE
	73.000.000,00
	225.913.989,57
	152.913.989,57
	209,5%

	OBRIGACOES DE INSTITUICOES EM EXTINTAS
	48.253.718,00
	5.148.690,07
	-43.105.027,93
	-89,3%

	PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA EXTERNA
	113.435.525,00
	93.299.408,29
	-20.136.116,71
	-17,8%

	PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA INTERNA
	87.556.041,00
	86.928.824,24
	-627.216,76
	-0,7%

	PRODUCAO DE SOROS
	2.825.766,00
	684.362,62
	-2.141.403,38
	-75,8%

	PRODUCAO DE VACINAS
	100.000,00
	0,00
	-100.000,00
	-100,0%

	PROG.EST.DE ENFRENT. AO CRACK-SAUDE: RECOMECO
	17.028.144,00
	7.533.000,00
	-9.495.144,00
	-55,8%

	PROJETOS DE PESQUISAS CIENTIFICAS EM SAUDE.
	579.722,00
	29.820,00
	-549.902,00
	-94,9%

	PRONTUARIO CLINICO DIGITAL (HISTORIA CLINICA)
	30.000.000,00
	0,00
	-30.000.000,00
	-100,0%

	PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA
	26.666.670,00
	26.666.670,00
	0,00
	0,0%

	RECOMECO: PROGR.EST.ENFRENT.CRACK-DES.SOC
	28.200.000,00
	28.199.058,89
	-941,11
	0,0%

	REDE LUCY MONTORO
	116.421.288,00
	106.537.651,93
	-9.883.636,07
	-8,5%

	REFORMA/AMPL.DE UNIDADES DE SAUDE
	165.200.000,00
	140.354.479,00
	-24.845.521,00
	-15,0%

	REFORMAS E INSTALACOES DAS UNIDADES DA SAUDE
	108.904.847,00
	34.784.784,00
	-74.120.063,00
	-68,1%

	REMEDIO EM CASA
	40.000.000,00
	0,00
	-40.000.000,00
	-100,0%

	RESIDENCIA MEDICA
	223.410.004,00
	257.726.762,18
	34.316.758,18
	15,4%

	SANTAS CASAS SUSTENTAVEIS
	1.133.282.652,00
	815.656.006,89
	-317.626.645,11
	-28,0%

	SERVICOS DE ATENCAO A SAUDE DOS CUSTODIADOS
	199.158.008,00
	213.249.227,51
	14.091.219,51
	7,1%

	SUPORTE A OPERACIONALIZACAO GESTAO HOSP.-PPP
	425.971.200,00
	254.314.400,00
	-171.656.800,00
	-40,3%

	UNIDADES FARMACOTECNICAS EM PARC.PUBL.PRIVADO
	10,00
	50.000.000,00
	49.999.990,00
	499999900,0%

	VIGILANCIA AMBIENTAL
	304.515,00
	26.244,92
	-278.270,08
	-91,4%

	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	26.559.182,00
	133.400.893,61
	106.841.711,61
	402,3%
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5. Gasto com a Educação.

Gasto com a Educação 2007 a 2021

Já na Educação, em 2021, foi detectada a inclusão de despesas com a Contribuição Patronal (SPPREV) e Outras Despesas Previdenciárias no cômputo do gasto obrigatório, totalizando R$ 12,89 bilhões em valores incluídos no gasto da educação de forma irregular.

Com a aprovação da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, que trata do Fundeb, fica vedado o gasto com previdência na educação, conforme o artigo 212 da constituição federal, fica vedado o pagamento de aposentadorias e pensões no gasto constitucional com a educação e  também com os recursos do salário educação. Veja artigo na integra:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Excluindo estes valores e outros retirados pelo próprio governo, as despesas com a educação ficariam em 23,6%, abaixo, portanto, do mínimo constitucional de 30%. Em outras palavras, o Estado teria deixado de aplicar na Educação o montante de R$ 13 bilhões.

	Conta Educação-2022 (em milhares)
	Percentual

	Receita
	187.871.939

	Total das despesas de ensino sem exclusão
	59.455.042

	Exclusão previdenciária na educação e outras
	16.153.538

	Total da aplicação do ensino após exclusão
	43.301.504

	Percentual efetivamente aplicado
	23,05%

	Aplicação de 30% na Educação
	56.361.582

	Diferença não aplicada na Educação
	13.060.078
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Em 2022, o governo paulista colocou R$ 15,9 bilhões de gastos com previdência na conta da educação. No relatório da Lei de responsabilidade fiscal somente retira insuficiência financeira no valor de 10,8 bilhões.

	2022
	valor

	COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA
	14.378.095,40

	COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA - 13ºSALARIO
	609.754,32

	CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA
	0,00

	CONTRIBUICAO PATRONAL
	59.033.460,48

	INATIVOS - PESSOAL CIVIL
	1.033.424,33

	CONTRIB ESTADO P/COBERTURA INSUF FIN-SPPREV
	10.838.611.464,27

	CONTRIB PATRONAL-SAO PAULO PREVIDENCIA-SPPRE
	2.982.041.984,59

	ENC.PATRO.POR DEMISSAO DE SERVIDOR/EMPREGADO
	149.191,36

	OUTRAS CONTRIB.PREV.SOCIAL-13 SALARIO
	24.540.940,88

	OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL
	1.347.574.175,13

	PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL
	14.922.425,39

	PREVIDENCIA SOCIAL/PESSOAL CLT
	686.517.413,80

	PREVIDENCIA SOCIAL/PESSOAL COMISSIONADO
	7.700.103,07

	COMPLEMENTACAO DE PENSAO
	3.478.207,66

	COMPLEMENTACAO DE PENSAO - 13º SALARIO
	228.716,09

	Total
	15.980.819.356,77


Se tomarmos a conta do governo do Estado de São Paulo, que não exclui toda a despesa previdenciária, se aponta claramente que não se está cumprindo a determinações da Constituição Estadual. 

O governo paulista aplicou 25%, em vez de 30% do gasto constitucional com a educação (artigo 255 da constituição estadual). Os recursos não aplicados no ano passado somam R$ 7,74 bilhões.
Se tomarmos aqui a mesma lógica da área da saúde, que exclui totalmente a despesa com aposentadoria, podemos considerar estes gastos irregulares. Como apontou recentemente a Procuradoria Federal, em um estudo detalhado, indica corretamente pela exclusão do total dos gastos com aposentadoria e pensões, e não somente parcial como a conta acima. Isto ocorre desde 2007. E segundo a Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, Deborah Duprat:

“Os referidos custos não resultam, direta ou indiretamente, em qualquer tipo de investimento para os fins traçados pela Constituição Federal, já que estão vinculados, unicamente, ao custeio de trabalhadores que não mais se encontram em atividade.”

As despesas com aposentadorias, que entram no cômputo do Gasto Constitucional com Educação, entre 2007 e 2022 alcança a cifra de R$ 149 bilhões. Já para 2022 representou algo como R$ 15,98 bilhões, deste modo, neste período, o governo paulista aplicou entre 22% a 23%, e não os 30% estabelecidos na Constituição Estadual. Em 2019, foi gasto o percentual de 22,98%, deixando de serem aplicados R$ 9,4 bilhões na educação. Em 2020, este valor foi  de 10,26 bilhões. Em 2022, deixou de ser aplicado R$13 bilhões. Já entre 2007 a 2022, a quantia de R$ 149 bilhões.

Tabela 31. Recursos aplicados na Previdência Social da Educação-2007 a 2022.

	Ano
	Previdência (I)
	Total gasto constitucional com a educação (II)
	Gasto real (III)
	 

	2007
	4.296.588.639
	16.632.234.508
	12.335.645.870
	 

	2008
	4.593.869.802
	19.977.672.225
	15.383.802.423
	 

	2009
	5.183.395.496
	20.428.049.867
	15.244.654.372
	 

	2010
	5.345.727.178
	23.946.128.790
	18.600.401.612
	 

	2011
	6.357.507.324
	26.434.344.687
	20.076.837.363
	 

	2012
	7.515.520.077
	28.789.986.629
	20.906.168.997
	 

	2013
	8.547.233.073
	31.765.522.041
	23.210.245.733
	 

	2014
	9.083.279.142
	32.549.011.188
	23.465.762.046
	 

	2015
	9.683.287.983
	35.425.798.909
	25.742.510.926
	 

	2016
	10.172.872.683
	36.055.651.509
	25.193.195.170
	 

	2017
	10.379.094.846
	38.499.279.062
	27.614.337.489
	 

	2018
	12.893.476.846
	40.720.342.822
	27.826.865.976
	 

	2019
	12.822.076.452
	44.257.012.553
	30.869.211.307
	 

	2020
	13.765.442.354
	43.639.941.269
	29.874.498.915
	 

	2021
	12.398.457.839
	52.109.169.309
	39.710.711.470
	 

	2022
	15.980.819.357
	59.455.042.123
	43.301.504.265
	 

	Total 2007-2022
	149.018.649.091
	550.685.187.491
	399.356.353.934
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	Ano
	Receita líquida (IV)
	Percentual efetivamente gasto (IV/III)
	Percentual de 30% (mínimo constitucional)
	Não aplicado (mínimo constitucional)

	2007
	55.231.457.040
	22,33%
	16.569.437.112
	4.233.791.242

	2008
	66.309.002.374
	23,20%
	19.892.700.712
	4.508.898.289

	2009
	67.775.593.660
	22,49%
	20.332.678.098
	5.088.023.726

	2010
	79.419.264.283
	23,42%
	23.825.779.285
	5.225.377.673

	2011
	87.664.411.622
	22,90%
	26.299.323.487
	6.222.486.124

	2012
	94.343.772.854
	22,93%
	28.303.131.856
	6.669.745.234

	2013
	105.278.919.946
	22,43%
	31.583.675.984
	7.970.809.827

	2014
	107.690.696.861
	22,15%
	32.307.209.058
	8.448.408.946

	2015
	112.245.622.428
	23,29%
	33.673.686.728
	7.531.289.469

	2016
	112.629.975.000
	22,83%
	33.788.992.500
	8.072.100.265

	2017
	118.558.750.410
	23,29%
	35.567.625.123
	7.953.287.634

	2018
	125.678.029.350
	22,14%
	37.703.408.805
	9.876.542.829

	2019
	134.305.074.408
	22,98%
	40.291.522.322
	9.422.311.016

	2020
	135.004.751.207
	22,13%
	40.501.425.362
	10.626.926.447

	2021
	166.139.474.204
	23,60%
	49.841.842.261
	10.131.130.791

	2022
	187.871.939.263
	23,05%
	56.361.581.779
	13.060.077.515

	Total 2007-2022
	1.756.146.734.910
	22,74%
	526.844.020.472
	125.041.207.027


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Em relação ao Fundeb, se aplicou R$ 2,34 bilhões com gastos previdenciários, que deveriam ser excluídos e com isto o governo só aplicou 88,67%.

	 
	2021
	2022

	Receita do Fundeb
	21.298.975.787
	25.124.693.424

	Tabela - Aplicação dos Recursos do FUNDEB
	21.228.912.625
	25.137.246.284

	Previdência- fundeb
	2.342.376.707
	1.366.123.000

	recursos de fato aplicados (sem previdência)
	18.886.535.918
	23.771.123.284

	percentual despesa/receita fundeb
	88,67%
	94,61%


Os valores de previdência social por rubricas aplicadas no Fundeb, em 2022.

	12.4.1 - Contribuição para o regime de previdência
	1.368.941


Relatório LRF 2022

Em 2022,, se aplicou 80,57% com profissionais da educação, quando o mínimo é 70%, uma diferença de R$ 2,65 bilhões.

	Tabela - Aplicação dos Recursos do FUNDEB
	 

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB 
	 R$ milhares

	RECURSOS DO FUNDEB
	25.124.693

	PAGAMENTOS COM PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 
	20.243.079

	SUBTOTAL  
	80,57%

	70% com profissionais de saúde (Lei federal nº 14.113/2020) 
	17.587.285

	não aplicação dos 70% do Fundeb com profissionais 
	2.655.793


Na secretaria de Educação, somando todas as fontes de recursos,  consta-se que se aplicou R$ 7,08 bilhões a mais que o previsto.

Tabela 34. Grupo de Despesa. Gastos na Educação 2022.

	SECRETARIA DA EDUCAÇÂO
	2022
	
	
	

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	INVESTIMENTOS
	R$ 847.737.079
	R$ 1.853.716.957
	R$ 1.005.979.878
	118,67%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	R$ 17.582.658.986
	R$ 18.761.980.911
	R$ 1.179.321.925
	6,71%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$ 23.827.143.022
	R$ 28.725.854.756
	R$ 4.898.711.734
	20,56%

	Total
	R$ 42.257.539.087
	R$ 49.341.552.625
	R$ 7.084.013.538
	16,76%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Entre 2016 a 2022, o governo paulista aplicar  a mais R$ 4,14 bilhões para pagamento de salário dos servidores da educação. Em 2021, o governo aplicou R$ 3,16 bilhões a mais e no ano eleitoral de 2022, se aplicou R$ 3,1 bilhões a mais que o previsto. 

Tabela 35. Grupo de Despesa de Gastos na Educação com vencimentos dos servidores 2016-21.

	 
	SECRETARIA DA EDUCACAO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	 
	 

	Ano
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	2016
	11.020.870.499
	10.694.670.709
	-326.199.790
	-2,96%

	2017
	11.259.316.307
	11.139.433.808
	-119.882.499
	-1,06%

	2018
	11.161.184.035
	10.620.437.649
	-540.746.386
	-4,84%

	2019
	11.261.115.428
	10.381.989.077
	-879.126.351
	-7,81%

	2020
	10.540.318.577
	10.278.998.235
	-261.320.342
	-2,48%

	2021
	10.612.173.549
	13.778.015.338
	3.165.841.789
	29,83%

	2022
	13.193.151.789
	16.302.555.236
	3.109.403.447
	23,57%

	Total 
	79.048.130.184
	83.196.100.052
	4.147.969.868
	5,25%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

6. Resultado Orçamentário.
O governo Alckmin, pela segunda vez desde 2011, alcançou um superavit de R$ 905 milhões.Como ocorreu deficit orçamentário, ou seja, as receitas orçamentárias foram menores que as despesas orçamentárias por seis anos seguidos, entre 2011 a 2016.

Já no primeiro ano de Doria este deficit foi de R$ 553 milhões e de 2011 até 2019, este deficit chegou a R$ 3,1 bilhões.E o governo de São Paulo se aproveitou da pandemia e das ajudas federais para realizar um superávit recorde mais de R$ 7,7 bilhões em 2020 e em 2021 de R$ 5,9 bilhões. Em dois anos de pandemia, quando mais se devia gastar pelo sofrimento das pessoas, o governo teve superávit e não gastou recursos de R$ 13,6 bilhões.  

E em 2022, o superávit orçamentário chegou a R$ 9,3 bilhões. E entre 2011 a 2022 foi positivo em R$ 19,81 bilhões.

Cabe destacar que de 1998 até 2010 o Estado de SP só havia experimentado superávits orçamentários.

Tabela 36. Resultados Orçamentários- 2011 a 2022.

	 

	Receita

	Despesa

	Resultado Orçamentário


	2011

	159.225.823.532

	159.949.788.188

	-723.964.656


	2012

	172.866.153.793

	173.106.698.940

	-240.545.147


	2013

	196.875.515.667

	197.870.171.922

	-994.656.255


	2014

	209.486.514.331

	209.842.014.024

	-355.499.693


	2015

	218.966.501.139

	220.349.828.000

	-1.383.326.861


	2016

	218.622.576.688

	219.266.294.153

	-643.717.465


	2017

	232.822.497.000

	231.982.244.000

	840.253.000


	2018

	242.943.055.078

	242.037.293.542

	905.761.536


	2019

	257.443.703.587

	257.997.691.439

	-553.987.852


	2020

	266.183.467.772

	258.458.104.481

	7.725.363.291


	2021

	305.164.395.105
	299.233.927.103

	5.930.468.002


	2022

	356.633.215.710

	347.319.491.648

	9.313.724.062


	Total

	2.837.233.419.402

	2.817.413.547.440

	19.819.871.962



	Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
	
	
	


7. Resultado Primário e Nominal.

O resultado nominal - serviço da dívida menos resultado primário – foi deficitário, tendo atingido o valor de R$ 280 milhões. Em 2015, o superávit primário foi de R$ 5,2 bilhões, enquanto em 2016 chegou a R$ 1,56 bilhão e em 2017,  foi de R$ 5,35 bilhões. Em 2018, foi de R$ 12,1 bilhões e desta forma houve aumento de 127% ou R$ 6,82 bilhões.

Já para 2019, o superávit primário foi de R$ 18,3 bilhões e o resultado nominal foi positivo em R$ 863 milhões.

Em 2020, devido a pandemia foi suspenso os pagamento da dívida que propiciou um resultado primário de R$ 19,6 bilhões, mas por outro lado mostra que o governo preferiu entesourar os recursos em vez de combater a pandemia. Quantos leitos permanentes não poderiam ser criados com estes recursos, que seriam importantes agora na segunda onda da pandemia no Estado de São Paulo. 

Em 2021, tivemos o maior valor de superávit primário que chegou a R$ 41,89 bilhões.

O resultado de 2020 e 2021 mostra a cristalina opção por ampliar o caixa e não para diminuir a fome e o desemprego dos paulistas.

Já em 2022, o superávit primário caiu em pouco mais de R4 20 bilhões frente ao ano anterior e o resultado nominal voltou a ser negativo em 280 milhões.

	Tabela 36. Resultado Primário e Nominal de 2014 a 2022.
	
	
	
	
	

	 
	2014
	2015
	2016
	2017
	

	RESULTADO PRIMÁRIO
	4.589.051
	5.062.845
	1.563.750
	5.351.986
	

	Juros
	9.592.062
	9.683.230
	6.384.766
	8.470.553
	

	Amortização
	5.776.159
	7.179.204
	4.127.991
	3.176.972
	

	TOTAL SERVIÇO DA DÍVIDA
	15.368.221
	16.862.434
	10.512.757
	11.647.525
	

	RESULTADO NOMINAL
	-10.779.170
	-11.642.444
	-8.949.007
	-6.295.539
	

	 
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022

	RESULTADO PRIMÁRIO
	12.176.969
	18.329.973
	19.964.454
	41.890.471
	21.150.631

	Juros
	11.243.134
	12.048.065
	2.928.090
	11.000.919
	11.977.311

	Amortização
	6.223.077
	7.706.791
	3.846.845
	8.897.765
	9.453.652

	TOTAL SERVIÇO DA DÍVIDA
	17.466.211
	17.466.211
	6.774.936
	19.898.684
	21.430.963

	RESULTADO NOMINAL
	-5.289.242
	863.762
	13.189.518
	21.991.789
	-280.332


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

8. Precatórios.

O estoque de precatórios chegou ao final de dezembro de 2022 a R$ 29 bilhões, subindo  R$ 2,68 bilhões em relação ao ano anterior, um aumento de 10,21%. 

Em 2022, houve a entrada de 48.415 de novos precatórios no valor de  R$ 5,94 bilhões. Em 2021, houve a entrada de 29.737 novos precatórios no valor de R$ 3,57 bilhões e foram pagos R$ 9,2 bilhões. Frente a 2021, houve um crescimento de 83% no valor de novos precatórios ou R$ 2,69 bilhões  e houve queda do pagamento de precatórios em 22,68% ou R$ 2,09 bilhões. 

De 2010 a 2022, os pagamentos médios foram de R$ 3,76 bilhões e as entradas de novas dívidas ficaram em R$ 2 bilhões.   De 2010 a 2022, entraram novos precatórios no total de R$ 26,3 bilhões e os pagamentos chegaram a R$ 48,95 bilhões.  Deste modo, em média, os pagamentos foram superiores a entradas de novas dívidas em mais de R$ 22,6 bilhões. Estes números revelam que foi a atualização dos valores é que absorveu boa parte do esforço governamental em cumprir o Regime de Pagamento de Precatórios, visto que o estoque subiu em R$ 8,6  bilhões no período de 2010 a 2022.

O estoque de precatórios caiu frente receita corrente líquida e chegou a 16,08%, menor percentual desde 2013,  e o valor dos pagamentos foi de 3,09% da receita corrente líquida.

Tabela 38. Evolução do Estoque de Precatórios.
	Ano
	Valor

	2022
	28.999.327.491

	2021
	26.312.037.433

	2020
	26.565.701.484

	2019
	24.035.413.886

	2018
	23.682.529.936

	2017
	23.468.698.081

	2016
	21.314.206.274

	2015
	18.545.408.164

	2014
	17.439.155.035

	2013
	16.283.731.216

	2012
	16.493.497.644

	2011
	18.635.956.964

	2010
	20.344.451.736

	2009
	19.198.830.440

	Variação 2022/2021
	2.687.290.058

	Variação 2022/2021
	10,21%

	Variação 2022/2011
	10.363.370.527

	Variação 20221/2011
	55,61%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 39. Evolução do Estoque de Precatórios Frente à RCL.
	 
	Valor
	RCL
	Estoque/RCL

	2022
	28.999.327.491
	231.082.978.244
	12,55%

	2021
	26.312.037.433
	193.240.881.996
	13,62%

	2020
	26.565.701.484
	165.231.010.018
	16,08%

	2019
	24.035.413.886
	160.444.552.837
	14,98%

	2018
	23.682.529.936
	158.636.454.132
	14,93%

	2017
	23.468.698.081
	151.562.454.362
	16,71%

	2016
	21.309.538.363
	140.443.287.171
	15,17%

	2015
	18.545.408.164
	140.398.953.319
	13,21%

	2014
	17.439.155.035
	135.630.165.000
	12,86%

	2013
	16.283.731.216
	129.472.631.000
	12,58%

	2012
	16.493.497.644
	115.369.737.577
	14,30%

	2011
	18.635.956.964
	108.053.551.037
	17,25%

	2010
	20.344.451.736
	99.914.614.000
	20,36%

	2009
	19.198.830.440
	89.645.622.000
	21,42%

	Variação 2022/2021
	2.687.290.058
	37.842.096.248
	

	Variação 2022/2021
	10,21%
	19,58%
	

	Variação 2022/2011
	10.363.370.527
	123.029.427.207
	

	Variação 20221/2011
	55,61%
	113,86%
	


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 40. Evolução dos Pagamentos de Precatórios Frente à RCL.
	 
	Valor
	RCL
	Pagamento/RCL

	2022
	                 7.141.189.080 
	231.082.978.244
	3,09%

	2021
	                 9.235.803.779 
	193.240.881.996
	4,78%

	2020
	                 4.641.610.912 
	165.231.010.018
	2,81%

	2019
	                 4.932.841.688 
	160.444.552.837
	3,07%

	2018
	                 3.543.085.940 
	158.636.454.132
	2,23%

	2017
	                 3.873.388.194 
	151.562.454.362
	2,56%

	2016
	                 2.714.898.414 
	140.443.287.171
	1,93%

	2015
	                 2.354.246.566 
	140.398.953.319
	1,68%

	2014
	                 2.310.397.741 
	135.630.165.000
	1,70%

	2013
	                 2.097.589.441 
	129.472.631.000
	1,62%

	2012
	                 1.979.727.555 
	115.369.737.577
	1,72%

	2011
	                 2.089.375.738 
	108.053.551.037
	1,93%

	2010
	                 2.044.811.069 
	99.914.614.000
	2,05%

	2009
	                 2.528.060.228 
	89.645.622.000
	2,82%

	Variação 2022/2021
	-2.094.614.699
	37.842.096.248
	 

	Variação 2022/2021
	-22,68%
	19,58%
	 

	Variação 2022/2011
	5.051.813.342
	123.029.427.207
	 

	Variação 20221/2011
	241,79%
	113,86%
	 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

9. Recursos em Caixa e Investimentos.

Houve mudanças em 2019, para o critério de caixa líquido e por isso só apontaremos a comparação entre 2019 e 2021. Os recursos líquidos em caixa (recursos em caixa menos às dívidas a serem pagas) do não vinculados ou ordinários subiram 50% ou R$ 1,9 bilhão, entre 2019 e 2021. Estes “são recursos próprios arrecadados pela administração direta, as transferências federais e estaduais decorrentes da cota-parte Constitucional e demais recursos livres” (Manual da LR F 2017). De 2013 a 2018, os recursos vinculados subiram R$ 1,3 bilhão (46%).

A disponibilidade bruta de caixa, entre 2021 e 2019,   subiu de R$ 26 bilhões para R$ 70 bilhões, ou seja, um de R$ 44 bilhões ou +170%.Já a disponibilidade líquida de caixa, quando se retira as obrigações a pagar, caiu de R$ 6,7 para 10,79  bilhões, um crescimento  de R$ 4 bilhões ou 59,4%.  

Entre 2022 e 2021, a disponibilidade bruta de caixa cresceu R$ 17,3 bilhões ou 30%.Já a disponibilidade líquida de caixa subiu R$ 7,54 bilhões ou 48,34%.  

	Em mil
	2019
	2020
	2021
	2022
	Variação 2022 e 2021
	Variação 2022 e 2021

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	26.115.562
	37.818.847
	57.801.679
	75.106.433
	17.304.754
	29,94%

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6.724.697
	14.626.136
	15.609.364
	23.154.435
	7.545.071
	48,34%


Para 2022, o primeiro relatório foi publicado no dia 28 de janeiro de 2023 e um novo relatório foi disponibilizado em 28 de abril e houve grande discrepância com os números, visto que o caixa bruto subiu de R$ 4,58 bilhões ou 6,5% e o caixa líquido cresceu 12,4 bilhões ou 116%.

	 
	primeiro dado
	novo 
	 
	 

	Em mil
	2022
	2022
	variação
	variação

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	70.520.111
	75.106.433
	4.586.322
	6,50%

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	10.719.920
	23.154.435
	12.434.515
	115,99%


Em 2022, foi o maior valor em caixa bruto e líquido da série desde 2010.

Tabela 41.Caixa Bruto e líquido 2010 a 2022 em bilhões

	Em bilhões
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	24,3
	30,5
	29,4
	28,8
	22,8

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6
	10,5
	12,4
	13,3
	8,3

	
	
	
	
	
	

	Em bilhões
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	27,3
	27,1
	32,7
	27,5
	26,08

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	9,6
	10,5
	13
	11,6
	6,7

	
	
	
	
	
	

	Em bilhões
	2020
	2021
	2022
	
	

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	37,8
	57,8
	75,1
	
	

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	14,6
	15,6
	23,1
	
	


Entre 2022 e 2021, os dados de disponibilidade líquida de caixa apresentou uma queda acentuado dos recursos vinculados ao tesouro de R$ 6,6 bilhões e uma aumento de R$ 14,2  bilhões de recursos não vinculados.

Os recursos líquidos em caixa (recursos em caixa menos às dívidas a serem pagas) do não vinculados ou ordinários subiram 293% ou R$ 10,3 bilhão, entre 2019 e 2022. Estes “são recursos próprios arrecadados pela administração direta, as transferências federais e estaduais decorrentes da cota-parte Constitucional e demais recursos livres” (Manual da LR F 2017). 

De 2022 a 2019, os recursos vinculados subiram R$ 670 milhões  (23%) e os recursos não  vinculados subiram 412% ou R$ 15,7bilhões.No total R$ 16,4 bilhões ou 244%.

Tabela 41.DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA EM MILHARES

	Ano
	TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)
	TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)
	TOTAL (III) = (I + II)

	2013
	6.838.307
	21.997.527
	28.835.834

	2014
	6.173.821
	18.904.480
	25.078.301

	2015
	5.759.725
	19.094.781
	24.854.507

	2016
	5.294.656
	18.602.903
	23.897.559

	2017
	4.462.270
	6.175.694
	10.637.964

	2018
	6.141.403
	5.492.227
	11.633.630

	2019
	2.899.881
	3.824.816
	6.724.697

	2020
	4.234.642
	10.391.494
	14.626.136

	2021
	10.240.932
	5.368.433
	15.609.364

	2022
	3.570.266
	19.584.169
	23.154.435

	Variação nominal 2022/2021
	-6.670.666
	14.215.736
	7.545.071

	Variação percentual   2022/2021
	-65,14%
	264,80%
	48,34%

	Variação nominal 2022/2019
	670.385
	15.759.353
	16.429.738

	Variação percentual   2022/2019
	23,12%
	412,03%
	244,32%


Fonte: Relatório LRF

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Os investimentos com recursos estaduais subiram  quase R$ 12,4 bilhões entre 2010 e 2022. Já disponibilidade de caixa líquida aumentou no período R$ 7,5 bilhões ou quase 384%. 

Os dados mostram um grande crescimento do caixa bruto entre 2010 a 2022 cresceu 308% e a disponibilidade de caixa líquida de 384%. 

Em relação ao ano anterior, os investimentos cresceram 38,9 % e os recursos próprios do estado cresceram 45,5%.

Tabela 42. Caixa do Governo Estadual e Investimentos (em mil R$).

	Em mil
	2010
	2016
	2017
	2018
	2019

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	24.314.490
	27.109.653
	32.727.702
	27.556.109
	26.115.562

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6.023.918
	10.577.204
	13.063.315
	11.633.630
	6.724.697

	Investimentos realizado-empenho
	12.641.410
	8.373.562
	10.725.931
	9.014.951
	8.174.822

	Investimento previsto
	12.612.847
	14.034.210
	13.539.175
	12.729.779
	12.894.169

	Investimento não realizado ou realizado
	28.563
	-5.660.648
	-2.813.244
	-3.714.828
	-4.719.347

	Investimentos recursos estaduais
	10.198.529
	4.787.861
	4.415.303
	5.733.422
	4.847.695

	
	
	
	
	
	

	Em mil
	2020
	2021
	2022
	Variação 2022 e 2021
	Variação 2022 e 2021

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	37.818.847
	57.801.679
	75.106.433
	17.304.754
	29,94%

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	14.626.136
	15.609.364
	23.154.435
	7.545.071
	48,34%

	Investimentos realizado-empenho
	8.271.659
	18.004.570
	25.016.209
	7.011.639
	38,94%

	Investimento previsto
	10.186.870
	12.387.315
	21.678.812
	9.291.497
	75,01%

	Investimento não realizado ou realizado
	-1.915.211
	5.617.255
	3.337.397
	-2.279.858
	-40,59%

	Investimentos recursos estaduais
	4.928.451
	14.895.618
	21.678.812
	6.783.194
	45,54%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

10. Restos a Pagar.

Os Restos a Pagar são despesas empenhadas e liquidadas que não foram pagas ao longo do exercício, onerando financeiramente o caixa do Tesouro no ano seguinte.

A tabela abaixo mostra a forte evolução dos valores inscritos em Restos a Pagar a partir de 2005, pressionando o caixa estadual.

Em 2017 o governo Alckmin pagou R$ 15,5 bilhões em Restos a Pagar, em 2018 este valor foi praticamente igual e para 2019 este valor caiu para R$ 12,8 bilhões. Já para 2020, provavelmente devido a pandemia, este valor foi a R$ 17,2 bilhões e em 2021, o valor chegou a R$ 20, 6 bilhões .E no ano eleitoral de 2022, chegou ao valor recorde de R$ 46,2 bilhões. Ainda apontamos que houve cancelamentos de empenhos de R$ 1,96 bilhão ou , com crescimento de 148%. Destacamos o aumento tanto da inscrição de restos a pagar (+74%) como os pagamentos (+76%), já o saldo a pagar cresceu 44,4%.

Já no governo Doria e Rodrigo Garcia houve um aumento dos cancelamentos de restos a pagar em R$ 957 milhões, as inscrições cresceram quase 142% e os pagamento somente 134%, o que levou que o saldo a pagar aumentasse R$ 5,3 bilhões ou 417%.

Tabela 43. Restos a Pagar do Governo Estadual 2005 a 2022.

	Ano
	Inscrição
	Cancelamento 
	Pagamento 
	Saldo a Pagar

	2022
	46.260.522
	3.289.941
	36.378.655
	6.591.927

	2021
	26.524.665
	1.326.416
	20.634.568
	4.563.681

	2020
	21.898.062
	841.567
	17.248.014
	3.808.481

	2019
	15.123.291
	613.297
	12.810.309
	1.699.684

	2018
	19.095.105
	2.332.199
	15.488.029
	1.274.877

	2017
	17.743.648
	1.177.943
	15.543.447
	1.022.259

	2016
	21.342.834
	1.345.081
	19.054.759
	942.994

	2015
	23.104.781
	2.687.184
	18.645.223
	1.772.374

	2014
	23.264.904
	1.488.339
	17.804.773
	3.971.792

	2013
	36.737.517
	1.199.894
	15.091.469
	20.446.154

	2012
	39.068.473
	2.643.806
	16.636.713
	19.787.954

	2011
	6.197.210
	1.524.952
	4.672.259
	8.629.027

	2010
	5.888.131
	804.140
	5.083.990
	6.197.209

	2009
	4.904.457
	674.356
	4.230.101
	5.888.131

	2008
	3.963.938
	85.826
	3.878.112
	4.904.457

	2007
	2.905.014
	74.429
	2.830.586
	3.963.938

	2006
	2.842.986
	86.816
	2.756.170
	2.905.014

	2005
	2.108.660
	238.956
	1.869.704
	2.842.986

	Variação 2022/2021
	19.735.857
	1.963.525
	15.744.087
	2.028.246

	Variação 2022/2021
	74,41%
	148,03%
	76,30%
	44,44%

	Variação 2018/2022
	27.165.417
	957.742
	20.890.626
	5.317.050

	Variação 2018/2022
	142,26%
	41,07%
	134,88%
	417,06%


Fonte: Relatório da Lei de Responsabilidade Fiscal

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

11. PPP

Em 2019, deixou de aplicar R$ 256 milhões ou -10,88% com PPP. Destacamos as quedas para Indústria Farmacêutica de Américo Brasiliense - FURP-IFAB/SEM com menos R$ 36,24 milhões (-34,5%), Complexos Hospitalares de São Paulo – SES com menos R$ 148 milhões (-48,6%), e Rodovia dos Tamoios – SLT  -com menos R$ 169 milhões (-20%).

Em 2020, a previsão das despesas com PPP era de R$ 2,25 bilhões e só foi executado a quantia de R$ 1,5 bilhão, ou seja, foram cortados R$ 748 milhões.. Deixaram de aplicados R$ 206 milhões na linha 6 laranja, R$ 94 milhões na PPP da FURP, R$ 136 milhões para complexos hospitalares, R$ 261 milhões na rodovia do tamoios e R$ 50 milhões no Sim da Baixada.

Em 2021, o governo gastou R$ 13,7 bilhões a mais que o previsto. Para a linha 4 corte de R$ 21,3 milhões, para linha-6 em R$ 186 milhões, indústria farmacêutica de Américo Brasiliense - FURP-IFAB/EMS em R$ 6,2 milhões e pro SIM da Baixada Santista em R$ 100 milhões.

Em 2022, ano eleitoral o gasto com PPP foi 1,39 bilhão acima do previsto ou 41,85. A única ação que teve queda frente o previsto foi para a linha 4 do metrô em -76,6 milhões ou -31,3%.

	DESPESAS DE PPP
	previsto
	EXERCÍCIO ATUAL
	 
	 

	
	2022
	 
	variação
	variação

	
	 
	2022
	nominal
	percentual

	Do Ente Federado, exceto estatatais não dependentes (I)
	3.179.479
	4.508.587
	1.329.108
	41,80%

	Contratadas
	3.179.479
	4.508.587
	1.329.108
	41,80%

	Linha 4 - STM/Metrô
	244.750
	168.101
	-76.649
	-31,32%

	Linha 8 - STM/CPTM
	359.069
	540.484
	181.415
	50,52%

	Linha 6 - STM/Metrô
	1.031.000
	1.705.935
	674.935
	65,46%

	Ind. Farmacêutica de Americo Brasiliense - FURP-IFAB/EMS
	0
	50.000
	50.000
	 

	Complexos Hospitalares de São Paulo - SES
	204.889
	292.901
	88.012
	42,96%

	Linha 18 - STM/Metrô
	0
	0
	0
	 

	Rodovia dos Tamoios - SLT
	1.145.754
	1.512.839
	367.085
	32,04%

	Habitação - Lote I - SH
	85.511
	101.627
	16.116
	18,85%

	Sist. Int. Metropolitano da Reg. Met. Baixada Santista (SIM RMBS) - STM
	108.506
	136.700
	28.194
	25,98%

	A Contratar:
	0
	 
	0
	 

	Das Estatais Não-Dependentes (II) 
	550.021
	629.300
	79.279
	14,41%

	Contratadas
	550.021
	629.300
	79.279
	14,41%

	Sistema Produtor Alto Tietê - Sabesp
	137.459
	150.855
	13.396
	9,75%

	Sistema Produtor São Lourenço - Sabesp
	412.562
	478.445
	65.883
	15,97%

	A Contratar:
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DAS DESPESAS (III = I + II)
	3.729.500
	5.137.887
	1.408.387
	37,76%

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)
	196.318.310
	231.082.978
	34.764.668
	17,71%

	TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ O LIMITE ( = I )
	3.179.479
	4.508.587
	1.329.108
	41,80%

	DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE/ RCL (%) (I / IV)
	1,62%
	1,95%
	0,33%
	20,47%


O relatório dos impactos das contratações de PPP aponta que entre 2021 e 2022, os ativos cresceram R$ 5,5 bilhões ou 52,8%, já os passivos caíram R$ 1 bilhão.

Já os atos potenciais passivos, que podem aumentar o passivo ou diminuir o ativo, cresceram R$ 4,7 bilhões ou 12,5%, especialmente devido a crescimento de riscos não provisionados em 52% e obrigações contratuais em 12%.

	IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP
	2021
	2022
	variação
	variação

	TOTAL DE ATIVOS
	  10.492.531 
	  16.035.710 
	   5.543.179 
	52,8%

	    Ativos Constituídos pela SPE
	  10.492.531 
	  16.035.710 
	   5.543.179 
	52,8%

	TOTAL DE PASSIVOS 
	  10.837.989 
	    9.834.923 
	- 1.003.066 
	-9,3%

	    Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE
	  10.837.989 
	    9.834.923 
	- 1.003.066 
	-9,3%

	ATOS POTENCIAIS PASSIVOS
	38.108.530
	42.871.945
	   4.763.415 
	12,5%

	Obrigações contratuais
	34.741.088
	38.911.174
	   4.170.086 
	12,0%

	Riscos Não Provisionados
	1.015.050
	1.545.394
	      530.344 
	52,2%

	Garantias concedidas
	2.352.392
	2.415.377
	         62.985 
	2,7%

	Ind. Farmacêutica de Americo Brasiliense - IFAB - FURP
	48.031
	                 -   
	-       48.031 
	-100,0%

	Habitação - Lote I - SH
	1.338.131
	1.467.482
	      129.351 
	9,7%

	Tamoios
	281.297
	316.471
	         35.174 
	12,5%

	Sist. Int. Metrop. da Reg. Met. Baixada Santista - SIM RMBS - STM
	19.742
	21.813
	           2.071 
	10,5%

	Linha 4 - Metrô
	68.346
	                 -   
	-       68.346 
	-100,0%

	Linha 6 - Metrô
	377.416
	417.008
	         39.592 
	10,5%

	Linha 8 - CPTM
	22.529
	24.187
	           1.658 
	7,4%

	Complexos Hospitalares - SS
	196.900
	168.416
	-       28.484 
	-14,5%


12-) Aumento do gasto com Publicidade em R$ 100 milhões:

Publicidade:

Entre 2022 e 2021, o gasto com publicidade subiu 24% ou R$ 77,8 milhões. Esta queda se deve ao fato que a lei eleitoral determina  que para ano que ocorrem eleições  só se pode gastar a média dos últimos três anos que seria R$ 249 milhões. 

	propaganda e publicidade
	valor

	2018
	164.269.457,60

	2019
	202.947.176,50

	2020
	219.989.136,74

	2021
	324.797.241,25

	2022
	R$ 246.998.452

	variação 2022/2021
	-77.798.788,82

	variação 2022/2021
	-23,95%

	variação 2022/2018
	82.728.994,83

	variação 2022/2018
	50,36%


	Nome Item
	empenhado
	Ano

	PROPAGANDA/PUBLICIDADE
	56.762.676,45
	2018

	
	42.085.932,86
	2019

	
	59.645.944,26
	2020

	
	59.930.267,86
	2021

	
	55.928.368,41
	2022

	PUBLICIDADE LEGAL
	2.658.876,80
	2018

	
	2.238.194,52
	2019

	
	1.942.073,80
	2020

	
	2.313.535,95
	2021

	
	2.964.523,67
	2022

	SERVICOS DE PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA
	51.596.280,79
	2018

	
	52.540.074,08
	2019

	
	66.820.922,06
	2020

	
	70.561.051,74
	2021

	
	77.963.032,01
	2022

	SERVICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL
	53.251.623,56
	2018

	
	106.082.975,04
	2019

	
	91.580.196,62
	2020

	
	191.992.385,70
	2021

	
	110.142.528,34
	2022


13. Projeções de Renúncia de Receita do ICMS e do IPVA.

Na proposta orçamentária para 2021 e com aprovação de aumento de impostos no ICMS e IPVA houve uma mudança significativa do valor de algo próximo a R$ 15,4 bilhões para R$ 43 bilhões.

Ao comparar a renúncia de receita de 2024 com 2023 constata-se uma  redução de R$ 22,5 bilhões ou 26%, puxada pela diminuição das isenções do ICMS de 28,2% ou 22,9 bilhões e do ITCMD de quase 6,5 %. Já o  IPVA  teve crescimento de 7,1%.

	renúncia de receita em milhões
	ICMS
	IPVA
	ITCMD
	total da renúncia de impostos
	Receita Fiscal

	2024
	58.456
	5.209
	255
	63.920
	307.791

	2023
	81.371
	4.862
	273
	86.506
	297.770

	variação
	-22.915
	347
	-18
	-22.586
	10.021

	variação
	-28,2%
	7,1%
	-6,5%
	-26,1%
	3,4%


Esta redução é fruto de uma atualização do Tarcísio que reduziu em 32% as previsões da renúncia de receita do ICMS. 

Para 2024 a redução foi de R$ 27,8 bilhões e R$ 29,6 bilhões em 2025.

	renúncia de receita em milhões
	ICMS
	IPVA
	ITCMD
	total da renúncia de impostos

	ldo 2023-2024
	86.336
	5.117,45
	286,02
	91.739

	ldo 2024-2024
	58.456
	5.209
	255
	63.920

	variação
	-27.880
	91
	-31
	-27.819

	variação
	-32,29%
	1,78%
	-10,71%
	-30,32%

	ldo 2023-2025
	91.575
	5.376,39
	299,58
	97.251

	ldo 2024-2025
	61.893
	5.510
	269
	67.671

	variação
	-29.683
	133
	-30
	-29.580

	variação
	-32,41%
	2,48%
	-10,14%
	-30,42%


O governo não explica esta queda e aponta que considerou “a estrutura da renúncia fiscal observada nos exercícios anteriores (correspondente aos montantes de benefícios fruídos pelos

contribuintes, por modalidade, supondo-se mantida a participação dos setores de atividade) foi utilizada como base para elaboração do Demonstrativo de Estimativa e Compensação d

a Renúncia de Receita referente ao período de 2024 a 2026”.Ainda aponta que a projeção leva em consideração as desonerações instituídas em 2022 e 2023:

“Cumpre destacar que as projeções levam em consideração os efeitos das desonerações instituídas ou ampliadas em 2022 e de

alterações normativas implantadas em 2023 (apresentadas em quadro próprio referente ao ICMS, nas quais são informadas,

quando for o caso, as medidas de compensação adotadas para atendimento ao inciso II do artigo 14 da Lei Complementar

101/2000).

O demonstrativo contempla, ainda, novas desonerações programadas em 2023 com impactos previstos para 2024. Ressalte-se

que, na proposta a ser apresentada para a LOA de 2024, poderá ser atualizada a lista de benefícios considerada, assim como

as respectivas estimativas de valores apresentadas, fazendo-se as devidas alterações, conforme avaliação das condições de

evolução da conjuntura econômica e da arrecadação tributária o índice de crescimento da receita líquida projetado para o respectivo imposto

A apuração dos gastos tributários de ICMS foi realizada em relação ao ano-base de 2022 para os valores de créditos outorgados.

Para as demais modalidades de benefícios de ICMS, decorrentes de isenções, reduções de base de cálculo e outras

desonerações (que compreendem alíquotas inferiores a 12% previstas no artigo 53-A do RICMS, regimes especiais de tributação

para setores específicos e benefícios concedidos para eventos), o levantamento foi efetuado em relação ao ano-base de 2021.

No caso do IPVA e do ITCMD, os levantamentos são relativos a 2022. Para estimar o montante das desonerações em 2023,

adota-se como premissa a manutenção da proporção do gasto tributário em relação à arrecadação, feitos os ajustes por

modalidade decorrentes das alterações normativas consideradas, adotando-se como parâmetro para a evolução das renúncias”.

Ao remontar o valor total das renúncias de receita constata-se que o governo Tarcísio prevê um uma desoneração de R$ 290 bilhões entre 2023 a 2026.  

	renúncia de receita em milhões
	ICMS
	IPVA
	ITCMD
	total da renúncia de impostos
	Receita Fiscal

	2026
	65.734
	5.831,65
	286,52
	71.852
	342.678

	2025
	61.893
	5.509,56
	269,21
	67.671
	320.391

	2024
	58.456
	5.208,58
	255,4
	63.920
	307.791

	2023
	81.371
	4.861,54
	273,28
	86.506
	297.770

	2022
	61.318
	4.927,23
	239,38
	66.484
	309.482

	2021
	40.918
	3.694,00
	246,78
	44.859
	275.041

	2020
	43.000
	2.819,76
	174,99
	45.995
	227.293

	2.019
	43.000
	2.752,70
	 
	45.753
	221.522

	2.018
	43.882
	1.187
	 
	45.069
	206.893

	total governo Tarcísio
	267.453
	21.411
	1.084
	289.949
	1.268.630


Para termos ideia do que isto representa o gasto previsto como da secretaria da educação para este ano é de R$ 49,5 bilhões, R$ 29,4 bilhões para a saúde e R$ 27,4 bilhões com segurança pública. Desta forma, o gasto tributário é mais que o dobro da despesa que saúde e segurança pública e maior que a despesa em educação.

	Nome Órgão
	Orçado 2023
	renúncia de receita 2023
	percentual

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	99.220.356.211
	86.506.050.000
	114,70%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.491.136.734
	86.506.050.000
	1,72%

	CASA CIVIL
	84.974.984
	86.506.050.000
	0,10%

	CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
	37.722.141
	86.506.050.000
	0,04%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	1.203.828.053
	86.506.050.000
	1,39%

	MINISTERIO PUBLICO
	3.070.365.063
	86.506.050.000
	3,55%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	2.271.449.518
	86.506.050.000
	2,63%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	65.971.200
	86.506.050.000
	0,08%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	2.225.395.226
	86.506.050.000
	2,57%

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	0
	86.506.050.000
	0,00%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	23.355.842.261
	86.506.050.000
	27,00%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	2.737.145
	86.506.050.000
	0,00%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	68.334.011
	86.506.050.000
	0,08%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	5.646.641.547
	86.506.050.000
	6,53%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	1.260.100.577
	86.506.050.000
	1,46%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	49.515.909.459
	86.506.050.000
	57,24%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	4.238.631.205
	86.506.050.000
	4,90%

	SECRETARIA DA SAUDE
	29.409.773.568
	86.506.050.000
	34,00%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	27.460.032.981
	86.506.050.000
	31,74%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	1.092.333.248
	86.506.050.000
	1,26%

	SECRETARIA DE CIENCIA, TECNOL. E INOVACAO
	0
	86.506.050.000
	0,00%

	SECRETARIA DE COMUNICACAO
	1.373.390.809
	86.506.050.000
	1,59%

	SECRETARIA DE DESENV.URBANO E HABITACAO
	1.416.153.763
	86.506.050.000
	1,64%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	1.687.957.347
	86.506.050.000
	1,95%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	365.274.205
	86.506.050.000
	0,42%

	SECRETARIA DE GESTAO E GOVERNO DIGITAL
	49.843.821.737
	86.506.050.000
	57,62%

	SECRETARIA DE GOVERNO E REL.INSTITUCIONAIS
	3.022.470.094
	86.506.050.000
	3,49%

	SECRETARIA DE MEIO AMB., INFRAESTR. E LOGIST
	3.969.855.240
	86.506.050.000
	4,59%

	SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS
	20.206.273
	86.506.050.000
	0,02%

	SECRETARIA DE POLITICAS PARA A MULHER
	9.779.988.668
	86.506.050.000
	11,31%

	SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS
	658.470.078
	86.506.050.000
	0,76%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	13.839.550.673
	86.506.050.000
	16,00%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.148.701.152
	86.506.050.000
	1,33%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	15.533.350.047
	86.506.050.000
	17,96%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	83.985.228
	86.506.050.000
	0,10%


Quanto isto representa de perda para a educação e saúde no atual governo? Deixarão de ser aplicados R$ 80 bilhões coma a educação, e dentro deste valor R$ 19,1 bilhões seriam das universidades, na saúde seria de 32 bilhões e para os municípios de R$ 66,8 bilhões. A perda com a renúncia de receita em quatro anos será maior o orçamento da educação para 2022 de (R$ 49 bilhões) e maior que o da saúde de R$ 29,4 bilhões.

	renúncia de receita  em milhões
	ICMS
	30% educação
	9,75% Universidades
	12% Saúde
	25% municípios

	2026
	65.734
	19.720
	4.718
	7.888
	16.433

	2025
	61.893
	18.568
	4.442
	7.427
	15.473

	2024
	58.456
	17.537
	4.196
	7.015
	14.614

	2023
	81.371
	24.411
	5.840
	9.765
	20.343

	Total
	267.453
	80.236
	19.196
	32.094
	66.863


O Detalhamento para o ICMS do previsto para 2024, da LDO 2023 e 2024, permite perceber quais as rubricas tiveram sua projeção reduzida e quais novas surgiram, como a isenção para concessão do TIC Norte que até 2026 alcançará R$ 500 milhões, para uma obra de R$ 12,4 bilhões.

Como são quatro modalidades de renúncia de receita, buscamos sintetizar as principais quedas do ICMS, que se concentraram na indústria de Transformação em R$ 2,3 bilhões, comércio R4 2,18 bilhões e medidas de reversão do ajuste Fiscal::

	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	LDO 2023- ano 2024
	LDO 2024- ano 2024
	variação
	variação

	Indústrias de
transformação.
	31.046,77
	27.200,91
	-2.380,51
	-14,51%

	Informação e comunicação (3)   
	3.228,63
	1.872,89
	-1.355,74
	-41,99%

	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas (3) 
	22.583,44
	20.400,27
	-2.183,17
	-9,67%

	Valor calculado referente a
hipóteses de aplicação de alíquotas
de 12% previstas no artigo 54 do
RICMS
	10.150,47
	 
	-10.150,47
	-100,00%

	Alíquotas entre
12% e 18%- Reversão do Ajuste Fiscal
da Lei 17.293/2020 no que
se refere à revogação do
complemento de alíquota
previsto nos §§ 7º e 8º do
artigo 54 do RICMS.
	3.341,48
	 
	-3.341,48
	-100,00%


Veja o detalhamento completo da renúncia de receita para 2024:

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	LDO 2023- ano 2024
	LDO 2024- ano 2024
	variação
	variação

	ICMS
	 
	2024
	2024
	 
	 

	 Isenção
	Atualização do rol de
produtos isentos
especificado no artigo 30 do
Anexo I do RICMS (geração
solar e eólica).
	 
	11,93
	11,93
	 

	 Isenção
	Benefício para implantação
e serviços de transporte
prestados pelo Trem
Intercidades (TIC) - Eixo
Norte.
	 
	65,21
	65,21
	 

	Isenção
	Ampliação dos benefícios
previstos nos artigos 14,
92, 94, 154 e 173 do
Anexo I do RICMS com
inclusão de medicamentos
e equipamentos e insumos
hospitalares para
internalização de
Convênios do Confaz
	733,85
	1.014,98
	281,13
	38,31%

	Isenção
	Desoneração das
operações internas
realizadas com sementes
de soja, farelos e tortas de
soja, cascas e farelos de
cascas de soja e sojas
desativadas e seus farelos,
permitindo a manutenção
de créditos pelos produtores
de ração animal, que
contam com isenção. (
	 
	323,03
	323,03
	

	Isenção
	Artigo 175 do Anexo I
(asfalto ecológico),
introduzido pelo Decreto nº
66.387/2021. (2
	3,99
	 
	-3,99
	-100,00%

	 Isenção
	Concessão de benefícios
para investimentos em
infraestrutura (trens e
metrô), com alteração do
artigo 174 (Automated
People Mover) e inclusão
do artigo 178 (Metrô -
Expansão da Linha 2) do
Anexo I do RICMS.(2)
	 
	192,85
	192,85
	 

	Isenção
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	4.333,60
	238,72
	-4094,88
	-94,49%

	Isenção
	Indústrias extrativas (3)
	24,93
	6,28
	-18,65
	-74,81%

	Isenção
	Indústrias de transformação (3)
	5.341,34
	5.266,42
	-74,92
	-1,40%

	Isenção
	Eletricidade e gás (3)
	553,05
	486,83
	-66,22
	-11,97%

	Isenção
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	7,71
	5,48
	-2,23
	-28,92%

	Isenção
	Construção (3) 
	173,93
	155,53
	-18,4
	-10,58%

	Isenção
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas
	8.069,87
	10.688,70
	2618,83
	32,45%

	Isenção
	Transporte, armazenagem e correio
(3) 
	1.238,86
	1.331,45
	92,59
	7,47%

	Isenção
	Alojamento e alimentação (3) 
	212
	194,05
	-17,95
	-8,47%

	Isenção
	Informação e comunicação (3) 
	651,46
	178,79
	-472,67
	-72,56%

	Isenção
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados
	7,32
	7,76
	0,44
	6,01%

	Isenção
	Atividades imobiliárias (3)  
	1,58
	0,74
	-0,84
	-53,16%

	Isenção
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	149,69
	164,54
	14,85
	9,92%

	Isenção
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3) 
	205,73
	131,73
	-74
	-35,97%

	Isenção
	Administração pública, defesa e
seguridade social (3) 
	93,86
	58,22
	-35,64
	-37,97%

	Isenção
	Educação (3) 
	42,1
	42,2
	0,1
	0,24%

	Isenção
	Saúde humana e serviços sociais (3)   
	479,2
	1.325,00
	845,8
	176,50%

	Isenção
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	1,66
	8,55
	6,89
	415,06%

	Isenção
	Outras atividades de serviços (3) 
	54,36
	63,84
	9,48
	17,44%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Benefícios para a indústria
alimentícia, com a alteração
do artigo 39 e inclusão do
artigo 79 do Anexo II do
RICMS, contemplando a
produção de bebidas à base
de leite e a fabricação de
leite vegetal de aveia.(2)
	 
	7,81
	7,81
	#DIV/0!

	Redução de
Base de
Cálculo
	Fertilizantes - Internalização do
Convênio ICMS 26/2021(4),
incorporando aos Artigos 9 e 10
do Anexo II do RICMS
percentuais de carga tributária
compatíveis com o padrão
nacional. Artigo 77 do Anexo II do
RICMS (Insumos
Agropecuários - Adubos),
introduzido pelo Decreto nº
66.054/2021. (2)
	83,36
	 
	-83,36
	-100,00%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Ônibus - Redução de base de
cálculo 90% nas saídas internas
promovidas por fabricantes,
incentivo similar ao de
concorrentes do ES e RJ.
	17,4
	 
	-17,4
	-100,00%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	244,12
	226,51
	-17,61
	-7,21%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias extrativas (3)  
	149,41
	80,91
	-68,5
	-45,85%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias de transformação (3)  
	16.407,01
	14.026,50
	-2380,51
	-14,51%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Eletricidade e gás (3)   
	345,67
	409,27
	63,6
	18,40%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	3,4
	1,7
	-1,7
	-50,00%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Construção (3)  
	12,65
	13,59
	0,94
	7,43%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas (3) 
	8.665,39
	5.958,60
	-2706,79
	-31,24%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Transporte, armazenagem e correio
(3)
	71,43
	64,2
	-7,23
	-10,12%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Alojamento e alimentação (3)   
	25,26
	14,41
	-10,85
	-42,95%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Informação e comunicação (3) 
	2.569,37
	1.684,17
	-885,2
	-34,45%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados (3)   
	4,71
	12,24
	7,53
	159,87%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades imobiliárias (3) 
	4,97
	10,55
	5,58
	112,27%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	47,36
	94,38
	47,02
	99,28%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)  
	32,22
	56,82
	24,6
	76,35%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Educação (3) 
	0,01
	0,04
	0,03
	300,00%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Saúde humana e serviços
sociais
	0,03
	0,01
	-0,02
	-66,67%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	0,31
	0,19
	-0,12
	-38,71%

	Redução de
Base de
Cálculo
	Outras atividades de serviços (3)   
	2,82
	5,23
	2,41
	85,46%

	Crédito
Outorgado
	Artigo 47 do Anexo III do
RICMS (Projeto
Amadeus), introduzido
pelo Decreto n°
66.396/2021. (2)
	50,07
	 
	-50,07
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Programa de Ação Cultural (ProACICMS)
- Definição de limite global
para benefício previsto no Artigo 20
do Anexo III do RICMS
	100,00
	 
	-100
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Programa de Incentivo ao Esporte -
Definição de limite global para
benefício previsto no Artigo 30 do
Anexo III do RICMS
	60,00
	 
	-60
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Eletroeletrônicos -
Regulamentação do §8º do
artigo 1º do Decreto 51.624/07,
com o objetivo de permitir que
as saídas internas realizadas
pelos fabricantes de
mercadorias que não serão
objeto de posterior saída (a
serem incorporadas como ativo
imobilizado) também deem
direito ao crédito outorgado.
	21,35
	 
	-21,35
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Biodiesel - Crédito outorgado de
75% do imposto, com
manutenção de outros créditos,
incentivo similar ao concedido
em outras UFs.
	73,92
	 
	-73,92
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Suco de laranja e misturas de
sucos (sumos) de frutas -
Crédito outorgado de modo a
permitir carga de 3% das saídas
internas das NCMs 2009.1 e
2009.9.
	62,17
	 
	-62,17
	-100,00%

	Crédito
Outorgado
	Inclusão de
motoniveladoras no rol de
produtos beneficiados pelo
crédito outorgado previsto
no artigo 36 do Anexo III do
RICMS, de forma que a
carga tributária corresponda
a 5%.
	 
	20,19
	20,19
	

	Crédito
Outorgado
	Alteração do Decreto
51.624/2007 para inclusão
de equipamentos
destinados à instalação de
datacenters.(2)
	 
	108,89
	108,89
	

	Crédito
Outorgado
	Ampliação do benefício
para a fabricação de sucos,
por meio da desoneração
de aquisição de ativo
imobilizado.(2)
	 
	35,86
	35,86
	

	Crédito
Outorgado
	Concessão de benefício
para a indústria de
embalagens metálicas, com
a inclusão do artigo 48 do
Anexo III do RICMS
(fabricante de embalagem
metálica).(2)
	 
	348,42
	348,42
	

	Crédito
Outorgado
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	32,12
	51,05
	18,93
	58,94%

	Crédito
Outorgado
	Indústrias de transformação (3)   
	9.297,56
	7.899,63
	-1397,93
	-15,04%

	Crédito
Outorgado
	Água, esgoto, atividades
de gestão de resíduos e
descontaminação
	0,02
	0,17
	0,15
	750,00%

	Crédito
Outorgado
	Construção.
	0,03
	0,04
	0,01
	33,33%

	Crédito
Outorgado
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3) 
	5.452,01
	3.365,68
	-2086,33
	-38,27%

	Crédito
Outorgado
	Transporte, armazenagem e correio
(3)   
	905
	972,7
	67,7
	7,48%

	Crédito
Outorgado
	Alojamento e alimentação (3) 
	0,13
	0,21
	0,08
	61,54%

	Crédito
Outorgado
	Informação e comunicação (3)   
	7,8
	9,93
	2,13
	27,31%

	Crédito
Outorgado
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3)  
	1,75
	1,21
	-0,54
	-30,86%

	Crédito
Outorgado
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)
	18,72
	21,44
	2,72
	14,53%

	 Crédito
Outorgado
	Artes, cultura, esporte e
recreação.
	 
	0,02
	0,02
	#DIV/0!

	Crédito
Outorgado
	Outras atividades de serviços.
	1,57
	3,26
	1,69
	107,64%

	Outras
desonerações
(4)
	Fator de equalização de carga tributária para o óleo diesel (Convênio ICMS Nº 16/2022).
	4.727,04
	 
	-4727,04
	-100,00%

	Outras
desonerações
(4)
	Alteração no Decreto
63.208/18 (Repetro) pelo
Decreto 66.389/2021. 
	47,84
	6,04
	-41,8
	-87,37%

	Outras
desonerações
(4)
	Feira SP Arte (isenção e
redução de base de
cálculo para o evento). 
	34,34
	 
	-34,34
	-100,00%

	Outras
desonerações
(4)
	Feira Escandinava
(isenção para o evento). 
	0,42
	 
	-0,42
	-100,00%

	Outras
desonerações
(4)
	Benefícios de Natureza
Ambiental - Desonerações
para incentivar setores
com impacto favorável no
meio ambiente e na
agroindústria. (2)
	263,75
	 
	-263,75
	-100,00%

	 Outras
desonerações
(4)
	Ampliação da desoneração
de equipamentos para a
instalação de datacenters,
com inclusão de novos itens
no Decreto 64.771/2020.(2)
	 
	32,01
	32,01
	

	Outras
desonerações
(4)
	Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura.
	0,06
	 
	-0,06
	-100,00%

	Outras
desonerações
(4)
	Indústrias de
transformação.
	0,86
	8,36
	7,5
	872,09%

	 
	Construção.
	 
	0,03
	0,03
	

	Outras
desonerações
(4)
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3)  
	396,17
	387,29
	-8,88
	-2,24%

	Outras
desonerações
(4)
	Transporte, armazenagem e
correio.
	 
	0,12
	0,12
	

	Outras
desonerações
(4)
	Alojamento e alimentação
	 
	514,54
	514,54
	

	Outras
desonerações
(4)
	Atividades profissionais,
científicas e técnicas.
	 
	0,27
	0,27
	

	Outras
desonerações
(4)
	Saúde humana e serviços
sociais.
	 
	0,45
	0,45
	

	Outras
desonerações
(4)
	Outras atividades de
serviços.
	 
	1,3
	1,3
	

	Outras
desonerações
(4)
	Alojamento e alimentação (3)  
	219,97
	 
	-219,97
	-100,00%

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Redução de alíquota para automóveis e caminhões elétricos e híbridos (implementada pelo Decreto n° 66.391/2021 e pela Lei n° 17.473/2021). (2)
	2,24
	 
	-2,24
	-100,00%

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Valor calculado referente a
hipóteses de aplicação de alíquotas
de 12% previstas no artigo 54 do
RICMS
	10.150,47
	 
	-10150,47
	-100,00%

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Reversão do Ajuste Fiscal
da Lei 17.293/2020 no que
se refere à revogação do
complemento de alíquota
previsto nos §§ 7º e 8º do
artigo 54 do RICMS.
	3.341,48
	 
	-3341,48
	-100,00%

	total
	 
	86.335,86
	58.455,92
	-27879,94
	-32,29%


A tabela abaixo mostra a renúncia de receita por modalidade entre 2022 e 2026, sendo possível perceber que outras renuncias cresceram 28% e 100% entre alíquotas entre 12% e 18%, de 15,7% ou 4,24 bilhões para redução da base de cálculo, 12,96% ou 1,96 bilhão para crédito outorgado e R$ 4,14 bilhões ou 77,36% para outras desonerações. Este dados indicam que provavelmente foi feito uma ajuste metodológico e que no orçamento para 2024 este valores podem crescer.

	Ano
	Isenção 
	Redução da Base de Cálculo  
	Crédito Outorgado
	Outros
	Alíquotas entre 12% e 18%
	Total 

	2022
	17.979
	22.063
	12.690
	727
	7.858
	61.318

	2023
	21.097
	27.017
	15.172
	5.364
	12.721
	81.371

	2024
	22.004
	22.768
	13.206
	1.215
	0
	58.456

	2025
	23.306
	24.084
	13.987
	1.288
	0
	61.893

	2026
	24.892
	25.379
	14.402
	1.061
	0
	65.734

	Variação 2023 e 2024
	907
	-4.249
	-1.966
	-4.149
	-12.721
	-22.915

	Variação 2023 e 2024
	4,30%
	-15,73%
	-12,96%
	-77,36%
	-100,00%
	-28,16%


As bases de dados de 2022 a 2026 não dialogam com os dados de 2018 a 2022 e mostram outra forma de organizar os dados sobre  a renúncia de receita. Isto impede que se construa uma série histórica detalhada sobre o gasto tributário.

A tabela abaixo mostra os dados que consta da LDO 2024 e de outros anos, que mostra os claros apresentados. Infelizmente o governo impediu que a CPI da Renúncia fiscal conseguisse dados públicos que construíssem uma série histórica da renúncia de receita do ICMS. Só é possível ver que em 2021 que a projeção da renúncia de receita do ICMS foi de R$ 45,2 bilhões. 

	ano
	Isenção 
	Redução da Base de Cálculo  
	Crédito Outorgado
	Outros
	Total 

	2018
	14.198,40
	19.757,30
	 
	880,7
	 

	2019
	 
	 
	9.045,20
	 
	 

	2020
	14.952,93
	19.750,54
	 
	426,33
	 

	2021
	16.182,00
	17.598,29
	10.487,74
	949,45
	45.217,47

	2022
	 
	 
	13.640,51
	 
	 


Lembro que a previsão anterior era de uma renúncia de receita de R$ 40,9 bilhões, ou seja, ela foi a maior em mais de R$ 4 bilhões. O governo na justificativa da projeção da renúncia de receita do ICMS afirma que :

“A apuração dos gastos tributários de ICMS foi realizada em relação ao ano-base de 2022 para os valores de créditos outorgados.

Para as demais modalidades de benefícios de ICMS, decorrentes de isenções, reduções de base de cálculo e outras

desonerações (que compreendem alíquotas inferiores a 12% previstas no artigo 53-A do RICMS, regimes especiais de tributação

para setores específicos e benefícios concedidos para eventos), o levantamento foi efetuado em relação ao ano-base de 2021”.

Oras se o crédito outorgado de 2022 frente a 2021 subiu R$ 3,2 bilhões e o valor da renúncia de receita foi a maior em 2021, como a projeção para 2024ª 2026, sofreu esta queda?

Outro dado, dado interessante é uma série de desonerações tributárias cujo impacto soma mais de R$ 8,7 bilhões para 2024, como se vê abaixo:

	ITEM
	ATO
NORMATIVO
	DESCRIÇÃO
	RENÚNCIA DE RECEITA
PREVISTA- 2022
	RENÚNCIA DE RECEITA
PREVISTA- 2023
	RENÚNCIA DE RECEITA
PREVISTA- 2024

	1
	Decreto 67.121
de 2022 (DOE
de 27/09/2022)
	Concede, nos termos autorizados pela EC
123/2023 e o Convênio ICMS 116/2022,
crédito outorgado de ICMS a produtores
ou distribuidores de etanol hidratado
localizados em território paulista, nas
operações internas por eles promovidas,
no período de agosto a dezembro de
2022.
	1.917,97
	 
	 

	2
	Decreto 67.207
de 2022 (DOE
de 27/10/2022)
	Altera o artigo 174 do Anexo I do RICMS,
ampliando a isenção concedida para a
implantação do “Automated People
Mover” – APM, e acrescenta o artigo 178
ao Anexo I do RICMS, para conceder
isenção para operações destinadas à
expansão da Linha 2 - Verde, trecho Vila
Prudente - Penha, da Companhia do
Metropolitano de São Paulo – Metrô.
-


	 
	222,57
	205,4

	3
	Decreto 67.208
de 2022 (DOE
de 27/10/2022)
	Acrescenta o artigo 177 ao anexo I do
RICMS para isentar de ICMS as
operações com aceleradores lineares e
acrescenta itens ao artigo 2º do anexo I
do RICMS (AIDS - medicamentos para
tratamento).
	 
	0,97
	1,02

	4
	Decreto 67.270
de 2022 (DOE
de 12/11/2022)
.
	Altera os artigos 14, 92, 94, 154 e 173,
todos do Anexo I do RICMS, os quais
dispõem sobre a isenção do ICMS nas
operações com medicamentos e com
equipamentos e insumos para cirurgias
	 
	956,19
	1.011,34

	5
	Decreto 67.516
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Altera o Decreto 64.771/2020 para incluir
o transceptor óptico dentre os
equipamentos aos quais se aplica a
desoneração de ICMS quando destinado
a integrar o ativo permanente de
empresas cuja atividade econômica
principal seja tratamento de dados,
provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospedagem na internet
	 
	33,86
	35,82

	6
	Decreto 67.517
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
.
	Acrescenta artigo 79 ao Anexo II do
RICMS, para conceder redução de base
de cálculo nas operações internas com
leite vegetal de aveia de forma que a
carga tributária seja equivalente a 7%
	 
	5,63
	1,99

	7
	Decreto 67.518
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Inclui bebidas alimentares a base de soja,
leite ou cacau, inclusive os produtos
denominados bebidas lácteas, e
néctares de fruta no rol do artigo 39 do
Anexo II do RICMS beneficiando-os com
redução na base de cálculo de forma que
a carga tributária das saídas internas
corresponda ao percentual de 12%.
	 
	1,75
	1,85

	8
	Decreto 67.519
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Desonera operações internas realizadas
com sementes de soja, farelos e tortas de
soja, cascas e farelos de cascas de soja e
sojas desativadas e seus farelos,
permitindo a manutenção de créditos
pelos produtores de ração animal, que
contam com isenção.
	 
	305,42
	323,03

	9
	Decreto 67.520
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Desonera operações de aquisição interna
e o na importação de máquinas e
equipamentos destinados a integrar o
ativo imobilizado de estabelecimentos
fabricantes de sucos de fruta, ampliando o
efeito do crédito outorgado previsto no
artigo 46 do Anexo III do RICMS.
	 
	15,10
	35,86

	10
	Decreto 67.525
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Acrescenta o artigo 179 ao Anexo I do
RICMS para isentar de ICMS as
operações com o medicamento Trikafta
(princípios ativos Elexacaftor, Tezacaftor e
Ivacaftor), destinado ao tratamento da
Fibrose Cística.
	 
	2,47
	2,61

	11
	Decreto 67.521
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Estende a aplicação da isenção prevista
no artigo 166 do Anexo I do RICMS aos
microgeradores e minigeradores de
energia elétrica solar fotovoltaica com
potência instalada de até 5 MW.
	 
	34,85
	36,86

	12
	Decreto 67.522
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Amplia o crédito outorgado associado ao
Decreto 51.624/ 2007, acrescentando
equipamentos utilizados por datacenters
ao regime especial de tributação pelo
ICMS aplicado aos contribuintes da
indústria de informática.
	 
	102,96
	108,89

	13
	Decreto 67.382
de 2022 (DOE
de 21/12/2022)/Decreto 67.383
de 2022 (DOE
de 21/12/2022)/Decreto 67.441
de 2023 (DOE
de 11/01/2023)/Decreto 67.523
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)/Decreto 67.524
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Revertem os efeitos do ajuste fiscal
(reduções de benefícios fiscais) que havia
sido promovido pelos Decretos
65.254/2020 e 65.255/2020 com base na
Lei 17.293/20.
	 
	6.255,78
	6.616,62

	14
	Decreto 67.526
de 2023 (DOE
de 28/02/2023)
	Altera o RICMS para acrescentar o artigo
48 ao Anexo III, concedendo crédito
outorgado para fabricantes de
embalagens metálicas, de forma que
carga tributária corresponda a 3%, e para
desonerar do imposto suas aquisições de
bens destinados ao ativo imobilizado.
	 
	329,41
	348,42

	 
	 
	total
	1.917,97
	8.266,96
	8.729,71


A tabla abaixo mostra a renúncia de receita do ICMS por setores, no governo Tarcísio de Freitas:

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	LDO 2023
	LDO 2024
	LDO 2024
	LDO 2026
	total

	ICMS
	 
	2023
	2024
	2025
	2026
	2023 a 2026

	Isenção
	Atualização do rol de
produtos isentos
especificado no artigo 30 do
Anexo I do RICMS (geração
solar e eólica).
	 
	11,93
	12,62
	13,36
	37,9

	Isenção
	Benefício para implantação
e serviços de transporte
prestados pelo Trem
Intercidades (TIC) - Eixo
Norte.
	 
	65,21
	101,2
	334,95
	501,4

	Isenção
	Ampliação das isenções
previstas para
medicamentos,
equipamentos e insumos
médico-hospitalares,
contemplando a inclusão de
novos fármacos,
equipamentos cirúrgicos e
medicamentos para
tratamento de câncer e
atrofia muscular espinal –
AME entre os itens
relacionados nos artigos
2°,14, 92, 94, 154 e 173 e a
inclusão dos artigos 177
(aceleradores lineares para
radioterapia) e 179 (fibrose
cística) do Anexo I do
RICMS.(
	691,79
	1.014,98
	1.073,63
	1.136,39
	3.916,8

	 
	Concessão de benefícios
para investimentos em
infraestrutura (trens e
metrô), com alteração do
artigo 174 (Automated
People Mover) e inclusão
do artigo 178 (Metrô -
Expansão da Linha 2) do
Anexo I do RICMS.(2)
	 
	192,85
	202,33
	214,16
	609,3

	 
	Concessão de benefício
para a geração de energia
solar, com a alteração do
artigo 166 do Anexo I do
RICMS (Energia Elétrica -
Microgeradores e
Minigeradores).(2
	 
	36,86
	38,99
	41,27
	117,1

	 
	Desoneração das
operações internas
realizadas com sementes
de soja, farelos e tortas de
soja, cascas e farelos de
cascas de soja e sojas
desativadas e seus farelos,
permitindo a manutenção
de créditos pelos produtores
de ração animal, que
contam com isenção. (
	 
	323,03
	342,28
	362,29
	1.027,6

	Isenção
	Artigo 175 do Anexo I
(asfalto ecológico),
introduzido pelo Decreto nº
66.387/2021. (2
	3,76
	3,99
	4,23
	 
	12,0

	Isenção
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	4.085,22
	238,72
	252,52
	267,28
	4.843,7

	Isenção
	Indústrias extrativas (3)
	23,5
	6,28
	6,65
	7,04
	43,5

	Isenção
	Indústrias de transformação (3)
	5.035,20
	5.266,42
	5.570,74
	5.896,41
	21.768,8

	Isenção
	Eletricidade e gás (3)
	521,35
	486,83
	514,96
	545,06
	2.068,2

	Isenção
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	7,27
	5,48
	5,79
	6,13
	24,7

	Isenção
	Construção (3) 
	163,97
	155,53
	164,52
	174,13
	658,2

	Isenção
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas
	7.607,34
	10.688,70
	11.306,33
	11.967,30
	41.569,7

	Isenção
	Transporte, armazenagem e correio
(3) 
	1.167,86
	1.331,45
	1.408,38
	1.490,72
	5.398,4

	Isenção
	Alojamento e alimentação (3) 
	199,85
	194,05
	205,26
	217,26
	816,4

	Isenção
	Informação e comunicação (3) 
	614,12
	178,79
	189,12
	200,18
	1.182,2

	Isenção
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados
	6,9
	7,76
	8,21
	8,69
	31,6

	Isenção
	Atividades imobiliárias (3)  
	1,49
	0,74
	0,79
	0,83
	3,9

	Isenção
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	141,11
	164,54
	174,04
	184,22
	663,9

	Isenção
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3) 
	193,94
	131,73
	139,34
	147,49
	612,5

	Isenção
	Administração pública, defesa e
seguridade social (3) 
	88,48
	58,22
	61,58
	65,18
	273,5

	Isenção
	Educação (3) 
	39,69
	42,2
	44,64
	47,24
	173,8

	Isenção
	Saúde humana e serviços sociais (3)   
	451,73
	1.325,00
	1.401,56
	1.483,50
	4.661,8

	Isenção
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	1,57
	8,55
	9,04
	9,57
	28,7

	Isenção
	Outras atividades de serviços (3) 
	51,24
	63,84
	67,53
	71,48
	254,1

	Redução de
Base de
Cálculo
	Benefícios para a indústria
alimentícia, com a alteração
do artigo 39 e inclusão do
artigo 79 do Anexo II do
RICMS, contemplando a
produção de bebidas à base
de leite e a fabricação de
leite vegetal de aveia.(
	 
	7,81
	8,28
	8,76
	24,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Fertilizantes - Internalização do
Convênio ICMS 26/2021(4),
incorporando aos Artigos 9 e 10
do Anexo II do RICMS
percentuais de carga tributária
compatíveis com o padrão
nacional. Artigo 77 do Anexo II do
RICMS (Insumos
Agropecuários - Adubos),
introduzido pelo Decreto nº
66.054/2021. (2)
	53,14
	83,36
	88,43
	 
	224,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Ônibus - Redução de base de
cálculo 90% nas saídas internas
promovidas por fabricantes,
incentivo similar ao de
concorrentes do ES e RJ.
	16,4
	17,4
	18,45
	 
	52,3

	Redução de
Base de
Cálculo
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	230,13
	226,51
	239,6
	253,61
	949,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias extrativas (3)  
	140,84
	80,91
	85,59
	90,59
	397,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias de transformação (3)  
	15.466,64
	14.026,50
	14.837,01
	15.704,38
	60.034,5

	Redução de
Base de
Cálculo
	Eletricidade e gás (3)   
	325,86
	409,27
	432,92
	458,23
	1.626,3

	Redução de
Base de
Cálculo
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	3,2
	1,7
	1,8
	1,91
	8,6

	Redução de
Base de
Cálculo
	Construção (3)  
	11,92
	13,59
	14,37
	15,21
	55,1

	Redução de
Base de
Cálculo
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas (3) 
	8.168,73
	5.958,60
	6.302,91
	6.671,38
	27.101,6

	Redução de
Base de
Cálculo
	Transporte, armazenagem e correio
(3)
	67,34
	64,2
	67,91
	71,88
	271,3

	Redução de
Base de
Cálculo
	Alojamento e alimentação (3)   
	23,81
	14,41
	15,25
	16,14
	69,6

	Redução de
Base de
Cálculo
	Informação e comunicação (3) 
	2.422,11
	1.684,17
	1.781,49
	1.885,63
	7.773,4

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados (3)   
	4,44
	12,24
	12,95
	13,71
	43,3

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades imobiliárias (3) 
	4,69
	10,55
	11,16
	11,81
	38,2

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	44,65
	94,38
	99,83
	105,67
	344,5

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)  
	30,37
	56,82
	60,1
	63,62
	210,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Educação (3) 
	0,01
	0,04
	0,04
	0,04
	0,1

	Redução de
Base de
Cálculo
	Saúde humana e serviços
sociais
	0,03
	0,01
	0,01
	0,01
	0,1

	Redução de
Base de
Cálculo
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	0,29
	0,19
	0,2
	0,21
	0,9

	Redução de
Base de
Cálculo
	Outras atividades de serviços (3)   
	2,65
	5,23
	5,53
	5,86
	19,3

	Crédito
Outorgado
	Inclusão de
motoniveladoras no rol de
produtos beneficiados pelo
crédito outorgado previsto
no artigo 36 do Anexo III do
RICMS, de forma que a
carga tributária corresponda
a 5%.
	 
	20,19
	21,36
	22,61
	64,2

	Crédito
Outorgado
	Alteração do Decreto
51.624/2007 para inclusão
de equipamentos
destinados à instalação de
datacenters.(2)
	 
	108,89
	115,19
	121,92
	346,0

	Crédito
Outorgado
	Artigo 47 do Anexo III do
RICMS (Projeto
Amadeus), introduzido
pelo Decreto n°
66.396/2021. (2)
	47,2
	50,07
	53,11
	 
	150,4

	Crédito
Outorgado
	Programa de Ação Cultural (ProACICMS)
- Definição de limite global
para benefício previsto no Artigo 20
do Anexo III do RICMS
	100,00
	100,00
	100,00
	 
	300,0

	Crédito
Outorgado
	Programa de Incentivo ao Esporte -
Definição de limite global para
benefício previsto no Artigo 30 do
Anexo III do RICMS
	60,00
	60,00
	60,00
	 
	180,0

	Crédito
Outorgado
	Eletroeletrônicos -
Regulamentação do §8º do
artigo 1º do Decreto 51.624/07,
com o objetivo de permitir que
as saídas internas realizadas
pelos fabricantes de
mercadorias que não serão
objeto de posterior saída (a
serem incorporadas como ativo
imobilizado) também deem
direito ao crédito outorgado.
	20,13
	21,35
	22,65
	 
	64,1

	 
	Ampliação do benefício
para a fabricação de sucos,
por meio da desoneração
de aquisição de ativo
imobilizado.(2)
	 
	35,86
	63,72
	67,45
	167,0

	Crédito
Outorgado
	Caldeiras de uso industrial,
plantas de cozimento e tubos de
aço para uso industrial - Crédito
outorgado para fabricantes,
equivalente a benefício
concedido por MG e ES.
	 
	 
	 
	 
	0,0

	Crédito
Outorgado
	Biodiesel - Crédito outorgado de
75% do imposto, com
manutenção de outros créditos,
incentivo similar ao concedido
em outras UFs.
	69,68
	73,92
	78,41
	 
	222,0

	Crédito
Outorgado
	Suco de laranja e misturas de
sucos (sumos) de frutas -
Crédito outorgado de modo a
permitir carga de 3% das saídas
internas das NCMs 2009.1 e
2009.9.
	58,61
	62,17
	65,95
	 
	186,7

	Crédito
Outorgado
	Concessão de benefício
para a indústria de
embalagens metálicas, com
a inclusão do artigo 48 do
Anexo III do RICMS
(fabricante de embalagem
metálica).
	 
	348,42
	368,55
	390,09
	1.107,1

	Crédito
Outorgado
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	30,28
	51,05
	54
	57,15
	192,5

	Crédito
Outorgado
	Indústrias de transformação (3)   
	8.764,67
	7.899,63
	8.356,11
	8.844,60
	33.865,0

	Crédito
Outorgado
	Água, esgoto, atividades
de gestão de resíduos e
descontaminação
	0,02
	0,17
	0,18
	0,19
	0,6

	Crédito
Outorgado
	Construção.
	0,03
	0,03
	0,03
	 
	0,1

	Crédito
Outorgado
	Eletricidade e gás (3) 
	 
	0,04
	0,04
	0,04
	0,1

	Crédito
Outorgado
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3) 
	5.139,52
	3.365,68
	3.560,16
	3.768,29
	15.833,7

	Crédito
Outorgado
	Transporte, armazenagem e correio
(3)   
	853,13
	972,7
	1.028,91
	1.089,06
	3.943,8

	Crédito
Outorgado
	Alojamento e alimentação (3) 
	0,12
	0,21
	0,22
	0,23
	0,8

	Crédito
Outorgado
	Informação e comunicação (3)   
	7,35
	9,93
	10,5
	11,12
	38,9

	Crédito
Outorgado
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3)  
	1,65
	1,21
	1,28
	1,35
	5,5

	Crédito
Outorgado
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)
	17,65
	21,44
	22,68
	24,01
	85,8

	Crédito
Outorgado
	Outras atividades de serviços.
	1,48
	3,26
	3,44
	3,65
	11,8

	 
	Artes, cultura, esporte e
recreação
	 
	0,02
	0,02
	0,02
	0,1

	Outras
desonerações
(4)
	Alteração no Convênio
ICMS 3/18 e no Decreto
63.208/18 (Repetro) para
permitir a manutenção de
créditos relativos às
operações interestaduais
beneficiadas.
	 
	6,04
	6,38
	6,75
	19,2

	Outras
desonerações
(4)
	Fator de equalização de carga tributária para o óleo diesel (Convênio ICMS Nº 16/2022).
	4.456,11
	 
	 
	 
	4.456,1

	Outras
desonerações
(4)
	Alteração no Decreto
63.208/18 (Repetro) pelo
Decreto 66.389/2021. 
	45,1
	 
	 
	 
	45,1

	Outras
desonerações
(4)
	Feira SP Arte (isenção e
redução de base de
cálculo para o evento). 
	32,37
	 
	 
	 
	32,4

	Outras
desonerações
(4)
	Feira Escandinava
(isenção para o evento). 
	0,4
	0,42
	0,45
	 
	1,3

	Outras
desonerações
(4)
	Ampliação da desoneração
de equipamentos para a
instalação de datacenters,
com inclusão de novos itens
no Decreto 64.771/2020.(2)
	 
	32,01
	35,82
	32,71
	100,5

	Outras
desonerações
(4)
	Benefícios de Natureza
Ambiental - Desonerações
para incentivar setores
com impacto favorável no
meio ambiente e na
agroindústria. (2)
	248,63
	263,75
	279,78
	 
	792,2

	Outras
desonerações
(4)
	Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura.
	0,05
	0,06
	0,06
	 
	0,2

	Outras
desonerações
(4)
	Indústrias de
transformação.
	0,81
	8,36
	8,84
	9,36
	27,4

	Outras
desonerações
(4)
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3)  
	373,46
	387,29
	409,66
	433,61
	1.604,0

	Outras
desonerações
(4)
	Alojamento e alimentação (3)  
	207,36
	514,54
	544,27
	576,09
	1.842,3

	 
	Construção.
	 
	0,03
	0,03
	0,04
	0,1

	 
	Transporte, armazenagem e
correio.
	 
	0,12
	0,13
	0,13
	0,4

	 
	Atividades profissionais,
científicas e técnicas.
	 
	0,27
	0,28
	0,3
	0,9

	 
	Atividades administrativas e
serviços complementares
	 
	0
	0
	0
	0,0

	 
	Saúde humana e serviços
sociais.
	 
	0,45
	0,48
	0,5
	1,4

	 
	Artes, cultura, esporte e
recreação.
	 
	0
	0
	0
	0,0

	 
	Outras atividades de
serviços.
	 
	1,3
	1,37
	1,45
	4,1

	Outras
desonerações
(4)
	Soma de setores econômicos
resguardados por sigilo fiscal (3) 
	 
	 
	 
	 
	0,0

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Redução de alíquota para automóveis e caminhões elétricos e híbridos (implementada pelo Decreto n° 66.391/2021 e pela Lei n° 17.473/2021). (2)
	2,11
	 
	 
	 
	2,1

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Valor calculado referente a
hipóteses de aplicação de alíquotas
de 12% previstas no artigo 54 do
RICMS
	9.568,69
	 
	 
	 
	9.568,7

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Reversão do Ajuste Fiscal
da Lei 17.293/2020 no que
se refere à revogação do
complemento de alíquota
previsto nos §§ 7º e 8º do
artigo 54 do RICMS.
	3.149,97
	 
	 
	 
	3.150,0

	total
	 
	81.371,23
	58.455,92
	61.892,64
	65.733,51
	267.453,3


A tabela abaixo mostra a série de gasto tributário com o IPVA de 2015 e 2026, com base na LDOs da época, e apontam para um crescimento de 845% ou R$ 5,2 bilhões, entre 2015 e 2026. De 2023 para 2024, o valor da renúncia de receita R$ 347 milhões ou 7,14%.

	Gasto tributário do IPVA- em milhões
	Valor
	Variação frente ao ano anterior
	Variação frente ao ano anterior

	2026
	5.831,65
	322,09
	5,85%

	2025
	5.509,56
	300,98
	5,78%

	2024
	5.208,58
	347,04
	7,14%

	2023
	4.861,54
	-65,69
	-1,33%

	2022 (LOA)
	4.927,23
	1.233,23
	33,38%

	2021-realizado
	3.694,00
	874,24
	31,00%

	2020
	2.819,76
	67,06
	2,44%

	2.019
	2.752,70
	1.565,70
	131,90%

	2018
	1.187
	289,00
	32,18%

	2.017
	898
	146,00
	19,41%

	2016
	752
	135,00
	21,88%

	2.015
	617
	 
	 

	Renúncia Tarcísio de Freitas
	21.411
	 
	 


As isenções do governo Tarcísio estão tirando dos municípios o valor de R$ 10,7 bilhões até 2026.A educação irá perder R$ 3,2 bilhões e a saúde R$ 1,28 bilhão.

	Gasto tributário do IPVA- em milhões
	Valor
	50% municípios
	parte do Estado
	30% educação
	12% saúde

	2026
	5.831,7
	2.915,8
	2.915,8
	874,7
	349,9

	2025
	5.509,6
	2.754,8
	2.754,8
	826,4
	330,6

	2024
	5.208,6
	2.604,3
	2.604,3
	781,3
	312,5

	2023
	4.861,5
	2.430,8
	2.430,8
	729,2
	291,7

	2022 (LOA)
	4.927,2
	2.463,6
	2.463,6
	739,1
	295,6

	2021-realizado
	3.694,0
	1.847,0
	1.847,0
	554,1
	221,6

	2020
	2.819,8
	1.409,9
	1.409,9
	423,0
	169,2

	2.019
	2.752,7
	1.376,4
	1.376,4
	412,9
	165,2

	2018
	1.187,0
	593,5
	593,5
	178,1
	71,2

	2.017
	898,0
	449,0
	449,0
	134,7
	53,9

	2016
	752,0
	376,0
	376,0
	112,8
	45,1

	2.015
	617,0
	308,5
	308,5
	92,6
	37,0

	Renúncia Tarcísio de Freitas
	21.411,3
	10.705,7
	10.705,7
	3.211,7
	1.284,7


O detalhamento da renúncia do IPVA entre 2022 e 2026, que mostra que diminui a transparência, visto que agora só se mostra a modalidade e não a finalidade da desoneração. Houve redução das isenções em 28% e aumento da redução da base de cálculo, dispensa e a instrução do desconto.

	IPVA
	 
	LOA 2022
	LDO 2023
	LDO 2024
	LDO 2025
	LDO 2026
	Variação 24/23
	Variação 24/23

	Isenção
	Benefícios mantidos conforme relação vigente em 31/12/2020, considerando efeitos das alterações promovidas pela Lei 17.293/20 (1
	1.668,71
	2.448,17
	 
	 
	 
	 
	 

	Isenção
	Situações contempladas na isenção concedida a veículos de propriedade de pessoas com deficiência (PCD)nos termos do artigo 13-A da Lei 13.296/08, na redação dada pela Lei nº 17.473/2021.
	 
	2.448,17
	 
	 
	 
	 
	 

	Total Isenção
	 
	1.668,71
	4.896,34
	3.512,65
	3.715,63
	3.932,84
	-1.383,69
	-28,26%

	Redução de Alíquota
	Benefício concedido alocadoras de veículos, hipótese de desoneração revogada pela Lei 17.293/20, a ser reinstituída considerando alíquota reduzida para 1% a partir de 2022.
	259,47
	328,82
	343,31
	363,15
	384,38
	14,49
	4,41%

	Dispensa
	Benefícios mantidos sem alteração,conforme relação vigente em 31/12/2020 (1)
	770,66
	783,94
	1.111,39
	1.175,61
	1.244,34
	13,28
	1,72%

	 
	Desconto
	 
	 
	241,23
	255,17
	270,09
	 
	 

	 
	Total
	2.727,30
	4.861,54
	5.208,50
	5.509,56
	5.831,65
	346,96
	7,14%


Para o ITCMD, pela primeira vez é apresentado um demonstrativo foi na LDO para 2022. Esta conquista é fruto da luta da Bancada do PT por transparência da renúncia de receita. De 2023 para 2024 há uma projeção de redução 6,5% e até 2026  haverá um crescimento de 5,4 e 6,4%

	renúncia de receita em milhões
	ITCMD
	variação frente ano anterior

	2026
	286,52
	6,43%

	2025
	269,21
	5,41%

	2024
	255,4
	-6,54%

	2023
	273,28
	14,16%

	2022
	239,38
	-3,00%

	2021
	246,78
	41,03%

	2020
	174,99
	 


Entre 2023 e 2024, a renúncia de receita do ITCMD caiará R$ 17,88 milhões ou quase 6,5%.

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA- LOA 2022
	LDO
	LDO
	LDO
	LDO
	Variação 24/23
	Variação 24/23

	ITCMD
	 
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026
	 
	 

	Isenção
	Benefícios mantidos sem alteração, conforme relação vigente em 31/12/2020 (1)
	161,64
	188,05
	172,12
	181,43
	193,09
	-15,93
	-8,47%

	Desconto no recolhimento
	Benefícios mantidos sem alteração, conforme relação vigente em 31/12/2020 (1)
	68,1
	85,23
	83,28
	87,78
	93,43
	-1,95
	-2,29%

	 
	Total
	229,74
	273,28
	255,4
	269,21
	286,52
	-17,88
	-6,54%


A bancada do PT teve mais uma vitória na luta pela transparência da renúncia de receita, visto que a justiça determinou o fim do sigilo sobre as empresas que recebem isenções fiscais bilionárias do governo paulista. Veja abaixo matéria de Marisilda Silva  sobre o tema:

“A decisão, motivada por representação de autoria dos deputados estaduais Paulo Fiorilo e Teonilio Barba, ambos do PT, condena a Fazenda Pública a prestar as informações e arcar com os honorários advocatícios da ação.
Em mais uma importante vitória para a população paulista, a primeira instância do Tribunal de Justiça de São Paulo determinou que o governo do Estado,  por meio da Secretaria da Fazenda e Planejamento, apresente os dados detalhados sobre as empresas que vêm sendo, por anos, beneficiadas por isenções fiscais, numa ação de governo que impacta a arrecadação e o orçamento do Estado.

“Finalmente a Justiça permite que a sociedade paulista conheça quem são as empresas beneficiadas ao longo dos anos. Para se ter uma ideia, em 2023, serão R$ 81,3 bilhões de isenções, só de ICMS. Agora veremos se estas renúncias trouxeram benefício ou não para a população de São Paulo “, declarou Paulo Fiorilo.

A ação judicial, iniciada em 2019, obteve êxito no pedido de liminar, mas ela foi cassada posteriormente pelo Tribunal de Justiça. Agora, em despacho em 26/5, o juiz Antônio Augusto Galvão de França reconheceu a procedência do pedido de Paulo Fiorilo e Teonilio Barba,  considerando que não há que se alegar eventual sigilo fiscal de terceiros, notadamente de empresas diretamente beneficiados com isenções ou renúncias fiscais, pois se trata de recursos públicos e de procedimentos em relação aos quais prepondera o princípio de publicidade, e considera, ainda, a vigência da Lei de Acesso à Informação e a prerrogativa parlamentar de fiscalizar ações do Executivo.

O principal argumento do governo do Estado para manter em sigilo empresas e valores recebidos em renúncia fiscal era de que existia proibição legal para a divulgação de informações obtidas em razão de ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios e atividades.  A decisão da Justiça de São Paulo refutou esse argumento.

Desde dezembro de 2021, diz a decisão, por força do artigo 45 da Lei Complementar federal 198/2021, o Código Tributário Nacional (LC  5.172/1966) teve alterada a redação artigo 198, que trata desse sigilo, que passou a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 198 (…) § 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (…) IV – incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica (…)”.

O juiz ainda argumenta:

“Nessa toada, anoto que, além de a pretensão dos autores agora encontrar-se amparada legalmente, o pleito dos demandantes também encontra amparo no princípio constitucional da publicidade, eis que, para que haja o pleno exercício de fiscalização do Poder Legislativo, necessário se faz que se garanta a publicidade e transparência dos atos praticados pelo Poder Executivo, mormente considerando as vultuosas quantias que deixam de ser arrecadas aos cofres públicos.

Outrossim, tratando-se de interesse relacionado às verbas públicas e de procedimentos em relação aos quais prepondera o princípio da publicidade, não há que se alegar eventual sigilo fiscal de terceiros, notadamente de empresas diretamente beneficiadas com isenções ou renúncias fiscais. Em outras palavras, e relembrando o brocardo latino ‘ubi commoda ibi incommoda’ – princípio segundo o qual aquele que recolhe um proveito ou benefício de uma dada situação deve também suportar o respectivo ônus ou prejuízo – a empresa que se beneficia da renúncia fiscal (bônus), deve suportar a respectiva quebra de sigilo fiscal (ônus) ou, então, não se beneficiar da renúncia, pagando o respectivo tributo, na integralidade.”

A decisão da Justiça passa a valer assim que for publicada, embora o Estado ainda possa recorrer. O escritório Araújo e Barbosa Associados, que representa os parlamentares petistas na ação ajuizada, oficiará a Secretaria da Fazenda e Planejamento já na próxima segunda-feira, 30/5, para cumprimento da decisão”.


14. Série histórica da renúncia fiscal

Em 2008, a renúncia de receita do ICMS era 4,85% e em 2022 chegou em 19,82% da receitas fiscal, basicamente de impostos. Para 2023 este percentual crescerá mais e chegará ao patamar recorde  de 27,33%. Entre 2024 a 2026, este percentual será de 19%.

Se tomarmos uma série mais ampla a renúncia de receita seria de 615 bilhões entre 2008 a 2026, representando em média 15,09% da receita fiscal. A média do governo seria de 21% da receita fiscal.

Tabela 6: Comportamento Percentual da Renúncia Fiscal de ICMS:

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado/previsto
	RECEITA FISCAL
	%

	2026
	65.734
	342.678
	19,18%

	2025
	61.893
	324.695
	19,06%

	2024
	58.456
	307.791
	18,99%

	2.023
	81.371
	297.770
	27,33%

	2.022
	61.318
	309.482
	19,81%

	2.021
	40.918
	275.041
	14,88%

	2.020
	43.000
	227.293
	18,92%

	2.019
	43.000
	221.522
	19,41%

	2.018
	43.882
	206.893
	21,21%

	2.017
	20.458
	197.669
	10,35%

	2.016
	13.745
	183.207
	7,50%

	2.015
	13.636
	182.617
	7,47%

	2.014
	13.167
	174.892
	7,53%

	2.013
	13.285
	167.349
	7,94%

	2.012
	10.567
	148.809
	7,10%

	2.011
	10.333
	139.353
	7,41%

	2.010
	8.596
	128.480
	6,69%

	2.009
	6.062
	124.136
	4,88%

	2.008
	5.703
	117.491
	4,85%

	Total 2008 a 2026
	615.123
	4.077.168
	15,09%


Esta política de ampliar as renúncias de receita provocou de 2008 a 2026,  uma perda de recursos para educação de R$ 184 bilhões, sendo que para as universidades seria de R$ 44 bilhões, R$ 22 bilhões para a saúde e R$ 153 ,7 bilhões para os municípios.

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado/previsto
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde 
	25% municípios

	2026
	65.734
	19.720
	4.718
	2.366
	16.434

	2025
	61.893
	18.568
	4.442
	2.228
	15.473

	2024
	58.456
	17.537
	4.196
	2.104
	14.614

	2.023
	81.371
	24.411
	5.840
	2.929
	20.343

	2.022
	61.318
	18.395
	4.401
	2.207
	15.330

	2.021
	40.918
	12.275
	2.937
	1.473
	10.230

	2.020
	43.000
	12.900
	3.086
	1.548
	10.750

	2.019
	43.000
	12.900
	3.086
	1.548
	10.750

	2.018
	43.882
	13.165
	3.150
	1.580
	10.971

	2.017
	20.458
	6.137
	1.468
	736
	5.115

	2.016
	13.745
	4.124
	987
	495
	3.436

	2.015
	13.636
	4.091
	979
	491
	3.409

	2.014
	13.167
	3.950
	945
	474
	3.292

	2.013
	13.285
	3.986
	954
	478
	3.321

	2.012
	10.567
	3.170
	758
	380
	2.642

	2.011
	10.333
	3.100
	742
	372
	2.583

	2.010
	8.596
	2.579
	617
	309
	2.149

	2.009
	6.062
	1.819
	435
	218
	1.516

	2.008
	5.703
	1.711
	409
	205
	1.426

	Total 2008 a 2026
	615.123
	184.537
	44.150
	22.144
	153.781


	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado/previsto
	Receita Fiscal
	Participação

	2.025
	91.575
	320.391
	28,58%

	2.024
	86.336
	303.153
	28,48%

	2.023
	81.371
	287.660
	28,29%

	2.022
	61.318
	283.032
	21,66%

	2.021
	40.918
	275.041
	14,88%

	2.020
	43.000
	227.293
	18,92%

	2.019
	43.000
	221.522
	19,41%

	2.018
	43.882
	206.893
	21,21%

	2.017
	20.458
	197.669
	10,35%

	2.016
	13.745
	183.207
	7,50%

	2.015
	13.636
	182.617
	7,47%

	2.014
	13.167
	174.892
	7,53%

	2.013
	13.285
	167.350
	7,94%

	2.012
	10.567
	148.809
	7,10%

	2.011
	10.333
	139.353
	7,41%

	2.010
	8.596
	128.480
	6,69%

	2.009
	6.062
	111.787
	5,42%

	2.008
	5.703
	117.491
	4,85%

	Total 2008 a 2025
	606.952
	3.676.640
	16,51%


Fonte: LDO 2010 a 2023; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT
15-) PPA no governo Doria e Rodrigo Garcia

Metas previstas e realizadas em 2019

Em relação às metas previstas no PPA 2016 / 2019, destacamos a pífia execução das mesmas durante este período e 51,06% das ações não foram totalmente cumpridas e apenas 48,94% foram atingidas. Se tomarmos somente o Poder Executivo das 578 metas, 298 não foram alcançadas (51,56%).

A educação não alcançou 69% das metas, logistica e transportes (73%), habitação 82%, transportes Metropolitanos 69% e agricultura 61%.Esses dados se encontram de maneira sintetizada na tabela abaixo.

	metas ppa 2016-19
	 
	 
	 
	 
	 

	secretaria
	cumpriu a meta
	Percentual
	não cumpriu a meta
	Percentual
	total

	alesp
	4
	44,44%
	5
	55,56%
	9

	tce
	 
	0,00%
	2
	100,00%
	2

	Tribunal de Justiça 
	6
	66,67%
	3
	33,33%
	9

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	100,00%
	 
	0,00%
	1

	Educação
	8
	30,77%
	18
	69,23%
	26

	Saúde
	25
	62,50%
	15
	37,50%
	40

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	24
	57,14%
	18
	42,86%
	42

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	15
	48,39%
	16
	51,61%
	31

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	13
	38,24%
	21
	61,76%
	34

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	7
	26,92%
	19
	73,08%
	26

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	20
	54,05%
	17
	45,95%
	37

	SEGURANÇA PÚBLICA
	23
	69,70%
	10
	30,30%
	33

	FAZENDA 
	9
	50,00%
	9
	50,00%
	18

	EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
	4
	50,00%
	4
	50,00%
	8

	HABITAÇÃO
	3
	18,75%
	13
	81,25%
	16

	 MEIO AMBIENTE
	13
	44,83%
	16
	55,17%
	29

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	5
	71,43%
	2
	28,57%
	7

	CASA CIVIL
	10
	62,50%
	6
	37,50%
	16

	PLANEJAMENTO
	19
	52,78%
	17
	47,22%
	36

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	9
	56,25%
	7
	43,75%
	16

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	13
	30,95%
	29
	69,05%
	42

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	6
	42,86%
	8
	57,14%
	14

	SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS
	11
	40,74%
	16
	59,26%
	27

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	2
	25,00%
	6
	75,00%
	8

	ESPORTES
	4
	44,44%
	5
	55,56%
	9

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	5
	55,56%
	4
	44,44%
	9

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	5
	83,33%
	1
	16,67%
	6

	ENERGIA E MINERAÇÃO
	3
	33,33%
	6
	66,67%
	9

	TURISMO
	6
	66,67%
	3
	33,33%
	9

	GOVERNO
	28
	60,87%
	18
	39,13%
	46

	Total 
	301
	48,94%
	314
	51,06%
	615

	Poder Executivo
	280
	48,44%
	298
	51,56%
	578


Fonte: Relatório da execução do PPA 2016-2019; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT.

Tabela 20. Execução das Metas Previstas no Orçamento 2019.

O PPA 2016/2019 já está em vigência faz quatro anos. Analisando a sua execução através das metas executadas no Orçamento 2019, primeiro ano da nova gestão, verificasse que 43% das metas não foram cumpridas, com destaque para Esportes (85%), Educação (69%), emprego e Trabalho (75%),Logística e Transporte (58%). Transporte Metropolitano e Administração Penitenciaria (57%),desenvolvimento social (50%), Habitação (40%).  

Tabela 16. Eficácia do PPA 2016/2019.

	metas ppa 19
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	%
	Total

	alesp
	6
	1
	 
	0,00%
	7

	tce
	1
	 
	1
	50,00%
	2

	Tribunal de Justiça 
	6
	 
	3
	33,33%
	9

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	 
	2
	66,67%
	3

	Educação
	8
	 
	18
	69,23%
	26

	Saúde
	22
	 
	18
	45,00%
	40

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	21
	3
	15
	38,46%
	39

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	18
	 
	14
	43,75%
	32

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	12
	5
	12
	41,38%
	29

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	9
	1
	14
	58,33%
	24

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	23
	2
	14
	35,90%
	39

	SEGURANÇA PÚBLICA
	20
	 
	12
	37,50%
	32

	FAZENDA
	10
	 
	5
	33,33%
	15

	EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
	2
	 
	6
	75,00%
	8

	HABITAÇÃO
	7
	2
	6
	40,00%
	15

	 MEIO AMBIENTE
	16
	 
	10
	38,46%
	26

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	5
	 
	0
	0,00%
	5

	CASA CIVIL
	7
	6
	5
	27,78%
	18

	PLANEJAMENTO
	18
	 
	17
	48,57%
	35

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	7
	 
	7
	50,00%
	14

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	12
	3
	20
	57,14%
	35

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	6
	 
	8
	57,14%
	14

	SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS
	16
	 
	9
	36,00%
	25

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	8
	 
	0
	0,00%
	8

	ESPORTES
	1
	 
	7
	87,50%
	8

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	4
	 
	5
	55,56%
	9

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	0
	 
	6
	100,00%
	6

	ENERGIA E MINERAÇÃO
	6
	 
	1
	14,29%
	7

	TURISMO
	6
	 
	3
	33,33%
	9

	GOVERNO
	33
	 
	13
	28,26%
	46

	Total 
	311
	23
	251
	42,91%
	585

	percentual
	53,16%
	3,93%
	42,91%
	42,91%
	100,00%


Fonte: Relatório da execução do PPA 2016-2019; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT.

Este é o primeiro ano do PPA 2020-23. Em 2019, no primeiro ano da gestão João Doria 43% das metas não foram realizadas e no segundo ano o percentual chegou a 52%. As secretarias com as piores execuções das ações orçamentárias são administração penitenciaria (78%), justiça (67%), transportes metropolitanos e agricultura (63%), Habitação (58%), Segurança Pública (54%) e Educação e Saúde com 51%.

	Metas PPA Ano 2020
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	% não cumpridas
	Total

	ALESP
	1
	2
	4
	57,14%
	7

	TCE
	1
	 
	2
	66,67%
	3

	Tribunal de Justiça 
	1
	1
	8
	80,00%
	10

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	 
	0
	0,00%
	1

	Educação
	12
	3
	16
	51,61%
	31

	Saúde
	23
	6
	31
	51,67%
	60

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	30
	2
	33
	50,77%
	65

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	17
	8
	16
	39,02%
	41

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	11
	5
	28
	63,64%
	44

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	13
	8
	13
	38,24%
	34

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	16
	4
	41
	67,21%
	61

	SEGURANÇA PÚBLICA
	21
	 
	25
	54,35%
	46

	FAZENDA
	14
	2
	23
	58,97%
	39

	HABITAÇÃO
	5
	 
	7
	58,33%
	12

	 MEIO AMBIENTE
	52
	11
	56
	47,06%
	119

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	4
	 
	1
	14,29%
	5

	CASA CIVIL
	2
	2
	1
	14,29%
	5

	PLANEJAMENTO
	1
	2
	2
	28,57%
	5

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	11
	2
	11
	45,83%
	24

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	16
	14
	53
	63,86%
	83

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	4
	1
	18
	78,26%
	23

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	5
	 
	6
	54,55%
	11

	ESPORTES
	4
	13
	16
	48,48%
	33

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	9
	1
	6
	37,50%
	16

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	3
	1
	5
	55,56%
	9

	TURISMO
	5
	 
	4
	44,44%
	9

	GOVERNO
	38
	14
	40
	43,48%
	92

	internacional
	1
	 
	 
	 
	1

	Total 
	321
	102
	466
	52,42%
	889

	Poder Executivo
	315
	104
	457
	52,17%
	876


É possível constatar a falta de um governo preocupado com seu povo, visto que a cortes significativo para ações de transferência de renda, viva leite e ações na saúde,por exemplo.

O governo paulista publica anualmente um relatório das metas físicas previstas no orçamento e o que foi  de fato realizado. O PPA em vigor é para o período de 2020 a 2023.

A tabela abaixo mostra por órgão a quantidade de metas não atingidas em sua integridade. No geral, para o ano de 2021,de 929 metas para ações do governo paulista não foi atingido 466 metas previstas, ou seja,  o governo não fez nem metade do que previu. 

Em plena pandemia, o governo Doria e Rodrigo Garcia não cumpriu 55% na secretaria da saúde, 43% na educação, 60% na agricultura, 63% na habitação, 45% para o desenvolvimento social, 66% no esporte, 47% no Transportes e 62% no transportes metropolitanos

	metas ppa 2021
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	% não cumpridas
	Total

	alesp
	3
	 
	4
	57,14%
	7

	tce
	2
	 
	1
	33,33%
	3

	Tribunal de Justiça 
	3
	 
	7
	70,00%
	10

	Tribunal de Justiça militar 
	 
	 
	1
	100,00%
	1

	Educação
	18
	 
	14
	43,75%
	32

	Saúde
	30
	 
	37
	55,22%
	67

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	30
	 
	34
	53,13%
	64

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	23
	2
	17
	40,48%
	42

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	18
	 
	28
	60,87%
	46

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	14
	5
	17
	47,22%
	36

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	22
	5
	39
	59,09%
	66

	SEGURANÇA PÚBLICA
	32
	2
	19
	35,85%
	53

	FAZENDA
	18
	1
	16
	45,71%
	35

	HABITAÇÃO
	3
	1
	7
	63,64%
	11

	 MEIO AMBIENTE
	56
	1
	69
	54,76%
	126

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	6
	 
	 
	0,00%
	6

	CASA CIVIL
	2
	 
	 
	0,00%
	2

	PLANEJAMENTO
	2
	2
	1
	14,29%
	5

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	16
	1
	14
	45,16%
	31

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	24
	8
	54
	62,79%
	86

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	12
	 
	14
	53,85%
	26

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	8
	 
	3
	27,27%
	11

	ESPORTES
	8
	1
	18
	66,67%
	27

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	7
	1
	8
	50,00%
	16

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	5
	 
	3
	37,50%
	8

	TURISMO
	8
	 
	4
	33,33%
	12

	 ORÇAMENTO E GESTÃO
	2
	 
	 
	 
	 

	GOVERNO
	49
	11
	37
	38,14%
	97

	internacional
	1
	 
	 
	 
	1

	Total 
	422
	41
	466
	50,16%
	929

	Poder Executivo
	407
	41
	453
	50,28%
	901


Para 2022, que o governo arrecadou bilhões acima do previsto, o governo deixou de executar 49,3% das metas, com destaque para não execução de 45% na educação, 53,6% na saúde, 42% na segurança pública, R$ 67% na secretaria de transportes metropolitanos, 69% na habitação, logística e transportes 67%, desenvolvimento social 46%, 54% no meio ambiente, logística e transporte em 44% e esportes 66,6% 

	metas PPA 2022
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	% não cumpridas
	Total

	ALESP
	5
	1
	2
	25,00%
	8

	TCE
	3
	 
	 
	0,00%
	3

	Tribunal de Justiça 
	2
	1
	5
	62,50%
	8

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	 
	 
	0,00%
	1

	Educação
	16
	1
	14
	45,16%
	31

	Saúde
	29
	3
	37
	53,62%
	69

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	29
	 
	24
	45,28%
	53

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	31
	1
	13
	28,89%
	45

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	22
	 
	23
	51,11%
	45

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	17
	3
	16
	44,44%
	36

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	26
	3
	34
	53,97%
	63

	SEGURANÇA PÚBLICA
	27
	 
	20
	42,55%
	47

	FAZENDA
	20
	 
	21
	51,22%
	41

	HABITAÇÃO
	4
	 
	9
	69,23%
	13

	 MEIO AMBIENTE
	56
	 
	67
	54,47%
	123

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	6
	 
	1
	14,29%
	7

	CASA CIVIL
	1
	1
	1
	33,33%
	3

	DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	4
	17
	2
	8,70%
	23

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	13
	1
	12
	46,15%
	26

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	33
	 
	69
	67,65%
	102

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	10
	 
	16
	61,54%
	26

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	9
	 
	2
	18,18%
	11

	ESPORTES
	8
	 
	16
	66,67%
	24

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	10
	 
	6
	37,50%
	16

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	7
	 
	1
	12,50%
	8

	TURISMO
	10
	 
	2
	16,67%
	12

	 ORÇAMENTO E GESTÃO
	4
	 
	1
	20,00%
	5

	GOVERNO
	63
	7
	62
	46,97%
	132

	internacional
	 
	 
	1
	100,00%
	1

	Total 
	466
	39
	477
	48,57%
	982

	Poder Executivo
	439
	37
	463
	49,31%
	939


16. Execução do PPA 2020-23

Em relação a situação do PPA 2020-23, temos a execução de três anos e deste modo teria de se alcançar dois terços das metas previstas. Levantamento feito no relatório do PPA quase 51 % das metas estão abaixo de 75% . 

A pior situação é na habitação com 92% das metas abaixo de 75% executado, transporte metropolitano com 64%, o esporte tem 80%, agricultura 51% e a saúde 57%. 

	metas PPA 2019-22
	Abaixo de 75%
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	% não cumpridas
	Total

	alesp
	4
	 
	4
	50,00%
	8

	tce
	1
	 
	2
	66,67%
	3

	Tribunal de Justiça 
	3
	 
	6
	66,67%
	9

	Tribunal de Justiça militar 
	0
	 
	4
	100,00%
	4

	Educação
	24
	 
	9
	27,27%
	33

	Saúde
	31
	 
	42
	57,53%
	73

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	39
	 
	25
	39,06%
	64

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	23
	 
	22
	48,89%
	45

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	20
	 
	21
	51,22%
	41

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	21
	 
	14
	40,00%
	35

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	23
	 
	40
	63,49%
	63

	SEGURANÇA PÚBLICA
	35
	 
	20
	36,36%
	55

	FAZENDA
	23
	 
	18
	43,90%
	41

	HABITAÇÃO
	1
	 
	12
	92,31%
	13

	 MEIO AMBIENTE
	57
	 
	69
	54,76%
	126

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	6
	 
	1
	14,29%
	7

	CASA CIVIL
	3
	 
	0
	0,00%
	3

	Desenvolvimento Regional
	7
	 
	6
	46,15%
	13

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	19
	 
	7
	26,92%
	26

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	33
	 
	60
	64,52%
	93

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	12
	 
	13
	52,00%
	25

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	8
	 
	3
	27,27%
	11

	ESPORTES
	4
	 
	16
	80,00%
	20

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	11
	 
	4
	26,67%
	15

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	7
	 
	1
	12,50%
	8

	TURISMO
	6
	 
	6
	50,00%
	12

	 ORÇAMENTO E GESTÃO
	 
	 
	 
	#DIV/0!
	0

	GOVERNO
	67
	 
	65
	49,24%
	132

	internacional
	0
	 
	1
	100,00%
	1

	Total 
	488
	 
	491
	50,15%
	979

	Poder Executivo
	434
	0
	451
	50,96%
	885


CONCLUSÃO:

No segundo ano da pandemia, o governo Doria e rodrigo Garcia fez em 2022 o superávit orçamentário que alcançou a cifra de 9,3 bilhões.

A disponibilidade bruta de caixa, entre 2022 e 2019,   subiu de R$ 26 bilhões para R$ 70 bilhões, ou seja, um de R$ 44 bilhões ou +170%.Já a disponibilidade líquida de caixa, quando se retira as obrigações a pagar, caiu de R$ 6,7 para 10,79  bilhões, um crescimento  de R$ 4 bilhões ou 59,4%.  

Entre 2022 e 2021, a disponibilidade bruta de caixa cresceu R$ 12,7 bilhões ou 22%.Já a disponibilidade líquida de caixa, quando se retira as obrigações a pagar, caiu de R$ 15,6 para 10,7 bilhões, uma redução de R$ 4,88 bilhões ou -31,32%.  

E no ano eleitoral de 2022, os restos a pagar chegaram ao valor recorde de R$ 46,2 bilhões. Ainda apontamos que houve cancelamentos de empenhos de R$ 1,96 bilhão ou , com crescimento de 148%. Destacamos o aumento tanto da inscrição de restos a pagar (+74%) como os pagamentos (+76%), já o saldo a pagar cresceu 44,4%.

Já no governo Doria e Rodrigo Garcia houve um aumento dos cancelamentos de restos a pagar em R$ 957 milhões, as inscrições cresceram quase 142% e os pagamento somente 134%, o que levou que o saldo a pagar aumentasse R$ 5,3 bilhões ou 417%.

O Poder Executivo registra o menor gasto com pessoal desde 2009, que chegou a 37,74% da receita corrente líquida. Em 2020, este percentual foi de 45,48%. Entre 2022 e 2021, a despesa com o funcionalismo cresceu R$12,6 bilhões ou 16,97% e a receita corrente líquida cresceu R$ 33,6 bilhões ou 17,07%, ou seja, a receita cresceu mais que a despesas.

E o gasto com pessoal foi R$ 20,5 bilhões abaixo do limite prudencial, apontando que poderia conceder um reajuste salarial maior.

O governo arrecadou R$ 27 bilhões acima do previsto e gastou R$ 22 bilhões a mais que o previsto. Por órgão, destaco os cortes na secretaria de transportes R$ 1,26 bilhão, na segurança pública R$ 1,1 bilhão, administração penitenciária -132 milhões e R$ 25 milhões na Defensoria Pública.

Em 2022, quase 16% das ações tiveram execução zero e 60% das ações não foram executadas na integra e somente 39,75 atingiu o previsto ou superou o orçado.

Órgãos, unidades e ações orçamentárias que sofreram cortes:

a) Na Secretaria Estadual de Transportes e Logística destacando-se investimentos na companhia docas de São Sebastião em R$ 1,1 milhão e no departamento hidroviário (- R$ 50 milhões ou 70%). Por ação, destacamos a queda nos investimentos operação e segurança da malha rodoviária(- R$ 50 milhões), na execução das obras do RODOANEL - TRECHO NORTE (-R$ 1 milhão ou 100%) , terminais rodoviários (-R$ 220 mil ou 100%), duplicação, implantação, recuperação de rodovias (-R$ 183 milhões), e na Implantação de Melhorias na Hidrovia Tiete –Paraná (- R$ 50 milhões ou -70%).

b) Na Secretaria de Educação, houve corte na  coordenadoria de gestão da educação básica (66 milhões ou 99%) em relação ao valor planejado. A queda dos investimentos nas seguintes ações: ação cooperação estado municípios para construções  escolares (creches) em R$ 49,3 milhões, ações de prevenção e proteção nas escolas (-R$ 2 milhões ou -100%), atendimento especializado a alunos APAES (-R$ 31 mil ou 30%),  flexibilização curricular do ensino médio em R$ 60 milhões ou 100%), cursos idiomas, atividades complementares e escola aberta (-R$ 6,5 milhões ou -99%). E houve o crescimento para operação da rede de ensino básico (+R$ 136 milhões) e inova - implementa recursos tecnológicos oferta matéria escolar (R$ 835 milhões ou 300%).

c) O DAEE que teve corte de 30% ou R$ 465 milhões de investimentos e fundação para conservação e produção florestal SP em R$ 3,4 milhões ou 29%. Por ação destacamos: implantação de Barragens Duas Pontes e Pedreira (- R$ 145 milhões ou -24%), implantação sistema drenagem combate enchente em R4 29 milhões ou -22%, preservação e manutenção do rio tiete em R$ 95,8 milhões ou -75%, renasce Tietê (-R$ 38,7 milhões ou 88%), reservatório de retenção Jaboticabal (-R$ 51,5 milhões ou -46%) e apoio a municípios no setor de recursos hídricos (-R$ 181 milhões ou 46%).
d) Na Secretaria de Transportes Metropolitanos, aponta-se corte de 6% ou R$ 70 milhões na CPTM e estrada de ferro Campos do Jordao em R$ 987 mil ou 99%.E as seguintes ações foram atingidas: aquisição de trens no sistema metro ferroviário (-R$ 18,5 milhões ou -100%), linha 12 - SAFIRA DA CPTM (-R$ 66 milhões ou -58%), modernização sistema sinalização, TELECOM/CBTC - Linha 1, 2 E 3 ( -74 milhões ou 45%), modernização da linha 8 – diamante (-R$ 83,4 milhões ou -73%), Modernização da linha 10 – Turquesa (-R$ 9,7 milhões ou -6%), modernização da linha 7 – rubi em R$ 44,5 milhões ou 55% e operação da CPTM em R$ 9,5 milhões (-21%)

e) Na secretaria de desenvolvimento econômico, há cortes na universidade de São Paulo – USP em R$ 315 milhões ou 70%, universidade estadual de campinas – UNICAMP em R$ 211 milhões ou 55%, na UNESP em R$ 92,4 milhões ou 46% e FAPESP em R$ 158 milhões ou 40%. As seguintes ações foram atingidas projetos pesquisa para inovação em parcerias empresas (-R$ 105 milhões ou -82%), pesquisa para o avanço do conhecimento (-R$ 34,9 milhões ou -19%), assistência medica, hospitalar e ambulatorial R$ 390 milhões ou -95% e adequação estrutura física universidades (-R$ 411 milhões ou -70%); 

f) Na Secretaria de Segurança Pública, corte de R$ 108 milhões ou -32% na polícia civil do estado, em R$ 4,2 milhões na polícia militar e R$ 2,5 milhões na superintendência polícia técnico-cientifica. E em diversas ações como a videomonitoramento policial ostensivo (-R$ 2,5 milhões ou -39%); batalhões de ações especiais -BAEPS (-R$ 5,8 milhões ou -84%), centro de operações da policia militar-COPOM (-R$ 18 milhões ou -61%); combate a incêndio (-R$ 4 milhões ou -30%);construção e readequação instalações físicas (-R$ 57 milhões ou -55%);delegacia da mulher 24HS (-R$ 8,3 milhões ou -69%);implantação DEICS (-R$ 1,3 milhões ou -60%);operacoes integradas da policia /CICC (-R$ 3,7 milhões ou -61%) e bases  comunitárias moveis (-R$ 5,3 milhões ou -45%).

g) Na Secretaria Justiça. Por ação destaca-se: construção, reforma fóruns ministério público (-R$ 17 milhões ou -40%) e fomento agricultura familiar, assentamentos e quilombos menos R$ 245 mil ou 100%.

h) Na Secretaria de Habitação, sem CDHU. As seguintes ações foram atingidas: urbanização de assentamentos precários (-R$ 4,6 milhões ou -100%); reassentamento habitacional (-R$ 14,7 milhões ou -100%); e desenvolvimento urbano sustentável (-R$ 58 milhões ou -100%);

i) Na cultura, por ação destaca-se: implantação de fabricas de cultura 4.0 (-R$ 37,5 milhões ou -100%), fabricas de cultura (-R$ 27 milhões ou -100%), oficinas culturais (-R$ 4,3 milhões ou -100%) e  corpos estáveis e equipamentos difusão cultural (-R$ 6,5 milhões ou -100%) .

j) Direitos pessoa com deficiência, por ação destaca-se:   formação implementação programa projetos pessoa deficiência com -R$ 11,4 milhões ou -93%.

k) Na saúde, por ação destaca-se:  defesa dos animais domésticos - cães e gatos em R$ 40,2 milhões ou -68%, rede Lucy Montoro em R$ 15 milhões ou -81%, apoio a atenção base municipal e entidades filantrópicas em R$ 294,6 milhões ou -65%, assistência medica, hospitalar  e ambulatorial hospitalar da USP em R$ 98,4 milhões ou 96%, assistência medica, hospitalar  e ambulatorial hospitalar da UNICAMP em R$ 130 milhões ou -97% e reformas e instalações das unidades da saúde em R$ 74 milhões ou -68%.

l) Desenvolvimento regional, por ação destaca-se:   projetos do FUMEFI em R$ 15 milhões ou -20%, projetos do FUNDOCAMP em R$ 4,1 milhões ou -100%, projetos do fundo de desenvolvimento metropolitano baixada santista em R$ 1 milhão ou-100%, projeto fundo desenvolvimento região metropolitana Sorocaba em R$ 1 milhão ou-100% e parcerias municipais - Cidades Inteligentes em R$ 1,7milhões ou -100%.

m) Desenvolvimento social , por ação destaca-se:   melhoria condições de vida populacional situação vulnerabilidade em R$ 98 milhões ou -100%

n) No Esportes, por ação destaca-se:    distribuição de kits de academia ao ar livre em -R$ 4,8 milhões ou -88% e reformas e/ou obras realizadas em quase -R$ 11 milhões ou -61%

o) Turismo e viagens, por ação destaca-se:    apoio aos municípios turísticos – estancias em -R$ 54,3 milhões ou -13% e apoio aos municípios turísticos- MIT'S em R$ 22 milhões ou -21%.
Parecer do Relator das contas do governador de 2022:

O deputado Carlão Pignatari foi nomeado relator no dia 18 de outubro e no dia seguinte apresentou o seu voto.

O voto apresentado busca apresentar um quadro bastante sintético somente citas as ressalvas apresentadas pelo Tribunal de Contas. O Parecer nada comenta sobre a diligência aprovada pelo pleno do Tribunal de Contas para elucidar as renúncias de receitas de impostos e sobre outras questões levantadas por mais de uma centena de recomendações apontadas pela diretoria de contas e novo voto do relator.

Conclusão do Voto em separado:

Em resumo, diante das questões acima expostas, com destaque para:

a) Utilização de apenas 92,73% do Fundeb, que afronta ao art. 212- A, caput, da CF/1988; ao art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020; e à jurisprudência consolidada

b) Aplicação de recursos na saúde de apenas 9,98%, deixando de aplicar R$ 3,76 bilhões, da receita proveniente de impostos e transferências em ações e serviços públicos de saúde, em desrespeito ao piso fixado pelo art. 6º, caput, da LC nº 141/2012;

c) Renúncia de receitas – imposição de empecilhos à regular atuação do Controle Externo, prejudicando a avaliação da matéria; falta de consistência quanto à estimativa de valores a serem renunciados; falhas sob o aspecto de controle; e estagnação do Plano de Ação proposto em 2017; procedimentos e controles para inscrição e cobrança de créditos do Estado, acarretando prejuízo
       d-) Dívida ativa – ineficiente gestão da dívida ativa, caracterizada pela inadequação de procedimentos e controles para inscrição e cobrança de créditos do Estado, acarretando prejuízo ao financiamento das políticas públicas

d) Descumprimento de recomendações e determinações do parecer prévio alusivo às contas do Governador de 2021 (eTC-004345.989.21-5), conforme detalhada análise empreendida pela DCG às fls. 1.598/1.617 do Relatório de evento 99.

e-) Reveja a gestão do Fundes, crie conta própria para o fundo e formalize convênios, pois quatro secretarias terem executado o valor de R$1.823.330 mil do Fundo Estadual de Saúde (FUNDES) sem respaldo em convênios ou ajustes celebrados com a SES/SP. E tome medidas administrativas ante o montante gasto de R$ 3.257.397 mil referente a despesas realizadas por entidades públicas da administração indireta, sem responsabilidade  específica da Secretaria da Saúde

f-) providencie sistema informatizado que demonstre a composição detalhada dos custos individualizados das atividades inerentes aos contratos de gestão, de modo a viabilizar a aferição da  economicidade das parcerias firmadas com o Terceiro Setor e  aprimore o acompanhamento  e a fiscalização dos Contratos de Gestão celebrados com as Organizações Sociais, inclusive por meio da compatibilização do quantitativo de servidores destinados a esta finalidade;

a) da falta de transparência na renúncia de receita de R$ 347,6 bilhões entre 2008 a 2022 e da necessidade do fim do sigilo fiscal determinou que o governo estadual prestasse esclarecimentos sobre a relação das empresas que obtiveram benefícios fiscais nos últimos dez anos. Na decisão, o desembargador responsável assegura que a medida pleiteada não quebra o sigilo fiscal previsto no Código Tributário Nacional.

b) da necessidade de Lei específica para concessão de desoneração da receita e da ilegalidade de se fazer renúncia de receita por decreto, mas por lei especifica. Lembrando que existem 80 atos oficiais de renúncia de receita que não foram homologados pelo Confaz, que segundo o Tribunal de contas representa uma ilegalidade. Além disto, a decreto com mais de vinte anos de vigência. O próprio Ministério Público de contas aponta que a “concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS por Decreto do Governador, sem trâmite pelo Poder Legislativo e edição de lei específica, em descordo com o art. 150, §6º, da Constituição Federal e art. 163, §6º da Constituição Estadual”.
c) da falta de apontar quais medidas de compensação serão realizadas devido a renúncia de receita, além de informar os benefícios gerados para a sociedade, como empregos gerados.
d) a necessidade de se compatibilizar os valores de renúncia de receita previstos na LDO que são maiores do que os que constam da Lei Orçamentária. 
e) Ilegalidade dos artigos 22 e 23 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020 que trata da renúncia de receita do ICMS e das isenções fiscais concedidas utilizando estes dispositivos irregulares. 
.  j) impropriedades na abertura de créditos no total R$ 51,1 bilhões 20,9% da receita prevista, em virtude do desrespeito ao princípio da responsabilidade na gestão fiscal (artigo 1º, §1º, da Lei Complementar nº 101/2000) e às orientações contidas nos Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 32/2015”
    K) Analise da Diretoria de Contas do Governador aponta que para 2016, metade das recomendações feitas pelo Tribunal de Contas não foram cumpridas, mostrando total desrespeito do poder Executivo as determinações deste órgão. Somente este ponto mostra o descalabro da gestão estadual que justifica a rejeição das contas do governador, como aponta o Ministério Público de Contas.

L) a responsabilidade do governo estadual pela não aplicação dos 30% em educação, sendo que excluindo os gastos com aposentadoria, como compreende a Procuradoria da República que no exercício em analise representou a não aplicação de R$ 10,6 bilhões neste exercício e entre 2007 a 2020 esta quantia chegou a R$ 112 bilhões;

M) o MP de contas reconheceu que não foram aplicados recursos no FUNDEB visto que “Utilização do Fundeb – utilização de apenas 92,73 % do Fundeb 2022, em afronta ao art. 212- A, caput, da CF/1988; ao art. 25, caput, da Lei nº 14.113/2020; e à jurisprudência consolidada desse e. Tribunal”. Esta diferença foi de R$ 1,82 bilhão que deixaram de ser aplicados em 2022. 

N) Falta de gestão e péssimo planejamento, visto que o executivo paulista infelizmente não vem cumprindo os ciclos orçamentários no estado, basta analisarmos as últimoa leis orçamentárias e compararmos com as leis de diretrizes orçamentárias. Em relação a situação do PPA 2020-23, temos a execução de três anos e deste modo teria de se alcançar 75% das metas previstas. Levantamento feito no relatório do PPA quase 51 % das metas estão abaixo de 75%. 

O) Em 2022, houve o fracasso do plano do governo paulista que trata da transparência da renúncia de receita, das seis grandes metas, somente uma foi cumprida totalmente, uma parcialmente e quatro descumpridas. Este descaso continuou em 2022, pois houve mais uma postergação da implantação do plano. Especialmente deixaram de ser atendidas as medidas de compensação de renúncias de receitas e da sua vigência. Além disto deixaram de ser atendidas metas estimação, controle, mensuração e efetividade da renúncia de receita, além de compatibilizar os parcelamentos de débitos do ICMS à Lei Estadual 6.374/1989.
P) Além disto a diretoria de contas do governador aponou irregularidades quanto as medidas de compensação, o demonstrativo regionalizado da renúncia de receita está imcompleto, permance o sigilo sobre os beneficiários da renúncia de receita e pior os processos encaminhados pela SFP para o Governador não contaram com a juntada de estudos técnicos que pudessem atestar a vantajosidade das medidas de renúncia de receita.
Q) O Tribunal de Contas aponta que o governo paulista não sabe e não consegue aferir quanto renúncia de receita por ano. Esta pratica que promovem a falta de transparência e tem sido repudiada pelo parlamento paulista.

Nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador João Doria e Rodrigo Garcia conforme determinado relativas ao exercício econômico-financeiro de 2022, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.
Nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador João Doria conforme determinado  PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 43, DE 2023  emitido pela COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2022, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2023.

“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2022, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado e pela consequente rejeição do Projeto proposto pelo ilustre Relator desta Comissão.

Sala das Sessões, em

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI 
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